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LEI No 13.340, DE 28 DE SETEMBRO DE 2016 (*)

Autoriza a liquidação e a renegociação de
dívidas de crédito rural; altera a Lei no

10.177, de 12 de janeiro de 2001; e dá
outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo,

nos termos do parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as se-
guintes partes vetadas da Lei no 13.340, de 28 de setembro de 2016:

"Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a repactuar as dívidas
das cooperativas de produção agropecuária com o Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, contratadas até
31 de dezembro de 2010, observadas as seguintes condições:

Atos do Poder Legislativo
.

I - os saldos devedores serão recalculados pelos encargos
originais livres de multas, juros de mora, e quaisquer outras taxas
a título de inadimplemento;

II - prazo de carência de três anos;

III - prestações anuais, iguais e sucessivas aplicando-se taxas
prefixadas de juros de 5% (cinco por cento) ao ano e prazo de
amortização de dez anos."

Brasília, 21 de dezembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER

(*) Publicação do texto a que se refere a Mensagem nº 677, de
21.12.2016, DOU de 22.12.2016.

LEI No 13.342, DE 3 DE OUTUBRO DE 2016 (*)

Altera a Lei no 11.350, de 5 de outubro de
2006, para dispor sobre a formação pro-
fissional e sobre benefícios trabalhistas e
previdenciários dos Agentes Comunitários
de Saúde e dos Agentes de Combate às
Endemias, e a Lei no 11.977, de 7 de julho
de 2009, para dispor sobre a prioridade de
atendimento desses agentes no Programa
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV).

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo,

nos termos do parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as
seguintes partes vetadas da Lei no 13.342, de 3 de outubro de 2016:

"Art. 3º O art. 9º-A da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de
2006, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

'Art. 9º-A ................................................................................
.........................................................................................................

§ 3º O exercício de trabalho de forma habitual e permanente
em condições insalubres, acima dos limites de tolerância es-
tabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo federal,
assegura aos agentes de que trata esta Lei a percepção de adi-
cional de insalubridade, calculado sobre o seu vencimento ou
salário-base:

I - nos termos do disposto no art. 192 da Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943, quando submetidos a esse regime;

II - nos termos da legislação específica, quando submetidos a
vínculos de outra natureza.' (NR)"

Brasília, 21 de dezembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER

(*) Publicação do texto a que se refere a Mensagem nº 678, de
21.12.2016, DOU de 22.12.2016.

LEI No 13.414, DE 10 DE JANEIRO DE 2017 (*)

Estima a receita e fixa a despesa da União
para o exercício financeiro de 2017.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no
exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei estima a receita da União para o exercício
financeiro de 2017 no montante de R$ 3.505.458.268.409,00 (três
trilhões, quinhentos e cinco bilhões, quatrocentos e cinquenta e oito
milhões, duzentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e nove reais) e
fixa a despesa em igual valor, compreendendo, nos termos do art.
165, § 5o, da Constituição:

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes da União, seus
fundos, órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as
entidades e órgãos a ela vinculados, da Administração Pública Fe-
deral direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e
mantidos pelo Poder Público; e

III - o Orçamento de Investimento das empresas em que a
União, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social com
direito a voto.

CAPÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I
Da Estimativa da Receita

Art. 2o A receita total estimada nos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social é R$ 3.415.431.200.238,00 (três trilhões, quatro-
centos e quinze bilhões, quatrocentos e trinta e um milhões, duzentos
mil, duzentos e trinta e oito reais), incluindo a proveniente da emissão
de títulos destinada ao refinanciamento da dívida pública federal,
interna e externa, em observância ao disposto no art. 5o, § 2o, da Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsa-
bilidade Fiscal - LRF, na forma detalhada nos Anexos a que se
referem os incisos I e VIII do art. 10 desta Lei e assim distribuída:

I - Orçamento Fiscal: R$ 1.800.923.807.399,00 (um trilhão,
oitocentos bilhões, novecentos e vinte e três milhões, oitocentos e
sete mil, trezentos e noventa e nove reais), excluída a receita de que
trata o inciso III deste artigo;

II - Orçamento da Seguridade Social: R$ 668.099.666.174,00
(seiscentos e sessenta e oito bilhões, noventa e nove milhões, seis-
centos e sessenta e seis mil, cento e setenta e quatro reais); e

III - Refinanciamento da dívida pública federal: R$ 946.407.726.665,00
(novecentos e quarenta e seis bilhões, quatrocentos e sete milhões, setecentos e vin-
te e seis mil, seiscentos e sessenta e cinco reais), constantes do Orçamento Fiscal.

Seção II
Da Fixação da Despesa

Art. 3o A despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social é de R$ 3.415.431.200.238,00 (três trilhões, qua-
trocentos e quinze bilhões, quatrocentos e trinta e um milhões, du-
zentos mil, duzentos e trinta e oito reais), incluindo a relativa ao
refinanciamento da dívida pública federal, interna e externa, em ob-
servância ao disposto no art. 5o, § 2o, da LRF, na forma detalhada entre
os órgãos orçamentários no Anexo II desta Lei e assim distribuída:
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I - Orçamento Fiscal: R$ 1.520.597.719.222,00 (um trilhão,
quinhentos e vinte bilhões, quinhentos e noventa e sete milhões,
setecentos e dezenove mil, duzentos e vinte e dois reais), excluídas as
despesas de que trata o inciso III;

II - Orçamento da Seguridade Social: R$ 948.425.754.351,00
(novecentos e quarenta e oito bilhões, quatrocentos e vinte e cinco
milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, trezentos e cinquenta e
um reais); e

III - Refinanciamento da dívida pública federal: R$
946.407.726.665,00 (novecentos e quarenta e seis bilhões, quatro-
centos e sete milhões, setecentos e vinte e seis mil, seiscentos e
sessenta e cinco reais), constantes do Orçamento Fiscal.

Parágrafo único. Do montante fixado no inciso II deste ar-
tigo, a parcela de R$ 280.326.088.177,00 (duzentos e oitenta bilhões,
trezentos e vinte e seis milhões, oitenta e oito mil, cento e setenta e
sete reais) será custeada com recursos do Orçamento Fiscal.

Seção III
Da Autorização para a Abertura de Créditos Suplementares

Art. 4o Fica autorizada a abertura de créditos suplementares
para o aumento de dotações autorizadas por esta Lei, desde que
compatíveis com a obtenção da meta de resultado primário fixada na
lei de diretrizes orçamentárias e com os limites de despesas primárias,
e que sejam observados o disposto no parágrafo único do art. 8o da
Lei de Responsabilidade Fiscal e as seguintes condições:

I - para suplementação de despesas classificadas com "RP 0":

a) destinadas à Contribuição da União, de suas Autarquias e
Fundações para o custeio do Regime de Previdência dos Servidores
Públicos Federais, mediante a utilização de recursos provenientes de:

1. anulação de dotações consignadas a essas despesas;

2. anulação de dotações classificadas com "RP 1" e "RP 2",
até o limite de 20% (vinte por cento);

3. reserva de contingência, inclusive à conta de recursos
próprios e vinculados, observado o disposto no art. 5o, inciso III, da
Lei de Responsabilidade Fiscal; e

4. superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do
exercício de 2016, nos termos do art. 43, §§ 1o, inciso I, e 2o, da Lei
no 4.320, de 1964.

b) relativas ao serviço da dívida, mediante a utilização de
recursos provenientes de:

1. superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do
exercício de 2016;

2. anulação de dotações consignadas ao GND 2 ou GND 6;

3. reserva de contingência, inclusive à conta de recursos
próprios e vinculados;

4. excesso de arrecadação de participações e dividendos pagos
por entidades integrantes da Administração Pública Federal indireta;

5. excesso de arrecadação oriundo da transferência do re-
sultado positivo do Banco Central do Brasil; e

6. operações de créditos realizadas por meio da emissão de
títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional.

c) nas ações destinadas à execução da Política de Garantia de
Preços Mínimo e à Formação e Administração de Estoques Regu-
ladores e Estratégicos de Produtos Agropecuários, mediante a uti-
lização de recursos provenientes de anulação de dotações que lhes
tenham sido consignadas;

d) no caso de transferências aos fundos constitucionais de
financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nos termos da Lei
no 7.827, de 27 de setembro de 1989, com recursos provenientes de:

1. anulação de dotações que lhe tenham sido consignadas; e

2. excesso de arrecadação ou superávit financeiro de fontes
que tenham vinculação constitucional ou legal.

e) em cada subtítulo, exceto os constantes das demais alíneas
deste inciso, até o limite de 20% (vinte por cento) do respectivo valor,
mediante a utilização de recursos provenientes:

1. de anulação de dotações, limitada a 20% (vinte por cento)
do valor do subtítulo objeto da anulação;

2. da reserva de contingência, inclusive à conta de recursos
próprios e vinculados, observado o disposto no art. 5o, inciso III, da
Lei de Responsabilidade Fiscal; e

3. de superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do
exercício de 2016, nos termos do art. 43, §§ 1o, inciso I, e 2o, da Lei
no 4.320, de 1964.

II - para suplementação de despesas classificadas com "RP
1", desde que a necessidade tenha sido demonstrada no relatório de
avaliação de receitas e despesas primárias, elaborado em cumpri-
mento ao art. 9o da Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei de Di-
retrizes Orçamentárias para 2017, na forma do Quadro 9 - Demons-
trativo dos Resultados Primário e Nominal do Governo Central, in-
tegrante desta Lei:

a) constante de item do Quadro 9 referido neste inciso, me-
diante a utilização de recursos provenientes de:

1. anulação de até 20% (vinte por cento) das dotações con-
signadas em "RP 1";

2. anulação de dotações classificadas com "RP 2", observado
o limite disposto no inciso III, "f", 1, deste artigo;

3. reserva de contingência, inclusive à conta de recursos
próprios e vinculados, observado o disposto no art. 5o, inciso III, da
Lei de Responsabilidade Fiscal; e

4. superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do
exercício de 2016, nos termos do art. 43, §§ 1o, inciso I, e 2o, da Lei
no 4.320, de 1964.

b) no caso de transferências aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios; de despesas do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
FAT; e de complemento da atualização monetária do saldo do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, com recursos provenientes de:

1. anulação de dotações que lhes tenham sido consignadas; e

2. excesso de arrecadação ou superávit financeiro de fontes
que tenham vinculação constitucional ou legal.

c) nos grupos de natureza de despesa "3 - Outras Despesas Cor-
rentes", "4 - Investimentos" e "5 - Inversões Financeiras", no âmbito:

1. do mesmo subtítulo objeto da suplementação, mediante a
utilização de recursos provenientes da anulação de dotações con-
signadas a esses grupos; e

2. das ações destinadas à execução da Política de Garantia de
Preços Mínimos e à Formação e Administração de Estoques Reguladores e
Estratégicos de Produtos Agropecuários, mediante a utilização de recursos
provenientes de anulação de dotações que lhes tenham sido consignadas.

d) que decorram de variação cambial, mediante a utilização
de recursos provenientes de:

1. anulação parcial de dotações, limitada a 30% (trinta por
cento) do valor do subtítulo objeto da anulação; e

2. da reserva de contingência, inclusive à conta de recursos
próprios e vinculados, observado o disposto no art. 5o, inciso III, da
Lei de Responsabilidade Fiscal.

III - para suplementação de despesas classificadas com "RP 2":

a) nos subtítulos das ações relativas às contribuições, anui-
dades e integralizações de cotas, constantes dos programas "0910 -
Operações Especiais: Gestão da Participação em Organismos e En-
tidades Nacionais e Internacionais" e "0913 - Operações Especiais -
Participação do Brasil em Organismos Financeiros Internacionais",
mediante a utilização de recursos provenientes de:

1. anulação de dotações orçamentárias contidas em subtítulos
das referidas ações; e

2. constantes dos grupos de natureza de despesa "3 - Outras
Despesas Correntes", "4 - Investimentos" e "5 - Inversões Finan-
ceiras" de outros subtítulos, até o limite de 20% (vinte por cento) da
soma dessas dotações, no âmbito de cada subtítulo.

b) com o projeto de Desenvolvimento e Implantação do
Sistema de Processo Judicial Eletrônico - PJe, no âmbito dos órgãos
do Poder Judiciário, mediante a utilização de recursos provenientes da
anulação de dotações que lhe tenham sido consignadas, na mesma ou
em outra unidade orçamentária;

c) relativas à subfunção defesa civil, no âmbito do Ministério
da Integração Nacional, mediante a utilização de recursos prove-
nientes de:

1. anulação de dotações consignadas a ações compreendidas
nessa subfunção; e

2. anulação parcial de dotações, limitada a 30% (trinta por
cento) do valor do subtítulo objeto da anulação.

d) nos grupos de natureza de despesa "3 - Outras Despesas Cor-
rentes", "4 - Investimentos" e "5 - Inversões Financeiras", no âmbito:

1. do mesmo subtítulo objeto da suplementação, mediante a
utilização de recursos provenientes da anulação de dotações con-
signadas a esses grupos;

2. da Fundação Joaquim Nabuco, do Instituto Nacional de
Educação de Surdos, do Instituto Benjamin Constant, do Colégio
Pedro II, das Instituições Federais de Ensino Superior, dos Hospitais
Universitários, da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, e das
instituições que compõem a Rede Federal de Educação Profissional,
Científica e Tecnológica, integrantes do Ministério da Educação, me-
diante a utilização de recursos provenientes de anulação de até 50%
(cinquenta por cento) do total das dotações orçamentárias consignadas
a esses grupos de natureza de despesa no âmbito de cada uma das
unidades orçamentárias; e

3. do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - CNPq, do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico - FNDCT, das Instituições Científicas e Tec-
nológicas, assim definidas no art. 2o, inciso V, da Lei no 10.973, de 2
de dezembro de 2004, e das instituições de pesquisa integrantes da
administração direta do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações
e Comunicações, mediante a utilização de recursos provenientes de
anulação de até 30% (trinta por cento) do total das dotações or-
çamentárias consignadas a esses grupos de natureza de despesa no
âmbito de cada uma das unidades orçamentárias.

e) que decorram de variação cambial, mediante a utilização
de recursos provenientes de:

1. anulação parcial de dotações, limitada a 30% (trinta por
cento) do valor do subtítulo objeto da anulação; e

2. da reserva de contingência, inclusive à conta de recursos
próprios e vinculados, observado o disposto no art. 5o, inciso III, da
Lei de Responsabilidade Fiscal.

f) em cada subtítulo, exceto os constantes das demais alíneas
deste inciso, até o limite de 20% (vinte por cento) do respectivo valor,
mediante a utilização de recursos provenientes:

1. de anulação parcial de dotações, limitada a 20% (vinte por
cento) do valor do subtítulo objeto da anulação;

2. da reserva de contingência, inclusive à conta de recursos
próprios e vinculados, observado o disposto no art. 5o, inciso III, da
Lei de Responsabilidade Fiscal; e

3. de superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício
de 2016, nos termos do art. 43, §§ 1o, inciso I, e 2o, da Lei no 4.320, de 1964.
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IV - para atendimento de despesas classificadas com "RP 3":

a) em cada subtítulo, mediante o remanejamento de até 20%
(vinte por cento) do montante das dotações consignadas ao Programa
de Aceleração do Crescimento;

b) nos grupos de natureza de despesa "3 - Outras Despesas
Correntes", "4 - Investimentos" e "5 - Inversões Financeiras", me-
diante a utilização de recursos provenientes da anulação de dotações
consignadas a esses grupos, no âmbito do mesmo subtítulo objeto da
suplementação;

c) que decorram de variação cambial, exceto para as si-
tuações previstas na alínea "d" deste inciso, mediante a utilização de
recursos provenientes de:

1. anulação parcial de dotações, limitada a 30% (trinta por
cento) do valor do subtítulo objeto da anulação; e

2. da reserva de contingência, inclusive à conta de recursos
próprios e vinculados, observado o disposto no art. 5o, inciso III, da
Lei de Responsabilidade Fiscal.

d) nos subtítulos aos quais foram alocadas receitas de ope-
rações de crédito previstas nesta Lei, mediante a utilização de re-
cursos decorrentes da variação cambial incidentes sobre os valores
alocados; e

V - para a recomposição do valor dos subtítulos integrantes
desta Lei até o limite dos valores que constam do respectivo Projeto,
mediante a anulação de dotações orçamentárias.

§ 1o Considera-se compatível com a obtenção da meta de
resultado primário fixada na Lei de Diretrizes Orçamentárias a aber-
tura de créditos suplementares relativos a despesas primárias cujo
aumento tenha sido previsto no relatório de avaliação de receitas e
despesas primárias elaborado em cumprimento ao art. 9o da LRF e à
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2017, observado o detalhamento
dos itens do Quadro 9 - Demonstrativo dos Resultados Primário e
Nominal do Governo Central, integrante desta Lei.

§ 2o O Poder Executivo deverá demonstrar, no primeiro
relatório de avaliação de receitas e despesas primárias do exercício de
2017, os limites individualizados para pagamentos de despesas pri-
márias, nos termos da legislação vigente, indicando a metodologia e
a memória de cálculo.

§ 3o Em observância aos limites de despesa primária au-
torizada a que se refere o § 2° deste artigo, a abertura de créditos
suplementares para o atendimento de despesas primárias à conta de
fontes financeiras impõe o cancelamento de despesas primárias em
valor correspondente, que deverá ser demonstrado em anexo espe-
cífico, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste artigo.

§ 4o Os limites de que trata as alíneas "e" do inciso I e "f" do
inciso III do caput deste artigo poderão ser ampliados em até 10%
(dez por cento), quando o remanejamento ocorrer entre ações do
mesmo programa no âmbito de cada órgão orçamentário, podendo ser
consideradas como integrantes do referido órgão as unidades orça-
mentárias sob a sua supervisão.

§ 5o A autorização de que trata este artigo fica condicionada
à publicação, até o dia 15 de dezembro de 2017, do ato de abertura do
crédito suplementar, exceto para as despesas previstas nos incisos I,
alíneas "a" e "b", e II do caput deste artigo, caso em que a publicação
poderá ocorrer até 31 de dezembro de 2017.

§ 6o Na abertura dos créditos de que trata este artigo, po-
derão ser incluídos grupos de natureza de despesa além dos já con-
templados no respectivo subtítulo, desde que compatíveis com a fi-
nalidade da ação orçamentária correspondente.

§ 7o Somente poderão ser cancelados valores incluídos ou
acrescidos em decorrência da aprovação de emendas individuais e de
bancada estadual, classificadas respectivamente com "RP 6" e "RP 7",
quando cumulativamente:

I - houver solicitação do autor da emenda ou indicação do
Poder Legislativo;

II - suplementar programação constante desta Lei, no mesmo
RP, que tenha sido incluída ou tenha sofrido acréscimo em decorrência
de emenda apresentada pelo autor referido no inciso I deste parágrafo;

III - houver impedimento técnico ou legal à execução da

programação orçamentária que se pretenda cancelar, ou, na ausência

de impedimento, promover-se o remanejamento entre grupos de na-

tureza da despesa, no âmbito da mesma emenda; e

IV - for preservado o montante de recursos orçamentários

destinados a ações e serviços públicos de saúde.

§ 8o Se não houver deliberação no prazo legal de projeto de

lei de crédito adicional sobre programação incluída ou acrescida por

emenda individual, encaminhado nos termos do inciso III do § 14 do

art. 166 da Constituição, as programações constantes do projeto de

crédito que integrem esta Lei poderão ser remanejadas nos termos do

§ 7o deste artigo, devendo a solicitação a que se refere o inciso I

daquele parágrafo ocorrer até 30 de novembro de 2017.

§ 9o Os remanejamentos decorrentes do disposto nos §§ 7o e

8o deverão possibilitar a identificação da emenda e do respectivo autor,

quando da execução das programações objeto de suplementação.

CAPÍTULO III

DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

Seção I

Das Fontes de Financiamento

Art. 5o As fontes de recursos para financiamento das des-

pesas do Orçamento de Investimento somam R$ 90.027.068.171,00

(noventa bilhões, vinte e sete milhões, sessenta e oito mil, cento e

setenta e um reais), conforme especificadas no Anexo III desta Lei.

Seção II

Da Fixação da Despesa

Art. 6o A despesa do Orçamento de Investimento é fixada em

R$ 90.027.068.171,00 (noventa bilhões, vinte e sete milhões, sessenta

e oito mil, cento e setenta e um reais), cuja distribuição por órgão

orçamentário consta do Anexo IV desta Lei.

Seção III

Da Autorização para a Abertura de Créditos Suplementares

Art. 7o Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos

suplementares, observados os limites e condições estabelecidos neste

artigo, desde que as alterações promovidas na programação orça-

mentária estejam de acordo com a meta de resultado primário es-

tabelecida para o exercício de 2017, vigente na data da publicação do

ato de abertura do crédito, para as seguintes finalidades:

I - suplementação de subtítulo, exceto os relativos às pro-

gramações de que trata o inciso IV deste artigo, até o limite de 30%

(trinta por cento) do respectivo valor, constante desta Lei, mediante

geração adicional de recursos, anulação de dotações orçamentárias da

mesma empresa ou aporte de recursos da empresa controladora;

II - atendimento de despesas relativas a ações em execução

no exercício de 2017, mediante a utilização, em favor da corres-

pondente empresa e da respectiva programação, de saldo de recursos

do Tesouro Nacional repassados em exercícios anteriores ou inscritos

em restos a pagar no âmbito dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade

Social;

III - realização das correspondentes alterações no Orçamento

de Investimento, decorrentes da abertura de créditos suplementares ou

especiais aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; e

IV - suplementação das programações contempladas no PAC,
classificadas com os identificadores de resultado primário "3" ou "5",
mediante geração adicional de recursos ou anulação de dotações or-
çamentárias desse Programa com os respectivos identificadores cons-
tantes do Orçamento de que trata este Capítulo, no âmbito da mesma
empresa.

Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo fica
condicionada à publicação, até 15 de dezembro de 2017, do ato de
abertura do crédito suplementar.

CAPÍTULO IV
DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES

DE CRÉDITO E EMISSÃO DE TÍTULOS DA DÍVIDA
AGRÁRIA

Art. 8o Em cumprimento ao disposto no art. 32, § 1o, inciso
I, da LRF, ficam autorizadas a contratação das operações de crédito
incluídas nesta Lei e a emissão de Títulos de Responsabilidade do
Tesouro Nacional para o atendimento das despesas que, de acordo
com a legislação vigente, possam ser financiadas com essa receita,
sem prejuízo do que estabelece o art. 52, inciso V, da Constituição, no
que se refere às operações de crédito externas.

Art. 9o Fica o Poder Executivo autorizado a emitir até
27.623.774 (vinte e sete milhões, seiscentos e vinte e três mil, se-
tecentos e setenta e quatro) Títulos da Dívida Agrária para atender ao
programa de reforma agrária no exercício de 2017, nos termos do § 4o

do art. 184 da Constituição, vedada a emissão com prazos decorridos
ou inferiores a 2 (dois) anos.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. Integram esta Lei os seguintes Anexos, incluindo os
mencionados nos arts. 2o, 3o, 5o e 6o desta Lei:

I - receita estimada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social, por categoria econômica, discriminadas segundo a origem dos
recursos;

II - distribuição da despesa fixada nos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social, por órgão orçamentário;

III - discriminação das fontes de financiamento do Orça-
mento de Investimento;

IV - distribuição da despesa fixada no Orçamento de In-
vestimento, por órgão orçamentário;

V - autorizações específicas de que trata o art. 169, § 1o,
inciso II, da Constituição, relativas a despesas com pessoal e encargos
sociais;

VI - relação dos subtítulos relativos a obras e serviços com
indícios de irregularidades graves, informada pelo Tribunal de Contas
da União;

VII - quadros orçamentários consolidados;

VIII - discriminação das receitas dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social;

IX - discriminação da legislação da receita e da despesa dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;

X - programa de trabalho das unidades orçamentárias e de-
talhamento dos créditos orçamentários dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social; e

XI - programa de trabalho das unidades orçamentárias e
detalhamento dos créditos orçamentários do Orçamento de Inves-
timento.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de janeiro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

RODRIGO MAIA
Henrique Meirelles
Dyogo Henrique de Oliveira

(*) Esta Lei e seus Anexos serão publicados em Suplemento à pre-
sente edição.
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DECRETO No- 8.953, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Altera o Decreto nº 7.963, de 15 de março
de 2013, que institui o Plano Nacional de
Consumo e Cidadania e cria a Câmara Na-
cional das Relações de Consumo.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no
exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea
"a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.146, de
6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.963, de 15 de março de 2013, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º ....................................................................................
.........................................................................................................

IV - garantia de produtos e serviços com padrões adequados de
qualidade, segurança, durabilidade, desempenho e acessibilidade;
.........................................................................................................

Parágrafo único. Para fins do disposto neste Decreto, con-
sidera-se acessibilidade a possibilidade e a condição de alcance
para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mo-
biliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, infor-
mação e comunicação, inclusive seus sistemas e suas tecnologias,
e de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso
público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como
na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade re-
duzida." (NR)

"Art. 3º ....................................................................................
.........................................................................................................

III - estimular a melhoria da qualidade e o desenho universal
de produtos e serviços disponibilizados no mercado de consumo;
..........................................................................................................

Atos do Poder Executivo
.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste Decreto, con-
sidera-se:

I - desenho universal - concepção de produtos, ambientes,
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluídos os
recursos de tecnologia assistiva; e

II - tecnologia assistiva - produtos, equipamentos, dispo-
sitivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços
que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à ativi-
dade e à participação da pessoa com deficiência ou com mo-
bilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qua-
lidade de vida e inclusão social." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de janeiro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

RODRIGO MAIA
Alexandre de Moraes

DECRETO DE 8.954, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Institui o Comitê do Cadastro Nacional de
Inclusão da Pessoa com Deficiência e da
Avaliação Unificada da Deficiência e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no
exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV e inciso VI,
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criado o Comitê do Cadastro Nacional de In-
clusão da Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada da De-
ficiência, no âmbito do Ministério da Justiça e Cidadania, com a fi-
nalidade de criar instrumentos para a avaliação biopsicossocial da de-
ficiência e estabelecer diretrizes e procedimentos relativos ao Cadastro
Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Cadastro-Inclusão.

Art. 2º O Cadastro-Inclusão é um registro público eletrônico
com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar in-
formações georreferenciadas que permitam a identificação e a ca-
racterização socioeconômica da pessoa com deficiência e das bar-
reiras que impedem a realização de seus direitos, nos termos do art.
92 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

Art. 3º O Cadastro-Inclusão tem como objetivos:

I - promover a padronização e a homogeneidade semântica
dos dados sobre as pessoas com deficiência, de forma a possibilitar a
integração de sistemas de informação e bases de dados;

II - reunir e sistematizar informações de bases de dados e
sistemas de informação de órgãos públicos necessárias para a for-
mulação, a implementação, o monitoramento e a avaliação das po-
líticas de promoção dos direitos das pessoas com deficiência, es-
pecialmente aquelas referentes às barreiras que impedem a realização
de seus direitos;

III - fomentar a realização de estudos e pesquisas que pro-
movam o conhecimento técnico-científico sobre as pessoas com de-
ficiência e as barreiras que impedem a realização de seus direitos; e

IV - promover a transparência ativa das ações do Estado, de
modo a permitir a divulgação e a disseminação de informações que
promovam o conhecimento sobre o grau de realização dos direitos
das pessoas com deficiência.

Parágrafo único. A disseminação das informações de que
trata o inciso IV do caput deve:

I - se dar em formato acessível;

II - proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais;

III - preservar a privacidade das pessoas com deficiência; e

IV - observar padrões abertos para a disponibilização dos
dados, informações e interfaces de aplicação web, inclusive no que
tange aos formatos de arquivos, à nomenclatura e à taxonomia e à
periodicidade de atualização.
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Art. 4º Compete ao Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão
da Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada da Deficiência:

I - criar instrumentos para a avaliação da deficiência;

II - estabelecer diretrizes, definir estratégias e adotar medidas
para subsidiar a validação técnico-científica dos instrumentos de ava-
liação biopsicossocial da deficiência, com base no Índice de Fun-
cionalidade Brasileiro;

III - promover a multiprofissionalidade e a interdisciplina-
ridade na avaliação biopsicossocial da deficiência;

IV - articular a implantação da avaliação biopsicossocial da
deficiência no âmbito da administração pública federal;

V - coordenar e monitorar a implementação dos instrumentos
de avaliação biopsicossocial da deficiência em cada órgão e entidade
da administração pública federal competente, consideradas as espe-
cificidades das avaliações setorialmente realizadas;

VI - disseminar informações sobre a implantação da ava-
liação biopsicossocial da deficiência e promover a participação das
pessoas com deficiência;

VII - estabelecer diretrizes para a implantação do Cadastro-In-
clusão e acompanhar seus processos de consolidação e aperfeiçoamento;

VIII - definir estratégias e adotar medidas para garantir a
interoperabilidade entre registros administrativos e outras fontes de
informação da administração pública federal sobre as pessoas com
deficiência;

IX - definir procedimentos a serem adotados na adminis-
tração pública federal que assegurem o sigilo das informações sobre
as pessoas com deficiência no Cadastro-Inclusão;

X - articular-se com órgãos e entidades públicas, organismos
internacionais e organizações da sociedade civil que desenvolvam pes-
quisas ou contem com registros e bases de dados sobre as pessoas com
deficiência, para coleta, transmissão e sistematização de dados; e

XI - promover, por meio de parcerias, pesquisas científicas
sobre a caracterização socioeconômica da pessoa com deficiência e as
barreiras que impeçam a efetivação de seus direitos.

Art. 5º O Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência e da Avaliação Unificada da Deficiência será
integrado por um representante, titular e suplente, de cada órgão e
entidade a seguir:

I - Secretaria Especial dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência do Ministério da Justiça e Cidadania, que o coordenará;

II - Ministério da Fazenda;

III - Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil;

IV - Ministério da Educação;

V - Ministério da Cultura;

VI - Ministério do Trabalho;

VII - Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário;

VIII - Ministério da Saúde;

IX - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

X - Ministério das Cidades;

XI - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

XII - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; e

XIII - Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência - Conade.

§ 1º Os membros do Comitê do Cadastro Nacional de In-
clusão da Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada da De-
ficiência serão indicados pela autoridade máxima dos respectivos
órgãos e entidades e designados em ato do Secretário Especial dos
Direitos da Pessoa com Deficiência do Ministério da Justiça e Ci-
dadania.

§ 2º A representação do Conade será realizada por seus
membros representantes da sociedade civil, indicados por seu Pre-
sidente e designados em ato do Secretário Especial dos Direitos da
Pessoa com Deficiência do Ministério da Justiça e Cidadania.

§ 3º A participação no Comitê do Cadastro Nacional de
Inclusão da Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada da
Deficiência será considerada prestação de serviço público relevante,
não remunerada.

Art. 6º O Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência e da Avaliação Unificada da Deficiência poderá
convidar representantes de outros órgãos e entidades, públicos e pri-
vados, e especialistas em assuntos afetos às suas competências.

Art. 7º O Ministro de Estado da Justiça e Cidadania poderá
expedir normas complementares para o cumprimento do disposto
neste Decreto.

Art. 8º O Ministério da Justiça e Cidadania fornecerá o
suporte técnico e administrativo para o funcionamento do Comitê do
Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência e da Ava-
liação Unificada da Deficiência e para a elaboração e implementação
do Cadastro-Inclusão, por intermédio da Secretaria Especial dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiência.

Art. 9º O Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência e da Avaliação Unificada da Deficiência poderá
instituir grupos de trabalho com atribuições específicas.

Art. 10. Fica revogado o Decreto de 27 de abril de 2016, que
institui o Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com
Deficiência e da Avaliação Unificada da Deficiência, no âmbito do
Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos
Direitos Humanos.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de janeiro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

RODRIGO MAIA
Alexandre de Moraes

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Aprovo. Em, 19-XII-2016

PROCESSO Nº 00190.001989/2014-92
INTERESSADO: CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
ASSUNTO: Inconstitucionalidade do art. 170 da Lei 8.112/1990

Parecer nº GMF - 03

Adoto, para fins os do art. 41 da Lei Complementar nº 73, de
10 de fevereiro de 1993, o anexo PARECER N. 005/2016/CGU/AGU
e submeto-o ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, para os efeitos do art. 40 da referida Lei Comple-
mentar, tendo em vista a relevância da matéria versada.

Em 19 de dezembro de 2016.

GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA
Advogada-Geral da União

PARECER N. 005/2016/CGU/AGU
PROCESSO: 00190.001989/2014-92
INTERESSADO: CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

I. A Administração Pública Federal deve observar a decisão
do Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança n.
23.262/DF, que declarou a inconstitucionalidade do art. 170 da Lei n.
8 . 11 2 / 1 9 9 0 .

II. No âmbito dos processos administrativos disciplinares,
uma vez extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora
não poderá fazer o registro do fato nos assentamentos individuais do
servidor público.

Exma. Sra. Advogada-Geral da União,

Em 23 de abril de 2014, o Plenário do Supremo Tribunal
Federal julgou o Mandado de Segurança n. 23.262/DF e, inciden-
talmente, declarou a inconstitucionalidade do art. 170 da Lei n.
8.112/1990, nos termos do voto do Relator Ministro Dias Toffoli,
fixando as teses que estão consolidadas na ementa do acórdão, a
seguir transcrito:

Constitucional e Administrativo. Poder disciplinar. Pres-
crição. Anotação de fatos desabonadores nos assentamentos
funcionais. Declaração incidental de inconstitucionalidade do
art. 170 da Lei nº 8.112/90. Violação do princípio da pre-
sunção de inocência. Segurança concedida.

1. A instauração do processo disciplinar interrompe o curso
do prazo prescricional da infração, que volta a correr depois de
ultrapassados 140 (cento e quarenta) dias sem que haja decisão
definitiva.

2. O princípio da presunção de inocência consiste em pres-
suposto negativo, o qual refuta a incidência dos efeitos próprios de
ato sancionador, administrativo ou judicial, antes do perfazimento
ou da conclusão do processo respectivo, com vistas à apuração
profunda dos fatos levantados e à realização de juízo certo sobre a
ocorrência e a autoria do ilícito imputado ao acusado.

Presidência da República
.

3. É inconstitucional, por afronta ao art. 5º, LVII, da CF/88,
o art. 170 da Lei nº 8.112/90, o qual é compreendido como
projeção da prática administrativa fundada, em especial, na For-
mulação nº 36 do antigo DASP, que tinha como finalidade le-
gitimar a utilização dos apontamentos para desabonar a conduta
do servidor, a título de maus antecedentes, sem a formação de-
finitiva da culpa.

4. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva, há im-
pedimento absoluto de ato decisório condenatório ou de formação
de culpa definitiva por atos imputados ao investigado no período
abrangido pelo PAD.

5. O status de inocência deixa de ser presumido somente
após decisão definitiva na seara administrativa, ou seja, não é
possível que qualquer consequência desabonadora da conduta do
servidor decorra tão só da instauração de procedimento apu-
ratório ou de decisão que reconheça a incidência da prescrição
antes de deliberação definitiva de culpabilidade.

6. Segurança concedida, com a declaração de inconstitu-
cionalidade incidental do art. 170 da Lei nº 8.112/1990.

O acórdão foi publicado no dia 30 de outubro de 20141 e a
decisão transitou em julgado em 19 de novembro do mesmo ano,
tendo sido, nessa ocasião, enviado ofício (n. 4080/P) ao Presidente do
Senado Federal para o exercício da competência prevista no art. 52, X,
da Constituição2. O Senado, não obstante, ainda não apreciou a ques-
tão3 e, desse modo, a decisão proferida pelo STF no MS 23.262/DF
permanece despida dos efeitos erga omnes necessários para vincular a
Administração Pública Federal na análise de atos e processos que
envolvam a aplicação do art. 170 da Lei n. 8.112/1990.

No âmbito desta Consultoria-Geral da União, a questão foi dis-
cutida no Processo n. 00190.0011989/2014, no qual foi proferido o Pa-
recer n. 027/2015/DECOR/CGU/AGU, de 4 de fevereiro de 2015, que,
após aprovado pelos Despachos n. 079/2015/CGOR/DECOR/CGU/AGU,
de 19 de março de 2015, e n. 130/2015/SFT/CGU/AGU, de 9 de junho de
2015, concluiu que "o art. 170 da Lei n. 8.112/90 está em pleno vigor, uma
vez que a decisão do Supremo Tribunal Federal no MS n. 23.262 não tem
efeito vinculante para a Administração". De toda forma, referido parecer
deixou consignado que "não há óbice à aplicação, no âmbito do Poder
Executivo, por determinação presidencial, do entendimento do Supremo
Tribunal Federal que declarou a inconstitucionalidade do art. 170 da Lei n.
8.112, de 1990, nos autos do Mandado de Segurança n. 23.262".

A Secretaria-Geral de Contencioso, por meio da Nota Téc-
nica n. 77/2016/GAB/SGCT/AGU (aprovada pelo Despacho n.
225/2016/GAB/SGCT/AGU), sugeriu a esta Consultoria-Geral da
União a análise da viabilidade de aplicação das disposições do De-
creto n. 2.346, de 10 de outubro de 1997, o qual consolida normas de
procedimentos a serem observadas pela Administração Pública Fe-
deral em razão de decisões judiciais do STF, especialmente de seu art.
1º, § 3º, que prescreve que "o Presidente da República, mediante
proposta de Ministro de Estado, dirigente de órgão integrante da
Presidência da República ou do Advogado-Geral da União, poderá
autorizar a extensão dos efeitos jurídicos de decisão proferida em
caso concreto".

O presente parecer, elaborado com base nos artigos 40 e 41
da Lei Complementar n. 73, de 19934, para ser submetido à apro-
vação do Exmo. Sr. Presidente da República, analisa a aplicação do
Decreto n. 2.346/1997 para fundamentar o dever da Administração
Pública Federal de observar e fazer cumprir a decisão do STF no
Mandado de Segurança n. 23.262/DF.

I. O DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE OB-
SERVAR AS DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL E O DECRETO 2.346/1997

As decisões das Cortes Supremas e dos Tribunais Cons-
titucionais devem ser observadas e respeitadas por todos os atores
políticos e autoridades públicas que atuam no âmbito dos Estados
Democráticos de Direito. As razões de decidir (ratio decidendi) que
normalmente compõem os pronunciamentos judiciais desses tribunais
estão qualificadas não apenas como razões substantivas, que contêm
os elementos de justificação e de correção material da tese fixada,
mas igualmente como razões de autoridade, as quais se impõem
como normas de observância e de cumprimento geral5. A argumen-
tação jurídica produzida por uma Corte Constitucional, portanto, se
caracteriza também pelo argumento de autoridade6 que se forma por
razões que se justificam independentemente de seu conteúdo subs-
tancial7, e que não se constitui necessariamente de aspectos per-
suasivos, mas de uma autoridade vinculante8. Cortes Supremas e
Tribunais Constitucionais, dessa forma, representam instituições po-
líticas que, qualificadas como órgãos primários na estrutura de um
sistema institucionalizado de normas, combinam a produção e a apli-
cação jurídica de maneira muito especial e assim determinam, de
modo autoritativo, as situações jurídicas dos indivíduos e de suas
relações sociais9.

A forma e o modo como os enunciados judiciais das Cortes
assumem suas feições autoritativas e assim são reconhecidos, res-
peitados e aplicados possuem variações correspondentes aos sistemas,
estruturas e organizações diversificadas em cada sociedade. A ex-
periência dos Estados Unidos da América representa um exemplo
eloquente de como o desenvolvimento histórico das instituições po-
líticas daquele país foi capaz de construir uma cultura institucional
em torno de precedentes judiciais e moldar todo um sistema de
observância e acatamento dos pronunciamentos de sua Suprema Cor-
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te. O denominado princípio do stare decisis influencia e condiciona
toda a atuação política e judicial das instituições norte-americanas e,
desse modo, ainda que sob diferentes perspectivas10, constitui um
elemento básico de coerência e estabilidade do sistema jurídico do
common law, indispensável para a segurança jurídica como princípio
fundamental do Estado de Direito (Rule of Law).

No Brasil, não obstante, a formação histórica do Supremo
Tribunal Federal e a construção inicial de um sistema de controle de
constitucionalidade de normas não foram acompanhadas pela ins-
titucionalização de um princípio de stare decisis ou de qualquer
mecanismo dotado de semelhantes funções. Devido a uma série de
fatores que podem ser observados na perspectiva histórica de análise
do período de formação da República Federativa (1890-91) - entre os
quais sobressai a preocupação política com a concentração de poderes
e, nesse aspecto, com o extremo fortalecimento político-institucional
do STF, inspirado no modelo da Suprema Corte norte-americana, em
relação à experiência de seu antecessor, o Supremo Tribunal de Jus-
tiça do Império - o constituinte daquele momento rejeitou a proposta
de Rui Barbosa11 , a qual, no fundo, pretendia introduzir o princípio
do stare decisis no sistema constitucional brasileiro.

A primeira formação da jurisdição constitucional no Brasil
assim se caracterizou como um modelo cujas decisões eram dotadas
apenas de efeitos entre as partes do processo e que, desse modo, não
poderiam fixar uma interpretação do ordenamento jurídico com ca-
ráter obrigatório erga omnes. Essa talvez seja a principal razão de
índole histórica, política e institucional pela qual o desenvolvimento
do modelo brasileiro de jurisdição constitucional, e especialmente o
desenho institucional do Supremo Tribunal Federal, sempre estiveram
caracterizados pela recorrente instituição de mecanismos tendentes a
superar a ausência no sistema de um princípio de stare decisis.

O primeiro desses mecanismos foi consagrado pela Cons-
tituição de 1934, que atribuiu ao Senado, então considerado como o
"coordenador" dos Poderes12, a competência para estender os efeitos
da declaração de inconstitucionalidade proferida pelo STF em casos
concretos13. O instituto sobreviveu aos percalços da história cons-
titucional brasileira14 e, renovado no atual art. 52, X, da Constituição
de 1988, sempre se caracterizou por conferir à Casa Legislativa po-
deres exclusivos e eminentemente discricionários, próprios dos atos
políticos, que estão imunes a qualquer tipo de controle externo e que
assim se subtraem ao crivo dos demais Poderes15. Cabe exclusi-
vamente ao Senado a decisão política, sua forma e amplitude, assim
como o tempo de sua emanação, em torno da atribuição ou não dos
efeitos erga omnes à declaração de inconstitucionalidade proferida
pelo STF em casos concretos. Na prática, significa que esse me-
canismo, em razão da imprevisão político-institucional que o ca-
racteriza, não necessariamente insere no sistema uma correspondência
lógica entre a decisão judicial de inconstitucionalidade em concreto e
a emanação de uma proposição normativa de efeitos gerais e de
obrigatória observância por todos os atores institucionais. Nesse as-
pecto, permanece válida e plena de sentido a decisão política inicial
que caracterizou a primeira formação do controle de constitucio-
nalidade no Brasil, em 1891, de atribuir ao Supremo Tribunal o poder
de decidir, na resolução de casos concretos, sobre a inconstitucio-
nalidade de normas apenas com efeitos inter partes.

É certo que, ao longo de todo esse período, o desenvol-
vimento paulatino, e em certa medida paralelo, de um robusto modelo
de controle concentrado e em abstrato de constitucionalidade de
normas - sobretudo a partir da Constituição de 1988 e do advento das
Leis 9.868 e 9.882, ambas de 1999 - inseriu no sistema institutos
processuais e técnicas de decisão que, ao possibilitarem a eficácia
vinculante e os efeitos erga omnes das declarações de inconstitu-
cionalidade, fortaleceram o caráter autoritativo dos pronunciamentos
do Supremo Tribunal Federal, especialmente em relação aos demais
órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública em geral. A
Corte também passou a ter outros instrumentos processuais e pro-
cedimentais para produzir entendimentos com força de autoridade
para órgãos judiciais e administrativos. Os institutos criados pela
Reforma do Poder Judiciário estabelecida pela Emenda Constitucional
n. 45/2004, a Repercussão Geral e a Súmula Vinculante, tornaram-se
mecanismos cruciais para a afirmação e consolidação da jurispru-
dência do STF em relação aos demais juízes e tribunais, o que foi
igualmente reforçado pelo pleno e profícuo desenvolvimento da Re-
clamação como ação constitucional cada vez mais vocacionada ao
resguardo da competência e da autoridade das decisões da Corte.

O fato de o STF possuir atualmente tais instrumentos pro-
cessuais e procedimentais e desenvolver de modo cada vez mais
contundente seu papel institucional de Corte Constitucional da qual
são emanadas decisões com forte impacto nas instituições políticas e
repercussão social generalizada, aliado a fatores muito evidentes que
transformaram completamente o sistema brasileiro de jurisdição cons-
titucional - a decadência ou mesmo a insubsistência da suposta "bi-
polaridade" entre os controles difuso e concentrado de constitucio-
nalidade; assim como a transmudação da cultura jurídico-política em
torno do princípio da separação dos poderes em relação à concepção
dominante na década de 1930 -, estão a pressionar a normatividade do
art. 52, X, da Constituição, colocando em permanente questão a
subsistência dessa competência do Senado nos moldes como ela foi
inicialmente contemplada na Constituição de 1934.

É conhecida e amplamente difundida a tese segundo a qual a
disposição presente no art. 52, X, da Constituição, teria passado ao
longo das últimas décadas por um processo de mutação constitucional
e que atualmente teria seu sentido normativo restrito à efetivação da
publicidade, com caráter geral, da declaração de inconstitucionalidade
já proferida pelo STF com inerentes efeitos erga omnes, estes já

naturalmente decorrentes do próprio modelo atual de controle misto
da constitucionalidade existente no Brasil, que por suas próprias ca-
racterísticas confere poderes à Corte Constitucional para fixar, com
evidente força normativa e impacto generalizado nas instituições e
em toda a sociedade, a interpretação da Constituição16. Não obstante,
foi o próprio STF que, no julgamento da Reclamação n. 4.33517,
rejeitou a necessidade de uma releitura do papel do Senado no con-
trole difuso de constitucionalidade, mantendo, portanto, sua com-
petência exclusiva para decidir, em âmbito político de conveniência e
oportunidade, sobre os efeitos erga omnes da decisão de incons-
titucionalidade em concreto proferida pelo STF.

Atualmente, e sobretudo após a decisão proferida na RCL
4.335, o sistema brasileiro de jurisdição constitucional se caracteriza
por permanecer, nos moldes de sua configuração original, despido de
um mecanismo processual explícito e amplamente aceito que atribua
formalmente efeitos gerais à decisão do STF em sede de controle
difuso de constitucionalidade. É o Senado Federal que, em razão da
plena vigência e normatividade do art. 52, X, da Constituição, per-
manece com a atribuição exclusiva de conferir os efeitos erga omnes
à declaração de inconstitucionalidade em concreto emanada do STF.
Mesmo nas decisões proferidas em sede de recurso extraordinário
submetido à sistemática da repercussão geral, os efeitos produzidos
em relação aos juízes e tribunais, tendo em vista a necessidade de
adoção da tese fixada em casos semelhantes e repetitivos, não ne-
cessariamente implicam eficácia geral e vinculante e, portanto, não
obrigam os órgãos da Administração Pública a impreterivelmente
observar a declaração de inconstitucionalidade.

É nessa conjuntura que se renova a importância do Decreto
n. 2.346, de 10 de outubro de 1997, o qual consolida normas de
procedimentos a serem observadas pela Administração Pública Fe-
deral em razão de decisões judiciais do STF, que permanecem vi-
gentes até os dias atuais. Editado em uma época na qual ainda não
existiam os institutos da repercussão geral e da súmula vinculante, e
sequer havia as Leis n. 9.868 e n. 9.882, ambas do ano de 1999, suas
normas visam precipuamente implementar, no âmbito da Adminis-
tração Pública Federal, uma cultura jurídica em torno do dever fun-
cional de observar, respeitar e fazer aplicar as decisões do Supremo
Tribunal Federal. Por isso, em seu art. 1º, deixa-se explícito que:

"Art. 1º. As decisões do Supremo Tribunal Federal que fi-
xem, de forma inequívoca e definitiva, interpretação do texto
constitucional deverão ser uniformemente observadas pela Ad-
ministração Pública Federal direta e indireta, obedecidos os
procedimentos estabelecidos neste Decreto".

Em seu § 1º do art. 1º, o Decreto traz disposição relacionada
às decisões proferidas pelo STF em sede de controle abstrato de
constitucionalidade, determinando o seguinte:

"Art. 1º. (...) § 1º. Transitada em julgado decisão do Su-
premo Tribunal Federal que declare a inconstitucionalidade de
lei ou ato normativo, em ação direta, a decisão, dotada de
eficácia ex tunc, produzirá efeitos desde a entrada em vigor da
norma declarada inconstitucional, salvo se o ato praticado com
base na lei ou ato normativo inconstitucional não mais for sus-
cetível de revisão administrativa ou judicial".

Referido dispositivo se desatualizou, ainda que parcialmente,
em virtude do advento das Leis n. 9868 e n. 9.882, de 1999, assim
como em face de suas posteriores modificações, que atualmente per-
mitem ao STF modular os efeitos de sua declaração de inconstitu-
cionalidade e conferir eficácia pro futuro à decisão, mitigando os efei-
tos da nulidade da lei inconstitucional. De toda forma, em se tratando
do controle abstrato de constitucionalidade, a Administração Pública
Federal ficará submetida aos efeitos erga omnes e à eficácia vinculante
inerente aos provimentos jurisdicionais emanados do STF nas ações
específicas desse controle (ADI, ADC, ADO e ADPF), de modo que
todos os seus órgãos deverão observar a interpretação fixada pela
Corte, em conformidade com os efeitos da decisão prolatada.

Em relação ao controle difuso de constitucionalidade, o § 2º
do art. 1º condiciona a eficácia da decisão do STF em relação à
Administração Pública Federal à efetiva suspensão, pelo Senado Fe-
deral, da execução da lei declarada inconstitucional. Eis o teor do
referido dispositivo:

"Art. 1º. (...) § 2º. O disposto no parágrafo anterior aplica-
se, igualmente, à lei ou ao ato normativo que tenha sua in-
constitucionalidade proferida, incidentalmente, pelo Supremo
Tribunal Federal, após a suspensão de sua execução pelo Senado
Federal".

Tendo em vista a já comentada competência de caráter emi-
nentemente político atribuída ao Senado para a efetiva concessão dos
efeitos erga omnes à declaração incidental de inconstitucionalidade18,
que não se submete a prazos e que na prática tende a se consumar
após lapsos temporais alargados em relação ao trânsito em julgado da
decisão do STF, a submissão formal da Administração Pública Federal
à autoridade da interpretação constitucional fixada pelo STF fica a
depender da atuação específica do Presidente da República no sentido
de autorizar a extensão dos efeitos jurídicos da decisão proferida no
caso concreto. É o entendimento que pode ser extraído da interpre-
tação sistemática do subsequente § 3º do art. 1º do Decreto 2.346:

"Art. 1º. (...) § 3º. O Presidente da República, mediante
proposta de Ministro de Estado, dirigente de órgão integrante da
Presidência da República ou do Advogado-Geral da União, po-
derá autorizar a extensão dos efeitos jurídicos de decisão pro-
ferida em caso concreto".

A proposta oriunda da Advocacia-Geral da União poderá ser
consubstanciada em parecer jurídico elaborado para os fins do art. 40
da Lei Complementar n. 73/1993, atribuição que, de acordo com o
art. 41 da mesma lei, também compete ao Consultor-Geral da União.
Este é o teor dos mencionados dispositivos:

"Art. 40. Os pareceres do Advogado-Geral da União são por
este submetidos à aprovação do Presidente da República.

§ 1º O parecer aprovado e publicado juntamente com o des-
pacho presidencial vincula a Administração Federal, cujos órgãos
e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento. (...)

Art. 41. Consideram-se, igualmente, pareceres do Advogado-
Geral da União, para os efeitos do artigo anterior, aqueles que,
emitidos pela Consultoria-Geral da União, sejam por ele apro-
vados e submetidos ao Presidente da República".

Assim, para cumprir os objetivos traçados pelo Decreto n.
2.346/1997, o Presidente da República poderá aprovar parecer ela-
borado pela Consultoria-Geral da União e aprovado pela Advogada-
Geral da União, o qual, uma vez publicado juntamente com o des-
pacho presidencial, consubstanciará parecer normativo que, sob o
aspecto formal, vinculará todos órgãos da Administração Pública Fe-
deral, que ficarão submetidos à autoridade da interpretação da Cons-
tituição definida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de
casos concretos.

O presente parecer é elaborado com esse objetivo e tem em
vista não apenas esse elemento formal ou autoritativo que deve re-
vestir as decisões da Corte Suprema brasileira em relação aos órgãos
administrativos federais, mas igualmente a correção substancial e,
portanto, a legitimidade material da decisão específica proferida pelo
STF no Mandado de Segurança n. 23.262/DF , na qual sobressaem
também as razões substantivas que, no caso em análise, devem fun-
cionar como elementos persuasivos no sentido do efetivo cumpri-
mento pela Administração Pública Federal. Como se demonstrará no
tópico seguinte, a decisão do STF faz uma adequada e correta in-
tepretação da Constituição e, por isso, deve ser acatada e observada
pelos órgãos públicos.

II. O DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FE-
DERAL DE OBSERVAR E APLICAR O ENTENDIMENTO FI-
XADO PELO STF NO MS 23.262/DF

A decisão do STF no MS 23.262/DF, Relator Ministro Dias
Toffoli, está devidamente justificada, tanto do ponto de vista de sua
justificação interna, que leva em conta a coerência formal de seus
argumentos, como na perspectiva de sua justificação externa, devido
à correção material de suas razões e premissas de base.

A premissa material de base do raciocínio desenvolvido pelo
STF foi construída a partir da interpretação da garantia fundamental
da presunção de inocência, prevista no art. 5º, LVII, da Constituição,
já consolidada na própria jurisprudência do Tribunal, no sentido de
que esse postulado constitucional projeta-se para além da dimensão
estritamente penal e, assim, também tem plena incidência em do-
mínios jurídicos extrapenais, alcançando todas as medidas restritivas
estatais que visem antecipar ou presumir os efeitos de uma con-
denação inexistente ou incerta.

A decisão na Arguição de Descumprimento de Preceito Fun-
damental n. 14419 constitui um dos precedentes mais contundentes da
Corte nesse sentido, na medida em que reúne e faz referência a uma
série de julgados que delimitaram e fixaram esse entendimento, o
qual encara a garantia da presunção de não-culpabilidade como uma
barreira a qualquer intervenção restritiva na esfera individual, por
parte dos poderes públicos, antes da formação do juízo de culpa-
bilidade, de acordo com as regras do devido processo legal.

No julgamento da ADPF n. 144, ao construir uma linha
coerente de precedentes a respeito do tema, o Supremo Tribunal
enfatizou, inclusive do ponto de vista histórico, a importância que a
presunção de inocência tem na formação do Estado de Direito e o
dúplice papel que essa garantia cumpre no sistema constitucional: a
negação da antiga ideia de que o indivíduo pode ser presumido
culpado até prova em contrário; e a consagração do postulado fun-
damental da prevalência do estado de inocência antes da formação
definitiva da culpa, seja no âmbito penal ou extrapenal. O voto do
Relator, Ministro Celso de Mello, que representa um dos estudos mais
eloquentes na jurisprudência do STF em torno da relevância histórica
e política dessa garantia fundamental, contém trechos dignos de nota
a respeito dos parâmetros básicos dos entendimentos já consolidados
pela Corte:

"Como sabemos, a presunção de inocência - que se dirige ao
Estado, para lhe impor limitações ao seu poder, qualificando-se,
sob tal perspectiva, como típica garantia de índole constitucional, e
que também se destina ao indivíduo, como direito fundamental por
este titularizado - representa uma notável conquista histórica dos
cidadãos, em sua permanente luta contra a opressão do poder.



Nº 8, quarta-feira, 11 de janeiro de 2017 17ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012017011100017

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

É interessante registrar, no ponto, em reflexão sobre as ori-
gens históricas do direito fundamental de ser presumido inocente
até o trânsito em julgado da condenação judicial, que, não obs-
tante a sua consagração, no século XVIII, como um dos grandes
postulados iluministas (para Beccaria, "A um homem não se pode
chamar culpado antes da sentença do juiz..."), essa prerrogativa
não era desconhecida pelo direito romano, como resultava de
certas presunções então formuladas ("innocens praesumitur cujus
nocentia non probatur"), valendo mencionar o que se continha no
Digesto, que estabelecia, em benefício daquele que era proces-
sado, verdadeiro favor rei, que enfatizava, ainda que de modo
incipiente, essa ideia-força que viria a assumir grande relevo com
a queda do Ancien Régime.

A presunção de inocência, a que já se referia Tomás de
Aquino, em sua "Suma Teológica", constitui resultado de um
longo processo de desenvolvimento político-jurídico, com raízes,
para alguns, na Magna Carta inglesa (1215), embora, segundo
outros autores, o marco histórico de implantação desse direito
fundamental resida no século XVIII, quando, sob o influxo das
ideias iluministas, vem esse direito-garantia a ser consagrado,
inicialmente, na Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia
(1776).

Esse, pois, o momento inaugural em que se deu o reco-
nhecimento de que ninguém se presume culpado, nem pode so-
frer sanções ou restrições em sua esfera jurídica senão após
condenação transitada em julgado.

A consciência do sentido fundamental desse direito básico,
enriquecido pelos grandes postulados políticos, doutrinários e
filosóficos do Iluminismo, projetou-se, com grande impacto, na
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, cujo
art. 9º solenemente proclamava a presunção de inocência, com
expressa repulsa às práticas absolutistas do Antigo Regime.

O que se mostra importante assinalar, neste ponto, Senhor
Presidente, é que, não obstante golpes desferidos por mentes
autoritárias ou por regimes autocráticos, que preconizam o pri-
mado da ideia de que todos são culpados até prova em contrário,
a presunção de inocência, legitimada pela ideia democrática, tem
prevalecido, ao longo de seu virtuoso itinerário histórico, no
contexto das sociedades civilizadas, como valor fundamental e
exigência básica de respeito à dignidade da pessoa humana.

Não foi por outra razão que a Declaração Universal de Di-
reitos da Pessoa Humana, promulgada em 10/12/1948, pela III
Assembleia Geral da ONU, em reação aos abusos inomináveis
cometidos pelos regimes totalitários nazi-fascistas, proclamou,
em seu art. 11, que todos se presumem inocentes, até que so-
brevenha definitiva condenação judicial.

Essa mesma reação do pensamento democrático, que não
pode nem deve conviver com práticas, medidas ou interpretações
que golpeiem o alcance e o conteúdo de tão fundamental prer-
rogativa assegurada a toda e qualquer pessoa, mostrou-se pre-
sente em outros importantes documentos internacionais, alguns
de caráter regional, como a Declaração Americana dos Direitos e
Deveres do Homem (Bogotá, 1948, Artigo XXVI), a Convenção
Americana sobre Direitos Humanos (São José da Costa Rica,
1969, Artigo 8º, § 2º), a Convenção Europeia para Salvaguarda
dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (Roma,
1950, Artigo 6º, § 2º), a Carta dos Direitos Fundamentais da
União Europeia (Nice, 2000, Artigo 48, § 1º), a Carta Africana
dos Direitos Humanos e dos Povos/Carta de Banjul (Nairóbi,
1981, Artigo 7º, § 1º, "b") e a Declaração Islâmica sobre Direitos
Humanos (Cairo, 1990, Artigo 19, "e") e outros, de caráter glo-
bal, como o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos
(Artigo 14, § 2º), adotado pela Assembleia Geral das Nações
Unidas em 1966.

Vê-se, desse modo, Senhor Presidente, que a repulsa à pre-
sunção de inocência, com todas as consequências e limitações
jurídicas ao poder estatal que dela emanam, mergulha suas raízes
em uma visão incompatível com os padrões ortodoxos do regime
democrático, impondo, indevidamente, à esfera jurídica dos ci-
dadãos, restrições não autorizadas pelo sistema constitucional.

Torna-se relevante observar, neste ponto, a partir da douta
lição exposta por ANTÔNIO MAGALHÃES GOMES FILHO
("Presunção de Inocência e Prisão Cautelar", p. 12/17, 1991, Sa-
raiva), que esse conflito ideológico entre o valor do princípio de-
mocrático, que consagra o primado da liberdade, e o desvalor do
postulado autocrático, que privilegia a onipotência do Estado, re-
velou-se muito nítido na Itália, a partir do século XIX, quando se
formaram, em momentos sucessivos, três escolas de pensamento
em matéria penal: a Escola Clássica, cujos maiores expoentes fo-
ram FRANCESCO CARRARA E GIOVANNI CARMIGNANI,
que sustentavam, inspirados nas concepções iluministas, o dogma
da presunção de inocência, a que se seguiram os adeptos da Escola
Positiva, como ENRICO FERRI e RAFFAELE GAROFALO, que
preconizavam a ideia de que é mais razoável presumir a culpa-
bilidade das pessoas, e, a refletir o "espírito do tempo" (Zeitgeist)
que tão perversamente buscou justificar visões e práticas tota-
litárias de poder, a Escola Técnico-Jurídica, que teve, em EMA-
NUELE CARNEVALE e em VINCENZO MANZINI, os seus co-
rifeus, responsáveis, dentre outros aspectos, pela formulação da
base doutrinária que deu suporte a uma noção que prevaleceu ao
longo do regime totalitário fascista - a noção de que não tem
sentido nem é razoável presumir-se a inocência do réu!!!

O exame da obra de VINCENZO MANZINI ("Tratado de
Derecho Procesal Penal", tomo I/253-257, item n. 40, tradução de
Santiago Sentís Melendo e Mariano Ayerra Redín, 1951, Edi-
ciones Juridicas Europa-América, Buenos Aires) reflete, com
exatidão, essa posição nitidamente autocrática, que repudia "A
chamada tutela da inocência" e que vê, na "pretendida presunção
de inocência", algo "absurdamente paradoxal e irracional" (op.
cit., p. 253, item n. 40).

Mostra-se evidente, Senhor Presidente, que a Constituição
brasileira, promulgada em 1988 e destinada a reger uma so-
ciedade fundada em bases democráticas, é bem o símbolo re-
presentativo da antítese ao absolutismo do Estado e à força opres-
siva do poder, considerado o contexto histórico que justificou, em
nosso processo político, a ruptura com paradigmas autocráticos
do passado e que baniu, por isso mesmo, no plano das liberdades
públicas, qualquer ensaio autoritário de uma inaceitável herme-
nêutica de submissão, somente justificável numa perspectiva "ex
parte principis", cujo efeito mais conspícuo, em face da posição
daqueles que presumem a culpabilidade do réu, ainda que para
fins extrapenais, será a virtual esterilização de uma das mais
expressivas e historicamente significativas conquistas dos cida-
dãos, que é a de jamais ser tratado, pelo Poder Público, como se
culpado fosse!

O postulado do estado de inocência, ainda que não se con-
sidere como presunção em sentido técnico, encerra, em favor de
qualquer pessoa sob persecução penal, o reconhecimento de uma
v e rd a d e provisória, com caráter probatório, que repele suposições
ou juízos prematuros de culpabilidade, até que sobrevenha - co-
mo o exige a Constituição do Brasil - o trânsito em julgado da
condenação penal. Só então deixará de subsistir, em favor da
pessoa condenada, a presunção de que é inocente.

(...).

Disso resulta, segundo entendo, que a consagração cons-
titucional da presunção de inocência como direito fundamental de
qualquer pessoa há de viabilizar, sob a perspectiva da liberdade,
uma hermenêutica essencialmente emancipatória dos direitos bá-
sicos da pessoa humana, cuja prerrogativa de ser sempre con-
siderada inocente, para todos e quaisquer efeitos, deve atuar, até
o superveniente trânsito em julgado da condenação judicial, co-
mo uma cláusula de insuperável bloqueio à imposição prematura
de quaisquer medidas que afetem ou que restrinjam, seja no
domínio civil, seja no âmbito político, a esfera jurídica das pes-
soas em geral.

Nem se diga que a garantia fundamental de presunção da
inocência teria pertinência e aplicabilidade unicamente res-
tritas ao campo do direito penal e processual penal.

Torna-se importante assinalar, neste ponto, Senhor Presiden-
te, que a presunção de inocência, embora historicamente vin-
culada ao processo penal, também irradia os seus efeitos,
sempre em favor das pessoas, contra o abuso de poder e a
prepotência do Estado, projetando-os para esferas proces-
suais não-criminais, em ordem a impedir, dentre outras gra-
ves conseqüências no plano jurídico - ressalvada a excep-
cionalidade de hipóteses previstas na própria Constituição -,
que se formulem, precipitadamente, contra qualquer cidadão,
juízos morais fundados em situações juridicamente ainda não
definidas (e, por isso mesmo, essencialmente instáveis) ou, en-
tão, que se imponham, ao réu, restrições a seus direitos, não
obstante inexistente condenação judicial transitada em julgado.

(...) O que se mostra relevante, a propósito do efeito
irradiante da presunção de inocência, que a torna aplicável a
processos de natureza não-criminal, como resulta dos jul-
gamentos ora mencionados, é a preocupação, externada por
órgãos investidos de jurisdição constitucional, com a preser-
vação da integridade de um princípio que não pode ser trans-
gredido por atos estatais que veiculem, prematuramente, me-
didas gravosas à esfera jurídica das pessoas, que são, desde
logo, indevidamente tratadas, pelo Poder Público, como se
culpadas fossem, porque presumida, por arbitrária anteci-
pação fundada em juízo de mera suspeita, a culpabilidade de
quem figura, em processo penal ou civil, como simples réu!"
(ênfases acrescidas)

Essas noções essenciais a respeito da garantia fundamental da
presunção de inocência, especialmente a da sua aplicabilidade em to-
dos os domínios jurídicos (penal, civil, administrativo etc.), foram rea-
firmadas em julgamentos posteriores da Corte - apesar das relativi-
zações estabelecidas, no âmbito do processo eleitoral, nas ADC n. 29 e
n. 30 -, permanecendo intocadas mesmo em face de certos matizes
estabelecidos sobre essa garantia em algumas decisões mais recentes
em tema de processo penal (HC n. 126.29220; ADC-MC n. 4321).

O voto condutor do julgamento do MS 23.262, do Ministro
Relator Dias Toffoli, se baseia nesse entendimento jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal, principalmente no precedente da ADPF n.
144, que consolida a aplicabilidade da garantia da presunção de
inocência em âmbitos extrapenais e, portanto, também na esfera do
processo administrativo disciplinar.

Fixada a premissa material de base, calcada na jurisprudência
da Corte sobre o núcleo protetivo da garantia da presunção de não-
culpabilidade, especificamente sobre sua projeção no processo ad-
ministrativo disciplinar, não há como adotar outra posição senão a de
que o art. 170 da Lei 8.112, de 1990, viola o art. 5º, LVII, da
Constituição.

O art. 170 da Lei 8.112, de 1990, dispõe que "extinta a
punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o
registro do fato nos assentamentos individuais do servidor". Como
esclarecido na decisão do STF, essa norma tem origem histórica na
Formulação n. 36 do extinto Departamento de Administração do
Serviço Público (DASP, instituído pelo Decreto-Lei n. 578/1938),
ainda sob a égide do anterior Estatuto dos Funcionários Públicos da
União (Lei n. 1.711/1952), cujo enunciado estabelecia que "se a
prescrição for posterior à instauração do inquérito, deve-se registrar
nos assentamentos do funcionário a prática da infração apenada".

A teleologia do art. 170 da Lei n. 8.112/1990, portanto, é a
de normatizar a prática administrativa de registro nos assentos fun-
cionais do servidor de fato que, apesar da existência de indícios de
infração disciplinar, não poderá ser mais objeto de apuração em
processo administrativo com o objetivo de se constatar a materia-
lidade, autoria e culpabilidade, em razão da ocorrência da prescrição
da pretensão punitiva e da extinção da punibilidade.

Essa ideia central que lastreia o art. 170 da Lei 8.112/1990,
como verificado pelo Supremo Tribunal, contraria o conteúdo es-
sencial da garantia da presunção de inocência, na medida em que
impõe à Administração um dever de adotar uma medida restritiva da
esfera pessoal e funcional do servidor com base em fato que sequer
poderá ser objeto do devido processo administrativo e, portanto, não
poderá ser submetido ao procedimento formal de verificação e de
formação de culpa. Na lógica estabelecida pelo dispositivo, baseada
em antiga prática administrativa, a mera instauração de procedimento
investigativo legitima os apontamentos de conduta desabonadora na
ficha funcional do servidor, mesmo nas hipóteses em que ocorra a
prescrição e se extinga a punibilidade no curso do processo. Fica
configurada, com isso, a violação à garantia constitucional que o
indivíduo tem de não sofrer antecipadamente as consequências ju-
rídicas de uma condenação que, além de incerta, não poderá vir a
ocorrer em virtude da prescrição da pretensão punitiva da Admi-
nistração Pública.

Por isso, tal como deixou consignado o Relator, Ministro
Dias Toffoli, "é forçoso concluir que a Administração Pública Federal
persevera na prática institucionalizada na Formulação nº 36 do extinto
DASP, bem como que o art. 170 da Lei nº 8.112/90 tem como
finalidade legitimar, apenas em virtude da 'instauração de inquérito', a
utilização dos apontamentos para desabonar a conduta do servidor, a
título de maus antecedentes, em caso de eventual responsabilização
futura por outra infração disciplinar".

A garantia da presunção de inocência deve funcionar como
um bloqueio a essas intervenções restritivas na esfera funcional do
servidor público que se justificam apenas na mera instauração de
procedimento investigativo ou de processo administrativo disciplinar.
Na hipótese de prescrição da pretensão punitiva, portanto, deixa de
existir qualquer possibilidade futura de formação de culpa por parte
da autoridade competente. E, conforme a garantia da presunção de
não-culpabilidade, a Administração não pode mais se basear no fato
atingido pela prescrição para adotar medidas restritivas contra o ser-
vidor. Assim, como conclui o Ministro Dias Toffoli, "consumada a
prescrição antes de instaurado o PAD ou em seu curso, há impe-
dimento absoluto da prática de ato decisório condenatório ou for-
mação de culpa definitiva por atos imputados ao investigado no
período abrangido pelo instituto. Por ser matéria de ordem pública,
deve a autoridade julgadora, no momento em que instada a se ma-
nifestar, reconhecer ou não a estabilização da relação intersubjetiva
entre a Administração Pública e o servidor pelo decurso do tempo".

Nesse aspecto, a presunção de inocência possui uma relação
intrínseca com o princípio da segurança jurídica, em seu sentido
objetivo, como norteador da regularidade dos atos estatais e da es-
tabilização de expectativas dos indivíduos, assim como em sua feição
mais subjetiva, como princípio da proteção à confiança legítima em
relação à conduta do Estado. O instituto da prescrição, nesse sentido,
ao exigir a extinção do processo em curso ou impedir a instauração
de um novo procedimento, em virtude da extinção da punibilidade,
garante a regularidade e a estabilidade das relações entre indivíduo e
Estado, obstando, igualmente, quaisquer medidas restritivas fundadas
no fato abarcado pela prescrição. Como afirmou o Ministro Dias
Toffoli em seu voto no MS 23.262, "o reconhecimento da prescrição
da ação disciplinar acarreta, então, a extinção do PAD desde o exau-
rimento do prazo prescricional, impedindo que a controvérsia subsista
por tempo maior que o lapso temporal estabelecido pelo legislador
ordinário no art. 142 da Lei nº 8.112/90, prestigiando-se o princípio
da segurança jurídica, que deve ser ressaltado no caso de aplicação de
regras sancionadoras e da incidência de seus efeitos".

Portanto, na linha argumentativa seguida pelo STF, é pos-
sível afirmar que, se a garantia da presunção de inocência no âmbito
dos processos administrativos disciplinares impede que o servidor
sofra antecipadamente os efeitos jurídicos sem a consolidação pro-
cessual de um status de culpabilidade, com maior razão ela bloqueia
qualquer medida restritiva da condição funcional do servidor se, ve-
rificada a prescrição e extinta a punibilidade, deixe de existir a po-
tencialidade de formação processual da culpa.
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O voto do Relator, nesse sentido, conclui que "o status de
inocência deixa de ser presumido somente após a decisão definitiva
na seara administrativa, ou seja, não é possível que qualquer con-
sequência desabonadora da conduta do servidor decorra tão só da
instauração de procedimento apuratório (sindicância ou PAD) ou da
decisão que reconheça a incidência da prescrição antes de deliberação
definitiva de culpabilidade".

Ressalte-se, por fim, que o entendimento consagrado no MS
23.262 não colide com os posteriores pronunciamentos do STF sobre
o princípio da presunção de inocência em âmbito penal e processual
penal, como os ocorridos nos julgamentos do HC 126.29222 e da
ADC-MC n. 4323, os quais afirmaram que a execução provisória de
acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que
sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o prin-
cípio constitucional da presunção de inocência. Se nesses últimos
pronunciamentos o STF admite que a deliberação judicial colegiada
de segunda instância constitui um meio processual idôneo e suficiente
para a caracterização da culpabilidade exigida pelo dispositivo cons-
titucional do art. 5º, LVII, para fins de execução da pena no processo
penal, no MS 23.262, por outro lado, tem-se entendimento conso-
lidado, e ainda não superado, que leva em conta a hipótese de pres-
crição da pretensão punitiva e, portanto, a extinção do processo ad-
ministrativo no qual se poderia, eventualmente, ocorrer a formação da
culpa, caso em que a própria caracterização da culpabilidade deixa de
ser algo sequer potencial ou plausível.

Assim, permanece plenamente vigente o entendimento fixado
pelo STF no MS 23.262/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, com base em sua
própria jurisprudência a respeito do conteúdo essencial da garantia da
presunção de inocência, no sentido da inconstitucionalidade, por vio-
lação ao art. 5º, LVII, da Constituição, do art. 170 da Lei n.
8.112/1990, que dispõe que "extinta a punibilidade pela prescrição, a
autoridade julgadora determinará o registro do fato nos assenta-
mentos individuais do servidor".

III. CONCLUSÃO

Estas são as razões pelas quais se conclui que a Admi-
nistração Pública Federal deve observar, respeitar e dar efetivo cum-
primento à decisão do Supremo Tribunal Federal que, no julgamento
do Mandado de Segurança n. 23.262/DF, Relator Ministro Dias Tof-
foli, declarou a inconstitucionalidade do art. 170 da Lei n.
8 . 11 2 / 1 9 9 0 .

Ante o exposto, tendo em vista a garantia da presunção de
inocência, prevista no art. 5º, LVII, da Constituição, e em razão da
decisão do Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança n.
23.262/DF, a Administração Pública Federal deve observar a norma
segundo a qual, no âmbito dos processos administrativos disci-
p l i n a re s , uma vez extinta a punibilidade pela prescrição, a au-
toridade julgadora não poderá fazer o registro do fato nos as-
sentamentos individuais do servidor público.

Em caso de acolhimento das presentes conclusões, este pa-
recer poderá ser submetido à aprovação do Presidente da República,
e uma vez publicado juntamente com o despacho presidencial, deverá
vincular a Administração Pública Federal, cujos órgãos e entidades
ficarão obrigados a lhe dar fiel cumprimento (artigos 40 e 41 da Lei
Complementar n. 73/1993), a partir da data dessa publicação.

À consideração superior.

Brasília, 5 de dezembro de 2016.

ANDRÉ RUFINO DO VALE
Consultor da União

MARCELO AUGUSTO CARMO DE VASCONCELLOS
Consultor-Geral da União

1 DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 30/10/2014 - ATA Nº 160/2014.
DJE nº 213, divulgado em 29/10/2014.

2 Constituição Federal: Art. 52. Compete privativamente ao Senado
Federal: (...) X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei
declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal
Federal.

3 Após consulta atualizada da tramitação do expediente encaminhado
pelo STF ao Senado Federal para o exercício da atribuição prevista
no art. 52, X, da Constituição, em relação à decisão proferida no MS
n. 23.262 (concessão de efeitos erga omnes à declaração de in-
constitucionalidade do referido art. 170 da Lei n. 8.112/1990), foi
verificado que o processo encontra-se, desde o último dia 3 de junho
de 2016, na fase primária de aguardar a designação de Relator no
âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania daquela
Casa Legislativa.

4 Lei Complementar n. 73/1993: "Art. 40. Os pareceres do Advogado-
Geral da União são por este submetidos à aprovação do Presidente da
República. § 1º O parecer aprovado e publicado juntamente com o
despacho presidencial vincula a Administração Federal, cujos órgãos
e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento. (...) Art. 41.
Consideram-se, igualmente, pareceres do Advogado-Geral da União,
para os efeitos do artigo anterior, aqueles que, emitidos pela Con-
sultoria-Geral da União, sejam por ele aprovados e submetidos ao
Presidente da República".

5 SUMMERS, Robert S.. Two Types of Sustantive Reasons: The Core
of A Theory of Common Law Justification. In: Cornell Law Review,
nº 63, 1978, p. 730. PECZENIK, Aleksander. On Law and Reason.
Springer, Law and Philosophy Library 8; 2009, p. 259.

6 ATIENZA, Manuel. O argumento de autoridade no Direito. Trad.
de André Rufino do Vale. Revista NEJ, Vol. 17 - n. 2 - p. 144-160 /
mai-ago 2012.

7 HART, Herbert L.A.. Commands and Authotitative Legal Reasons.
In: Essays on Bentham. Jurisprudence and Political Theory. Cla-
rendon Press: Oxford, 1982.

8 SCHAUER, Frederick. Authority and Authorities. In: Virginia Law
Review, vol. 94, 2008, pp. 1931-1961.

9 RAZ, Joseph. Razón práctica y normas. Trad. de Juan Ruiz Manero.
Madrid: Centro de Estudios Constitucionales; 1991, p. 151 e ss.

10 WALDRON, Jeremy. Stare Decisis and the Rule of Law: A Layered
A p p ro a c h . (First Draft, August 2011), October 11, 2011, NYU School
of Law, Public Law Research Paper No. 11-75.

11 Rui Barbosa havia sugerido a seguinte emenda ao art. 34 do Projeto
de Constituição elaborado pela denominada "Comissão dos Cinco",
criada pelo Governo Provisório por meio do Decreto n. 23, de 3 de
dezembro de 1889: "Art. 34. Compete privativamente ao Congresso
Nacional: (...) § 18. Criar tribunais subordinados ao Supremo Tri-
bunal Federal". Cf. BARBOSA, Rui. A Constituição de 1891. In:
Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XVII. Tomo I. Rio de Janeiro:
Ministério da Educação e Saúde, 1946, p. 40.

12 Constituição de 1934, Artigo 88: "Ao Senado Federal, nos termos
dos arts. 90, 91 e 92, incumbe promover a coordenação dos Poderes
federais entre si, manter a continuidade administrativa, velar pela
Constituição, colaborar na feitura de leis e praticar os demais atos da
sua competência".

13 Constituição de 1934, Artigo 91, IV: "Compete ao Senado Federal:
(...) IV - suspender a execução, no todo ou em parte, de qualquer lei
ou ato, deliberação ou regulamento, quando hajam sido declarados
inconstitucionais pelo Poder Judiciário".

14 O dispositivo foi reiterado nos textos de 1946 (art. 64), de
1967/1969 (art. 42, VII) e de 1988 (art. 52, X).

15 BROSSARD, Paulo. O Senado e as leis inconstitucionais, Revista
de Informação Legislativa, 13(50):61.

16 MENDES, Gilmar Ferreira. O papel do Senado Federal no con-
trole de constitucionalidade: um caso clássico de mutação cons-
titucional. In: Revista de Informação Legislativa, Brasília a. 41 n. 162
abr./jun. 2004.

17 Na RCL n. 4.335, o STF discutiu sobre a possibilidade de a decisão
de inconstitucionalidade proferida no Habeas Corpus 82.959, em sede
de controle difuso, poderia revestir-se de eficácia erga omnes in-
dependentemente da resolução do Senado Federal.

18 Há muito o Supremo Tribunal Federal entende que o Senado não
está obrigado a proceder à suspensão do ato declarado inconstitu-
cional (MS 16.512, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, DJ de 25.05.1966).
Assim ensinava o Ministro Victor Nunes: "(...) o Senado terá seu
próprio critério de conveniência e oportunidade para praticar o ato de
suspensão. Se uma questão foi aqui decidida por maioria escassa e
novos Ministros são nomeados, como há pouco aconteceu, é de todo
razoável que o Senado aguarde novo pronunciamento antes de sus-
pender a lei. Mesmo porque não há sanção específica nem prazo certo
para o Senado se manifestar".

19 STF, ADPF n. 144, Rel. Min. Celso de Mello, Pleno 06.08.2008,
DJe 26.02.2010.

20 No HC 126.292/SO, Rel. Min. Teori Zavascki, o STF decidiu que
a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em
grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraor-
dinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de
inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Fe-
deral.

21 ADC-MC n. 43, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 11 . 1 0 . 2 0 1 6 .

22 HC 126.292/SO, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe 16.05.2016.

23 ADC-MC n. 43, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 11 . 1 0 . 2 0 1 6 .

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 9, de 10 de janeiro de 2017. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.414, de 10 de janeiro de 2017.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 2.318, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição
Federal, em conformidade com o disposto no artigo 5º da Lei nº
5.785, de 23 de junho de 1972, e no artigo 6º, inciso II, do Decreto
n.º 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo nº 53000.061151/2013-23, resolve:

Art. 1° Renovar, de acordo com o artigo 33, § 3º, da Lei nº
4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 26/01/2014,
a permissão outorgada à FUNDAÇÃO RODRIGO SALIBA LESSA
RIBEIRO, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de
Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, com fins exclusi-
vamente educativos, na localidade de Curvelo, estado de Minas Ge-
rais, serviço esse outorgado meio da Portaria nº 521, de 2 de abril de
2002, publicada no Diário Oficial da União de 03 de maio de
2002.

Art. 2° A execução do Serviço de Radiodifusão, cuja Per-
missão é renovada por esta Portaria reger-se-á pelo Código Brasileiro
de Telecomunicações, leis subsequentes e seus regulamentos.

Art. 3° Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA Nº 2.323, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição
Federal, em conformidade com o disposto no artigo 5º da Lei nº
5.785, de 23 de junho de 1972, e no artigo 6º, inciso II, do Decreto
n.º 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo nº 53000.008099/2010-34, resolve:

Art. 1° Renovar, de acordo com o artigo 33, § 3º, da Lei nº
4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 30/06/2010,
a permissão outorgada à FUNDAÇÃO CHAMPAGNAT, para exe-
cutar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Sonora
em Frequência Modulada, com fins exclusivamente educativos, na
localidade de Curitiba, estado do Paraná, serviço esse outorgado meio
da Portaria nº 323, de 21 de dezembro de 1998, publicada no Diário
Oficial da União de 30 de junho de 2000.

Art. 2° A execução do Serviço de Radiodifusão, cuja Per-
missão é renovada por esta Portaria reger-se-á pelo Código Brasileiro
de Telecomunicações, leis subsequentes e seus regulamentos.

Art. 3° Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA Nº 5.920, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, observado o disposto no
Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, e na Portaria nº 4.287,
de 21 de setembro de 2015, e considerando o que consta do Processo
nº 53900.063046/2016-28, resolve:

Art. 1o Autorizar, de acordo com o artigo 16 do Decreto n.º
5.371, de 17 de fevereiro de 2005, à GLOBO COMUNICAÇÃO E
PARTICIPAÇÕES S/A, concessionária do Serviço de Radiodifusão de
Sons e Imagens, no município de Recife, estado de Pernambuco, a
executar o Serviço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço
de Radiodifusão de Sons e Imagens, em caráter secundário, com
utilização de tecnologia digital, na localidade de Bom Jardim, estado
de Pernambuco, por meio do canal 36 (trinta e seis), visando à
retransmissão de seus próprios sinais.

Art. 2o A presente autorização reger-se-á pelas disposições
do citado Decreto e demais normas específicas.

Art. 3o Determinar que, no prazo de até noventa dias antes
da data do desligamento do sinal sinal analógico na referida lo-
calidade, a entidade apresente ao Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações o projeto técnico de instalação da es-
tação.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações
.
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AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

ATO Nº 109, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Processo nº 53500.018637/2015-72. Adapta a concessão para ex-
ploração do Serviço de TV a Cabo - TVC na Área de Prestação do
Serviço de Catalão-GO, expedida por meio do Ato nº 15.881, de 23
de março de 2001, publicado no Diário Oficial da União de 29 de
março de 2001, à INA TELECOM LTDA., CNPJ/MF nº
04.113.840/0001-11, para o regime regulatório do Serviço de Acesso
Condicionado - SeAC. Estabelece que o preço devido pela adaptação
da outorga é de R$ 9.000,00 (nove mil reais), de acordo com o
Regulamento de Cobrança de Preço Público pelo Direito de Ex-
ploração de Serviços de Telecomunicações e pelo Direito de Ex-
ploração de Satélite, aprovado pela Resolução nº 386, de 3 de no-
vembro de 2004, da Anatel e alterações. A quantia referida será
recolhida na forma e no prazo estabelecidos em notificação da Anatel
à autorizada, sob pena de extinção da presente Autorização, além da
aplicação das sanções administrativas cabíveis. Estabelece que será
formalizado Termo de Autorização para o Serviço de Acesso Con-
dicionado - SeAC, observadas as disposições legais e regulamentares
pertinentes. A formalização do Termo de Autorização para o Serviço
de Acesso Condicionado referida deverá ocorrer no prazo estabe-
lecido em notificação da Anatel à Interessada, sob pena de extinção
da outorga.

JUAREZ MARTINHO QUADROS DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

CONSULTA PÚBLICA Nº 2, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo art. 22 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo
art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações,
aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997, deliberou,
em sua Reunião nº 816, de 15 de dezembro de 2016, submeter a
comentários e sugestões do público geral, nos termos do art. 42 da
Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, do art. 67 do Regulamento da
Anatel e do constante dos autos do Processo nº 53500.022263/2013-
28, a proposta do Plano de Geral de Outorgas - PGO, do Termo de
Autorização Único e do documento intitulado "Temas relevantes para
alteração da legislação de telecomunicações".

O texto completo da proposta estará disponível na Biblioteca
da Anatel, no endereço subscrito e na página da Anatel na Internet,
no endereço eletrônico http://sistemas.anatel.gov.br/sacp, a partir das
14h da data da publicação desta Consulta Pública no Diário Oficial da
União.

As contribuições e sugestões fundamentadas e devidamente
identificadas devem ser encaminhadas, preferencialmente, por meio
do formulário eletrônico do Sistema Interativo de Acompanhamento
de Consulta Pública (SACP), indicado no parágrafo anterior, relativo
a esta Consulta Pública, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
sendo também consideradas as manifestações encaminhadas por carta,
fax ou correspondência eletrônica, para:

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES -
A N AT E L

SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E REGU-
LAMENTAÇÃO - SPR

CONSULTA PÚBLICA Nº 2, de 9 de janeiro de 2017
Proposta do Plano de Geral de Outorgas - PGO, do Termo de

Autorização Único e do documento intitulado "Temas relevantes para
alteração da legislação de telecomunicações"

Setor de Autarquias Sul - SAUS - Quadra 6, Bloco F, Térreo
- Biblioteca

CEP: 70070-940 - Brasília-DF
Telefone: (61) 2312-2001
Fax: (61) 2312-2002
Correio Eletrônico: biblioteca@anatel.gov.br
As manifestações recebidas merecerão exame pela Anatel e

permanecerão à disposição do público na Biblioteca da Agência.

JUAREZ MARTINHO QUADROS DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

PORTARIA Nº 30, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Convalida transformações de cargos.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições legais e regula-
mentares, em especial o disposto no art. 35 do Regulamento da
Anatel, aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997,
bem como no art. 133, incisos XXXI e LIX, da Resolução nº 612, de
29 de abril de 2013,

CONSIDERANDO deliberação tomada por meio do Circuito
Deliberativo nº 5, de 5 de janeiro de 2017;

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo nº
53500.0131897/2016-14, resolve:

Art. 1º Convalidar as transformações de cargos em comissão
realizadas pelas seguintes portarias:

I - Portaria nº 844, de 9 de outubro de 2015, publicada no
Diário Oficial da União (DOU) do dia 19 de outubro de 2015, Seção
1, Página 45;

II - Portaria nº 983, de 30 de novembro de 2015, publicada
no DOU do dia 1º de dezembro de 2015, Seção 1, Página 88;

III - Portaria nº 397, de 11 de abril de 2016, publicada no
DOU do dia 14 de abril de 2016, Seção 1, Página 63;

IV - Portaria nº 1.766, de 22 de dezembro de 2016, pu-
blicada no DOU do dia 26 de dezembro de 2016, Seção 1, Página 5;
e,

V - Portaria nº 1.796, de 29 de dezembro de 2016, publicada
no DOU do dia 2 de janeiro de 2017, Seção 1, Página 7.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JUAREZ MARTINHO QUADROS DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RECURSOS
À PRESTAÇÃO

ATOS DE 6 DE JANEIRO DE 2017

Nº 74 - Processo nº 53500.000139/2017-35. Expede autorização à LJ
FELEX, CNPJ/MF nº 24.975.051/0001-05, para explorar o Serviço de
Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, em todo o ter-
ritório nacional.

Nº 76 - Processo nº 53500.031730/2016-53. Expede autorização à
FLAVIO DE SOUZA MELLO - ME, CNPJ/MF nº 20.602.986/0001-
87, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo
indeterminado, em todo o território nacional.

Nº 77 - Processo nº 53500.025424/2016-88. Expede autorização à
DANIEL TORRES MAGARI - ME, CNPJ/MF nº 05.918.752/0001-
50, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo
indeterminado, em todo o território nacional.

Nº 78 - Processo nº 53500.000112/2017-42. Expede autorização à S S
SANTOS DA SILVA - ME, CNPJ/MF nº 05.079.143/0001-54, para
explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeter-
minado, em todo o território nacional.

Nº 80 - Processo nº 53500.000096/2017-98. Expede autorização à
PINHAIS NET TELECOM COMERCIO E SERVI OS LTDA - ME,
CNPJ/MF nº 22.971.504/0001-91, para explorar o Serviço de Co-
municação Multimídia, por prazo indeterminado, em todo o território
nacional.

Nº 86 - Processo nº 53500.031732/2016-42. Expede autorização à
PKNET PROVEDOR DE ACESSO A INTERNET LTDA - ME,
CNPJ/MF nº 09.029.010/0001-24, para explorar o Serviço de Co-
municação Multimídia, por prazo indeterminado, em todo o território
nacional.

Nº 87 - Processo nº 53500.031284/2016-87. Expede autorização à
CONNECT DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE INFORMATI-
CA EIRELI - ME, CNPJ/MF nº 20.399.723/0001-12, para explorar o
Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, em
todo o território nacional.

Nº 88 - Processo nº 53500.000083/2017-19. Expede autorização à
ELETRICNET TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ/MF nº
26.343.346/0001-86, para explorar o Serviço de Comunicação Mul-
timídia, por prazo indeterminado, em todo o território nacional.

VITOR ELISIO GOES DE OLIVEIRA MENEZES
Superintendente

SECRETARIA DE DE RADIODIFUSÃO
DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO COMERCIAL

PORTARIA Nº 5.698, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RADIODIFU-
SÃO COMERCIAL no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 75, Anexo IV, da Portaria n.º 5.184, de 14 de novembro de
2016, publicada no Diário Oficial da União de 16 de novembro de
2016, e tendo em vista o que consta do Processo n.
53900.057574/2016-48, resolve:

Art. 1º Homologar, nos termos da Portaria no 366, de 14 de
agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 15 de agosto
de 2012, a operação efetuada pela Televisão Liberal Limitada, exe-
cutante do serviço de retransmissão de televisão, em caráter primário,
no município de Castanhal, estado do Pará, utilizando o canal 11
(onze), consistente na alteração da geradora cedente da sua pro-
gramação, a qual passará a ser a própria Televisão Liberal Limitada,
concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagens, no
município de Belém, estado do Pará.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

INEZ JOFFILY FRANÇA

PORTARIA Nº 5.701, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RADIODIFU-
SÃO COMERCIAL no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 75, Anexo IV, da Portaria n.º 5.184, de 14 de novembro de
2016, publicada no Diário Oficial da União de 16 de novembro de
2016, e tendo em vista o que consta do Processo n.
53900.057597/2016-52, resolve:

Art. 1º Homologar, nos termos da Portaria no 366, de 14 de
agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 15 de agosto
de 2012, a operação efetuada pela Televisão Liberal Limitada, exe-
cutante do serviço de RTV, em caráter primário, no município de

Castanhal, estado do Pará, utilizando o canal 13- (treze decalado para
menos), consistente na alteração da geradora cedente da sua pro-
gramação, a qual passará a ser a própria Televisão Liberal Limitada,
concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagens, no
município de Belém, estado do Pará.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

INEZ JOFFILY FRANÇA

PORTARIA Nº 5.708, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RADIODIFU-
SÃO COMERCIAL no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 75, Anexo IV, da Portaria n.º 5.184, de 14 de novembro de
2016, publicada no Diário Oficial da União de 16 de novembro de
2016, e tendo em vista o que consta do Processo n.
53900.057585/2016-28, resolve:

Art. 1º Homologar, nos termos da Portaria no 366, de 14 de
agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 15 de agosto
de 2012, a operação efetuada pela Televisão Liberal Limitada, exe-
cutante do serviço de retransmissão de televisão, em caráter primário,
no município de Conceição do Araguaia, estado do Pará, utilizando o
canal 5- (cinco decalado para menos), consistente na alteração da
geradora cedente da sua programação, a qual passará a ser a própria
Televisão Liberal Limitada, concessionária do serviço de radiodifusão
de sons e imagens, no município de Belém, estado do Pará.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

INEZ JOFFILY FRANÇA

PORTARIA Nº 5.768, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RADIODIFU-
SÃO COMERCIAL no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 75, Anexo IV, da Portaria n.º 5.184, de 14 de novembro de
2016, publicada no Diário Oficial da União de 16 de novembro de
2016, e tendo em vista o que consta do Processo n.
53900.057581/2016-40, resolve:

Art. 1º Homologar, nos termos da Portaria no 366, de 14 de
agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 15 de agosto
de 2012, a operação efetuada pela Televisão Liberal Limitada, exe-
cutante do serviço de retransmissão de televisão, em caráter primário,
no município de Tucuruí, estado do Pará, utilizando o canal 07- (sete
decalado para menos), consistente na alteração da geradora cedente
da sua programação, a qual passará a ser a própria Televisão Liberal
Limitada, concessionária do serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens, no município de Belém, estado do Pará.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

INEZ JOFFILY FRANÇA

PORTARIA Nº 5.790, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RADIODIFU-
SÃO COMERCIAL no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 75, Anexo IV, da Portaria n.º 5.184, de 14 de novembro de
2016, publicada no Diário Oficial da União de 16 de novembro de
2016, e tendo em vista o que consta do Processo n.
53900.057578/2016-26, resolve:

Art. 1º Homologar, nos termos da Portaria no 366, de 14 de
agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 15 de agosto
de 2012, a operação efetuada pela Televisão Liberal Limitada, exe-
cutante do serviço de retransmissão de televisão, em caráter primário,
no município de Paragominas, estado do Pará, utilizando o canal 8
(oito), consistente na alteração da geradora cedente da sua progra-
mação, a qual passará a ser a própria Televisão Liberal Limitada,
concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagens, no
município de Belém, estado do Pará.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

INEZ JOFFILY FRANÇA

DESPACHO DO DIRETOR
Em 11 de outubro de 2016

Nº 2.061 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo IV,
Art. 72, § 1º, inciso V, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
considerando o que consta no processo n.º 53000.062044/2013-12,
resolve aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos
equipamentos, do SISTEMA TV PAULISTA LTDA, autorizatária do
Serviço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço de Ra-
diodifusão de Sons e Imagens, em caráter primário, no município de
CURITIBA, estado do Paraná, utilizando o canal 44+ (quarenta e
quatro decalado para mais), nos termos da Nota Técnica nº
26629/2016/SEI-MCTIC.

AUGUSTO CESAR DA COSTA BARROS
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Divulga o resultado da Avaliação de De-
sempenho Institucional para fins de Gra-
tificações de Desempenho de Atividade
Cultural - GDAC, de Atividade de Cargos
Específicos - GDACE, de Atividade de In-
fraestrutura - GDAIE e de Atividade em
Políticas Sociais - GDAPS relativas ao
exercício de 2016.

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso II parágrafo único do artigo 87 da
Constituição e tendo em vista o disposto no art. 10 do Decreto nº
7.133, de 19 de março de 2010 e nas Portarias nº 109, de 8 de
outubro de 2014 e nº 326, de 26 de dezembro de 2016, do Ministério
da Cultura, resolve:

Art. 1º O percentual de atingimento das metas para fins de
Avaliação de Desempenho Institucional do Ministério da Cultura, no
período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2016, foi de 100%,
correspondendo a 80 (oitenta) pontos para fins de composição das
Gratificações de Desempenho de Atividade Cultural - GDAC, de
Atividade de Cargos Específicos - GDACE, de Atividade de In-
fraestrutura - GDAIE e de Atividade em Políticas Sociais -
GDAPS.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO FREIRE

Resumo do Projeto: A proposta cultural refere-se à realização
de ações que visam à manutenção das atividades desenvolvidas pelo
departamento artístico do Centro Tradicionalista Gaúcho Porteira Ve-
lha, envolvendo a manutenção de seus grupos de canto coral e danças
folclóricas; a realização de uma circulação do espetáculo de "Vozes da
América - Porteira da Liberdade", do Grupo de Canto e Danças
Folclóricas Vozes do Porteira; a produção de material institucional de
divulgação do grupo; e a realização de um projeto de formação mu-
sical, voltado para crianças e jovens da comunidade, com o ensino de
instrumentos típicos da música tradicionalista gaúcha.

ANEXO II

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 26)
162011 - 7ª Edição "JESUS IN CONCERT 2017"
JARBAS TARGINO DA SILVA
CNPJ/CPF: 792.206.814-04
Processo: 01400205423201640
Cidade: Parnamirim - RN;
Valor Aprovado: R$ 504.635,00
Prazo de Captação: 11/01/2017 à 31/12/2017
Resumo do Projeto: O Jesus In Concert pretende dar con-

tinuidade as suas atividades, proporcionando apresentações musicais
com renomes nacionais e internacionais; intervenções teatrais; es-
petáculos de dança e arte circenses, ao longo de cinco dias. Sendo
três dias na Zona Sul de Natal/RN nos dias 15, 16, 17 de dezembro
de 2016 e dois dias na cidade de Parnamirim/RN nos dias 23 e 24 de
dezembro de 2016. Atraindo público de faixas etárias diversas para
uma programação cultural de qualidade.

160626 - NOSSA FESTA
RIO DE JANEIRO DE MÃOS DADAS PELA PAZ SER-

VINDO EM AMOR - ALFA
CNPJ/CPF: 08.471.821/0001-18
Processo: 01400006895201611
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 991.540,00
Prazo de Captação: 11/01/2017 à 31/12/2017
Resumo do Projeto: Realização da turnê do espetáculo teatral

musical "Nossa Festa" em 08 cidades dos estados do Amapá, Espírito
Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Musical voltado para o público
infantil, totalizando 08 (oito) apresentações.

162212 - Salão Moto Rock
Estilo Azul Comunicações Ltda
CNPJ/CPF: 00.249.959/0001-65
Processo: 01400207179201650
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 1.320.210,00
Prazo de Captação: 11/01/2017 à 31/12/2017
Resumo do Projeto: Em sua setima edição, o Salão Moto

Brasil e considerado um dos maiores e mellhores eventos do seg-
mento no pais. Em 4 dias de evento, sao esperados mais de 60 mil
pessoas. O amor pela motocicleta, em todos esses anos, reuniu pa-
cificamente diferentes religiões, profissões, opção sexual e politica,
celebrando a vida e respeitando as diferenças, confirmando o perfil
pacifico e cordial dos motociclistas. Nessa edição, de 26 a 29 de
janeiro de 2017, um grande festival de rock sera realizado na area
anexa, com grandes atrações, nomes consagrados do genero e novos
talentos abrindo os shows, o Salão Moto Rock.

164753 - THE BEATLES HISTORY
Marco Aurelio Ribeiro Jandelli
CNPJ/CPF: 031.324.578-92
Processo: 01400222679201611
Cidade: São Sebastião da Grama - SP;
Valor Aprovado: R$ 225.300,00
Prazo de Captação: 11/01/2017 à 25/11/2017
Resumo do Projeto: Apresentações de espetáculo musical,

em regime de turné, onde seus integrantes relatam a história dos
Beatles sendo que, independente do aspecto cultural, objetiva tam-
bém, além da geração de trabalho aos seus integrantes, beneficiar
entidades da APAE locais, que receberão gratuitamente 1500 ingres-
sos, sobre os quais, poderão dar-lhes qualquer destinação, inclusive
vendê-los em todo ou parte a preços de suas escolhas, com a fi-
nalidade de obterem recursos financeiros, se assim aprouverem.

164447 - TONHO E TONHA - O UNIVERSO DE LU-
DUGERO E LUIZ.

MONICA VALERIA DE HOLANDA CAVALCANTI
CNPJ/CPF: 296.334.784-72
Processo: 01400221438201655
Cidade: Recife - PE;
Valor Aprovado: R$ 262.060,00
Prazo de Captação: 11/01/2017 à 31/12/2017
Resumo do Projeto: UM SHOW MUSICAL COM AS MÚ-

SICAS DE LUDUGERO E LUIZ GONZAGA, CANTADAS POR
TONHO E TONHA COM UM TRIO DE FORRÓ PÉ DE SERRA.
LUIZ JACINTO SILVA FOI UM COMEDIANTE PERNAMBUCA-
NO QUE FALECEU NUM DESASTRE DE AVIÃO NOS ANOS 70.
ELE REPRESENTAVA O CORONEL LUDUGERO E TINHA UM
GRANDE ACERVO DE MUSICAS E HUMOR, SUA OBRA FOI
CRIAÇÃO DE LUIZ QUEIROGA. LUIZ GONZAGA FOI CONSI-
DERADO O REI DO BAIÃO. CRIADOR DO XAXADO. A OBRA
DE LUIZ GONZAGA É DE CONHECIMENTO INTERNACIONAL.
OS HUMORISTAS FIZERAM UMA RELEITURA DESSAS OBRAS
E TRAZEM O UNIVERSO DE LUDUGERO E LUIZ.

PORTARIA N° 19, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso das atribuições legais, que lhe confere a Portaria n°
1317, de 01 de julho de 2016 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 30 de
março de 2010, resolve:

Art.1° - Prorrogar o prazo de captação de recursos do(s)
projeto(s) cultural(is), relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria,
para o(s) qual(is) o(s) proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º
do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de
1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSE PAULO SOARES MARTINS

ANEXO

ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAL/ERUDITA - (Artigo 18)
15 4354 - Serie Concertos Oferenda Musical Bell`Anima -

Temporada 2016
BELL'ANIMA PRODUCOES ARTISTICAS LTDA
CNPJ/CPF: 19.407.123/0001-70
RS - Porto Alegre
Período de captação: 01/01/2017 a 30/09/2017
15 8846 - NATAL ILUMINADO
GUAIMBE BUREAU DE CULTURA LTDA
CNPJ/CPF: 09.074.835/0001-60
SP - São Paulo
Período de captação: 01/01/2017 a 01/03/2017

Ministério da Cultura
.

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO
À CULTURA

PORTARIA Nº 18, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria
nº 1317, de 01 de julho de 2016 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 30
de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Aprovar o(s) projeto(s) cultural(is), relacionado(s)
no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s) proponente(s)
fica(m) autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou pa-
trocínios, na forma prevista no § 1º do artigo 18 e no artigo 26 da Lei
n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de
23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
163262 - Pulsões - circulacão
OIA PRODUCOES ARTISTICAS E CULTURAIS EIRELI - ME
CNPJ/CPF: 21.891.958/0001-90
Processo: 01400213555201645
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 719.382,00
Prazo de Captação: 11/01/2017 à 30/06/2017
Resumo do Projeto: Circulação do espetáculo Pulsões no Rio

de Janeiro e em São Paulo (temporada de 1 mês em cada uma das
cidades) e seqüente turnê por 4 cidades brasileiras. O espetáculo tem
texto de Dib Carneiro Neto e direção de Kika Freire. A direção
musical e trilha sonora original são assinadas por Marco França. O
elenco é formado por Fernanda de Freitas e Cadu Fávero e ainda
conta com João Bittencourt no piano e acordeon e Maria Clara Valle
no violoncelo. O texto inédito de Dib Carneiro Neto foi inspirado no
trabalho da psiquiatra Nise da Silveira e mescla teatro, música e
dança para abordar temas complexos como a loucura e a reintegração
através do amor.

161643 - Turnê Limbo Brasil
Luciana Rosa Gualda Produção Cultural e Artística
CNPJ/CPF: 11.768.658/0001-64
Processo: 01400201502201681
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 2.098.350,00
Prazo de Captação: 11/01/2017 à 31/10/2017
Resumo do Projeto: Este projeto prevê a realização de duas

temporadas do espetáculo LIMBO da produtora australiana Strut &
Fret sendo uma temporada de 8 apresentações na cidade de São Paulo
e outra temporada de 8 apresentações na cidade de Belo Horizonte
totalizando 16 apresentações.

162596 - Vozes do Porteira - Difusão Cultural e Formação
Musical

CTG Porteira Velha
CNPJ/CPF: 88.232.707/0001-74
Processo: 01400212074201612
Cidade: Novo Hamburgo - RS;
Valor Aprovado: R$ 120.097,50
Prazo de Captação: 11/01/2017 à 31/12/2017

PORTARIA N° 20, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria
nº 1317, de 01 de julho de 2016, o art. 4º da Portaria nº 120, de 30
de março de 2010, e o art. 6º da Instrução Normativa nº 1, de 24 de
junho de 2013, resolve:

Art. 1º - Tornar pública a relação do(s) projeto(s) apoiado(s)
por meio do mecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa
Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313,
de 23 de dezembro de 1991, que tiveram sua(s) prestação(ões) de
contas APROVADA(S) no âmbito desta Secretaria, em observância
ao disposto no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, no
§ 1º do art. 20 da Lei nº 8.313, de 1991, e no art. 87 da Instrução
Normativa nº 1, de 24 de junho de 2013, conforme anexo I.

Art. 2º - Tornar pública a relação do(s) projeto(s) apoiado(s)
por meio do mecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa
Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313,
de 23 de dezembro de 1991, que tiveram sua(s) prestação(ões) de
contas APROVADA(S) COM RESSALVA(S) no âmbito desta Se-
cretaria, em observância ao disposto no parágrafo único do art. 70 da
Constituição Federal, no § 1º do art. 20 da Lei nº 8.313, de 1991, e
no art. 87 da Instrução Normativa nº 1, de 24 de junho de 2013,
conforme anexo II.

Art. 3º - Informar que, nos termos do art. 83 da Instrução
Normativa MinC nº 01/2013, cabe ao proponente emitir compro-
vantes em favor dos doadores ou patrocinadores, bem como manter o
controle documental das receitas e despesas do projeto pelo prazo de
dez anos, contados da aprovação da prestação de contas, à disposição
do MinC e dos órgãos de controle e fiscalização, caso seja instado a
apresentá-las, conforme previsto no art. 36 da Instrução Normativa
RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011.

Art. 4º - Tornar pública a relação do(s) projeto(s) apoiado(s)
por meio do mecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa
Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313,
de 23 de dezembro de 1991, que tiveram sua(s) prestação(ões) de
contas REPROVADA(S) no âmbito desta Secretaria, em observância
ao disposto no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, do
§ 1º do art. 20 da Lei nº 8.313, de 1991, e com os artigos 90, 91 e 94
da Instrução Normativa MinC nº 1/2013, conforme anexo III.

Art. 5º - Aplicar a sanção administrativa de INABILITA-
ÇÃO, nos termos do art. 97 da Instrução Normativa MinC nº
01/2013, aos proponentes relacionados no anexo III, pelo prazo de 03
(três) anos, contados a partir da publicação desta Portaria, que im-
plicará, junto ao Ministério da Cultura, nas restrições contidas no art.
99 da referida Instrução Normativa.

Art. 6º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS
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ANEXO I

PRONAC P R O J E TO PROPONENTE RESUMO DO PROJETO ÁREA VALOR SOLICI-
TA D O

VALOR APROVA-
DO

VALOR CAPTA-
DO

07 0781 Mostra de Arte e Cultu-
ra Popular no Vale do
Rio São Francisco - 6º

Edição

Tokar Produções Artísti-
cas Ltda. Realização do "Mostra de Arte e Cultura Popular no Vale do

Rio São Francisco" em sua 6ª edição, composta de apresen-
tações musicais, dança, exposições, feira de livros e

Artes Integradas
252.400,29 228.579,69 50.000,00

oficinas de arte, com o objetivo de dar visibilidade e forta-
lecimento às ações de defesa da preservação do Rio São Fran-
cisco.

07 3414 Pop Instrumental José Henrique de Azeve-
do Neto

Gravação de CD instrumental do compositor José Henrique de
Azevedo Neto. O material gráfico será elaborado pelos meninos
do Lar São Vicente de Paulo

Música
150.873,61 131.993,61 122.000,00

051481 Canto Brasileiro Mundo
Afora (O)

Sibila Fuchs Schelin O objetivo do projeto é a obtenção de 21 passagens aéreas
Curitiba/Stuttgart/Curitiba, visando a participação no 4º Festival
de Música Sacra de Rottenburg, Alemanha, de 210 a 24 de
julho de 2005, constando de um concerto sacro de 50

Música Erudita 98.406,00 98.406,00 98.406,00

minutos participação musical em serviço litúrgico, apresentação
de programas folclóricos, musical e cênico, intitulado "Cantos
de Trabalho", no palco Festa das Nações, no dia 23 de junho de
2005, concerto na Cidade de Stuttgart após o festival.

ANEXO II

PRONAC P R O J E TO PROPONENTE RESUMO DO PROJETO ÁREA VALOR SOLICI-
TA D O

VALOR APROVA-
DO

VALOR CAPTA-
DO

04 1828 Lupicínio Tema Eventos Culturais
Ltda Realizar no CCBB, do Rio de Janeiro, uma série de shows

musicais em comemoração aos 90 anos de nascimento do com-
positor Lupicínio Rodrigues, gravar CD (2000 unidades) e DVD
ao vivo. As composições serão interpretadas por Elza

Música
229.247,00 222.239,00 151.838,50

Soares, Zé Renato, Elza Maria, Soraya Ravenle e Jorge Moreno
e contarão com a participação de instrumentistas de peso da
MPB - Hamilton Holanda, Jorge Helder, Wilson das Neves
etc.Os shows terão preços populares (R$ 6,00 e 3,00)

02 8872 MAB ARTE 21 - ARTES E
EVENTOS CULTURAIS

LTDA - ME
Pretende apresentar uma seleção de obras de 49 artistas bra-
sileiros, produzidas a partir dos anos 80 e que fazem parte
integrante do acervo do Museu de Arte de Brasília - MAB. A
curadoria é do crítico de arte e poeta espanhol Adolfo Montejo
Navas, e a mostra ocupará as Galerias ECCO I,

Artes Visuais
11 3 . 0 5 0 , 0 0 11 3 . 0 5 0 , 0 0 80.400,00

ECCO II e a ECCO III, que é um pequeno espaço recém -
criado para instalações, acontecendo de meados de dezembro
até início de fevereiro. A relação dos artistas está na página 04
do projeto.

080591 Grupo de Performance
Artística Saltimbancos

da Aldeia

Aldeia Movimento Pró
Cultura

Realizar de forma gratuita aos jovens entre 15 a 24 anos de
idade da cidade de Limeira, a expansão da cultura na arte
circense, técnicas de equilíbrio e expressões teatral, com o mo-
nitoramento e acompanhamento para o desenvolvimento do pro-
jeto.

Artes Cênicas 189.177,00 168.957,00 168.957,00

054927 Acorde Para o Meio
Ambiente - Segundo Se-

mestre

PRO CULTURA MAR-
KETING E EVENTOS

C U LT U R A I S

Tem como objetivo dar continuidade às apresentações dos con-
certos Acorde Para o Meio Ambiente, produzir três concertos
eruditos um no parque e ao ar livre, sob a regência do maestro
Diogo Pacheco, com uma orquestra composta por

Música Erudita 1.150.842,57 952.439,60 602.533,00

62 músicos, nos Parques de Mococa/SP, Boracéia/SP e Pro-
m i s s ã o / S P.

059579 Artorquato ZUCCA PRODUÇÕES
ARTÍSTICAS E CUL-

TURAIS LTDA.

Montagem de musical 'Artorquato" escrito e dirigido por An-
tônio Quinet, com temporada de 03 meses no Teatro do Centro
Cultural Telemar no Rio de Janeiro durante o 2º semestre de
2006. Há previsão de realização de debates com venda de in-
gressos.

Artes Cênicas 220.890,38 220.890,38 150.000,00

050240 Cena Contemporânea
2005

CENA PROMOCOES
CULTURAIS LTDA -

ME

Realizar a sexta edição do Festival Internacional de Brasília -
Cena Contemporânea em Brasília apresentando uma progra-
mação de artes cênicas que se caracteriza pela diversidade,
natureza inovadora e qualidade artística;

Artes Cênicas 615.070,00 433.223,50 11 0 . 0 0 0 , 0 0

estabelecer um canal de comunicação entre artistas locais, ar-
tistas convidados e público de Brasília; editar catálogo com o
histórico do festival contendo textos de artistas e especialistas.

0 8 9 6 11 Teatro até você - Rio
Grande do Sul 2009

Cult Brasil Produções
Culturais Ltda.

Realizar pesquisas para confecção de roteiros de peças teatrais e
apresentar tais peças em diversas escolas nas cidades de Uru-
guaiana, Maçambará, Santo Ângelo e Santa Rosa, no Rio Gran-
de do Sul. As apresentações serão gratuitas e destinadas a

Artes Cênicas 254.450,00 233.440,00 231.636,57

alunos, professores e população geral dos municípios gaúchos.

035633 Realizando Juntos (Títu-
lo Provisório)

Instituto Brasil Voluntá-
rio

Tema: Este livro pretende reunir em uma publicação uma co-
letânea de artigos de escritores, artistas, empresários, líderes
sociais, educadores sobre suas experiências e conquistas com o
voluntariado. Tiragem: 5.000 exemplares

Edição de Livros 108.400,00 99.600,00 55.000,00

047027 Cachaça, a Bebida Bra-
sileira

Editora Terceiro Nome
Ltda

A edição do livro, sobre abordagem histórica da cachaça desde
sua utilização pelos senhores do engenho que a serviam a seus
escravos para dar-lhes mais ânimo no trabalho, sua proibição
pela Corte portuguesa alegando queda no comércio

Edição de Livros 389.554,00 313.200,66 240.000,00

da bagaceira e vinhos, passando pela taxação do produto para
auxiliar a reconstrução de Lisboa abatida por terremoto.

098561 17º Porto Alegre em Ce-
na

AM PRODUCOES LT-
DA - ME

Realizar o 17º Porto Alegre em Cena - Festival Internacional de
Artes Cênicas de Porto Alegre - , no período de 08 a 26 de
setembro de 2010, na cidade de Porto Alegre/RS.

Artes Integradas 3.737.919,00 2.487.501,00 750.000,00

053003 Arte na Praia Ricardo Campos Mota Este projeto tem como objetivo viabilizar a aquisição de obra de
arte para colocação no jardim da orla da praia, onde a Prefeitura
Municipal de Santos, através da Secretaria de Cultura está co-
meçando a criar o "Jardim das Artes", transformando os 7km
dos jardins da praia em museus a céu

Artes Visuais 31.714,95 29.936,44 29.936,44

aberto. A obra a ser adquirida institui-se "O Pneu Furou" de
autoria do artista plástico e design Ricardo Campos Mota e será
colocada no canteiro de retorno na ciclovia que acompanha, em
toda extensão, o jardim da orla da praia.
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Escultura em aço cós-ar-cor em chapa de uma polegada, com
130 cm de altura x 205 cm de largura x 2,75 cm de espes-
sura.

ANEXO III

PRONAC P R O J E TO PROPONENTE RESUMO DO PROJETO ÁREA VALOR SOLI-
C I TA D O

VA L O R
A P R O VA D O

VALOR CAP-
TA D O

VALOR NOMI-
NAL A SER

RESTITUÍDO
AO FNC

10 11334 Carnaval Timbalada
2 0 11

Novos Rumos Produ-
ções Artísticas & Co-

mércio Ltda

Realizar 05 (cinco) apresentações musicais da Banda Timbalada no
carnaval de Salvador. As apresentações serão realizadas no circuito
Barra-Ondina, nos dias 4, 5, 6, 7 e 9 de março de 2011. Cada desfile
terá uma duração média de cinco horas, com um público de

Artes Integra-
das

949.450,00 883.200,00 680.000,00 131.720,00

aproximadamente 1.000.000 (um milhão) de pessoas por dia segundo
previsão da SALTUR. Serão 2 dias do Bloco Timbalada, 2 dias do
Jumper e 1 dia do Arrastão na quarta-feira de cinzas.

06 11371 Minas Gerais,
Quem Te Conhece
Não Esquece Ja-

mais

INSTITUTO NAVE-
GAR PARA O DESEN-

VOLVIMENTO SO-
CIAL, CULTURAL E

A M B I E N TA L

Publicação de livro de arte em duas edições, divulgando os aspectos
culturais, turísticos e gastronômicos do estado de Minas Gerais

Humanidades 444.550,00 390.019,85 136.000,00 136.000,00

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No 18, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Declara que os cursos stricto sensu relacionados em anexo foram devidamente reconhecidos com a homologação do Parecer CNE/CES no 267/2014, da lavra da Câmara de Educação Superior,
do Conselho Nacional de Educação - CNE.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, em observância ao disposto no art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de
novembro de 1995, em conformidade com o art. 4o do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, e tendo em vista o disposto nos Pareceres no 267/2014, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, e no 2/2015/CONJUR-MEC/CGU/AGU, da Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Educação - CONJUR-MEC, consoante consta dos autos dos Processos no 23001.000106/2014-11 e no

23123.007718/2016-10, resolve:
Art. 1o Ficam devidamente reconhecidos, com prazo de validade determinado pela sistemática avaliativa, os cursos de pós-graduação stricto sensu relacionados no Anexo a esta Portaria, aprovados pelo

Conselho Técnico-Científico - CTC, na 151a reunião realizada no período de 26 a 28 de março de 2014, conforme o Parecer CNE/CES no 267/2014, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, homologado no Diário Oficial da União de 9 de janeiro de 2015, Seção 1, página 723.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MENDONÇA FILHO

ANEXO

Relação de cursos de programas de pós-graduação stricto sensu recomendados pelo CTC/ES, na 151a reunião realizada no período de 26 a 28 de março de 2014, requeridas pelas respectivas Instituições de Educação
Superior - IES
PROPOSTAS PROFISSIONAIS

Seq. Área Nome Programa Nível
Nota CTC

SIGLA Nome IES UF Região

1 Educação
Políticas Públicas, Gestão e Avaliação

MP 3 U F P B / J . P.
Universidade Federal da Paraíba / João Pessoa

PB Nordeste

Período 2013
PROPOSTAS PROFISSIONAIS

Seq. Área Nome Programa Nível
Nota CTC

SIGLA Nome IES UF Região
1 Ciências Ambientais Sustentabilidade e Tecnologia Ambiental MP

3
IFMG Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais MG Sudeste

2 Educação Gestão e Desenvolvimento da Educação Profissional MP
3

CEETEPS Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza SP Sudeste

3 Educação Educação Tecnológica MP 3
IFTM Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro

MG Sudeste
4 Educação Telemedicina e Telessaúde MP

3
UERJ Universidade do Estado do Rio de Janeiro RJ Sudeste

5 Medicina II Saúde e Meio Ambiente MP
3

UNIMES Universidade Metropolitana de Santos SP Sudeste

6 Planejamento Urbano Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente MP
3

FESP Faculdade de Engenharia de São Paulo SP Sudeste

PROPOSTAS ACADÊMICAS

Seq.
Área Nome Programa Nível

Nota CTC SIGLA
Nome IES UF Região

1 Administração Administração ME
3

FMU Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas SP Sudeste

2 Administração Tu r i s m o DO
4

UFRN Universidade Federal do Rio Grande do Norte RN Nordeste

3
Biodiversidade

Biodiversidade Aquática
ME 4 UNESP/SV Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho/São Vicen-

te SP
Sudeste

DO 4
4 Biotecnologia Tecnologias de Bioprodutos Agroindustriais ME

3
UFPR Universidade Federal do Paraná PR Sul

5
Biotecnologia

Biotecnologia
ME 4 UNESP/BOT Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho / Botucatu

SP
Sudeste

DO 4
6 Ciência da Computação Ciência da Computação ME

3
IFCE Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará CE Nordeste

7 Ciência de Alimentos Ciência e Tecnologia de Alimentos ME
3

I TA L Instituto de Tecnologia de Alimentos SP Sudeste

8 Ciência Política Integração Contemporânea da América Latina ME
3

UNILA Universidade Federal da Integração Latino-Americana PR Sul

9 Ciências Ambientais Ambiente e Sociedade ME
3

UEG Universidade Estadual de Goiás GO Centro-Oeste

10 Ciências Ambientais Análise Ambiental Integrada ME
3

UNIFESP Universidade Federal de São Paulo SP Sudeste

11 Ciências Biológicas I Biologia Química DO
4

UNIFESP Universidade Federal de São Paulo SP Sudeste

Ministério da Educação
.
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1

12 Educação Educação ME
3

U FA C Universidade Federal do Acre AC Norte

13 Educação Educação ME
3

U N I FA L Universidade Federal de Alfenas MG Sudeste

14 Educação Educação DO
4

UFGD Universidade Federal da Grande Dourados MS Centro-Oeste

15 Educação Educação DO
4

UNILASALLE Centro Universitário La Salle RS Sul

16 Educação Educação DO
4

UNIRIO Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro RJ Sudeste

17 Educação Educação DO
4

UNIT-SE Universidade Tiradentes SE Nordeste

18 Engenharias I Engenharia de Transportes e Gestão Territorial ME
3

UFSC Universidade Federal de Santa Catarina SC Sul

19 Engenharias I Engenharia Civil DO
4

UFSM Universidade Federal de Santa Maria RS Sul

20 Engenharias III Energias Renováveis ME
3

U F P B / J . P. Universidade Federal da Paraíba/João Pessoa PB Nordeste

21 Engenharias IV Engenharia Eletrônica e Computação ME
3

UCPEL Universidade Católica de Pelotas RS Sul

22 Engenharias IV Instrumentação e Óptica Aplicada DO
4

CEFET/RJ Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fon-
seca

RJ Sudeste

23 Ensino Ensino nas Ciências da Saúde ME
3

FPP Faculdades Pequeno Príncipe PR Sul

24 Ensino Ensino na Saúde ME
3

UNB Universidade de Brasília DF Centro-Oeste

25
Ensino

Ensino de Ciências e Matemática
ME 4 UNIFRA

Centro Universitário Franciscano RS
Sul

DO 4
26 Ensino Educação Matemática DO

4
UFMS Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul MS Centro-Oeste

27 Ensino Educação Matemática e Tecnológica DO
4

UFPE Universidade Federal de Pernambuco PE Nordeste

28 Geociências Oceanografia ME
3

UFSC Universidade Federal de Santa Catarina SC Sul

29 Geografia Organização do Espaço Geográfico ME
3

U FA L Universidade Federal de Alagoas AL Nordeste

30 Geografia Geografia ME
3

UFSJ Universidade Federal de São João Del Rei MG Sudeste

31 Geografia Geografia ME
3

UNIMONTES Universidade Estadual de Montes Claros MG Sudeste

32 Geografia Geografia DO
4

UFES Universidade Federal do Espírito Santo ES Sudeste

33 Interdisciplinar Engenharia e Gestão de Processos e Sistemas ME
3

IETEC Instituto de Educação Tecnológica MG Sudeste

34 Interdisciplinar Energias Renováveis ME
3

IFCE Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará CE Nordeste

35 Interdisciplinar Relações Étnicas e Contemporaneidade ME
3

UESB Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia BA Nordeste

36 Interdisciplinar Gerontologia ME
3

USP Universidade de São Paulo SP Sudeste

37 Interdisciplinar Ciência da Propriedade Intelectual DO
4

FUFSE Fundação Universidade Federal de Sergipe SE Nordeste

38 Interdisciplinar Biometria DO
4

UNESP/BOT Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho / Botucatu SP Sudeste

39 Letras Estudos da Tradução ME
3

UFC Universidade Federal do Ceará CE Nordeste

40 Letras Letras ME
3

UFMA Universidade Federal do Maranhão MA Nordeste

41 Letras Estudos de Linguagens DO
4

CEFET/MG Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais MG Sudeste

42 Matemática Matemática DO
4

U FA B C Fundação Universidade Federal do ABC SP Sudeste

43 Materiais Interdisciplinar em Biociências Aplicadas ME 3 UFTM Universidade Federal do Triângulo Mineiro MG Sudeste
44 Medicina II Ciências da Saúde DO 4 UFSJ Universidade Federal de São João Del Rei MG Sudeste
45 Medicina III To c o g i n e c o l o g i a ME 3 UFPR Universidade Federal do Paraná PR Sul
46 Medicina Veterinária Ciências Veterinárias ME 4 UFMS Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul MS Centro-Oeste

DO 4
47 Planejamento Urbano Desenvolvimento Regional e de Sistemas Produtivos ME 3 UEMS Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul MS Centro-Oeste
48 Planejamento Urbano População, Território e Estatísticas Públicas DO 4 ENCE Escola Nacional de Ciências Estatísticas RJ Sudeste
49 Planejamento Urbano Planejamento Urbano e Regional DO 4 U N I VA P Universidade do Vale do Paraíba SP Sudeste
50 Psicologia Psicologia da Saúde ME 3 UEPB Universidade Estadual da Paraíba PB Nordeste
51 Psicologia Psicologia ME 3 UFG Universidade Federal de Goiás GO Centro-Oeste
52 Psicologia Neurociências e Comportamento ME 3 U F PA Universidade Federal do Pará PA Norte
53 Psicologia Psicanálise: Clínica e Cultura ME 3 UFRGS Universidade Federal do Rio Grande do Sul RS Sul
54 Psicologia Psicologia DO 4 UFC Universidade Federal do Ceará CE Nordeste
55 Psicologia Psicologia DO 4 U F PA Universidade Federal do Pará PA Norte
56 Psicologia Psicologia da Saúde DO 4 UMESP Universidade Metodista de São Paulo SP Sudeste

Legenda:
ME - Mestrado
DO - Doutorado
MP - Mestrado Profissional

PORTARIA No- 4, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, e no Parecer no 348/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do processo e-
MEC no 201355669, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica credenciado o Centro Universitário IBTA, por
transformação da Faculdade de Tecnologia IBTA, com sede na Ave-
nida Paulista, n° 302/306, Conjuntos n°
10,50,60,70,80,90,100,110,120 e 130, bairro Bela Vista, no município
de São Paulo, no estado de São Paulo, mantida pelo Centro de
Educação Técnica e Tecnológica Alvares de Azevedo - CETTAA.,
com sede no mesmo município e estado.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo
prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 de
janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de
19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773,
de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA No- 5, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, e no Parecer no 427/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do processo e-
MEC no 201406221, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica credenciada a Escola Superior de Engenharia de
Minas Gerais - Renato Vilela, mantida pela Associação Renato Vilela,
ambas com sede na Rua Álvares Maciel, no 628, Santa Efigênia,
município de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo
prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela Portaria Normativa no 2, de 4 de
janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de
19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773,
de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA NO 6, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, e no Parecer no 671/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do processo e-
MEC no 201356648, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica credenciada a Faculdade Maurício de Nassau de
Boa Vista (FMN Boa Vista), a ser instalada na Avenida Ville Roy, nº
1672, bairro Caçari, no município de Boa Vista, no estado de Ro-
raima, mantida pela Ser Educacional S.A., com sede no município de
Recife, no estado de Pernambuco.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo
prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 de
janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de
19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773,
de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO
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PORTARIA No- 7, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o
disposto no Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro
de 2007, e no Parecer no 675/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, conforme consta do processo e-MEC no 201414442, e diante da conformidade do Regimento
da Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institucional com a legislação aplicável,
resolve:

Art. 1o Fica credenciada a Instituição Faculdades João Paulo II (FJP) - Campus Porto Alegre -
, a ser instalada na Avenida Independência, nº 343, bairro Independência, no município de Porto Alegre,
no estado do Rio Grande do Sul, mantida pela Associação Educacional João Paulo II, com sede no
município de Passo Fundo, no estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela
Portaria Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de
19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA No- 8, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o
disposto no Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro
de 2007, e no Parecer no 679/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, conforme consta do processo e-MEC no 201356078, e diante da conformidade do Regimento
da Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institucional com a legislação aplicável,
resolve:

Art. 1o Fica credenciada a Faculdade Pitágoras de Vitória da Conquista, a ser instalada na Rua
José de Melo, no 99, bairro Centro, no município de Vitória da Conquista, no estado da Bahia, mantida
pela Editora e Distribuidora Educacional S/A, com sede no município de Belo Horizonte, no estado de
Minas Gerais.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela
Portaria Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de
19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA No- 9, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o
disposto no Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, e no Parecer no 684/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação,
conforme consta do processo e-MEC no 201403501, e diante da conformidade do Regimento da Ins-
tituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institucional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica credenciada a Instituição Faculdades Integradas do Ceará (código: 19173), a ser
instalada na Rua Dr. Vicente Bezerra, nº 192, bairro Planalto, no município de Iguatu, no estado do
Ceará, mantida pelo Centro de Ensino Superior Belchior Ltda., com sede no município de Iguatu, estado
do Ceará.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela
Portaria Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de
19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 10 de janeiro de 2017

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da
Educação HOMOLOGA o Parecer no 348/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Na-
cional de Educação, favorável ao credenciamento do Centro Universitário IBTA, por transformação da
Faculdade de Tecnologia IBTA, com sede na Avenida Paulista, n° 302/306, Conjuntos n°
10,50,60,70,80,90,100,110,120 e 130, bairro Bela Vista, no município de São Paulo, no estado de São
Paulo, mantida pelo Centro de Educação Técnica e Tecnológica Alvares de Azevedo - CETTAA., com
sede no mesmo município e estado, observados tanto o prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela Portaria
Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio
de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do
processo e-MEC no 201355669.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da
Educação HOMOLOGA o Parecer no 427/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Na-
cional de Educação, favorável ao credenciamento da Escola Superior de Engenharia de Minas Gerais -
Renato Vilela, mantida pela Associação Renato Vilela, ambas com sede na Rua Álvares Maciel, no 628,

Santa Efigênia, município de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, observados tanto o prazo de 4
(quatro) anos, fixado pela Portaria Normativa no 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art.
4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de
maio de 2006, a partir da oferta dos cursos de Engenharia Civil, Engenharia de Computação, Engenharia
de Produção, Engenharia Química e Engenharia Elétrica, com 200 (duzentas) vagas totais anuais para
cada um dos cursos, conforme consta do processo e-MEC no 201406221.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da
Educação HOMOLOGA o Parecer no 671/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Na-
cional de Educação, favorável ao credenciamento da Faculdade Maurício de Nassau de Boa Vista (FMN
Boa Vista), a ser instalada na Avenida Ville Roy, nº 1672, bairro Caçari, no município de Boa Vista, no
estado de Roraima, mantida pela Ser Educacional S.A., com sede no município de Recife, no estado de
Pernambuco, observados tanto o prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 de
janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como
o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, a partir da oferta dos cursos de
Administração, bacharelado; Ciências Contábeis, bacharelado; Logística, tecnológico; Gestão Comercial,
tecnológico; e Segurança no Trabalho, tecnológico, com o número de vagas a ser fixado pela Secretaria
de Regulação e Supervisão do Ensino Superior, conforme consta do processo e-MEC no 201356648.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da
Educação HOMOLOGA o Parecer no 675/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, favorável ao credenciamento da Instituição Faculdades João Paulo II (FJP) - Campus Porto
Alegre -, a ser instalada na Avenida Independência, nº 343, bairro Independência, no município de Porto
Alegre, no estado do Rio Grande do Sul, mantida pela Associação Educacional João Paulo II, com sede
no município de Passo Fundo, no estado do Rio Grande do Sul, observados tanto o prazo de 3 (três) anos,
fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no

10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006,
a partir da oferta dos cursos de Engenharia Civil, bacharelado; e Engenharia de Petróleo, bacharelado,
ambos com 100 (cem) vagas totais anuais, conforme consta do processo e-MEC no 201414442.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da
Educação HOMOLOGA o Parecer no 679/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Na-
cional de Educação, favorável ao credenciamento da Faculdade Pitágoras de Vitória da Conquista, a ser
instalada na Rua José de Melo, no 99, bairro Centro, no município de Vitória da Conquista, no estado
da Bahia, mantida pela Editora e Distribuidora Educacional S/A, com sede no município de Belo
Horizonte, no estado de Minas Gerais, observados tanto o prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria
Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio
de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, a partir da oferta dos
cursos de Engenharia Civil, bacharelado; Engenharia Mecânica, bacharelado; e Engenharia de Produção,
bacharelado, com o número de vagas a ser fixado pela Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior (SERES) do Ministério da Educação, conforme consta do processo e-MEC no

201356078.
Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da

Educação HOMOLOGA o Parecer no 684/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Na-
cional de Educação, favorável ao credenciamento da Faculdades Integradas do Ceará (código: 19173), a
ser instalada na Rua Dr. Vicente Bezerra, nº 192, bairro Planalto, no município de Iguatu, no estado do
Ceará, mantida pelo Centro de Ensino Superior Belchior Ltda., com sede no município de Iguatu, estado
do Ceará, observados tanto o prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 de janeiro
de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10,
§ 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, a partir da oferta do curso superior de Pedagogia,
licenciatura (código: 1284294; processo: 201403598), com o número de vagas fixado pela Secretaria de
Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES) do Ministério da Educação, conforme consta do
processo e-MEC no 201403501.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da
Educação homologa o Parecer CNE/CES no 1/2014, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação - CES-CNE, que conheceu do recurso interposto pela Universidade Nilton Lins,
para, no mérito, dar-lhe provimento, com a restauração das quarenta vagas que, somadas às atuais
sessenta, totalizam cem vagas, a serem ofertadas em dois processos seletivos anuais de ingresso de
estudantes, com cinquenta vagas cada, retificando a decisão expressa no Despacho no 94/2010-CG-
SUP/DESUP/SESU/MEC, da Secretaria de Educação Superior - SESu, que determinou a redução de
quarenta vagas na oferta do curso superior de bacharelado em Medicina, da Universidade Nilton Lins,
mantida pelo Centro de Ensino Superior Nilton Lins, com sede no Município de Manaus, Estado do
Amazonas, e ratificando o Parecer CNE/CES no 519/2011, conforme consta do Processo no

23000.008976/2008-91.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da
Educação HOMOLOGA o Parecer CNE/CES no 363/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, que conheceu do recurso interposto pela Faculdade Kurios, com sede
no município de Maranguape, no estado do Ceará, mantida pela Comunidade Evangélica Batista Kurios,
sediada no mesmo município e estado, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a decisão
expressa na Portaria SERES no 404, de 29 de maio de 2015, da Secretaria de Regulação e Supervisão
da Educação Superior - SERES, para autorizar o funcionamento do curso de Direito, bacharelado, pela
Faculdade Kurios, com duzentas vagas totais anuais, conforme consta do Processo no

00732.002476/2016-96.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de Estado da
Educação HOMOLOGA o Parecer CNE/CES no 194/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, favorável ao reconhecimento, com prazo de validade determinado pela
sistemática avaliativa, dos cursos de pós-graduação stricto sensu relacionados em anexo, aprovados pelo
Conselho Técnico-Científico da Educação Superior - CTC-ES, da Fundação Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, em sua 156a Reunião, realizada entre os dias 8 e
12 de dezembro de 2014, conforme consta do Processo no 23000.050025/2016-25

MENDONÇA FILHO

ANEXO

Propostas de Cursos Novos
156a Reunião CTC-ES
8 a 12 de dezembro de 2014
PROPOSTAS PROFISSIONAIS

Área Nome Curso Nível Nota CTC-
ES

Sigla Nome IES

Direito Direito e Gestão de Conflitos MP 3 UNIFOR Universidade de Fortaleza
Direito Direito da Empresa e dos Negócios MP 3 UNISINOS Universidade do Vale do Rio dos Sinos
Educação Formação de Professores e Práticas

Interdisciplinares
MP 3 FESP/UPE Fundação Universidade de Pernambuco

Educação Educação MP 3 UFFS Universidade Federal da Fronteira Sul
Educação Formação de Gestores Educacionais MP 3 UNICID Universidade Cidade de São Paulo
Interdisciplinar Tecnologias Sustentáveis MP 3 IFES Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-

logia do Espírito Santo
Interdisciplinar Informática na Educação MP 3 IFRS Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-

logia do Rio Grande do Sul
Interdisciplinar Tecnologia para o Desenvolvimento

Social
MP 3 UFRJ Universidade Federal do Rio de Janeiro

Interdisciplinar Ciência, Tecnologia e Inovação MP 3 UFRN Universidade Federal do Rio Grande do Norte

PROPOSTAS ACADÊMICAS

Área Nome Curso Nível Nota
CTC-ES

Sigla Nome IES

Administração Administração ME 3 CEFET/MG Centro Federal de Educação Tecnoló-
gica de Minas Gerais

Administração Administração ME 3 FUPF Fundação Universidade de Passo Fun-
do

Administração Administração ME 3 FURG Universidade Federal do Rio Grande
Administração Controladoria ME 3 UFRPE Universidade Federal Rural de Per-

nambuco
Administração Ciências Contábeis ME 3 UFRN Universidade Federal do Rio Grande

do Norte
Administração Contabilidade ME 3 UNIOESTE Universidade Estadual do Oeste do

Paraná
Administração Administração DO 5 PUC/RS Pontifícia Universidade Católica do

Rio Grande do Sul
Administração Hospitalidade DO 4 UAM Universidade Anhembi Morumbi
Administração Administração DO 4 UCS Universidade de Caxias do Sul
Administração Turismo e Hospitalidade DO 4 UCS Universidade de Caxias do Sul
Administração Administração DO 4 UDESC Universidade do Estado de Santa Catarina
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Administração Administração e Controladoria DO 4 UFC Universidade Federal do Ceará
Administração Ciências Contábeis ME/DO 4/4 U F P B / J . P. Universidade Federal da Paraíba/João

Pessoa
Administração Ciências Contábeis ME/DO 4/4 UNB Universidade de Brasília
Antropologia Antropologia Social DO 4 UFG Universidade Federal de Goiás
Antropologia Antropologia Social DO 4 UFRN Universidade Federal do Rio Grande

do Norte
Arquitetura e Urba-
nismo

Design DO 4 UEMG Universidade do Estado de Minas Ge-
rais

Arquitetura e Urba-
nismo

Arquitetura e Urbanismo e Design ME 3 UFC Universidade Federal do Ceará

Artes/Música Artes ME 4 UEMG Universidade do Estado de Minas Ge-
rais

Artes/Música Música ME 3 UFU Universidade Federal de Uberlândia
Artes/Música Música DO 4 UFPR Universidade Federal do Paraná
Biodiversidade Biologia Animal ME 3 UFPEL Universidade Federal de Pelotas
Biodiversidade Biologia Animal ME 3 UFVJM Universidade Federal dos Vales do Je-

quitinhonha e Mucuri
Biodiversidade Biologia Animal ME 3 UFPEL Universidade Federal de Pelotas
Biodiversidade Ecologia ME 3 UFSJ Universidade Federal de São João Del

Rei
Biodiversidade Diversidade Animal DO 4 UFBA Universidade Federal da Bahia
Biodiversidade Ecologia e Conservação DO 4 U N E M AT Universidade do Estado de Mato

Grosso
Biodiversidade Zoologia ME/DO 4/4 U FA M Universidade Federal do Amazonas
Biodiversidade Ecologia ME/DO 4/4 U F PA Universidade Federal do Pará
Biotecnologia Biotecnologia em Medicina Rege-

nerativa e Química Medicinal
ME/DO 4/4 UNIARA Centro Universitário de Araraquara

Ciência da Computa-
ção

Ciência da Computação DO 4 UFOP Universidade Federal de Ouro Preto

Ciência Politica Políticas Públicas em Direitos Hu-
manos

ME 3 UFRJ Universidade Federal do Rio de Janei-
ro

Ciência Política Relações Internacionais ME 3 UFU Universidade Federal de Uberlândia
Ciência Política Políticas Públicas ME/DO 5/5 UFRGS Universidade Federal do Rio Grande

do Sul
Ciências Agrárias I Agronomia DO 4 UEMS Universidade Estadual de Mato Gros-

so do Sul
Ciências Agrárias I Ciência Florestal DO 4 UFVJM Universidade Federal dos Vales do Je-

quitinhonha e Mucuri
Ciências Agrárias I Produção Vegetal DO 4 UFVJM Universidade Federal dos Vales do Je-

quitinhonha e Mucuri
Ciências Ambientais Ciências Ambientais ME 3 UDESC Universidade do Estado de Santa Ca-

tarina
Ciências Ambientais Ciências Ambientais ME 3 U FA M Universidade Federal do Amazonas
Ciências Ambientais Sistemas Agroindustriais ME 3 UFCG Universidade Federal de Campina

Grande
Ciências Ambientais Ciência e Tecnologia Ambiental ME 3 USC Universidade do Sagrado Coração
Ciências Biológicas I Ciências Biológicas ME 3 U N I FA L Universidade Federal de Alfenas
Ciências Biológicas I Bioinformática ME 3 UTFPR Universidade Tecnológica Federal do

Paraná
Ciências Biológicas I Biologia Celular e Molecular Apli-

cada
DO 4 FESP/UPE Fundação Universidade de Pernambu-

co
Ciências Biológicas I Biociências ME/DO 4/4 U F C S PA Fundação Universidade Federal de

Ciências da Saúde de Porto Alegre
Ciências Biológicas
II

Morfotecnologia ME 4 UFPE Universidade Federal de Pernambuco

Ciências Biológicas
II

Bioquímica e Bioprospecção DO 4 UFPEL Universidade Federal de Pelotas

Ciências Biológicas
II

Ciências Fisiológicas DO 4 UFRRJ Universidade Federal Rural do Rio de
Janeiro

Ciências Biológicas
III

Microbiologia e Parasitologia Apli-
cadas

DO 4 UFF Universidade Federal Fluminense

Ciências Sociais
Aplicadas I

Comunicação ME 3 UFOP Universidade Federal de Ouro Preto

Ciências Sociais
Aplicadas I

Comunicação DO 4 UAM Universidade Anhembi Morumbi

Direito Direito ME 3 UNOCHAPECÓ Universidade Comunitária da Região
de Chapecó

Direito Direito DO 4 UFRJ Universidade Federal do Rio de Janei-
ro

Economia Economia ME 3 FUFSE Fundação Universidade Federal de
S e rg i p e

Economia Economia ME 3 UFG Universidade Federal de Goiás
Economia Economia e Desenvolvimento ME 3 UNIFESP Universidade Federal de São Paulo
Economia Economia DO 4 INSPER Instituto de Ensino e Pesquisa
Economia Desenvolvimento Econômico, Ter-

ritório e Meio Ambiente
DO 4 U F PA Universidade Federal do Pará

Economia Economia DO 4 USP/RP Universidade de São Paulo/Ribeirão
Preto

Educação Física Reabilitação e Desempenho Fun-
cional

ME 3 UFVJM Universidade Federal dos Vales do Je-
quitinhonha e Mucuri

Educação Física Fisioterapia ME 3 USC Universidade do Sagrado Coração
Enfermagem Saúde Pública em Região de Fron-

teira
ME 3 UNIOESTE Universidade Estadual do Oeste do

Paraná
Enfermagem Enfermagem DO 4 FESP/UPE Fundação Universidade de Pernambu-

co
Enfermagem Enfermagem e Saúde DO 4 UESB Universidade Estadual do Sudoeste da

Bahia
Enfermagem Ciências da Saúde DO 4 UFSCAR Universidade Federal de São Carlos
Engenharias I Engenharia de Saneamento Am-

biental
ME 3 FMU Centro Universitário das Faculdades

Metropolitanas Unidas
Engenharias I Engenharia Civil ME 3 UDESC Universidade do Estado de Santa Ca-

tarina
Engenharias I Engenharia Ambiental e Sanitária ME 3 UFG Universidade Federal de Goiás
Engenharias I Engenharia Civil DO 4 U F PA Universidade Federal do Pará
Engenharias I Engenharia Ambiental DO 4 UERJ Universidade do Estado do Rio de Ja-

neiro
Engenharias I Engenharia Civil e Ambiental DO 4 UNESP/BAU Universidade Estadual Paulista Júlio

de Mesquita Filho/Bauru
Engenharias I Engenharia Civil DO 4 UTFPR Universidade Tecnológica Federal do

Paraná
Engenharias II Engenharia Química ME 3 U F P B / J . P. Universidade Federal da Paraíba/João

Pessoa
Engenharias II Engenharia Química ME 3 U N I FA L Universidade Federal de Alfenas
Engenharias II Processos Químicos e Biotecnoló-

gicos
ME 3 UTFPR Universidade Tecnológica Federal do

Paraná
Engenharias II Engenharia Mineral DO 4 UFOP Universidade Federal de Ouro Preto
Engenharias II Engenharia de Processos DO 4 UFSM Universidade Federal de Santa Maria
Engenharias III Energia e Sustentabilidade ME 3 UFSC Universidade Federal de Santa Catarina
Engenharias IV Engenharia da Informação DO 4 U FA B C Fundação Universidade Federal do

ABC
Engenharias IV Engenharia Elétrica e de Computação DO 4 UFG Universidade Federal de Goiás
Engenharias IV Engenharia Elétrica DO 4 UFPR Universidade Federal do Paraná

Ensino Ensino de Ciências e Matemática ME 3 IFCE Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Ceará

Ensino Ensino ME 3 UFF Universidade Federal Fluminense
Ensino Ensino de Ciências e Matemática ME 3 UFMA Universidade Federal do Maranhão
Ensino Educação em Ciências e Matemá-

tica
ME 3 UFPE Universidade Federal de Pernambuco

Ensino Ensino e História da Matemática e
da Física

DO 4 UFRJ Universidade Federal do Rio de Janei-
ro

Ensino Ensino de Ciências e Matemática DO 4 UFRN Universidade Federal do Rio Grande
do Norte

Ensino Educação em Ciências DO 4 UNB Universidade de Brasília
Farmácia Química Medicinal e Modelagem

Molecular
ME 3 U F PA Universidade Federal do Pará

Farmácia Ciências Farmacêuticas ME 3 UNIFESP Universidade Federal de São Paulo
Farmácia Ciências Farmacêuticas DO 4 FUFSE Fundação Universidade Federal de

S e rg i p e
Farmácia Ciências Farmacêuticas DO 4 UFG Universidade Federal de Goiás
Farmácia Ciências Farmacêuticas DO 4 UFRN Universidade Federal do Rio Grande

do Norte
Filosofia Filosofia ME 3 U FA B C Fundação Universidade Federal do

ABC
Filosofia Filosofia ME 3 UFPE Universidade Federal de Pernambuco
Filosofia Te o l o g i a ME 3 UNICAP Universidade Católica de Pernambuco
Filosofia Filosofia DO 4 UFPEL Universidade Federal de Pelotas
Filosofia Ciências das Religiões DO 4 U F P B / J . P. Universidade Federal da Paraíba/João

Pessoa
Filosofia Ciências da Religião DO 4 UNICAP Universidade Católica de Pernambuco
Filosofia Filosofia DO 4 UNIOESTE Universidade Estadual do Oeste do

Paraná
Geociências Geociências: Patrimônio Geopa-

leontológico
ME 3 UFRJ Universidade Federal do Rio de Janei-

ro
Geociências Oceanografia DO 4 UERJ Universidade Estadual do Rio de Ja-

neiro
Geociências Geoquímica: Petróleo e Meio Am-

biente
DO 4 UFBA Universidade Federal da Bahia

Geografia Geografia ME 3 UFU Universidade Federal de Uberlândia
História História DO 4 UEM Universidade Estadual de Maringá
História História Social do Território DO 4 UERJ Universidade do Estado do Rio de Ja-

neiro
História História DO 4 UFSM Universidade Federal de Santa Maria
História História DO 4 UNIOESTE Universidade Estadual do Oeste do

Paraná
Interdisciplinar Direitos Humanos e Políticas Pú-

blicas
ME 3 PUC/PR Pontifícia Universidade Católica do

Paraná
Interdisciplinar Interdisciplinar em Ciências Huma-

nas
ME 3 UFFS Universidade Federal da Fronteira Sul

Interdisciplinar Tecnologias Computacionais para o
Agronegócio

ME 3 UTFPR Universidade Tecnológica Federal do
Paraná

Interdisciplinar Processos e Manifestações Cultu-
rais

DO 4 F E E VA L E Universidade FEEVALE

Interdisciplinar Políticas Sociais e Cidadania DO 4 UCSAL Universidade Católica de Salvador
Interdisciplinar Políticas Sociais DO 4 UENF Universidade Estadual do Norte Flu-

minense Darcy Ribeiro
Interdisciplinar Performances Culturais DO 4 UFG Universidade Federal de Goiás
Interdisciplinar Desenvolvimento Territorial e

Meio Ambiente
DO 4 UNIARA Centro Universitário de Araraquara

Interdisciplinar Letras e Ciências Humanas DO 4 UNIGRANRIO Universidade do Grande Rio - Prof
José de Souza Herdy

Interdisciplinar Modelagem Matemática DO 4 UNIJUÍ Universidade Regional do Noroeste do
Estado do Rio Grande do Sul

Interdisciplinar Desenvolvimento Social DO 4 UNIMONTES Universidade Estadual de Montes Cla-
ros

Interdisciplinar Sociedade, Cultura e Fronteiras DO 4 UNIOESTE Universidade Estadual do Oeste do
Paraná

Letras/Linguística Letras ME 3 CES/JF Centro de Ensino Superior de Juiz de
Fora

Letras/Linguística Estudos de Linguagens ME 3 UTFPR Universidade Tecnológica Federal do
Paraná

Letras/Linguística Letras ME 3 UTFPR Universidade Tecnológica Federal do
Paraná

Letras/Linguística Letras DO 4 UERN Universidade do Estado do Rio Gran-
de do Norte

Letras/Linguística Estudos de Linguagem DO 4 UFMT Universidade Federal de Mato Grosso
Letras/Linguística Estudos Literários DO 4 UFU Universidade Federal de Uberlândia
Letras/Linguística Ciências da Linguagem DO 4 UNICAP Universidade Católica de Pernambuco
Matemática Matemática Aplicada ME 3 UNIFESP Universidade Federal de São Paulo
Medicina II Ciências da Saúde ME 3 UESC Universidade Estadual de Santa Cruz
Medicina II Ciências da Saúde ME 3 PUCCAMP Pontifícia Universidade Católica de

Campinas
Medicina Veterinária Produção Sustentável e Saúde Ani-

mal
ME 3 UEM Universidade Estadual de Maringá

Medicina Veterinária Sanidade Animal e Saúde Pública
nos Trópicos

ME 3 UFT Fundação Universidade Federal do To-
cantins

Medicina Veterinária Ciências Veterinárias ME 3 UNICENTRO Universidade Estadual do Centro-Oes-
te

Medicina Veterinária Saúde, Tecnologia e Produção Ani-
mal Integrada

DO 4 PUC/PR Pontifícia Universidade Católica do
Paraná

Medicina Veterinária Fisiopatologia e Saúde Animal DO 4 UNOESTE Universidade do Oeste Paulista
Nutrição Nutrição e Saúde ME 3 UFES Universidade Federal do Espírito San-

to
Odontologia Odontologia Integrada DO 4 UEM Universidade Estadual de Maringá
Odontologia Odontologia DO 4 UFVJM Universidade Federal dos Vales do Je-

quitinhonha e Mucuri
Psicologia Psicologia DO 4 UEM Universidade Estadual de Maringá
Psicologia Psicologia do Desenvolvimento e

Aprendizagem
DO 4 UNESP/BAU Universidade Estadua Paulista Júlio de

Mesquita Filho/Bauru
Psicologia Psicologia Educacional DO 4 UNIFIEO Centro Universitário FIEO
Química Química DO 4 FUFPI Fundação Universidade Federal do

Piauí
Química Química DO 4 FUFSE Fundação Universidade Federal de

S e rg i p e
Química Química DO 4 UNESP/SJRP Universidade Estadual Paulista Júlio

de Mesquita Filho/São José do Rio
Preto

Saúde Coletiva Saúde e Comunidade ME 3 FUFPI Fundação Universidade Federal do
Piauí

Saúde Coletiva Saúde Coletiva ME 3 UFPR Universidade Federal do Paraná
Saúde Coletiva Saúde Coletiva DO 4 UFC Universidade Federal do Ceará
Saúde Coletiva Saúde Coletiva DO 4 UFJF Universidade Federal de Juiz de Fora
Saúde Coletiva Saúde Coletiva DO 4 UFMT Universidade Federal de Mato Grosso
Saúde Coletiva Saúde Coletiva DO 4 UNIFOR Universidade de Fortaleza
Zootecnia Zootecnia ME 3 UDESC Universidade do Estado de Santa Ca-

tarina
Zootecnia Zootecnia DO 4 UNIOESTE Universidade Estadual do Oeste do

Paraná

Legenda
MP - Mestrado Profissional
ME - Mestrado Acadêmico
DO - Doutorado
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO

DE PESSOAS

PORTARIA Nº 14, DE 9 DE JANEIRO DE 2016

- A Pró-Reitora de Desenvolvimento de Pessoas, no uso das
atribuições previstas na Portaria de Delegação de Competência n°
448, de 17/05/2011, resolve:

Nº 14 - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos
para a classe de Professor da Carreira do Magistério Superior desta Uni-
versidade, conforme Edital n° 01/2016, publicado no DOU de 25/02/2016.

Unidade: FACULDADE DE FARMÁCIA
Campus: Salvador
Departamento: MEDICAMENTO
Área de Conhecimento: Farmacognosia
Classe: ADJUNTO A
Regime de Trabalho: DE
Processo: 23066.065506/16-71
Vagas Ampla Concorrência: 1
Ord Classif.Geral
1º Renata Biegelmeyer da Silva Rambo
2º José Luiz Carneiro da Rocha
Unidade: INSTITUTO DE FÍSICA
Campus: Salvador
Departamento: FÍSICA DO ESTADO SÓLIDO
Área de Conhecimento: Ensino de Física
Classe: ADJUNTO A
Regime de Trabalho: DE
Processo: 23066.066044/16-17
Vagas Ampla Concorrência: 1
Ord Classif.Geral
1º Katemari Diogo da Rosa
Unidade: INSTITUTO DE QUÍMICA
Campus: Salvador
Departamento: FÍSICO-QUÍMICA
Área de Conhecimento: Espectroscopia
Classe: ADJUNTO A
Regime de Trabalho: DE
Processo: 23066.065902/16-06
Vagas Ampla Concorrência: 1
Não houve candidato aprovado.
Departamento: QUÍMICA GERAL INORGÂNICA
Área de Conhecimento: Química Inorgânica
Classe: ADJUNTO A
Regime de Trabalho: DE
Processo: 23066.065908/16-75
Vagas Ampla Concorrência: 2
Ord Classif. Geral
1º Raildo Alves Fiuza Junior
2º Willian Xerxes Coelho Oliveira

LORENE LOUISE SILVA PINTO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 42, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Homologa o Concurso Público para provimento
de cargos efetivos de Professor da Carreira do
Magistério Superior CAMPUS JUIZ DE FORA

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal
de Juiz de Fora no uso de suas competências e de acordo com o
Edital nº 23/2016-PROGEPE, DOU de 31/08/2016, resolve:

I - Homologar o(s) Concurso(s) Público(s) para provimento
de cargos efetivos da Carreira do Magistério Superior e divulgar a
relação de candidatos aprovados, conforme abaixo discriminado:

A - FACULDADE DE MEDICINA
A.1 - DEPTO. DE CLÍNICA MÉDICA
A.1.1 - Concurso 68 - Processo nº. 23071.014635/2016-21

(01 Vaga)
Classe A, Professor Assistente A, Nível 1 - Regime de Tra-

balho: DE

Classificação Candidato Nota Final
1º PRISCYLLA APARECIDA VIEIRA DO CARMO 7,65

A.1.2 - Concurso 70 - Processo nº. 23071.014637/2016-11
(01 Vaga)

Classe A, Professor Adjunto A, Nível 1 - Regime de Tra-
balho: 20 horas

Classificação Candidato Nota Final
1º MARCOS DE ASSIS MOURA 6,29
2° SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA BOTTI 6

A.1.3 - Concurso 71 - Processo nº. 23071.014638/2016-65
(01 Vaga)

Classe A, Professor Adjunto A, Nível 1 - Regime de Tra-
balho: 20 horas

Classificação Candidato Nota Final
1º MARIA AUGUSTA DE MENDONÇA LIMA 8,6
2° THIAGO GONÇALVES SCHRODER E SOUZA 8,14

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

KÁTIA MARIA SILVA DE OLIVEIRA E CASTRO

PORTARIA Nº 43, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Homologa o Concurso Público para pro-
vimento de Cargos Efetivos de Professor da
Carreira do Magistério Superior - CAM-
PUS GOVERNADOR VALADARES

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal
de Juiz de Fora no uso de suas competências e de acordo com o
Edital nº 24/2016-PROGEPE, DOU de 31/08/2016, resolve:

I - Homologar o(s) Concurso(s) Público(s) para provimento
de cargos efetivos da Carreira do Magistério Superior e divulgar a
relação de candidatos aprovados, conforme abaixo discriminado:

A - INSTITUTO DE CIÊNCIAS BÁSICAS DA VIDA
A.1 - DEPTO. DE ODONTOLOGIA
A.1.1 - Concurso 98 - Processo nº. 23071.014710/2016-54

(01 Vaga)
Classe A, Professor Adjunto A, Nível 1 - Regime de Tra-

balho: DE

Classificação Candidato Nota Final
1º MAURÍCIO MALHEIROS BADARÓ 7,74
2º RONALDO LUÍS ALMEIDA DE CARVALHO 7,68

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

KÁTIA MARIA SILVA DE OLIVEIRA E CASTRO

recimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na sessão marcada,
ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de decisão
do Colegiado.

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é
de até 5 (cinco) dias anteriores ao início da reunião.

3) O julgamento do processo nº 10675.901420/2009-72 (item
35) servirá como paradigma para o julgamento dos processos cons-
tantes dos itens 36 a 50; o julgamento do processo nº
11065.900523/2014-23 (item 53) servirá como paradigma para o jul-
gamento dos processos constantes dos itens 54 a 78; o julgamento do
processo nº 10882.908423/2011-14 (item 81) servirá como paradigma
para o julgamento dos processos constantes dos itens 82 a 121; o
julgamento do processo nº 10660.906.083/2012-74 (item 124) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens
125 a 143; o julgamento do processo nº 10480.900040/2012-01 (item
144) servirá como paradigma para o julgamento dos processos cons-
tantes dos itens 145 a 282; o julgamento do processo nº
11128.006616/2010-54 (item 283) servirá como paradigma para o
julgamento dos processos constantes dos itens 284 a 301. A decisão
dos processos constantes dos itens 35, 53, 81, 124, 144 e 283 (pa-
radigmas) serão aplicadas, respectivamente, aos processos repetitivos
de que tratam os itens 36 a 50, 54 a 78, 82 a 121, 125 a 143, 145 a
282 e 284 a 301, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo II à Portaria
MF nº 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno
do CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do
julgamento do processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do
Anexo II à Portaria acima citada, com a redação dada pela Portaria
MF nº 152, de 3 de maio de 2016.

DIA 24 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 09:00 HORAS

Relator: ROBSON JOSÉ BAYERL
1 - Processo: 19515.722849/2012-16 - Recorrentes: MUN-

DIAL S.A. - PRODUTOS DE CONSUMO e FAZENDA NACIO-
NAL

2 - Processo: 10074.001146/2009-17 - Recorrente: PRIN-
CIPAL DO BRASIL COMERCIAL ATACADISTA LTDA e Recor-
rida: FAZENDA NACIONAL

Relator: ROSALDO TREVISAN
3 - Processo: 13005.721904/2013-05 - Recorrente: PÓLO

INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

4 - Processo: 11829.720012/2013-60 - Recorrente: EDUAR-
DO DE SOUZA RAMOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

5 - Processo: 10940.002380/2003-10 - Recorrente: KUGLER
VEÍCULOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: AUGUSTO FIEL JORGE D'OLIVEIRA
6 - Processo: 11516.720752/2012-49 - Recorrentes: BRF

S.A. e FAZENDA NACIONAL
7 - Processo: 19515.721563/2013-96 - Recorrentes: GOUR-

MAITRE COZINHA INDUSTRIAL E REFEIÇÕES LTDA e FA-
ZENDA NACIONAL

8 - Processo: 11131.720216/2011-87 - Recorrentes: INDÚS-
TRIA NAVAL DO CEARÁ SA e FAZENDA NACIONAL

9 - Processo: 11131.720480/2013-82 - Recorrente: INDÚS-
TRIA NAVAL DO CEARÁ SA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

Relator: ELOY EROS DA SILVA NOGUEIRA
10 - Processo: 15771.720479/2011-10 - Recorrente: CRO-

MAX ELETRÔNICA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
11 - Processo: 13116.000673/2007-99 - Recorrente: MINE-

RAÇÃO MARACÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

12 - Processo: 13116.000674/2007-33 - Recorrente: MINE-
RAÇÃO MARACÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

Relator: FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA
13 - Processo: 16327.720275/2012-62 - Recorrente: BANCO

CRUZEIRO DO SUL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: LEONARDO OGASSAWARA DE ARAÚJO

BRANCO
14 - Processo: 19647.005870/2010-88 - Recorrente: C I L

COMÉRCIO DE INFORMÁTICA LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

15 - Processo: 10665.722826/2012-13 - Recorrente: CIAFAL
- COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE FERRO E AÇO
S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

16 - Processo: 12266.723619/2014-68 - Recorrente: BER-
TLING LOGISTICS BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

DIA 24 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 14:00 HORAS

Relator: ROBSON JOSÉ BAYERL
17 - Processo: 15889.000118/2009-11 - Recorrente: CER-

VEJARIA BELCO S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
18 - Processo: 16045.000076/2006-52 - Recorrente: CRU-

ZEIRO PAPÉIS INDUSTRIAIS LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

19 - Processo: 16045.000612/2006-10 - Recorrente: CRU-
ZEIRO PAPÉIS INDUSTRIAIS LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

Relator: ROSALDO TREVISAN
20 - Processo: 11444.001114/2009-11 - Recorrente: COPER-

SUCAR-COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-AÇÚ-
CAR, AÇÚCAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE SÃO PAULO e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

21 - Processo: 10283.002257/2004-62 - Recorrente: MOL
(BRASIL) LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

22 - Processo: 10920.723635/2014-64 - Recorrente: TER-
MOTÉCNICA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

ATO DECLARATÓRIO Nº 15.442, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O Superintendente de Relações com o Mercado e Inter-
mediários da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da compe-
tência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 405, de 10 de
outubro de 2001, cancela, a pedido, com efeitos retroativos a 27 de
dezembro de 2016, o registro concedido ao GOLDMAN SACHS DO
BRASIL BANCO MULTIPLO S.A., CNPJ 04.332.281/0001-30, para
prestar serviços de Custódia de Valores Mobiliários, nos termos do
Artigo 24 da Lei nº 6.385/76 e da Instrução CVM nº 542/2013.

MARCOS GALILEU LORENA DUTRA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES

COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATO DECLARATÓRIO Nº 15.443, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência
delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de 1993,
autoriza HOLGER RALF BREH, CPF nº 232.865.568-82, a prestar
os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos no Art. 27
da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976.

ROBERTO DA SILVA MENDONÇA PEREIRA
Em exercício

ATO DECLARATÓRIO Nº 15.444, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência
delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de 1993,
autoriza RAFAEL PASSOS KIRSTEN, CPF nº 330.162.738-29, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo-
biliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de
2015.

ROBERTO DA SILVA MENDONÇA PEREIRA
Em exercício

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
RECURSOS FISCAIS

3ª SEÇÃO
4ª CÂMARA

1ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTAS DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício Alvorada, Brasília, Distrito Federal.
As salas dos plenários serão publicadas no sítio do CARF
(www.carf.fazenda.gov.br) previamente à reunião.

O B S E RVA Ç Õ E S :
1) Serão julgados na primeira sessão ordinária subsequente,

independente de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido
adiada, em razão de pedido de vista de Conselheiro, não compa-

Ministério da Fazenda
.
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23 - Processo: 15563.720006/2015-93 - Recorrente: MAXXI
BEVERAGE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: AUGUSTO FIEL JORGE D'OLIVEIRA
24 - Processo: 10970.720023/2015-13 - Recorrente: NIDE-

RA SEMENTES LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
25 - Processo: 10920.001908/2006-14 - Recorrente: WHIRL-

POOL S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
26 - Processo: 16327.720193/2013-07 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: GOLDMAN SACHS DO BRASIL
BANCO MÚLTIPLO S.A.

Relator: ELOY EROS DA SILVA NOGUEIRA
27 - Processo: 10380.731464/2013-11 - Recorrente: BIG

DUTCHMAN BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

28 - Processo: 10945.720370/2011-11 - Recorrente: BRILHO
DECORAÇÕES LTDA - ME e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

29 - Processo: 10111.721893/2012-79 - Recorrente: JILI CO-
MÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE MATERIAIS ELÉ-
TRICOS EIRELI - ME e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA
30 - Processo: 10074.721487/2012-08 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: CERVEJARIA PETRÓPOLIS S/A
Relator: LEONARDO OGASSAWARA DE ARAÚJO

BRANCO
31 - Processo: 15758.000527/2010-39 - Recorrente: MC

TRANS TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA - EPP e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

32 - Processo: 10950.722481/2014-36 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: SPAIPA INDÚSTRIA BRASILEIRA
DE BEBIDAS LTDA

33 - Processo: 10980.010700/2009-16 - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL e Recorrida: AMERICAN GLASS PRODUCTS
DO BRASIL LTDA

DIA 25 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 09:00 HORAS

Relator: ROBSON JOSÉ BAYERL
34 - Processo: 19515.003794/2010-71 - Recorrente: ESCO-

LA ANTONIETTA E LEON FEFFER e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

35 - Processo: 10675.901420/2009-72 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

36 - Processo: 10675.900297/2009-72 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

37 - Processo: 10675.900298/2009-17 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

38 - Processo: 10675.900299/2009-61 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

39 - Processo: 10675.901413/2009-71 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

40 - Processo: 10675.901414/2009-15 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

41 - Processo: 10675.901415/2009-60 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

42 - Processo: 10675.901416/2009-12 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

43 - Processo: 10675.901417/2009-59 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

44 - Processo: 10675.901418/2009-01 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

45 - Processo: 10675.901419/2009-48 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

46 - Processo: 10675.901421/2009-17 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

47 - Processo: 10675.901422/2009-61 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

48 - Processo: 10675.901744/2009-19 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

49 - Processo: 10675.901745/2009-55 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

50 - Processo: 10675.901746/2009-08 - Recorrente: AGRO-
CAFÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: ROSALDO TREVISAN
51 - Processo: 10314.728905/2014-71 - Recorrente: WAL-

TER ALVES CAVALCANTE CABELOS NATURAIS - EIRELI e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

52 - Processo: 10074.721681/2012-85 - Recorrente: OKSN
BRASIL COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA -
ME e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

53 - Processo: 11065.900523/2014-23 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: ROBSON JOSÉ BAYERL
54 - Processo: 11065.720039/2015-01 - Recorrente: GRUPO

EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

55 - Processo: 11065.720040/2015-28 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

56 - Processo: 11065.720041/2015-72 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

57 - Processo: 11065.720042/2015-17 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

58 - Processo: 11065.720043/2015-61 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

59 - Processo: 11065.720044/2015-14 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

60 - Processo: 11065.720045/2015-51 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

61 - Processo: 11065.900516/2014-21 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

62 - Processo: 11065.900517/2014-76 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

63 - Processo: 11065.900518/2014-11 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

64 - Processo: 11065.900519/2014-65 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

65 - Processo: 11065.900520/2014-90 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

66 - Processo: 11065.900521/2014-34 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

67 - Processo: 11065.900522/2014-89 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

68 - Processo: 11065.900524/2014-78 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

69 - Processo: 11065.900525/2014-12 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

70 - Processo: 11065.907983/2011-30 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

71 - Processo: 11065.912701/2012-05 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

72 - Processo: 11065.912702/2012-41 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

73 - Processo: 11065.912703/2012-96 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

74 - Processo: 11065.912704/2012-31 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

75 - Processo: 11065.912705/2012-85 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

76 - Processo: 11065.912706/2012-20 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

77 - Processo: 11065.912707/2012-74 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

78 - Processo: 11065.912708/2012-19 - Recorrente: GRUPO
EDITORIAL SINOS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: AUGUSTO FIEL JORGE D'OLIVEIRA
79 - Processo: 11080.735231/2012-53 - Recorrente: WMS

SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

80 - Processo: 16327.001417/2010-27 - Recorrente: BANCO
SANTANDER (BRASIL) S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

81 - Processo: 10882.908423/2011-14 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relator: ROBSON JOSÉ BAYERL
82 - Processo: 10882.720377/2010-34 - Recorrente: PRÓ-

COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

83 - Processo: 10882.908414/2011-15 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

84 - Processo: 10882.908417/2011-59 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

85 - Processo: 10882.908419/2011-48 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

86 - Processo: 10882.908420/2011-72 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

87 - Processo: 10882.908421/2011-17 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

88 - Processo: 10882.908422/2011-61 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

89 - Processo: 10882.908424/2011-51 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

90 - Processo: 10882.908425/2011-03 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

91 - Processo: 10882.908426/2011-40 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

92 - Processo: 10882.908427/2011-94 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

93 - Processo: 10882.908428/2011-39 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

94 - Processo: 10882.908430/2011-16 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

95 - Processo: 10882.908431/2011-52 - Recorrente: PRÓ-COLOR
QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

96 - Processo: 10882.908432/2011-05 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

97 - Processo: 10882.908433/2011-41 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

98 - Processo: 10882.908434/2011-96 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

99 - Processo: 10882.908435/2011-31 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

100 - Processo: 10882.908436/2011-85 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

101 - Processo: 10882.908437/2011-20 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

102 - Processo: 10882.908439/2011-19 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

103 - Processo: 10882.908440/2011-43 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

104 - Processo: 10882.908442/2011-32 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

105 - Processo: 10882.908443/2011-87 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

106 - Processo: 10882.908444/2011-21 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

107 - Processo: 10882.908445/2011-76 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

108 - Processo: 10882.908447/2011-65 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

109 - Processo: 10882.908448/2011-18 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

110 - Processo: 10882.908449/2011-54 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

111 - Processo: 10882.908450/2011-89 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

112 - Processo: 10882.908451/2011-23 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

113 - Processo: 10882.908452/2011-78 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

114 - Processo: 10882.908453/2011-12 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

115 - Processo: 10882.908454/2011-67 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

116 - Processo: 10882.910272/2011-56 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

117 - Processo: 10882.910273/2011-09 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

118 - Processo: 10882.910274/2011-45 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

119 - Processo: 10882.911106/2011-77 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

120 - Processo: 10882.911107/2011-11 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

121 - Processo: 10882.911108/2011-66 - Recorrente: PRÓ-
COLOR QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relator: ELOY EROS DA SILVA NOGUEIRA
122 - Processo: 13830.000882/99-78 - Recorrente: CEREA-

LISTA GALLINA LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

123 - Processo: 10120.721400/2009-96 - Recorrente: JAIBA
VEÍCULOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

124 - Processo: 10660.906083/2012-74 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: ROBSON JOSÉ BAYERL
125 - Processo: 10660.906063/2012-01 - Recorrente: MOA-

BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

126 - Processo: 10660.906066/2012-37 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

127 - Processo: 10660.906068/2012-26 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

128 - Processo: 10660.906069/2012-71 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL
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129 - Processo: 10660.906070/2012-03 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

130 - Processo: 10660.906071/2012-40 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

131 - Processo: 10660.906072/2012-94 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

132 - Processo: 10660.906074/2012-83 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

133 - Processo: 10660.906077/2012-17 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

134 - Processo: 10660.906078/2012-61 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

135 - Processo: 10660.906079/2012-14 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

136 - Processo: 10660.906081/2012-85 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

137 - Processo: 10660.906084/2012-19 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

138 - Processo: 10660.906085/2012-63 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

139 - Processo: 10660.906086/2012-16 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

140 - Processo: 10660.906087/2012-52 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

141 - Processo: 10660.906089/2012-41 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

142 - Processo: 10660.906090/2012-76 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

143 - Processo: 10660.906097/2012-98 - Recorrente: MOA-
BE ENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: ELOY EROS DA SILVA NOGUEIRA
144 - Processo: 10480.900040/2012-01 - Recorrente: RO-

DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: ROBSON JOSÉ BAYERL
145 - Processo: 10480.900010/2012-97 - Recorrente: RO-

DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

146 - Processo: 10480.900012/2012-86 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

147 - Processo: 10480.900013/2012-21 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

148 - Processo: 10480.900014/2012-75 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

149 - Processo: 10480.900015/2012-10 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

150 - Processo: 10480.900016/2012-64 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

151 - Processo: 10480.900017/2012-17 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

152 - Processo: 10480.900018/2012-53 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

153 - Processo: 10480.900019/2012-06 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

154 - Processo: 10480.900020/2012-22 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

155 - Processo: 10480.900021/2012-77 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

156 - Processo: 10480.900023/2012-66 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

157 - Processo: 10480.900024/2012-19 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

158 - Processo: 10480.900025/2012-55 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

159 - Processo: 10480.900026/2012-08 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

160 - Processo: 10480.900027/2012-44 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

161 - Processo: 10480.900028/2012-99 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

162 - Processo: 10480.900029/2012-33 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

163 - Processo: 10480.900030/2012-68 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

164 - Processo: 10480.900031/2012-11 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

165 - Processo: 10480.900032/2012-57 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

166 - Processo: 10480.900034/2012-46 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

167 - Processo: 10480.900035/2012-91 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

168 - Processo: 10480.900036/2012-35 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

169 - Processo: 10480.900037/2012-80 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

170 - Processo: 10480.900038/2012-24 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

171 - Processo: 10480.900039/2012-79 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

172 - Processo: 10480.900041/2012-48 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

173 - Processo: 10480.900042/2012-92 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

174 - Processo: 10480.900043/2012-37 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

175 - Processo: 10480.900044/2012-81 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

176 - Processo: 10480.900444/2012-97 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

177 - Processo: 10480.900445/2012-31 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

178 - Processo: 10480.900447/2012-21 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

179 - Processo: 10480.900448/2012-75 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

180 - Processo: 10480.900449/2012-10 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

181 - Processo: 10480.900450/2012-44 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

182 - Processo: 10480.900735/2012-85 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

183 - Processo: 10480.900736/2012-20 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

184 - Processo: 10480.901044/2012-07 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

185 - Processo: 10480.901045/2012-43 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

186 - Processo: 10480.901046/2012-98 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

187 - Processo: 10480.905270/2012-59 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

188 - Processo: 10480.905473/2012-45 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

189 - Processo: 10480.905474/2012-90 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

190 - Processo: 10480.905475/2012-34 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

191 - Processo: 10480.905476/2012-89 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

192 - Processo: 10480.905477/2012-23 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

193 - Processo: 10480.905478/2012-78 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

194 - Processo: 10480.905479/2012-12 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

195 - Processo: 10480.905480/2012-47 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

196 - Processo: 10480.905481/2012-91 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

197 - Processo: 10480.905482/2012-36 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

198 - Processo: 10480.905483/2012-81 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

199 - Processo: 10480.905486/2012-14 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

200 - Processo: 10480.905488/2012-11 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

201 - Processo: 10480.905490/2012-82 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

202 - Processo: 10480.905492/2012-71 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

203 - Processo: 10480.913792/2011-43 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

204 - Processo: 10480.913793/2011-98 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

205 - Processo: 10480.913794/2011-32 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

206 - Processo: 10480.913796/2011-21 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

207 - Processo: 10480.913797/2011-76 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

208 - Processo: 10480.913798/2011-11 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

209 - Processo: 10480.913799/2011-65 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

210 - Processo: 10480.913800/2011-51 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

211 - Processo: 10480.913801/2011-04 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

212 - Processo: 10480.913802/2011-41 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

213 - Processo: 10480.913804/2011-30 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

214 - Processo: 10480.913807/2011-73 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

215 - Processo: 10480.913808/2011-18 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

216 - Processo: 10480.913809/2011-62 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

217 - Processo: 10480.913810/2011-97 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

218 - Processo: 10480.913811/2011-31 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

219 - Processo: 10480.913812/2011-86 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

220 - Processo: 10480.913813/2011-21 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

221 - Processo: 10480.913814/2011-75 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

222 - Processo: 10480.913815/2011-10 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

223 - Processo: 10480.913816/2011-64 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

224 - Processo: 10480.913817/2011-17 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

225 - Processo: 10480.913818/2011-53 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

226 - Processo: 10480.913819/2011-06 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

227 - Processo: 10480.913820/2011-22 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL
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228 - Processo: 10480.913821/2011-77 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

229 - Processo: 10480.913822/2011-11 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

230 - Processo: 10480.913823/2011-66 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

231 - Processo: 10480.913824/2011-19 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

232 - Processo: 10480.913825/2011-55 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

233 - Processo: 10480.913826/2011-08 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

234 - Processo: 10480.913827/2011-44 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

235 - Processo: 10480.913828/2011-99 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

236 - Processo: 10480.915330/2011-61 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

237 - Processo: 10480.915331/2011-13 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

238 - Processo: 10480.915332/2011-50 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

239 - Processo: 10480.915338/2011-27 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

240 - Processo: 10480.915339/2011-71 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

241 - Processo: 10480.916032/2011-98 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

242 - Processo: 10480.916033/2011-32 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

243 - Processo: 10480.916034/2011-87 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

244 - Processo: 10480.916035/2011-21 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

245 - Processo: 10480.917348/2011-05 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

246 - Processo: 10480.917349/2011-41 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

247 - Processo: 10480.917350/2011-76 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

248 - Processo: 10480.917351/2011-11 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

249 - Processo: 10480.917353/2011-18 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

250 - Processo: 10480.917354/2011-54 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

251 - Processo: 10480.917356/2011-43 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

252 - Processo: 10480.917357/2011-98 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

253 - Processo: 10480.917358/2011-32 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

254 - Processo: 10480.917360/2011-10 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

255 - Processo: 10480.917361/2011-56 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

256 - Processo: 10480.917363/2011-45 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

257 - Processo: 10480.917364/2011-90 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

258 - Processo: 10480.917365/2011-34 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

259 - Processo: 10480.917366/2011-89 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

260 - Processo: 10480.917367/2011-23 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

261 - Processo: 10480.917368/2011-78 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

262 - Processo: 10480.917369/2011-12 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

263 - Processo: 10480.917370/2011-47 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

264 - Processo: 10480.917371/2011-91 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

265 - Processo: 10480.917372/2011-36 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

266 - Processo: 10480.917373/2011-81 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

267 - Processo: 10480.917374/2011-25 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

268 - Processo: 10480.917375/2011-70 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

269 - Processo: 10480.917376/2011-14 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

270 - Processo: 10480.917377/2011-69 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

271 - Processo: 10480.917378/2011-11 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

272 - Processo: 10480.917380/2011-82 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

273 - Processo: 10480.917381/2011-27 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

274 - Processo: 10480.917382/2011-71 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

275 - Processo: 10480.917383/2011-16 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

276 - Processo: 10480.917386/2011-50 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

277 - Processo: 10480.917387/2011-02 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

278 - Processo: 10480.917389/2011-93 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

279 - Processo: 10480.917390/2011-18 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

280 - Processo: 10480.917391/2011-62 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

281 - Processo: 10480.917392/2011-15 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

282 - Processo: 10480.917393/2011-51 - Recorrente: RO-
DOBENS CAMINHÕES PERNAMBUCO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA
283 - Processo: 11128.006616/2010-54 - Recorrente: CEVA

FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: ROBSON JOSÉ BAYERL
284 - Processo: 10711.006162/2010-79 - Recorrente: CEVA

FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

285 - Processo: 10711.006260/2010-14 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

286 - Processo: 10711.006817/2010-17 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

287 - Processo: 10711.720814/2011-62 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

288 - Processo: 10711.720839/2011-66 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

289 - Processo: 10711.721235/2011-37 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

290 - Processo: 10711.722518/2011-04 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

291 - Processo: 10711.722519/2011-41 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

292 - Processo: 10711.722540/2011-46 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

293 - Processo: 10711.722769/2011-81 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

294 - Processo: 10711.722957/2011-17 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

295 - Processo: 10711.724065/2011-42 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

296 - Processo: 10711.724748/2011-08 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

297 - Processo: 10711.725375/2011-84 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

298 - Processo: 10711.726124/2011-17 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

299 - Processo: 11128.006621/2010-67 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

300 - Processo: 11128.007542/2010-73 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

301 - Processo: 12448.720156/2011-00 - Recorrente: CEVA
FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: LEONARDO OGASSAWARA DE ARAÚJO
BRANCO

302 - Processo: 10920.900397/2008-79 - Recorrente: NEL-
SON ZANOTTI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

303 - Processo: 11020.000977/2010-95 - Recorrente: ADE-
RE INDÚSTRIA SERIGRÁFICA LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

304 - Processo: 13629.001812/2005-50 - Recorrentes: MAS
IMPORT COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA e FAZENDA
NACIONAL

DIA 25 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 14:00 HORAS

Relator: ROBSON JOSÉ BAYERL
305 - Processo: 18471.001228/2006-30 - Recorrente: COM-

PANHIA NAVEGAÇÃO DAS LAGOAS e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relator: ROSALDO TREVISAN
306 - Processo: 13804.000456/2005-89 - Recorrente: PER-

DIGÃO AGROINDUSTRIAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

307 - Processo: 13804.000461/2005-91 - Recorrente: PER-
DIGÃO AGROINDUSTRIAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

308 - Processo: 13804.000465/2005-70 - Recorrente: PER-
DIGÃO AGROINDUSTRIAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

309 - Processo: 13804.000469/2005-58 - Recorrente: PER-
DIGÃO AGROINDUSTRIAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

310 - Processo: 16349.000278/2009-22 - Recorrente: PER-
DIGÃO AGROINDUSTRIAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

311 - Processo: 16349.000285/2009-24 - Recorrente: PER-
DIGÃO AGROINDUSTRIAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

312 - Processo: 16349.000286/2009-79 - Recorrente: PER-
DIGÃO AGROINDUSTRIAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

Relator: AUGUSTO FIEL JORGE D'OLIVEIRA
313 - Processo: 10516.000014/2010-57 - Recorrente: MAR-

CELO LEOPOLDINO RODRIGUES PAIVA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

314 - Processo: 13830.722552/2013-74 - Recorrente: INF
SITE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA - EPP e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

315 - Processo: 10508.000610/2011-17 - Recorrente: PA-
CÍFICO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relator: ELOY EROS DA SILVA NOGUEIRA
316 - Processo: 16095.720132/2013-11 - Recorrente: PE-

TRONOVA DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

317 - Processo: 11829.720036/2012-38 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Embargada: SAMSUNG ELETRÔNICA DA
AMAZÔNIA LTDA

Relator: FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA
318 - Processo: 19515.003056/2006-48 - Recorrente: TINTO

HOLDING LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
319 - Processo: 19515.003057/2006-92 - Recorrente: TINTO

HOLDING LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: LEONARDO OGASSAWARA DE ARAÚJO

BRANCO
320 - Processo: 13896.002795/2010-85 - Recorrente: GRÁ-

FICA EDITORA AQUARELA S A e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

321 - Processo: 11516.003780/2007-31 - Recorrente: A. AN-
GELONI & CIA. LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 26 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 09:00 HORAS

Relator: ROBSON JOSÉ BAYERL
322 - Processo: 11080.001457/2008-71 - Recorrente: GPC

QUÍMICA S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: ROSALDO TREVISAN
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323 - Processo: 13116.001071/2009-11 - Recorrente: ADU-
BOS ARAGUAIA IND E COM LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

324 - Processo: 13906.000109/2006-99 - Recorrente: SE-
MENTES PARANÁ LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

325 - Processo: 13906.000110/2006-13 - Recorrente: SE-
MENTES PARANÁ LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: AUGUSTO FIEL JORGE D'OLIVEIRA
326 - Processo: 15540.000071/2007-57 - Recorrentes: BEBI-

DAS REAL DE SÃO GONÇALO LTDA e FAZENDA NACIONAL
327 - Processo: 12585.000565/2010-22 - Recorrente: SCHE-

RING DO BRASIL QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL

328 - Processo: 19515.720075/2014-42 - Recorrente: SCHE-
RING DO BRASIL QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL

329 - Processo: 19515.722442/2013-61 - Recorrente: SCHE-
RING DO BRASIL QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: ELOY EROS DA SILVA NOGUEIRA
330 - Processo: 10380.006259/2002-61 - Embargante: CO-

TECE S.A. e Embargada: FAZENDA NACIONAL
331 - Processo: 13832.000095/99-70 - Recorrente: SYLVIO

JOSE DA SILVA-CEREALISTA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA
332 - Processo: 16682.720682/2015-73 - Recorrente: FUN-

DAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: LEONARDO OGASSAWARA DE ARAÚJO
BRANCO

333 - Processo: 11080.004988/2006-53 - Recorrente: GPC
QUÍMICA S/A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

334 - Processo: 10510.720037/2007-36 - Recorrente: BAN-
CO DO ESTADO DE SERGIPE S/A e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

335 - Processo: 10665.721271/2011-01 - Recorrente: SIDE-
RÚRGICA GAFANHOTO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

336 - Processo: 10665.001785/2010-58 - Recorrente: SIDE-
RÚRGICA GAFANHOTO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

DIA 26 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 14:00 HORAS

Relator: ROBSON JOSÉ BAYERL
337 - Processo: 19515.723089/2012-56 - Recorrente:

TRANSKUBA TRANSPORTES GERAIS LTDA. e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: AUGUSTO FIEL JORGE D'OLIVEIRA
338 - Processo: 13639.000053/2002-46 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: LÍDER COM E INDÚSTRIA
LT D A

339 - Processo: 15940.720065/2013-55 - Recorrentes: UNI-
MED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO e FAZENDA NACIONAL

340 - Processo: 10508.000112/2006-15 - Recorrente: HI-TE-
CH DO BRASIL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA
341 - Processo: 12689.720546/2014-81 - Recorrente: DIS-

PROPAN - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO
E IMPORTAÇÃO EIRELI - ME e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

Relator: LEONARDO OGASSAWARA DE ARAÚJO
BRANCO

342 - Processo: 10925.720209/2014-29 - Recorrente: LAGB
ACESSÓRIOS E PEÇAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

343 - Processo: 10805.720907/2011-48 - Recorrente: PET R
REVALORIZADORA DE PRODUTOS LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

344 - Processo: 10675.000946/2007-71 - Recorrente: ARA-
GUARI CONSTRUÇÕES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

345 - Processo: 10830.010263/2008-73 - Recorrente: MAC-
CAFERRI DO BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

ROBSON JOSÉ BAYERL
Presidente da 1ª Turma

MANUELLA BEATRIZ SANTOS VIEIRA
Chefe da Secretaria

2ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTAS DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício Alvorada, Brasília, Distrito Federal.
As salas dos plenários serão publicadas no sítio do CARF
(www.carf.fazenda.gov.br) previamente à reunião.

O B S E RVA Ç Õ E S :
1) Serão julgados na primeira sessão ordinária subsequente, in-

dependente de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adia-
da, em razão de pedido de vista de Conselheiro, não comparecimento do
Conselheiro-Relator, falta de tempo na sessão marcada, ser feriado ou
ponto facultativo ou por outro motivo objeto de decisão do Colegiado.

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é
de até 5 (cinco) dias anteriores ao início da reunião.

3) O julgamento do processo nº 10166.911821/2009-81 (item
1) servirá como paradigma para o julgamento dos processos cons-
tantes dos itens 2 a 11; o julgamento do processo
10980.933424/2009-66 (item 23) servirá como paradigma para o jul-
gamento dos processos constantes dos itens 24 a 67. As decisões dos
processos constantes do item 1 e 23 (paradigmas) serão aplicadas,
respectivamente, aos processos repetitivos de que tratam os itens 2 a
11 e 24 a 67, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo II à Portaria MF
nº 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do
julgamento do processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do
Anexo II à Portaria acima citada, com a redação dada pela Portaria
MF nº 152, de 3 de maio de 2016.

DIA 24 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 09:00 HORAS

Relatora: THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
1 - Processo: 10166.911821/2009-81 - Recorrente: AUTO-

TRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

Relator: ANTONIO CARLOS ATULIM
2 - Processo: 10166.911822/2009-25 - Recorrente: AUTO-

TRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

3 - Processo: 10166.911824/2009-14 - Recorrente: AUTO-
TRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

4 - Processo: 10166.911825/2009-69 - Recorrente: AUTO-
TRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

5 - Processo: 10166.911826/2009-11 - Recorrente: AUTO-
TRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

6 - Processo: 10166.911827/2009-58 - Recorrente: AUTO-
TRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

7 - Processo: 10166.911828/2009-01 - Recorrente: AUTO-
TRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

8 - Processo: 10166.911829/2009-47 - Recorrente: AUTO-
TRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

9 - Processo: 10166.911831/2009-16 - Recorrente: AUTO-
TRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

10 - Processo: 10166.911832/2009-61 - Recorrente: AUTO-
TRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

11 - Processo: 10166.914311/2009-65 - Recorrente: AUTO-
TRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

Relatora: THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
12 - Processo: 12457.735120/2013-75 - Recorrente: PON-

TUAL COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PEÇAS
AUTOMOTIVAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

13 - Processo: 12457.735122/2013-64 - Recorrente: PON-
TUAL COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PEÇAS
AUTOMOTIVAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

14 - Processo: 12457.735124/2013-53 - Recorrente: PON-
TUAL COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PEÇAS
AUTOMOTIVAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

15 - Processo: 12457.735126/2013-42 - Recorrente: PON-
TUAL COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PEÇAS
AUTOMOTIVAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

16 - Processo: 12457.735128/2013-31 - Recorrente: PON-
TUAL COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PEÇAS
AUTOMOTIVAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

17 - Processo: 12457.735136/2013-88 - Recorrente: PON-
TUAL COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PEÇAS
AUTOMOTIVAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

18 - Processo: 12457.735138/2013-77 - Recorrente: PON-
TUAL COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PEÇAS
AUTOMOTIVAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

19 - Processo: 10980.723782/2013-49 - Recorrente: CON-
DOR SUPER CENTER LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

20 - Processo: 13839.002390/2004-83 - Recorrente: EM-
BRAMAC EMP BRAS DE MAT CIR IND COM IMP E EXPORT
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

21 - Processo: 11610.000102/2003-14 - Embargante: INS-
TITUTO JLMF DE ENSINO S/S LTDA e Embargada: FAZENDA
NACIONAL

Relator: DIEGO DINIZ RIBEIRO
22 - Processo: 19515.007633/2008-32 - Recorrente: IKK DO

BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

23 - Processo: 10980.933424/2009-66 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: ANTONIO CARLOS ATULIM
24 - Processo: 10980.905666/2011-84 - Recorrente: BRA-

SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
25 - Processo: 10980.905667/2011-29 - Recorrente: BRA-

SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
26 - Processo: 10980.906547/2011-49 - Recorrente: BRA-

SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
27 - Processo: 10980.906548/2011-93 - Recorrente: BRA-

SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
28 - Processo: 10980.906967/2011-25 - Recorrente: BRA-

SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

29 - Processo: 10980.906968/2011-70 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

30 - Processo: 10980.906969/2011-14 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

31 - Processo: 10980.906970/2011-49 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

32 - Processo: 10980.906971/2011-93 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

33 - Processo: 10980.907177/2011-67 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

34 - Processo: 10980.907178/2011-10 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

35 - Processo: 10980.916785/2011-62 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

36 - Processo: 10980.916786/2011-15 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

37 - Processo: 10980.916787/2011-51 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

38 - Processo: 10980.916788/2011-04 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

39 - Processo: 10980.916789/2011-41 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

40 - Processo: 10980.916790/2011-75 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

41 - Processo: 10980.932400/2009-90 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

42 - Processo: 10980.932401/2009-34 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

43 - Processo: 10980.932402/2009-89 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

44 - Processo: 10980.933418/2009-17 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

45 - Processo: 10980.933419/2009-53 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

46 - Processo: 10980.933420/2009-88 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

47 - Processo: 10980.933421/2009-22 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

48 - Processo: 10980.933422/2009-77 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

49 - Processo: 10980.933423/2009-11 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

50 - Processo: 10980.933425/2009-19 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

51 - Processo: 10980.933426/2009-55 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

52 - Processo: 10980.933427/2009-08 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

53 - Processo: 10980.934214/2009-95 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

54 - Processo: 10980.934215/2009-30 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

55 - Processo: 10980.934216/2009-84 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

56 - Processo: 10980.934217/2009-29 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

57 - Processo: 10980.934218/2009-73 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

58 - Processo: 10980.934219/2009-18 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

59 - Processo: 10980.934220/2009-42 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

60 - Processo: 10980.934221/2009-97 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

61 - Processo: 10980.934833/2009-80 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

62 - Processo: 10980.934834/2009-24 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

63 - Processo: 10980.934835/2009-79 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

64 - Processo: 10980.934836/2009-13 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

65 - Processo: 10980.934837/2009-68 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

66 - Processo: 10980.934838/2009-11 - Recorrente: BRA-
SILSAT HARALD S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

67 - Processo: 10980.937533/2009-52 - Recorrente: BRA-
SILSAT LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: CARLOS AUGUSTO DANIEL NETO
68 - Processo: 18470.727907/2013-71 - Recorrente: FITAS-

FLAX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

69 - Processo: 11633.720262/2013-97 - Recorrente: CAR-
VALHO & VALLEZI LTDA - ME e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

70 - Processo: 10469.722820/2012-54 - Recorrente: JOSI-
VAL BARBOSA DA SILVA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

71 - Processo: 10850.910045/2009-83 - Recorrente: PAMI-
RO AGRO INDÚSTRIA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: JORGE OLMIRO LOCK FREIRE
72 - Processo: 10517.720006/2013-63 - Recorrente: SYBE-

RIA COMÉRCIO INTERNACIONAL LTDA - EPP e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

73 - Processo: 10516.000008/2010-08 - Recorrente: KARLA
RENATA MAGNABOSCO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

74 - Processo: 12466.720993/2012-93 - Recorrentes: GATE
DO BRASIL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - ME e FA-
ZENDA NACIONAL
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Relator: ANTONIO CARLOS ATULIM
75 - Processo: 10882.000880/2007-74 - Recorrente: FAZEN-

DA NACIONAL e Recorrida: TALUDE COMERCIAL E CONS-
TRUTORA LTDA

DIA 24 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 14:00 HORAS

Relator: ANTONIO CARLOS ATULIM
76 - Processo: 10980.010287/2003-02 - Recorrente: INEPAR S A

INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
77 - Processo: 10580.002415/2003-49 - Recorrente: BOM

BRASIL ÓLEO DE MAMONA LTDA e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

78 - Processo: 15586.720960/2013-56 - Recorrente: REAL-
MAR DISTRIBUIDORA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

79 - Processo: 19515.722469/2012-73 - Recorrentes: PURA
MANIA CONFECÇÕES LTDA e FAZENDA NACIONAL

80 - Processo: 14033.003405/2008-92 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Embargada: CENTRAIS ELÉTRICAS DO
NORTE DO BRASIL S/A ELETRONORTE

81 - Processo: 14033.003415/2008-28 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Embargada: CENTRAIS ELÉTRICAS DO
NORTE DO BRASIL S/A ELETRONORTE

Relator: JORGE OLMIRO LOCK FREIRE
82 - Processo: 10314.006245/2004-01 - Recorrente: DIÔ-

NICA DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: DIEGO DINIZ RIBEIRO
83 - Processo: 11618.004243/2001-74 - Recorrente: CIA SI-

SAL DO BRASIL COSIBRA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
84 - Processo: 13811.005187/2002-13 - Recorrente:

BRASWEY S A INDÚSTRIA E COMÉRCIO e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

85 - Processo: 13822.000054/2003-02 - Recorrente: CLEAL-
CO AÇÚCAR E ÁLCOOL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

86 - Processo: 10860.900038/2006-10 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

87 - Processo: 10860.900198/2008-12 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

88 - Processo: 10860.900268/2008-32 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

89 - Processo: 10860.900271/2008-56 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

90 - Processo: 10860.900280/2008-47 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

91 - Processo: 10860.900281/2008-91 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

92 - Processo: 10860.900287/2008-69 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

93 - Processo: 10860.900288/2008-11 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

94 - Processo: 10860.900289/2008-58 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

95 - Processo: 10860.900292/2008-71 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

96 - Processo: 10860.900293/2008-16 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

97 - Processo: 10860.900302/2008-79 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

98 - Processo: 10860.900303/2008-13 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

99 - Processo: 10860.900304/2008-68 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

100 - Processo: 10860.900309/2008-91 - Recorrente: MA-
XION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relatora: MAYSA DE SÁ PITTONDO DELIGNE
101 - Processo: 10830.000822/2008-37 - Embargante:

SCHOLLE LTDA e Embargada: FAZENDA NACIONAL
102 - Processo: 10830.000823/2008-81 - Embargante:

SCHOLLE LTDA e Embargada: FAZENDA NACIONAL
Relatora: MARIA APARECIDA MARTINS DE PAULA
103 - Processo: 15165.723690/2012-13 - Recorrente: A.

BRASIL COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LT-
DA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

104 - Processo: 13609.000727/2005-11 - Recorrente: CA-
BLELETTRA D0 BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

Relator: WALDIR NAVARRO BEZERRA
105 - Processo: 10074.000802/2010-90 - Recorrente: GE-

NERAL ELECTRIC DO BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relator: CARLOS AUGUSTO DANIEL NETO
106 - Processo: 10074.000231/2001-01 - Recorrente: SIMAB

SOCIEDADE ANÔNIMA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

107 - Processo: 11516.721047/2013-40 - Recorrente: GLO-
BO COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

108 - Processo: 19515.721333/2012-46 - Recorrente: IN-
DEPENDÊNCIA S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 25 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 09:00 HORAS

Relatora: THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
109 - Processo: 10480.722541/2013-13 - Recorrente: BOM-

PREÇO SUPERMERCADOS DO NORDESTE LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

Relator: CARLOS AUGUSTO DANIEL NETO
110 - Processo: 11070.720250/2015-47 - Recorrente: VON-

PAR REFRESCOS S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
111 - Processo: 11070.721963/2015-28 - Recorrente: VON-

PAR REFRESCOS S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
112 - Processo: 11070.722571/2014-03 - Recorrente: VON-

PAR REFRESCOS S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
113 - Processo: 11080.727433/2015-74 - Recorrente: VON-

PAR REFRESCOS S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
114 - Processo: 11080.733630/2014-41 - Recorrente: VON-

PAR REFRESCOS S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: JORGE OLMIRO LOCK FREIRE
115 - Processo: 10640.721511/2014-91 - Recorrente: AR-

CELORMITTAL BRASIL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL

116 - Processo: 19515.720647/2014-93 - Recorrente: CRED-
TÁXI MEIOS DE PAGAMENTO LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relatora: MAYSA DE SÁ PITTONDO DELIGNE
117 - Processo: 13054.000431/2002-62 - Recorrente: HB

COUROS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
118 - Processo: 10855.724603/2011-64 - Recorrentes: RE-

FRISO REFRIGERANTES SOROCABA LTDA e FAZENDA NA-
CIONAL

119 - Processo: 11128.722546/2012-47 - Recorrente: SESSA
& ALÍPIO COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
- E.P.P. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

120 - Processo: 11128.005332/2005-83 - Recorrente: CAF
TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

DIA 25 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 14:00 HORAS

Relator: ANTONIO CARLOS ATULIM
121 - Processo: 11080.011290/2006-94 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: WMS SUPERMERCADOS DO
BRASIL LTDA.

122 - Processo: 11080.723725/2010-23 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Embargada: WMS SUPERMERCADOS DO
BRASIL LTDA.

Relator: JORGE OLMIRO LOCK FREIRE
123 - Processo: 13401.000392/00-55 - Recorrente: TOTAL

DISTRIBUIDORA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
124 - Processo: 15374.911457/2008-36 - Recorrente: U&M

MINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO S/A e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

125 - Processo: 15374.911461/2008-02 - Recorrente: U&M
MINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO S/A e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL

126 - Processo: 12466.722707/2014-96 - Embargante: FA-
ZENDA NACIONAL e Embargada: RIO BRANCO COMÉRCIO E
INDÚSTRIA DE PAPÉIS LTDA

Relator: DIEGO DINIZ RIBEIRO
127 - Processo: 16682.720978/2012-41 - Recorrentes: PE-

TROBRAS DISTRIBUIDORA S A e FAZENDA NACIONAL
128 - Processo: 10980.729815/2012-83 - Recorrente: COM-

PANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

129 - Processo: 15924.720015/2013-76 - Recorrente:
HEWLETT PACKARD COMPUTADORES LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

130 - Processo: 10410.003856/2002-39 - Recorrente: S A
USINA CORURIPE AÇÚCAR E ÁLCOOL e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

131 - Processo: 10830.002084/2010-87 - Recorrente: UNI-
LEVER BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: WALDIR NAVARRO BEZERRA
132 - Processo: 12466.721752/2013-42 - Recorrente: AST

COMÉRCIO INTERNACIONAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

133 - Processo: 12466.721797/2013-17 - Recorrente: AST
COMÉRCIO INTERNACIONAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

134 - Processo: 12466.722362/2013-90 - Recorrente: AST
COMÉRCIO INTERNACIONAL LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

135 - Processo: 12466.722731/2013-44 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: AST COMÉRCIO INTERNA-
CIONAL LTDA

Relatora: THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
136 - Processo: 10073.721535/2011-89 - Recorrente: PEU-

GEOT-CITROEN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

137 - Processo: 10073.721650/2014-04 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: PEUGEOT-CITROEN DO BRA-
SIL AUTOMÓVEIS LTDA

Relatora: MARIA APARECIDA MARTINS DE PAULA
138 - Processo: 11070.722246/2011-90 - Recorrente: CO-

OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

139 - Processo: 11070.002343/2009-48 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

140 - Processo: 11070.002345/2009-37 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

141 - Processo: 11070.002348/2009-71 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

142 - Processo: 11070.002349/2009-15 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

143 - Processo: 11070.002350/2009-40 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

144 - Processo: 11070.002351/2009-94 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

145 - Processo: 11070.002354/2009-28 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

146 - Processo: 11070.002355/2009-72 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

147 - Processo: 11070.002357/2009-61 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

148 - Processo: 11070.002358/2009-14 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

149 - Processo: 11070.002359/2009-51 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

150 - Processo: 11070.002360/2009-85 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

151 - Processo: 11070.002361/2009-20 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

152 - Processo: 11070.002362/2009-74 - Recorrente: CO-
OPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SANTO ANGELO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relatora: MAYSA DE SÁ PITTONDO DELIGNE
153 - Processo: 10283.005239/2007-85 - Recorrente: SAM-

SUNG ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

154 - Processo: 10970.000401/2008-10 - Recorrente: BE-
TUNEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Recorrida: FAZEN-
DA NACIONAL

155 - Processo: 19647.001895/2007-15 - Recorrente: IN-
TERNACIONAL GRÁFICA E EDITORA LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

Relator: CARLOS AUGUSTO DANIEL NETO
156 - Processo: 10872.720019/2015-55 - Recorrente: RIO

MIX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

157 - Processo: 10611.721044/2014-46 - Recorrente: PARTS
E BIKES COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

158 - Processo: 10660.001017/2007-49 - Recorrente: FA-
ZENDA NACIONAL e Recorrida: MOR COMÉRCIO LTDA

DIA 26 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 09:00 HORAS

Relator: ANTONIO CARLOS ATULIM
159 - Processo: 15374.901888/2008-94 - Recorrente: TELE-

MAR NORTE LESTE S/A A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
160 - Processo: 15374.901921/2008-86 - Recorrente: TE-

LEMAR NORTE LESTE S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: DIEGO DINIZ RIBEIRO
161 - Processo: 10880.723059/2013-98 - Recorrente: RAI-

ZEN ENERGIA S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
162 - Processo: 10880.730171/2012-02 - Recorrente: RAI-

ZEN ENERGIA S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
163 - Processo: 10980.007982/2003-89 - Recorrente: VI-

LHENA MÁQUINAS E SISTEMAS DE ESCRITÓRIO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

164 - Processo: 19647.011471/2005-99 - Recorrente: CO-
SIMA - SIDERÚRGICA DO MARANHÃO LTDA. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

Relator: WALDIR NAVARRO BEZERRA
165 - Processo: 15504.732880/2013-14 - Recorrente: BAN-

CO RURAL S.A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL

166 - Processo: 16682.721116/2011-55 - Recorrente: BAN-
CO BTG PACTUAL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

167 - Processo: 16682.720034/2014-36 - Embargante: PRO-
FARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS
SA e Embargada: FAZENDA NACIONAL

Relatora: THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
168 - Processo: 10480.720103/2010-78 - Recorrente: START

SISTEMA E TECNOLOGIA EM RECURSOS TERCEIRIZÁVEIS
EIRELI - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

169 - Processo: 10480.726424/2013-29 - Recorrente: START
SISTEMA E TECNOLOGIA EM RECURSOS TERCEIRIZÁVEIS
EIRELI - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

RETIFICAÇÃO

No Ato COTEPE/PMPF nº 1, de 6 de janeiro de 2017, publicado no DOU de 9 de janeiro de 2017, Seção 1, páginas 11 e 12, na linha referente ao Estado da Bahia:
onde se lê:
" (...)

BA 3,8900 4,0900 3,3600 3,1600 3,8361 3,7431 - 3,1000 2,4400 - - -

(...)";
Leia-se:
" (...)

*BA 3,8900 4,0900 3,3600 3,1600 3,8500 4,3900 - 3,2010 2,4400 - - -

(...)".

170 - Processo: 10480.726425/2013-73 - Recorrente: START
SISTEMA E TECNOLOGIA EM RECURSOS TERCEIRIZÁVEIS
EIRELI - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relatora: MARIA APARECIDA MARTINS DE PAULA
171 - Processo: 14041.000346/2009-82 - Recorrente: BRB

BANCO DE BRASÍLIA SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relatora: MAYSA DE SÁ PITTONDO DELIGNE
172 - Processo: 13839.003993/2006-64 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: LUCIANE PRODUTOS PARA
VEDAÇÃO LTDA

173 - Processo: 19515.002488/2004-70 - Recorrente: IN-
DÚSTRIA DE PAPEL R RAMENZONI e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

Relator: CARLOS AUGUSTO DANIEL NETO
174 - Processo: 10880.722874/2014-11 - Recorrente: JPL -

BELIKAR COMÉRCIO DE MOTOCICLETAS, PECAS E ACES-
SÓRIOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

175 - Processo: 10111.720768/2015-94 - Recorrente: BIG
BOM CONFECÇÕES DE ROUPAS LTDA - EPP e Recorrida: FA-
ZENDA NACIONAL

DIA 26 DE JANEIRO DE 2017, ÀS 14:00 HORAS

Relator: DIEGO DINIZ RIBEIRO
176 - Processo: 10835.000408/00-41 - Recorrente: SELE-

GRAM PRODUÇÃO E COMÉRCIO DE SEMENTES LTDA e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL

177 - Processo: 13805.006305/97-07 - Recorrente: LAFER S
A INDÚSTRIA E COMÉRCIO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

178 - Processo: 16643.000318/2010-45 - Recorrente:
VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AU-
TOMOTORES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: WALDIR NAVARRO BEZERRA
179 - Processo: 13819.721969/2013-78 - Embargante:

VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AU-
TOMOTORES LTDA e Embargada: FAZENDA NACIONAL

180 - Processo: 10860.720942/2013-64 - Embargante:
VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AU-
TOMOTORES LTDA e Embargada: FAZENDA NACIONAL

181 - Processo: 13830.002797/2006-52 - Recorrente: CA-
NINHA ONCINHA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relatora: THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
182 - Processo: 13502.720701/2011-11 - Embargante: FA-

ZENDA NACIONAL e Embargada: OXITENO NORDESTE S A
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Relatora: MARIA APARECIDA MARTINS DE PAULA
183 - Processo: 19647.021535/2008-11 - Recorrente: C I L COMÉR-

CIO DE INFORMÁTICA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relatora: MAYSA DE SÁ PITTONDO DELIGNE

184 - Processo: 10660.000620/2008-94 - Recorrente: FA-

ZENDA NACIONAL e Recorrida: PASTIFÍCIO SANTA AMÁLIA

S/A

185 - Processo: 13504.000054/2003-05 - Recorrente: DOW

BRASIL NORDESTE LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator: CARLOS AUGUSTO DANIEL NETO

186 - Processo: 10280.721293/2014-21 - Recorrente: G H G

DE OLIVEIRA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LT-

DA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

187 - Processo: 10111.721433/2014-11 - Recorrente: OME-

GA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA e Recorrida: FA-

ZENDA NACIONAL

ANTONIO CARLOS ATULIM

Presidente da 2ª Turma

MANUELLA BEATRIZ SANTOS VIEIRA

Chefe da Secretaria

EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES
DA PREVIDÊNCIA

DIRETORIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS
LOGÍSTICOS

DESPACHO DO DIRETOR
Em 9 de janeiro de 2017

O Diretor de Finanças e Serviços Logísticos da Empresa de
Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Sr. Presidente na Resolução
n.º 3524/2016, considerando o disposto no artigo 4º do Decreto n.º
2.673, de 16 de julho de 1998, vem tornar público a destinação do
lucro líquido do exercício de 2015, aprovada conforme despacho do
Sr. Ministro de Estado da Fazenda, datado de 05 de janeiro de 2017,
referente ao Processo nº 10951.000198/2016-10.

Destinação do Lucro Líquido do Exercício de 2015
Discriminação Valor em R$

1 - Lucro líquido do exercício - 2015 210.091.319,03
2 - (-) Reserva legal 5% (10.504.565,96)
3 - Base de cálculo (Lucro líquido ajustado) 199.586.753,07
4 - (-) Reserva Especial de Dividendos (25%) (49.896.688,27)
5 - (-) Reserva de Reaparelhamento Técnico (20%) (29.938.012,96)
6 - (-) Reserva de Retenção de Lucros ( 11 9 . 7 5 2 . 0 5 1 , 8 4 )

ÁLVARO LUIS PEREIRA BOTELHO

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 3ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SÃO LUÍS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,
DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Declara o cancelamento de Certidão Ne-
gativa de Débitos relativos a Créditos Tri-
butários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND).

O DELEGADO DO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
SÃO LUIS-MA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 302 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada na
Seção I do Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012, e tendo
em vista o disposto no art. 15 da Portaria Conjunta PGFN/RFB Nº
1.751, de 2 de outubro de 2014, declara:

Cancelada a Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) número
EF99.53AD.D831.6FAB emitida indevidamente por erro involuntário
em 03/ 01 /2017 em favor do contribuinte, CNPJ : 15.676.472/0001-36.

ROOSEVELT ARANHA SABÓIA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 4ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM RECIFE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,
DE 6 DE JANEIRO DE 2017

Autoriza o fornecimento de selos de con-
trole de bebidas para importação.

O DELEGADO-ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL NO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministério da Fazenda nº
203, de 14 de maio de 2012, publicada no DOU de 17 de maio de
2012, com base na competência delegada pelo art. 1º da Portaria
DRF/REC/PE nº 206, de 24 de julho de 2013, publicada no DOU de
31 de julho de 2013, e tendo em vista o inciso I do artigo 51 da
Instrução Normativa RFB n.º 1.432, de 26 de dezembro de 2013,
publicada no DOU de 27/12/2013, alterada pela Instrução Normativa
RFB nº 1.518/2014, publicada no DOU de 28/11/2014 e IN RFB nº
1.583/2015, publicada no DOU de 01/09/2015, e o que consta do
processo nº 10480.720033/2017-24, resolve:

Autorizar o fornecimento de 33.264 (trinta e três mil, du-
zentos e sessenta e quatro) selos de controle, tipo Uísque, cor ama-
rela, para selagem no exterior, a empresa INGA DISTRIBUIDORA
LTDA., CNPJ nº 05.390.477/0002-25, inscrita no Registro Especial
de Estabelecimento Importador de Bebidas Alcoólicas sob nº
04101/055, na categoria de Importador, de acordo com os seguintes
elementos abaixo discriminados.

Marca
Comercial

Características do Produto Quantidade de
Unidade

ROYAL LABEL Caixas de 12 garrafas de 1.000 ml, 40 GL, idade até
8 anos

33.264

ROMERO MAYNARD DE ARRUDA FALCÃO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 7ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CAMPOS DOS GOYTACAZES

PORTARIA Nº 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Exclui pessoa jurídica do REFIS.

A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ, tendo em vista a competência de-
legada pela Resolução do Comitê Gestor do REFIS nº 37, de 31 de agosto
de 2011, por sua vez constituído pela Portaria Interministerial MF/MPAS
nº 21, de 31 de janeiro de 2000, no uso da competência estabelecida no § 1º
do art. 1º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no inciso IV do art. 2º
do Decreto nº 3.431, de 24 de abril de 2000, tendo em vista o disposto no
inciso XIV do art. 79 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, resolve:

Art. 1º Excluir do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS,
por estar configurada a hipótese de exclusão prevista no art. 5º, inciso
II, combinado com o art. 3º, inciso VI, da Lei nº 9.964, de 10 de abril
de 2000 a pessoa jurídica TUDO PEÇAS LTDA - ME, CNPJ:
29.857.620/0001-23, com efeitos a partir de 01 de fevereiro de 2017,
conforme o despacho decisório exarado no processo administrativo n°
13786.720.158/2016-27.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

QUÉOPS MONTEIRO DA SILVA
Delegado

PORTARIA Nº 2, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Exclui pessoa jurídica do REFIS.

A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ, tendo em vista a competência de-
legada pela Resolução do Comitê Gestor do REFIS nº 37, de 31 de agosto
de 2011, por sua vez constituído pela Portaria Interministerial MF/MPAS
nº 21, de 31 de janeiro de 2000, no uso da competência estabelecida no § 1º
do art. 1º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no inciso IV do art. 2º
do Decreto nº 3.431, de 24 de abril de 2000, tendo em vista o disposto no
inciso XIV do art. 79 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, resolve:

Art. 1º Excluir do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS,
por estar configurada a hipótese de exclusão prevista no art. 5º, inciso
II, combinado com o art. 3º, inciso VI, da Lei nº 9.964, de 10 de abril
de 2000 a pessoa jurídica HOSPITAL DE MIRACEMA, CNPJ:
29.856.499/0001-15, com efeitos a partir de 01 de fevereiro de 2017,
conforme o despacho decisório exarado no processo administrativo n°
13786.720.159/2016-71.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

QUÉOPS MONTEIRO DA SILVA
Delegado
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PORTARIA Nº 3, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Exclui pessoa jurídica do REFIS.

A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ, tendo em vista a compe-
tência delegada pela Resolução do Comitê Gestor do REFIS nº 37, de
31 de agosto de 2011, por sua vez constituído pela Portaria In-
terministerial MF/MPAS nº 21, de 31 de janeiro de 2000, no uso da
competência estabelecida no § 1º do art. 1º da Lei nº 9.964, de 10 de
abril de 2000, e no inciso IV do art. 2º do Decreto nº 3.431, de 24 de
abril de 2000, tendo em vista o disposto no inciso XIV do art. 79 da
Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, resolve:

Art. 1º Excluir do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS,
por estar configurada a hipótese de exclusão prevista no art. 5º, inciso
II, combinado com o art. 3º, inciso VI, da Lei nº 9.964, de 10 de abril
de 2000 a pessoa jurídica WASHINGTON LUIZ TORRES ME,
CNPJ: 29.857.778/0001-01, com efeitos a partir de 01 de fevereiro de
2017, conforme o despacho decisório exarado no processo admi-
nistrativo n° 13786.720.160/2016-04.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

QUÉOPS MONTEIRO DA SILVA
Delegado

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO RIO DE JANEIRO I

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,
DE 2 DE JANEIRO DE 2017

Torna sem efeito Ato Declaratório Execu-
tivo nº 860 de 07 de novembro de 2016.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL abaixo identificado, em exercício na Delegacia da Receita Fe-
deral do Brasil no Rio de Janeiro I, no uso da competência delegada
no art. 3° da Portaria DRF/RJO I nº 274, de 18/01/2016, publicada no
D.O.U. de 20/01/2016, resolve:

Art. 1º - Tornar sem efeito o Ato Declaratório Executivo nº
860, de 07 de novembro de 2016, publicado no Diário Oficial da
União nº 238 - Seção 1, pág. 34, de 13 de dezembro de 2016.

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CLAUDINEY CUBEIRO DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2,
DE 2 DE JANEIRO DE 2017

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento
Excepcional (Paex), de que trata o art. 1º
da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL abaixo identificado, em exercício na Delegacia da Receita Fe-
deral do Brasil no Rio de Janeiro I, no uso da competência delegada
no art. 3° da Portaria DRF/RJ1 nº 274, de 18/01/2016, publicada no
D.O.U. de 20/01/2016 e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da
Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de
21 de dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de 2004 e na Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de 2004, declara:

Art. 1º - Ficam excluídas do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas físicas e jurídicas relacionadas no Anexo
Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que
foi constatada a ocorrência de três meses consecutivos ou seis al-
ternados sem recolhimento das parcelas do Paes ou que este tenha
sido efetuado em valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º,
incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º - O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na
Internet, no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização
da Senha Paex.

Art. 3º - É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido à Delegada da Receita Federal do Brasil no Rio
de Janeiro I em qualquer dos CAC's (Centro de Atendimento ao
Contribuinte) situados no Rio de Janeiro, cujos endereços podem ser
obtidos na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil na
Internet, no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>.

Art. 4º - Não havendo apresentação de recurso no prazo
previsto no art. 3º, a exclusão do Paex será definitiva.

Art. 5º - Este ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO entra
em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CLAUDINEY CUBEIRO DOS SANTOS

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial
(Paes).

Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhi-
mento ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos II e III do
§ 3º, incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de
2003.

RELAÇÃO DOS CNPJ DAS PESSOAS JURÍDICAS (DRF 07108) LOTE
89
28.819.670/0001-53

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 8ª REGIÃO FISCAL

PORTARIA Nº 4, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

Dispõe sobre a competência para a con-
cessão de Registro Especial para estabe-
lecimentos que realizem operações com pa-
pel imune.

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL NA 8ª REGIÃO FISCAL, no uso das atribuições
que lhe conferem os artigos 300, 301 e 314 do Regimento Interno da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de
14 de maio de 2012, publicado no DOU de 17 de maio de 2012, resolve:

Art. 1º Compete à Delegacia Especial da Receita Federal do
Brasil de Fiscalização - Defis, no município de São Paulo, a con-
cessão do Registro Especial para estabelecimentos que realizem ope-
rações com papel imune.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no DOU, produzindo efeitos de 02/01/2017 até
29/12/2017.

MARCELO BARRETO DE ARAUJO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM ARARAQUARA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 25,
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2016

Declara inapta a inscrição de empresa no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
ARARAQUARA-SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX do Art 302 do Regimento Interno da RFB, aprovado
pela Portaria Ministério de Fazenda (MF) nº 203, de 14 de maio 2012,
tendo em vista o disposto no processo administrativo
n°18088.720322/2016-97 e com fundamento no inc. II do art. 40, e inc.
II art. 42 da IN-RFB nº 1634/2016, de 06 de maio de 2016, declara:

Art. 1º Inapta a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica de número 11.015.977/0001-07, da empresa :GUILHERME
HENRIQUE DE SOUZA EPP, desde a data de publicação deste Ato,
em razão desta não ter sido localizada no endereço informado no
referido cadastro.

Art. 2º Inidôneos, não produzindo efeitos tributários em fa-
vor de terceiros interessados, os documentos emitidos pela pessoa
jurídica acima referida, a partir da data da publicação deste Ato.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURÍCIO NOVAES FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 29,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016

Declara inapta a inscrição de empresa no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
ARARAQUARA-SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso IX do Art 302 do Regimento Interno da RFB, aprovado pela Portaria
Ministério de Fazenda (MF) nº 203, de 14 de maio 2012, considerando o
disposto no artigo 37 inciso III da Instrução Normativa RFB nº 1634, de 06
de maio de 2016, e tendo em vista o disposto no processo administrativo
n°18088.720422/2016-13 e com fundamento no inc. II do art. 40, e inc. II
art. 42 da IN-RFB nº 1634/2016, de 06 de maio de 2016, declara:

Art. 1º Inapta a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica de
número CNPJ 08.829.278/0001-88, da empresa:GBA FABRICAÇÃO E MON-
TAGENS INDUSTRIAIS LTDA, desde a data de publicação deste Ato, em ra-
zão desta não ter sido localizada no endereço informado no referido cadastro.

Art. 2º Inidôneos, não produzindo efeitos tributários em fa-
vor de terceiros interessados, os documentos emitidos pela pessoa
jurídica acima referida, a partir da data da publicação deste Ato.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURÍCIO NOVAES FERREIRA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CAMPINAS

SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2,
DE 9 DE JANEIRO DE 2017

Co-habilitação ao Regime Especial de In-
centivos para o Desenvolvimento da Infra-
Estrutura (REIDI), art. 1º da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, da pessoa jurídica
e projeto que menciona.

O CHEFE DO SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANALISE
TRIBUTÁRIA (SEORT) DA DELEGACIA DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL EM CAMPINAS-SP, no uso das atribuições pres-

critas no art. 295, II, do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de
dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União - DOU, de
23 de dezembro de 2010, com base no art. 1º, III, da Portaria de
delegação de competência da DRF/Campinas Nº 22, de 21 de fe-
vereiro de 2011, publicada no DOU de 23/02/2011, tendo em vista o
disposto no art.11 da Instrução Normativa SRF 758, de 25 de julho de
2007, publicada no D.O.U. de 27 de julho de 2007, com suas al-
terações posteriores, considerando o que consta do processo nº
10830.727.484/2016-94, resolve:

Art. 1° - Co-Habilitar, até 30 de setembro de 2.017, a em-
presa abaixo identificada para operar no Regime Especial de In-
centivos para o Desenvolvimento da Infra-estrutura (REIDI), ins-
tituído pela Lei nº 11.488/2007 e regulamentado pelo Decreto nº
6.144/2007, consoante o disposto no artigo 11, da Instrução Nor-
mativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007, publicada no D.O.U. de
27 de julho de 2007, com suas alterações posteriores, considerando
para tal ter sido a mesma contratada pela empresa CAMPOS DOS
VENTOS III ENERGIAS RENOVAVEIS S.A. - CNPJ
10.797.891/0001-02 para prestar serviços relacionados à execução do
projeto aprovado pela Portaria nº 277, de 10 de maio de 2012, do
Ministério das Minas e Energia, publicada no D.O.U. de 11 de maio
de 2012, a qual, mencione-se, está habilitada no REIDI por inter-
médio do ADE nº 54, de 25 de março de 2013, publicado no D.O.U.
de 28 de março de 2013, emitido pela DERAT/SÃO PAULO:

EMPRESA: DEHERI SERVIÇOS DE ENGENHARIA LT-
DA - ME; CNPJ: 08.722.031/0001-68;

NOME DO PROJETO: Projeto de geração de energia elé-
trica descrito na Portaria 277, de 10 de maio de 2012, de titularidade
da empresa CAMPOS DOS VENTOS III ENERGIAS RENOVAVEIS
S.A., CNPJ 10.797.891/0001-02, habilitada pelo Ato Declaratório
Executivo da Delegacia da Receita Federal de administração tributária
de são Paulo nº 54, de 25 de março de 2013, publicado no DOU de
28 de março de 2013;

ATO AUTORIZATIVO: Despacho SCG/ANEEL n° 1.648,
de 18 de abril de 2011 (Requerimento de Outorga). Processos ANE-
EL nos 48500.001459/2011-87 e 48500.000914/2012-16 e MME n°
00000.000241/2012-00.

PRAZO DO CONTRATO: 30 de setembro de 2017
SETOR DE INFRAESTRUTURA: Energia Elétrica.
Art. 2º. Nos casos de aquisição com suspensão do PIS/PA-

SEP e da COFINS, a pessoa jurídica vendedora ou prestadora de
serviços deve fazer constar na nota fiscal, conforme determina o art.
11 do Decreto Nº 6.144/2007:

I - o número da portaria que aprovou o projeto: Portaria
MME nº 429, de 17/07/2012, e;

II - o número do ato declaratório que concedeu a co-ha-
bilitação à empresa adquirente, e conforme o caso, a expressão:

a - "Venda de bens efetuada com suspensão da exigência da
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", art. 3º da Lei Nº
11.488, de 15 de junho de 2007; ou

b - "Venda de serviços efetuada com suspensão da exigência
da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", art. 4º da Lei Nº
11.488, de 15 de junho de 2007.

Art. 3º. A suspensão do PIS/PASEP e da COFINS pode ser
usufruída no período de 5 (cinco) anos, contados da data da pu-
blicação deste Ato Declaratório, conforme art. 5º da Lei nº
11.488/2007, com redação dada pela Medida Provisória nº 472/2009,
ressalvado o disposto no art. 4º deste Ato Declaratório.

Art. 4º. Concluída a participação da pessoa jurídica no pro-
jeto, deverá ser solicitado, no prazo de trinta dias, contado da data em
que adimplido o objeto do contrato, o cancelamento da respectiva
cohabilitação, art. 9º do Decreto nº 6.144/2007.

Art. 5º. A ausência da solicitação de que trata o art. 4º sujeita
a pessoa jurídica à multa prevista no art. 57, inciso I, da Medida
Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis, parágrafo único do art. 9º do Decreto nº
6.144/2007.

Art. 6º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA SCAFI

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 9ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM JOAÇABA

SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2,
DE 9 DE JANEIRO DE 2017

Exclui pessoas físicas e jurídicas do Par-
celamento Especial (Paes), de que trata o
art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de
2003.

O CHEFE DA SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHA-
MENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDE-
RAL DE JOAÇABA - SC, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de
2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, nos
arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de
2004, e na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de
2004, declara:
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SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
SUBSECRETARIA DA DÍVIDA PÚBLICA

PORTARIA Nº 5, DE 2 DE JANEIRO DE 2017

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a portaria MF nº 183, de 31 de julho de 2003, e a portaria STN nº
143, de 12 de março de 2004, e tendo em vista as condições gerais de oferta de títulos públicos previstas na portaria STN nº 538, de 03 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1º Homologar os resultados das ofertas de títulos públicos federais realizados no decorrer do mês de julho de 2016:

Portaria núm. Data do leilão Tipo de leilão Título Título venc. Vo l t a Data de liquid. Aceit. taxa
(%aa)

Aceit. quant. Aceit. fin. (R$) (BC) Aceit.
quant.

(BC) Aceit. fin. (R$)

405 30.06.2016 Compra NTN-F 01.01.2025 1 01.07.2016 0,0000 0 0,00 0 0,00
405 30.06.2016 Compra NTN-F 01.01.2027 1 01.07.2016 0,0000 0 0,00 0 0,00
4 11 30.06.2016 Ve n d a LT N 01.04.2017 1 01.07.2016 13,6200 1.468.300 1.333.584.660,70 0 0,00
4 11 30.06.2016 Ve n d a LT N 01.04.2017 2 04.07.2016 13,6140 410.000 372.571.544,44 0 0,00
4 11 30.06.2016 Ve n d a LT N 01.04.2018 1 01.07.2016 12,8177 2.500.000 2.028.335.763,90 3.600.000 2.920.803.501,60
4 11 30.06.2016 Ve n d a LT N 01.04.2018 2 04.07.2016 12,8134 469.999 381.508.863,39 0 0,00
4 11 30.06.2016 Ve n d a LT N 01.01.2020 1 01.07.2016 12,3899 3.000.000 1.996.482.287,78 7.400.000 4.924.656.310,40
4 11 30.06.2016 Ve n d a LT N 01.01.2020 2 04.07.2016 12,3834 599.997 3 9 9 . 4 7 9 . 9 11 , 1 9 0 0,00
412 30.06.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2023 1 01.07.2016 12,2339 4.000.000 3.633.073.898,85 0 0,00
412 30.06.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2023 2 04.07.2016 12,2250 718.772 6 5 3 . 1 3 8 . 7 0 9 , 11 0 0,00
412 30.06.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2027 1 01.07.2016 12,2199 3.166.000 2.782.566.293,84 5.300.000 4 . 6 5 8 . 11 7 . 9 2 7 , 5 0
412 30.06.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2027 2 04.07.2016 12,1995 640.999 563.626.280,49 0 0,00
420 05.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.05.2021 1 06.07.2016 6,3090 885.950 2.564.571.727,43 1.750.000 5.065.749.221,75
420 05.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.05.2021 2 06.07.2016 6,3090 0 0,00 0 0,00
420 05.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.08.2026 1 06.07.2016 6,1989 11 4 . 0 5 0 334.393.058,04 1.750.000 5.130.976.340,00
420 05.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.08.2026 2 06.07.2016 6,1989 0 0,00 0 0,00
420 05.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.05.2035 1 06.07.2016 6,1000 19.900 57.768.978,65 0 0,00
420 05.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.05.2055 1 06.07.2016 6,0400 16.400 47.876.536,57 0 0,00
431 07.07.2016 Ve n d a LFT 01.09.2022 1 08.07.2016 0,0399 292.700 2.315.753.732,72 0 0,00
431 07.07.2016 Ve n d a LFT 01.09.2022 2 08.07.2016 0,0318 10.047 79.488.831,30 0 0,00
430 07.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2017 1 08.07.2016 13,0219 1.500.000 1.290.347.517,70 0 0,00
430 07.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2017 2 11 . 0 7 . 2 0 1 6 13,0188 299.992 258.188.164,60 0 0,00
430 07.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2018 1 08.07.2016 12,5079 2.000.000 1.540.034.354,40 9.000.000 6.930.154.593,00
430 07.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2018 2 11 . 0 7 . 2 0 1 6 12,5034 399.998 308.149.596,04 0 0,00
430 07.07.2016 Ve n d a LT N 01.07.2020 1 08.07.2016 12,3189 4.000.000 2.526.759.557,80 9.000.000 5.685.209.001,00
430 07.07.2016 Ve n d a LT N 01.07.2020 2 11 . 0 7 . 2 0 1 6 1 2 , 3 11 4 799.993 505.580.633,73 0 0,00
447 14.07.2016 Ve n d a LT N 01.04.2017 1 15.07.2016 13,4899 2.500.000 2.284.019.148,40 0 0,00
447 14.07.2016 Ve n d a LT N 01.04.2017 2 18.07.2016 13,4844 0 0,00 0 0,00
447 14.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2018 1 15.07.2016 12,2740 4.500.000 3.489.575.702,85 0 0,00
447 14.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2018 2 18.07.2016 12,2628 0 0,00 0 0,00
447 14.07.2016 Ve n d a LT N 01.07.2020 1 15.07.2016 12,0097 3.130.000 2.003.517.176,23 0 0,00
447 14.07.2016 Ve n d a LT N 01.07.2020 2 18.07.2016 12,0002 0 0,00 0 0,00
448 14.07.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2023 1 15.07.2016 11 , 9 2 0 0 3.000.000 2.776.676.979,64 0 0,00
448 14.07.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2023 2 18.07.2016 11 , 8 9 3 2 0 0,00 0 0,00
448 14.07.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2027 1 15.07.2016 11 , 9 0 5 0 1.209.400 1.086.815.303,96 5.000.000 4.493.200.365,00
448 14.07.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2027 2 18.07.2016 11 , 8 9 4 5 26.374 2 3 . 7 11 . 3 3 0 , 4 9 0 0,00
454 19.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.05.2021 1 20.07.2016 6,1620 852.600 2.492.672.864,99 930.000 2.718.960.549,42
454 19.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.05.2021 2 20.07.2016 6,1620 50.126 146.549.050,00 0 0,00
454 19.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.08.2026 1 20.07.2016 6,0800 304.050 902.677.106,68 930.000 2.761.025.190,63
454 19.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.08.2026 2 20.07.2016 6,0800 48.161 142.982.509,90 0 0,00
454 19.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.05.2035 1 20.07.2016 5,9000 11 3 . 4 5 0 337.894.783,84 0 0,00
454 19.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.05.2035 2 20.07.2016 5,9000 1.237 3.684.229,60 0 0,00
454 19.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.05.2055 1 20.07.2016 5,8400 386.550 1.166.649.726,67 0 0,00
454 19.07.2016 Ve n d a NTN-B 15.05.2055 2 20.07.2016 5,8400 17.948 54.169.006,06 0 0,00
455 20.07.2016 Tr o c a NTN-B 15.05.2021 1 21.07.2016 6,1500 15.956 4 6 . 6 8 9 . 11 2 , 3 8 0 0,00
455 20.07.2016 Tr o c a NTN-B 15.08.2026 1 21.07.2016 6,0200 57.920 172.752.852,92 0 0,00
455 20.07.2016 Tr o c a NTN-B 15.05.2035 1 21.07.2016 5,9000 2.003 5.967.873,65 0 0,00
455 20.07.2016 Tr o c a NTN-B 15.05.2055 1 21.07.2016 5,8100 145.505 441.266.617,95 0 0,00
461 21.07.2016 Ve n d a LFT 01.09.2022 1 22.07.2016 0,0394 500.000 3.976.015.907,02 0 0,00
461 21.07.2016 Ve n d a LFT 01.09.2022 2 22.07.2016 0,0348 10.096 80.283.741,66 0 0,00
460 21.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2017 1 22.07.2016 13,0134 3.000.000 2.593.591.770,61 0 0,00
460 21.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2017 2 25.07.2016 13,0067 0 0,00 0 0,00
460 21.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2018 1 22.07.2016 12,3989 2.000.000 1.550.659.330,45 0 0,00
460 21.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2018 2 25.07.2016 12,3899 0 0,00 0 0,00
460 21.07.2016 Ve n d a LT N 01.07.2020 1 22.07.2016 12,0490 3.500.000 2.242.627.801,67 0 0,00
460 21.07.2016 Ve n d a LT N 01.07.2020 2 25.07.2016 12,0355 0 0,00 0 0,00
482 28.07.2016 Ve n d a LT N 01.04.2017 1 29.07.2016 13,7048 2.000.000 1.834.158.076,85 0 0,00
482 28.07.2016 Ve n d a LT N 01.04.2017 2 01.08.2016 13,6910 274.544 251.906.919,52 0 0,00
482 28.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2018 1 29.07.2016 12,4971 2.500.000 1.939.010.450,93 0 0,00
482 28.07.2016 Ve n d a LT N 01.10.2018 2 01.08.2016 12,4921 499.719 387.765.565,21 0 0,00
482 28.07.2016 Ve n d a LT N 01.07.2020 1 29.07.2016 12,1770 2.500.000 1.598.148.080,75 0 0,00
482 28.07.2016 Ve n d a LT N 01.07.2020 2 01.08.2016 12,1674 499.718 319.595.927,18 0 0,00
483 28.07.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2023 1 29.07.2016 11 , 9 9 5 0 1.000.000 925.870.222,32 0 0,00
483 28.07.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2023 2 01.08.2016 11 , 9 8 9 6 199.089 184.414.185,45 0 0,00
483 28.07.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2027 1 29.07.2016 11 , 8 9 9 9 2.000.000 1.804.742.102,00 0 0,00
483 28.07.2016 Ve n d a NTN-F 01.01.2027 2 01.08.2016 11 , 8 9 9 9 239.680 216.378.060,65 0 0,00

JOSE FRANCO MEDEIROS DE MORAIS

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas físicas e jurídicas relacionadas no Anexo
Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que
foi constatada a ocorrência de três meses consecutivos ou seis al-
ternados sem recolhimento das parcelas do Paes ou que este tenha
sido efetuado em valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º
incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal (SRF) na Internet,
no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização da Se-
nha Paes.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado Otto Maresch, na Rua Getúlio
Vargas, 345 - Centro - Joaçaba/SC, CEP: 89600-000.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

TADEU SILVESTRE GONÇALVES

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas físicas e jurídicas excluídas do Par-
celamento Especial (Paes).

Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhi-
mento ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos II e III do §
3º, incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Relação dos CNPJs das pessoas jurídicas excluídas

83.076.323/0001-96 Esquadrias Metálicas Catarinense Ltda

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO PORTO DE PARANAGUÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,
DE 5 DE JANEIRO DE 2017

Inclusão no Registro de Ajudantes de Des-
pachante Aduaneiro.

O INSPETOR-CHEFE DA ALFÂNDEGA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL DO PORTO DE PARANAGUÁ, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso VI do art. 314 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela

Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o
disposto no art. 810, § 3º, do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de
2009, alterado pelo Decreto nº 7.213, de 15 de junho de 2010,
declara:

Art. 1º A inclusão no Registro de Ajudantes de Despachante
Aduaneiro das seguintes pessoas físicas:

CPF NOME PROCESSO
085.348.009-52 PRISCILA THAIS GONSALVES 10907.721814/2016-05
060.414.459-83 THIAGO WELLINGTON BALDUINO 10907.721870/2016-31

Art. 2º Os Ajudantes de Despachante Aduaneiro supramen-
cionados deverão incluir seus dados cadastrais, mediante utilização de
certificado digital, no Cadastro Aduaneiro Informatizado de Inter-
venientes no Comércio Exterior - sistema CAD-ADUANA, para fins
de efetivação no Registro Informatizado de Ajudantes de Despachante
Aduaneiro, de acordo com a IN RFB nº 1.273, de 6 de junho de
2012.

Art. 3° Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

GERSON ZANETTI FAUCZ
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PORTARIA Nº 18, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a portaria MF nº 183, de 31 de julho de 2003, e a portaria STN nº
143, de 12 de março de 2004, e tendo em vista as condições gerais de oferta de títulos públicos previstas na portaria STN nº 538, de 03 de agosto de 2011, resolve:

Homologar os resultados das ofertas de títulos públicos federais realizados no decorrer do mês de novembro de 2016:

Portaria nº Data do leilão Tipo de leilão Título Título venc. Vo l t a Data de liquid. Aceit. taxa (%aa) Aceit. quant. Aceit. fin. (R$) (BC) Aceit. quant. (BC) Aceit. fin. (R$)
665 0 3 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.04.2017 1 0 4 . 11 . 2 0 1 6 13,3560 3.000.000 2.850.215.646,10 0 0,00
665 0 3 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.04.2017 2 0 7 . 11 . 2 0 1 6 13,3498 32.727 31.108.476,79 0 0,00
665 0 3 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.10.2018 1 0 4 . 11 . 2 0 1 6 11 , 7 6 1 8 3.000.000 2.430.756.655,24 0 0,00
665 0 3 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.10.2018 2 0 7 . 11 . 2 0 1 6 11 , 7 5 7 3 599.766 486.176.575,16 0 0,00
665 0 3 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.07.2020 1 0 4 . 11 . 2 0 1 6 11 , 5 4 3 0 4.000.000 2.691.049.849,19 0 0,00
665 0 3 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.07.2020 2 0 7 . 11 . 2 0 1 6 11 , 5 3 4 3 799.857 538.347.461,19 0 0,00
666 0 3 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-F 01.01.2023 1 0 4 . 11 . 2 0 1 6 11 , 5 4 4 7 500.000 486.015.543,06 0 0,00
666 0 3 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-F 01.01.2023 2 0 7 . 11 . 2 0 1 6 11 , 5 3 1 9 99.537 96.795.078,55 0 0,00
666 0 3 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-F 01.01.2027 1 0 4 . 11 . 2 0 1 6 11 , 5 8 8 0 380.000 359.700.294,64 0 0,00
666 0 3 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-F 01.01.2027 2 0 7 . 11 . 2 0 1 6 11 , 5 7 7 5 99.539 94.262.863,24 0 0,00
675 0 8 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2021 1 0 9 . 11 . 2 0 1 6 6,0099 1 . 3 11 . 2 0 0 3.973.310.933,71 0 0,00
675 0 8 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2021 2 0 9 . 11 . 2 0 1 6 6,0099 243.824 738.856.440,74 0 0,00
675 0 8 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.08.2026 1 0 9 . 11 . 2 0 1 6 5,9000 1.188.800 3.576.931.490,05 0 0,00
675 0 8 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.08.2026 2 0 9 . 11 . 2 0 1 6 5,9000 149.180 448.861.574,43 0 0,00
675 0 8 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2035 1 0 9 . 11 . 2 0 1 6 5,7500 48.100 149.912.153,21 0 0,00
675 0 8 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2035 2 0 9 . 11 . 2 0 1 6 5,7500 3 . 11 4 9.705.331,50 0 0,00
675 0 8 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2055 1 0 9 . 11 . 2 0 1 6 5,6570 30.650 97.842.902,24 0 0,00
675 0 8 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2055 2 0 9 . 11 . 2 0 1 6 5,6570 9.121 2 9 . 11 6 . 6 4 3 , 11 0 0,00
685 1 0 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LFT 01.09.2022 1 11 . 11 . 2 0 1 6 0,0618 850.050 7.028.151.453,13 0 0,00
685 1 0 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LFT 01.09.2022 2 11 . 11 . 2 0 1 6 0,0600 26.348 217.843.319,99 0 0,00
684 1 0 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.10.2017 1 11 . 11 . 2 0 1 6 0,0000 0 0,00 0 0,00
684 1 0 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.10.2018 1 11 . 11 . 2 0 1 6 0,0000 0 0,00 0 0,00
684 1 0 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.07.2020 1 11 . 11 . 2 0 1 6 0,0000 0 0,00 0 0,00
697 1 6 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2021 1 1 7 . 11 . 2 0 1 6 12,2000 30.000 29.148.027,81 0 0,00
697 1 6 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2023 1 1 7 . 11 . 2 0 1 6 12,2129 359.300 340.997.906,94 0 0,00
697 1 6 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2025 1 1 7 . 11 . 2 0 1 6 12,1000 40.000 37.456.818,64 0 0,00
697 1 6 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2027 1 1 7 . 11 . 2 0 1 6 12,0900 16.000 14.774.233,12 0 0,00
700 1 7 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2021 1 1 8 . 11 . 2 0 1 6 12,1000 403.500 393.382.958,96 0 0,00
700 1 7 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2023 1 1 8 . 11 . 2 0 1 6 12,1200 100.000 95.305.672,30 0 0,00
700 1 7 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2025 1 1 8 . 11 . 2 0 1 6 0,0000 0 0,00 0 0,00
700 1 7 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2027 1 1 8 . 11 . 2 0 1 6 0,0000 0 0,00 0 0,00
705 1 8 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2021 1 2 1 . 11 . 2 0 1 6 12,0600 10.000 9.765.241,79 0 0,00
705 1 8 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2023 1 2 1 . 11 . 2 0 1 6 0,0000 0 0,00 0 0,00
705 1 8 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2025 1 2 1 . 11 . 2 0 1 6 0,0000 0 0,00 0 0,00
705 1 8 . 11 . 2 0 1 6 Compra NTN-F 01.01.2027 1 2 1 . 11 . 2 0 1 6 12,0549 150.000 138.899.850,15 0 0,00
712 2 2 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2021 1 2 3 . 11 . 2 0 1 6 6,2700 100.900 295.108.167,56 0 0,00
712 2 2 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2021 2 2 3 . 11 . 2 0 1 6 6,2700 0 0,00 0 0,00
712 2 2 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.08.2026 1 2 3 . 11 . 2 0 1 6 6,1400 199.100 591.096.329,50 0 0,00
712 2 2 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.08.2026 2 2 3 . 11 . 2 0 1 6 6,1400 10.334 30.680.007,38 0 0,00
712 2 2 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2035 1 2 3 . 11 . 2 0 1 6 6,0190 41.700 1 2 3 . 11 6 . 0 1 5 , 6 7 0 0,00
712 2 2 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2035 2 2 3 . 11 . 2 0 1 6 6,0190 0 0,00 0 0,00
712 2 2 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2055 1 2 3 . 11 . 2 0 1 6 5,9500 8.300 24.752.054,47 0 0,00
712 2 2 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a NTN-B 15.05.2055 2 2 3 . 11 . 2 0 1 6 5,9500 90 268.395,77 0 0,00
713 2 3 . 11 . 2 0 1 6 Tr o c a NTN-B 15.05.2021 1 2 4 . 11 . 2 0 1 6 6,3400 24.894 72.646.134,02 0 0,00
713 2 3 . 11 . 2 0 1 6 Tr o c a NTN-B 15.08.2026 1 2 4 . 11 . 2 0 1 6 6,1800 179.645 532.051.916,55 0 0,00
713 2 3 . 11 . 2 0 1 6 Tr o c a NTN-B 15.05.2035 1 2 4 . 11 . 2 0 1 6 6,0700 25.068 73.633.072,79 0 0,00
713 2 3 . 11 . 2 0 1 6 Tr o c a NTN-B 15.05.2055 1 2 4 . 11 . 2 0 1 6 6,0200 24.931 73.616.247,76 0 0,00
725 2 4 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LFT 01.09.2022 1 2 5 . 11 . 2 0 1 6 0,0619 679.150 5.641.457.319,37 0 0,00
725 2 4 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LFT 01.09.2022 2 2 5 . 11 . 2 0 1 6 0,0600 17.246 143.256.428,87 0 0,00
724 2 4 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.10.2017 1 2 5 . 11 . 2 0 1 6 12,4045 2.000.000 1 . 8 11 . 0 4 7 . 7 8 5 , 0 0 0 0,00
724 2 4 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.10.2017 2 2 8 . 11 . 2 0 1 6 12,3966 0 0,00 0 0,00
724 2 4 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.10.2018 1 2 5 . 11 . 2 0 1 6 11 , 7 8 9 0 1.000.000 814.966.623,40 0 0,00
724 2 4 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.10.2018 2 2 8 . 11 . 2 0 1 6 11 , 7 8 0 0 0 0,00 0 0,00
724 2 4 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.07.2020 1 2 5 . 11 . 2 0 1 6 11 , 8 7 4 0 1.000.000 669.649.283,91 0 0,00
724 2 4 . 11 . 2 0 1 6 Ve n d a LT N 01.07.2020 2 2 8 . 11 . 2 0 1 6 11 , 8 6 8 6 0 0,00 0 0,00

JOSE FRANCO MEDEIROS DE MORAIS

PORTARIA N° 23, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA DA SECRE-
TARIA DO TESOURO NACIONAL, no uso da competência que lhe
confere a Portaria STN nº 143, de 12 de março de 2004, tendo em
vista o disposto na Portaria MF nº 183, de 31 de julho de 2003, e em
conformidade com a Lei nº 12.688, de 18 de julho 2012, com a
Portaria Interministerial MF/ME nº 376, de 18 de setembro de 2014,
e com a Portaria GM/MF nº 350, de 2 de setembro de 2014, re-
solve:

Art. 1º Autorizar a emissão de 7.586 (sete mil, quinhentos e
oitenta e seis) Certificados Financeiros do Tesouro, Série B - CFT-B,
no valor de R$ 10.012.154,52 (dez milhões, doze mil, cento e cin-
quenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos), a serem colocados
em favor do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE, observadas as seguintes condições:

I - forma de colocação: direta, ao par, em favor do FNDE;
II - modalidade: nominativa;
III - valor nominal na data-base: múltiplo de R$1.000,00 (mil

reais);
IV - data-base: 1º de julho de 2000;
V - data de emissão: 1º de janeiro de 2015;
VI - prazo: 15 anos;
VII - valor nominal em 01.01.2017: R$ 1.319,82 (hum mil,

trezentos e dezenove reais e oitenta e dois centavos);
VIII - taxa de juros: não há; e
IX - atualização do valor nominal: pelo índice calculado com

base na TR, divulgada pelo Banco Central do Brasil, desde a data-
base do certificado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ FRANCO MEDEIROS DE MORAIS

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIA Nº 7, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075,
de 26 de janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPAS nº 44011.000319/2012-23 sob o co-
mando nº 418553544 e juntada nº 0002846, resolve:

Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do
Plano de Previdência Unimed-BH, CNPB nº 2008.0019-38, admi-
nistrado pela Unimed Fundo de Pensão Multipatrocinado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ DE ARIMATEIA PINHEIRO TORRES

PORTARIAS DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075,
de 26 de janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPAS nº 44011.000319/2012-23 sob o co-
mando nº 418557275 e juntada nº 0002898, resolve:

Nº 11 - Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do
Plano de Previdência do Cooperado, CNPB nº 2008.0020-47, ad-
ministrado pela Unimed Fundo de Pensão Multipatrocinado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe conferem o inciso I do art. 33 e o art. 5º,
todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 23,
inciso I alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro
de 2010, e considerando as manifestações técnicas exaradas no Pro-
cesso Previc nº 44011.000316/2016-13, comando nº 421021850 e
juntada nº 428734066, resolve:

Nº 13 - Art. 1º Aprovar a destinação de reserva especial do Plano de
Benefícios de Benefício Definido - CNPB n° 1980.0009-56, admi-
nistrado pelo Instituto Ambev de Previdência Privada, referentes aos
exercícios de 2013, 2014 e 2015, com reversão de valores aos par-
ticipantes ativos, assistidos e às patrocinadoras.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075,
de 26 de janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPAS nº 44000.002045/92, sob o comando nº
411988427 e juntada nº 430780711, resolve:

Nº 14 - Art. 1º Aprovar as alterações propostas para o estatuto do
METRUS - Instituto de Seguridade Social, nos termos do supracitado
processo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075,
de 26 de janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo MPAS nº 44011.000319/2012-23 sob o co-
mando nº 418561599 e juntada nº 0002807, resolve:
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Nº 16 - Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do
Plano Unimed de Previdência, CNPB nº 2014.0006-38, administrado
pela Unimed Fundo de Pensão Multipatrocinado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ DE ARIMATEIA PINHEIRO TORRES

PORTARIA Nº 17, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 13, combinado com o art.
5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.
23, inciso I alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas exaradas no
Processo MPAS 44000.003863/94-02, sob o comando nº 413575711 e
juntada nº 429867438, resolve:

Art. 1º Aprovar o 1º Termo Aditivo ao Convênio de Adesão
ao Plano EmersonPrev CNPB nº 2010.0001-29, administrado pela
Itaú Fundo Multipatrocinado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSE DE ARIMATÉIA PINHEIRO TORRES

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
DIRETORIA DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA

DE SEGUROS PRIVADOS
COORDENAÇÃO-GERAL DE AUTORIZAÇÕES

E LIQUIDAÇÕES

PORTARIA Nº 16, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE AUTORIZAÇÕES E LI-
QUIDAÇÕES da SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVA-
DOS - SUSEP, no uso da competência subdelegada pelo Diretor de
Organização do Sistema de Seguros Privados, por meio da Portaria n.
200, de 14 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto na alínea
a do artigo 36 do Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966 e o
que consta dos processos Susep 15414.608280/2016-80,
15414.609021/2016-76, 15414.611568/2016-31 e
15414.613100/2016-81, resolve:

Art. 1º Aprovar a eleição dos membros do comitê de au-
ditoria de MAPFRE PREVIDÊNCIA S.A., CNPJ n. 04.046.576/0001-
40, com sede na cidade de São Paulo - SP, conforme deliberação
tomada por seus acionistas na assembleia geral extraordinária rea-
lizada em 3 de outubro de 2016.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO CESAR DA COSTA MENDES

PORTARIA Nº 7, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1odo Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.001411/2011-04, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MOUSTAPH
GAYE, de nacionalidade senegalense, filho de Mory Gaye e Soda
Sall, nascido na República do Senegal, em 28 de agosto de 1968,
ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena
a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 8, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.012010/2012-52, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, PETRICA
ZIBILEANU ou PETRICIA ZIBILEANU, de nacionalidade romena,
filho de Ion Zibileanu e Anica Vasile, nascido na Romênia, em 12 de
maio de 1970, ficando a efetivação da medida condicionada ao cum-
primento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 9, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1odo Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08704.008380/2014-19, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, NDUBUISI
UCHENNA OKAFOR, de nacionalidade nigeriana, filho de Pitra
Okafor e de Ajera Okafor, nascido em Abakliki, na República Federal
da Nigéria, em 25 de dezembro de 1985, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito
no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 10, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.007909/2012-53, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, PETRE
SEBASTIAN IOSIF, filho de Iosif George e de Rodica Iosif, nascido
em Sinaia, Romênia, em 13 de agosto de 1982, ficando a efetivação
da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito
no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 11, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso da atribuição que lhe confere o art.1odo Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.000479/2016-72, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MAR-
TINETTE PLAATJIES, de nacionalidade sul-africana, filha de Wil-
frid Shape e Carol Sharpe, nascida em Port Elizabeth, República da
África do Sul, em 28 de abril de 1984, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 12, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso da atribuição que lhe confere o art.1odo Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08500.072593/2011-48, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MANUEL
VALDEMAR RAMOS MORENO, de nacionalidade portuguesa, filho
de Orlando Ramos Moreno da Silva e Maria Natalia Ramos Moreno

da Silva, nascido na República Portuguesa, em 20 de dezembro de
1977, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 13, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso da atribuição que lhe confere o art.1odo Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08704.003282/2015-76, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, ANTON
LENDYEL, de nacionalidade russa, filho de Alexander Komarovskiy
e Irina Komarovskaya, nascido em Krasnodar, Federação Russa, em
25 de janeiro de 1986, ficando a efetivação da medida condicionada
ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 14, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1odo Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.017061/2011-90, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, STEFAN
NICUSOR STANESCU, de nacionalidade romena, filho de Vasile
Stanescu e Octavita Stanescu, nascido na Romênia, em 28 de outubro
de 1982, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumpri-
mento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 15, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08270.003823/2013-41, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, GREGERY
LUCIANO EIND, de nacionalidade holandesa, filho de Stanley Eind
e de Yvibbe Ekbyrg, nascido em Amsterdã, Holanda, em 3 de maio
de 1982, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumpri-
mento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 16, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso da atribuição que lhe confere o art.1odo Decreto no 3.447, de
5 DE MAIO DE 2000, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA
UNIÃO DO DIA 8 DE maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em
vista o que consta do Processo no 08018.002824/2013-60, do Mi-
nistério da Justiça e Cidadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, SILVIO
DURE LESMO, de nacionalidade paraguaia, filho de Clemente Dure
e Olivoria Lesmo, nascido na República do Paraguai, em 22 de abril
de 1977, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumpri-
mento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 17, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08704.013019/2014-12, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, FIONA
AMANDA SAMBO, de nacionalidade sul-africana, filha de Steven
Moore e Susan Sambo, nascida na África do Sul, em 20 de janeiro de
1995, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 5, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1odo Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08704.003459/2013-72, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71, da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MA-
RICETHY VAIJAS CHAVEZ, filha de Antolin Valias Rodriguez e
Bertha Chavez Benega, nascida na Bolívia, em 6 de novembro de
1980, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 6, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1odo Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08704.010550/2014-25, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MOSSES
LIBERA, de nacionalidade holandesa, filho de Amina Musa e Libera
Mohamed, nascido em Mivuni, em 2 de junho de 1981, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

Ministério da Justiça e Cidadania
.
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PORTARIA Nº 18, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08000.007948/2011-69, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MATEUS
MUAMBO, de nacionalidade angolana, filho de Mateus Muambo e
Maria Pemba, nascido na República de Angola, em 30 de dezembro
de 1972, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumpri-
mento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 19, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no08505.097448/2012-19, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, CHRIS-
TOPHER JOHN THOMPSON, de nacionalidade sul-africana, filho
de Den Thompson e de Elma Thompson, nascido na República da
África do Sul, em 20 de junho de 1970, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito
no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 20, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08001.010860/2013-86, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MICHELLE
FERNANDA LOURINHO BARANDAS, de nacionalidade sul-afri-
cana, filha de Fernando José Patraquim Barandas e Maria Eduarda
Graça da Cruz Lourinho, nascida em Ermelo Umpumalanga, Re-
pública da África do Sul, em 31 de janeiro de 1973, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 21, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.004271/2013-80, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, CHEIKH LO
DIOP, de nacionalidade senegalesa e espanhola, filho de Jamo Lo e
Margari Lo Diop, nascido em Dakar, República do Senegal, em 23 de
março de 1988, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 22, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.013609/2011-22, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, CHRISTINA
CHAMOS VALLOYAS, de nacionalidade filipina, filha de Mathew
Chamos e Anita Chamos, nascida na República das Filipinas, em 27
de julho de 1964, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 23, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5
de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio
do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08704.009741/2012-82, do Ministério da Justiça e Cidadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, FRANCESCA
TULLI, de nacionalidade italiana, filha de Marco Tulli e Marina
Piccinini, nascida em Roma, na República Italiana, em 11 de no-
vembro de 1991, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 24, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08704.004997/2011-12, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, ROSAELLE
AUDREY COLETTE EKWALLA ETIA, de nacionalidade francesa,
filha de Ekwalla Etia Rene Emile e Ekwalla Janne, nascida na Re-
pública Francesa, em 16 de janeiro de 1990, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 25, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.007345/2015-00, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71, da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, GIOVANA
MELBY PRIETO DE LA BARRA, de nacionalidade boliviana, filha
de Melby de La Barra e Hugo Prieto, nascida em Santa Cruz de La
Sierra, Bolívia, em 4 de dezembro de 1987, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 26, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.001753/2013-88, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MARIA DE
LAS MERCEDES ALVAREZ RODRIGUEZ, de nacionalidade es-
panhola, filha de Emilio Alvarez Rodriguez e Maria Del Carmen
Rodriguez Alonso, nascida na Espanha, em 23 de outubro de 1974,
ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena
a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 27, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
usando da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08018.000972/2015-10 do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, PHUMELELE
MEYIWA, de nacionalidade sul-africana, filha de Felokwakhe Eric
Mtshali e Phindile Patricia Meyiwa, nascida em Durban, na República
da África do Sul, em 30 de junho de 1977, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

PORTARIA Nº 28, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso da atribuição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de
5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de
maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08000.013392/2006-82, do Ministério da Justiça e Ci-
dadania, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, FREDA
MABENA, de nacionalidade sul-africana, filha de Silas Makafane e
Christina Mabena, nascida em Pretoria, na África do Sul, em 17 de
abril de 1968, ficando a efetivação da medida condicionada ao cum-
primento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

ALEXANDRE DE MORAES

DESPACHO DO MINISTRO
Em 10 de janeiro de 2017

Nº 9 - Processo no 08000.040963/1980. Interessado: ALBERTO JE-
SUS FERNANDEZ. Despacho: Nos termos do art. 1o do Decreto no

3.447, de 5 de maio de 2000, indefiro o pedido de revogação da
expulsão, por falta de amparo legal.

ALEXANDRE DE MORAES

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 10 de janeiro de 2017

Nº 43 - Ato de Concentração nº 08700.007790/2016-44. Requerentes:
Komatsu America Corp. e Joy Global Inc. Advogados: Amadeu Ri-
beiro, Marcelo Calliari e outros. Acolho o Parecer nº
2/2017/CGAA3/SGA1/SG/CADE, de 09 de janeiro de 2017 e, com
fulcro no §1º do art. 50 da Lei 9.784/99, integro as suas razões à
presente decisão, inclusive quanto a sua motivação. Decido pela apro-
vação, sem restrições, do ato de concentração, nos termos do art. 13,
inciso XII, da Lei nº 12.529/11.

EDUARDO FRADE RODRIGUES

Nº 45 - Ato de Concentração nº 08700.008702/2016-21. Requerentes:
Murata Manufacturing Co., Ltd. e Sony Corporation. Advogados:
Francisco Ribeiro Todorov e outros. Decido pela aprovação sem res-
trições.

Nº 46 - Ato de Concentração nº 08700.008546/2016-07. Requerentes:
S.C. Johnson & Son Inc., Bombril S.A. Advogados: Olavo Zago
Chinaglia, Daniel Tinoco Douek, Leonardo Maniglia Duarte, João
Marcelo Lima e outros. Decido pela aprovação sem restrições.

KENYS MENEZES MACHADO
Substituto

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 5.514, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/85502 - DPF/SMA/RS, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa COOPERATIVA AGRICOLA
TUPANCIRETA LTDA, CNPJ nº 87.573.952/0001-82 para atuar no
Rio Grande do Sul, com Certificado de Segurança nº 2472/2016,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5.814, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/92536 - DPF/SJE/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa AÇÃO TÁTICA ACADEMIA DE FORMAÇÃO
DE VIGILANTES LTDA. - ME, CNPJ nº 20.067.465/0001-77, es-
pecializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de
Formação, para atuar em São Paulo, com Certificado de Segurança nº
2568/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5.820, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/81395 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa SOCIEDADE ALPHAVILLE
RESIDENCIAL 5, CNPJ nº 51.244.861/0001-56 para atuar em São
Paulo, com Certificado de Segurança nº 2632/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5.824, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/92113 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:
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DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa AGESSE SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA,
CNPJ nº 01.478.977/0001-81, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para
atuar em São Paulo, com Certificado de Segurança nº 2623/2016,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5.841, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/97230 - DELESP/DREX/SR/DPF/PA, resolve:

CONCEDER autorização à empresa PROTHEUS VIGILAN-
CIA PRIVADA LTDA ME, CNPJ nº 19.359.684/0001-40, sediada no
Pará, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
10 (dez) Revólveres calibre 38
180 (cento e oitenta) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5.851, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/93165 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa BERGAMAIS SUPERMER-
CADOS LTDA., CNPJ nº 07.947.496/0001-54 para atuar em São
Paulo.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5.864, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/97259 - DELESP/DREX/SR/DPF/RS, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa LIVRARIA CULTURA EDI-
TORA S/A, CNPJ nº 62.410.352/0002-53 para atuar no Rio Grande
do Sul.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5.876, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/70046 - DPF/PTS/RS, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa CENTRO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES
FIRE ARMS LTDA, CNPJ nº 04.801.603/0001-43, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para
atuar no Rio Grande do Sul com o(s) seguinte(s) Certificado(s) de
Segurança, expedido(s) pelo DREX/SR/DPF: nº 2291/2016 (CNPJ nº
04.801.603/0001-43) e nº 2538/2016 (CNPJ nº 04.801.603/0002-
24).

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5.891, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/92191 - DPF/JNE/CE, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa EVA BRASIL INDÚSTRIA
DE COMPONENTES E CALÇADOS LTDA, CNPJ nº
08.397.578/0001-35 para atuar no Ceará.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5.968, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/95340 - DPF/XAP/SC, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa BAR E RESTAURANTE DO
PEDRAO LTDA, CNPJ nº 00.553.045/0001-93 para atuar em Santa
Catarina.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5.995, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/75028 - DPF/JZO/BA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa BMSS SOLUÇÕES EM SEGURANÇA LTDA,
CNPJ nº 09.386.664/0001-05, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Pernam-
buco, com Certificado de Segurança nº 2394/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5.998, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/85335 - DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa AVI CONSULTORIA E SERVIÇOS DE SEGU-
RANÇA LTDA, CNPJ nº 07.738.828/0001-90, especializada em se-
gurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Es-
colta Armada, para atuar na Bahia, com Certificado de Segurança nº
2502/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 6.020, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/28208 - DPF/SJE/SP, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa
C N U SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº
22.565.950/0001-04, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com
Certificado de Segurança nº 2023/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 6.023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/78816 - DPF/ATM/PA, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa
TROPA SEGURANÇA LTDA-EPP, CNPJ nº 04.211.676/0001-85,
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, para atuar no Pará, com Certificado de Segurança nº
2353/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 6.050, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/76646 - DPF/CXS/RS, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa PROTESUL VIGILANCIA CAXIENSE LTDA,
CNPJ nº 92.870.278/0001-38, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para
atuar no Rio Grande do Sul, com Certificado de Segurança nº
2712/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 6.053, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/98548 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa FORÇA E APOIO SE-
GURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº 02.983.749/0001-21, sediada
em São Paulo, para adquirir:

Da empresa cedente DINÂMICA SEGURANÇA PATRIMO-
NIAL LTDA., CNPJ nº 68.698.398/0001-15:

10 (dez) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
372 (trezentas e setenta e duas) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 6.057, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/100395 - DPF/SCS/RS, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa BEBIDAS FRUKI S/A, CNPJ
nº 87.315.099/0001-07 para atuar no Rio Grande do Sul.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 6.063, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/100955 - DELESP/DREX/SR/DPF/DF, resolve:

CONCEDER autorização à empresa STAR CURSO DE FOR-
MAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE VIGILANTES LTDA, CNPJ
nº 02.288.030/0001-70, sediada no Distrito Federal, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
3000 (três mil) Espoletas calibre .380
2700 (dois mil e setecentos) Gramas de pólvora
3000 (três mil) Projéteis calibre .380
2000 (duas mil) Buchas calibre 12
64 (sessenta e quatro) Quilos de chumbo calibre 12
2000 (duas mil) Espoletas calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 5, DE 2 DE JANEIRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/101099 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa DUNBAR SERVIÇOS
DE SEGURANÇA - EIRELI, CNPJ nº 13.649.411/0001-54, sediada
em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2000 (duas mil) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 18, DE 3 DE JANEIRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/96052 - DELESP/DREX/SR/DPF/GO, resolve:
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DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LT-
DA, CNPJ nº 05.980.352/0001-74, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Goiás, com
Certificado de Segurança nº 2631/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 29, DE 5 DE JANEIRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/97201 - DPF/CZO/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa SECULUM VIGILAN-
CIA E SEGURANÇA LTDA EPP, CNPJ nº 65.043.655/0001-92,
sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
20 (vinte) Munições calibre .380
8 (oito) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 34, DE 5 DE JANEIRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/86648 - DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa
CAVIG FORMAÇÃO E TREINAMENTO DE VIGILANTES LTDA,
CNPJ nº 25.424.667/0001-42, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar na Bahia, com
Certificado de Segurança nº 2618/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 35, DE 5 DE JANEIRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/100945 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

CONCEDER autorização à empresa SUNSET VIGILANCIA
E SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 07.958.568/0001-69, sediada no
Rio de Janeiro, para adquirir:

Da empresa cedente TRANSVIP - TRANSPORTE DE VA-
LORES E VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº
02.445.414/0005-83:

138 (cento e trinta e oito) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2484 (duas mil e quatrocentas e oitenta e quatro) Munições

calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 33.712, DE 9 JANEIRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação for-
mulada pela parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08375.301647/2016-85 - DELESP/SR/DPF/PB, resolve:

Autorizar a empresa URBANO SEGURANÇA DE VALO-
RES LTDA, CNPJ nº 04.562.527/0001-60, a promover alteração nos
seus atos constitutivos no que se refere à razão social, que passa a ser
URBANO SEGURANÇA DE VALORES EIRELI

CARLOS ROGÉRIO FERREIRA COTA

SECRETARIA NACIONAL
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

PORTARIA No- 298, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA E CIDADA-
NIA, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA, no uso da
competência delegada pela Portaria nº 570, de 11 de maio de 2016,
publicada no Diário Oficial da União, de 12 de maio de 2016, resolve:

Reconhecer e certificar aos portugueses abaixo relacionados a
igualdade de direitos e obrigações civis, nos termos dos artigos 12, 13 e 15 do
Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Federativa do
Brasil e a República Portuguesa, promulgado pelo Decreto nº 3.927, de 19 de
setembro de 2001, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela
Constituição e leis do Brasil, salvo o gozo dos direitos políticos:

AMERICO DE FREITAS ALVES - W466743-B, natural de
Portugal, nascido em 16 de junho de 1952, filho de Americo de
Freitas Alves e de Adelaide Ribeiro de Freitas, residente no Estado de
São Paulo (Processo nº 08000.009798/2016-32);

AMERICO DIAS - W233098-O, natural de Portugal, nascido
em 07 de outubro de 1950, filho de Sabino Dias e de Conceição Ferreira,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08018.007575/2014-80);

CARLOS LUIS CARVALHEIRA DA SILVA SEIXAS QUEIROZ
- V325896-U, natural de Portugal, nascido em 22 de maio de 1969, filho de
Miguel de Seixas Queiroz e de Maria Jose Carvalheira da Silva Seixas Quei-
roz, residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08018.006166/2010-32);

DOMINGOS DA ROCHA PEIXOTO - G257482-8, natural
de Portugal, nascido em 02 de abril de 1965, filho de Abilio da Silva
Peixoto e de Maria Teixeira da Rocha, residente no Estado do Ceará
(Processo nº 08000.049883/2016-33);

ERMEZINDA DE FATIMA DE JESUS LUIS BASTOS DE
ALMEIDA - V632811-F, natural de Portugal, nascida em 17 de
janeiro de 1951, filha de Angelino Luis e de Maria de Jesus, residente
no Estado de Pernambuco (Processo nº 08400.303676/2016-27);

MARIO LUIS DA SILVA PEREIRA - V555516-Y, natural
de Portugal, nascido em 06 de setembro de 1957, filho de Americo
Rafael das Chagas Pereira e de Cibele Portugues da Silva, residente
no Estado da Paraíba (Processo nº 08377.300280/2016-62);

MIGUEL RICARDO FERNANDES LOPES LOBO -
V716869-6, natural de Portugal, nascido em 10 de janeiro de 1980,
filho de Amadeu da Fonseca Lopes Lobo e de Maria de Lurdes
Noronha da Costa Fernandes Lobo, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08000.011057/2014-50);

NUNO RICARDO DA FONSECA COELHO - G083869-0, na-
tural de Portugal, nascido em 22 de dezembro de 1982, filho de Hilario Coe-
lho Alexandre e de Maria Gracinda Trindade da Fonseca Alexandre, resi-
dente no Estado do Pernambuco (Processo nº 08102.000882/2015-61) e

SERGIO PAULO MARAVILHAS LOPES - G031079-W,
natural de Portugal, nascido em 07 de julho de 1969, filho de Fer-
nando Oliveira Lopes e de Ana de Jesus David Maravilhas Pereira
Lopes, residente no Estado da Bahia (Processo nº
0 8 2 6 0 . 0 0 2 5 5 5 / 2 0 1 6 - 11 ) .

GUSTAVO JOSÉ MARRONE DE CASTRO SAMPAIO

PORTARIAS DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA E CIDADA-
NIA, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA, no uso da
competência delegada pela Portaria nº 570, de 11 de maio de 2016,
publicada no Diário Oficial da União, de 12 de maio de 2016, resolve:

Nº 304 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, às
pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo 12, II, "a", da
Constituição Federal, e em conformidade com o artigo 111, da Lei nº
6.815/1980, com redação dada pela Lei nº 6.964/1981, regulamentada
pelo Decreto nº 86.715/1981, alterado pelo Decreto nº 8.757/2016, a
fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

ABHINAY KHOWALA - V598747-D, natural da Índia, nas-
cido em 28 de dezembro de 1973, filho de Ram Niranjan Khowala e
de Lakshmi Devi Khowala, residente no Estado da Bahia (Processo nº
08260.000934/2016-68);

ABOU CAMARA - G084279-G, natural da Guiné, nascido
em 02 de fevereiro de 1976, filho de Mamadi Camara e de Mous-
soukoura Fofana, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.108053/2015-93);

ALINA GELASIA PEREIRA LEON - V747223-V, natural
de Cuba, nascida em 21 de novembro de 1947, filha de Mariano
Pereira e de Graciela Leon, residente no Estado de Rondônia (Pro-
cesso nº 08475.027069/2014-10);

ANGEL ANDRICAIN ALVAREZ - V453563-5, natural da
Cuba, nascido em 10 de setembro de 1979, filho de Angel Andricain
Valdez e de Vilma Alvarez Trejo, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08505.053301/2015-51);

ANGEL MANUEL YAURI BARBACHAN - V719365-J,
natural do Peru, nascido em 04 de junho de 1968, filho de Jorge
Manuel Yauri Urdanivia e de Juana Bertha Barbachan de Yauri,
residente no Estado de Minas Gerais (Processo nº
08354.009032/2014-86);

ANTONIO DA ROCHA CUNHA FERREIRA - V799655-0,
natural de Portugal, nascido em 08 de dezembro de 1970, filho de
Antonio da Cunha Ferreira e de Maria Augusta Lopes da Rocha
Cunha Ferreira, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.066720/2015-53);

CARLOS DAVID LARRAONDO CHAUCA - V735463-R,
natural do Peru, nascido em 10 de setembro de 1988, filho de Carlos
David Larraondo Suarez e de Rocio Del Pilar Chauca Huanes, re-
sidente no Estado do Acre (Processo nº 08797.002037/2014-79);

CIPRIANO SA - G094585-3, naturalda Guiné- Bissau, nas-
cido em 10 de outubro de 1985, filho de Caetano Sa e de Lucinda Ie,
residente no Estado do Espírito Santo (Processo nº
08286.300010/2016-71);

CRISTIAN DE CARLI - V661932-R, natural da Itália, nas-
cido em 30 de junho de 1977, filho de Loris de Carli e de Edera
Zanotti, residente no Estado de Pernambuco (Processo nº
08102.002102/2013-56);

ELIDA URBINA GAMARRA - V814424-A, natural do Pa-
raguai, nascida em 25 de janeiro de 1973, filha de Francisco Urbina
e de Delanieve Gamarra, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.006912/2016-65);

ESMAEIL JAFARIAN - V934586-2, natural do Iran, nascido em
27 de julho de 1974, filho de Hossein Gholi e de Narges Khatoon, residente
no Estado de Santa Catarina (Processo nº 08495.008364/2014-39);

FANNY MOYA ASSAL - V714697-J, natural da França,
nascida em 23 de outubro de 1984, filha de Jose Louis Moya e de
Pascale Lucienne Carrie, residente no Estado de São Paulo (Processo
nº 08505.065916/2016-10);

FRANKLINE IFEANYI UDEAGWU - V782789-J, natural
da Nigéria, nascido em 01 de janeiro de 1983, filho de Jude Obiekwe
Udeagwu e de Roselin Udodirim Udeagwu, residente São Paulo (Pro-
cesso nº 08505.066872/2015-56);

GEORGES JABBOUR - V793431-E, natural do Líbano,
nascido em 01 de outubro de 1981, filho de Ibrahim Jabbour e de
Saada El Khouri, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.066733/2015-22);

HUGO GABRIEL GUTIERREZ MARQUEZ - V454642-4,
natural da Bolívia, nascido em 01 de abril de 1973, filho de Fermin
Gutierrez e de Andrea Mamani, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08505.066794/2015-90);

IRTON PINEDO DEL AGUILA - V490717-W, natural do
Peru, nascido em 08 de novembro de 1970, filho de Wilson Pinedo
Maldonado e de Vilma Del Aguila de Pinedo, residente no Estado da
Paraíba (Processo nº 08376.004914/2015-88);

JHON CRISTIAN URTECHO MARINO - V832520-C, na-
tural do Peru, nascido em 06 de outubro de 1980, filho de Presciliano
Urtecho Paredes e de Elvira Marino Cuba, residente no Estado do Rio
de Janeiro (Processo nº 08458.006452/2015-23);

JIAN ZHANG - V450542-S, natural da República Popular
da China, nascido em 16 de setembro de 1975, filho de Zhang Xiu Qi
e de Sun Cui Ying, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.034912/2016-81);

JOAQUIM FIDALGO LEONOR - V691594-3, natural de
Portugal, nascido em 20 de setembro de 1952, filho de Jose Trindade
Leonor e de Luciana Rodrigues Fidalgo, residente no Estado de Goiás
(Processo nº 08295.026128/2015-31);

MANUELA MARINA REYES PENALVER - V228093-N,
natural de Cuba, nascida em 25 de janeiro de 1950, filha de Adolfo
Genaro Reyes e de Elena Rita Penalver Perez, residente no Estado de
Goiás (Processo nº 08280.047104/2010-71);

MARIAM OMAR SHOUMAN - V495435-H, natural do
Líbano, nascida em 03 de novembro de 1987, filha de Omar Shou-
man e de Hourie Amer, residente no Estado de São Paulo (Processo
nº 08505.105176/2014-91);

MICHAEL DANIEL MORAN LOPEZ - V736689-X, na-
tural do Equador, nascido em 26 de agosto de 1979, filho de Milton
Vicente Moran e de Maura Eugenia Lopez, residente no Distrito
Federal (Processo nº 08280.000209/2016-51);

MIHAIL BUJKO - V424798-S, natural da Iuguslavia, nas-
cido em 22 de dezembro de 1954, filho de Gjorgji Bujko e de
Konstantina Bujko, residente Rio de Janeiro (Processo nº
0 8 4 6 0 . 0 1 5 3 9 9 / 2 0 1 5 - 11 ) ;

NILTON JOSE DO NASCIMENTO - G027116-S, natural da
Espanha, nascido em 04 de setembro de 1979, filho de Eduardo do
Nascimento e de Maria Antonia, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08706.002106/2015-05);

OBINNA EMMANUEL ONWUDIWE - V503917-J, natural
da Nigéria, nascido em 25 de fevereiro de 1978, filho de Michael
Onwudiwe e de Monica Onwudiwe, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08505.123139/2014-65);

OSVALDO DIOGO DOS SANTOS - V313665-S, natural da
Angola, nascido em 31 de outubro de 1979, filho de Heleno Diogo
dos Santos e de Teresa Carlos Francisco, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08506.001078/2015-57);

RABIH HALAOUI - V552390-8, natural do Líbano, nascido
em 23 de outubro de 1975, filho de Fawzi Halawi e de Toufica
Halawi, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.065231/2016-65);

RAMON DORTA LOPEZ - V660356-5, natural de Cuba,
nascido em 04 de julho de 1971, filho de Ramon Emilio Dorta
Rodriguez e de Romualda Margot Lopez Diaz, residente no Estado de
Rondônia (Processo nº 08475.029461/2015-84);

SEGUNDO TERCEROS LUJAN - V343928-4, natural da
Bolívia, nascido em 29 de março de 1968, filho de Teofilo Terceros
Ferrufino e de Aurélia Luján Perez, residente no Estado de Minas
Gerais (Processo nº 08124.002105/2012-51);

TESLIM OLADIPUPO AJIBOYE - V598260-4, natural da
Nigéria, nascido em 18 de julho de 1986, filho de Olanrewaju Aji-
boye e de Oluwayomi Ajiboye, residente de São Paulo (Processo nº
08505.066839/2015-26) e

WAFIK ALI TAHA ELSERWI - V872854-X, natural da
República Árabe do Egito, nascido em 01 de novembro de 1978, filho
de Ali Taha Elserwi e de Zeinab Ahmed Eisa, residente no Estado de
São Paulo (Processo nº 08505.053251/2015-11).

Nº 305 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, às
pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo 12, II, "a", da
Constituição Federal, e em conformidade com o artigo 111, da Lei nº
6.815/1980, com redação dada pela Lei nº 6.964/1981, regulamentada
pelo Decreto nº 86.715/1981, alterado pelo Decreto nº 8.757/2016, a
fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

ABOHANIFA ELSAID MOHAMMED ELFARRASH -
G134591-0, natural da República Árabe do Egito, nascido em 25 de
setembro de 1984, filho de Elsaid Mohammed Elfarrash e de Wedad
Abdulaziz Alkamash, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08506.008457/2016-59);

ANDRE MUMBA MUTONKOLE - V377945-3, natural da
República Democrática do Congo, nascido em 01 de dezembro de
1981, filho de Mutonkole Ngolo e de Kyona Mumba, residente no
Estado do Rio de Janeiro (Processo nº 08460.024752/2015-45);

ANTONIO LOPES MANUEL MILUNDO - V161343-7, na-
tural da Angola, nascido em 13 de abril de 1979, filho de Domingos
Milundo e de Esperança Manuel Antonio, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08506.002805/2015-01);
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AQEEL TALIB GHANAM - V393093-0, natural do Iraque,
nascido em 24 de fevereiro de 1969, filho de Talib Ghanam e de
Adeebah Ahmed Murbat, residente no Estado de São Paulo (Processo
nº 08505.053312/2015-31);

CARLOS MANUEL BOUZA MOLINA - V569745-U, na-
tural da Cuba, nascido em 31 de outubro de 1973, filho de Carlos
Manuel Bouza Garcia e de Ana Teresa Molina Alvarez, residente no
Estado de Santa Catarina (Processo nº 08492.017082/2014-52);

CHING SHAN SUN - V417184-H, natural da China, nascida
em 10 de junho de 1985, filha de Shing Yuan Sun e de Hui Mei Yang,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08505.053258/2015-
24);

EMILIANO GARCIA GRANADO - G166947-X, natural da
Espanha, nascido em 28 de julho de 1951, filho de Emiliano Garcia
Nunez e de Benilda Granado Astorga, residente no Estado de Minas
Gerais (Processo nº 08354.006757/2016-84);

FATEMA ABDELLAH HAJ YAHYA - G102249-2, natural
da Síria, nascida em 13 de outubro de 1988, filha de Abdellah Haj
Yahya e de Ghada Hussin, residente no Estado de São Paulo (Pro-
cesso nº 08505.017198/2016-67);

FIDEL TAQUECHEL BARRETO - G087694-Q, natural de
Cuba, nascido em 16 de setembro de 1974, filho de Fidel Taquechel
Cruz e de Elizabeth Barreto Borrego, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08501.013602/2016-63);

HAITHAM MOHAMED HUSSEIN MOHAMED KHALAF
- G142470-G, natural do Egito, nascido em 17 de maio de 1989, filho
de Mohamed Hussein Mohamed e de Hiam Abdel Maksoud Hassan,
residente no Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº
08444.300320/2016-25);

HAROLD MARTIN WRIGHT III - V414960-E, natural dos
Estados Unidos da América, nascido em 18 de janeiro de 1971, filho
de Harold Martin Wright Jr e de Joyce Irma Wright, residente no
Estado do Amazonas (Processo nº 08240.009417/2013-40);

ISLAM SAID ABDEL KAWY ZAID - V477598-S, natural
do Egito, nascido em 12 de janeiro de 1978, filho de Said Abdel
Kawy Zaid e de Karima Amin Elabasy, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08504.011541/2016-70);

ISMAIL ABOU MOURAD - V577958-H, natural do Lí-
bano, nascido em 20 de julho de 1996, filho de Turki Abou Mourad
e de Fatme Abou Mourad, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08387.001613/2015-73);

JACOPO ALBERTO PASI - V566765-2, natural da Itália,
nascido em 11 de março de 1988, filho de Diego Pasi e de Laura
Ballardini, residente no Estado da Bahia (Processo nº
08260.008451/2012-88);

JALAL RESLAN - Y277305-M, natural do Líbano, nascido
em 23 de setembro de 1977, filho de Atef Reslan e de Abah Ayoub,
residente no Estado do Paraná (Processo nº 08389.004318/2016-30);

JHON ELDER CHINCHA MARTINEZ - V436055-L, na-
tural do Peru, nascida em 07 de outubro de 1978, filha de Matias
Manolo Chincha Balmaceda e de Manuela Herminia Martinez Rojas,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08000.051802/2016-
65);

JOSEPH FAYEZ ABOU SLEIMAN - Y268558-V, natural do
Líbano, nascido em 29 de setembro de 1968, filho de Fayez Abou
Sleiman e de Layla Abou Sleiman, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08505.066928/2015-72);

KERIM BOZKURT - V407086-N, natural da Turquia, nas-
cido em 01 de janeiro de 1964, filho de Ahmet Bozkurt e de Serife
Bozkurt, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08390.008131/2015-95);

LAMINE WAGAM DJATA - V861308-Y, natural de Guiné-
Bissau, nascido em 05 de julho de 1986, filho de Wagam Djata e de

Nhadjoro Djedjo, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08390.004341/2015-12);

LEONEL PEREIRA JOÃO QUADE - V426581-6, natural
de Guiné- Bissau, nascido em 24 de junho de 1981, filho de João
Quade e de Maria Sabado Pereira, residente no Estado da Paraíba
(Processo nº 08376.003198/2016-01);

LIENA DEL ROSARIO MARIN MESA - V563886-5, na-
tural de Cuba, nascida em 20 de fevereiro de 1981, filha de Wilfredo
Benito Marin Olazabal e de Miquelina Del Rosario Mesa Gonzalez,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08506.017765/2016-
75);

MARCO LEONE COPPOLA - V567528-B, natural da Itália,
nascido em 17 de maio de 1944, filho de Edoardo Coppola e de Lucia
Tripodi Coppola, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08504.010054/2016-90);

MARIO ALEJANDRO FERNANDEZ SARNI - V095229-B,
natural do Uruguai, nascido em 04 de abril de 1955, filho de Angel
Rafael Fernandez Menta e de Gladys Berta Sarni Davila, residente no
Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº 08444.003608/2016-54);

MAYS KHALIL IBRAHIM ELSHOBASY - G097565-V,
natural da Catar, nascida em 21 de junho de 1979, filha de Khalil
Elshobasy e de Nahed Elshobasy, residente no Estado do Rio Grande
do Sul (Processo nº 08444.003206/2015-79);

MIRNA ISSA - V933366-L, natural do Líbano, nascida em
15 de abril de 1986, filha de Dib Issa e de Mou Fida Issa, residente
no Estado de São Paulo (Processo nº 08504.002456/2016-11);

MOHAMAD FADEL - V646516-S, natural do Líbano, nas-
cido em 21 de janeiro de 1992, filho de Ahmad Fadel e de Fatima
Fadel, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.091442/2016-53);

MOHAMED ABOUZEID ELSAYED ALI - V913713-1, na-
tural da República Árabe do Egito, nascido em 23 de novembro de
1983, filho de Abouzeid Elsayed Ali e de Zeina Fathy, residente no
Estado de São Paulo (Processo nº 08505.053357/2015-14);

MONICA QUESADA MOLINA - V553437-3, natural da
Espanha, nascida em 19 de março de 1980, filha de Alfredo Quesada
Fernandez e de Concepcion Molina Migueles, residente no Estado de
Santa Catarina (Processo nº 08494.005309/2014-05);

MUHAMMAD KHAYAM - V896483-A, natural do Paquis-
tão, nascido em 21 de janeiro de 1992, filho de Muhammad Sajjad e
de Roheela Gul, residente no Estado da Bahia (Processo nº
0 8 2 6 0 . 0 0 7 11 0 / 2 0 1 5 - 3 8 ) ;

MUNAMPOVA WETE MURPHY - V530295-O, natural do
Congo, nascido em 31 de março de 1986, filho de Munampova Wete
Michel e de Muenge Elisabeth, residente no Estado do Rio de Janeiro
(Processo nº 08457.016547/2015-65);

NILTON ALEXANDRE DE BRITO - V815375-T, natural
de Portugal, nascido em 16 de março de 1979, filho de Alexandre
José Teodoro e de Maria de Fátima Brito, residente no Estado do
Espírito Santo (Processo nº 08081.005180/2014-89);

OLUFEMI RAPHEAL ADEMOYEGUN - V926571-B, na-
tural da Nigéria, nascido em 03 de abril de 1972, filho de Adebayo B
Ademoyegun e de Bosede Ademoyegun, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08505.091363/2016-42);

SARA ESTHER LAZO AGUILAR - Y238065-Z, natural do
Peru, nascida em 19 de outubro de 1969, filha de Vidal Hector Lazo
Valdivia e de Carmen Paulina Aguilar Escobedo, residente no Estado
do Rio de Janeiro (Processo nº 08460.024735/2015-16);

SILVA BERENICE GOMEZ PEGUERO - V665641-I, na-
tural da Republica Dominicana, nascida em 30 de agosto de 1981,
filha de FELIX ANTONIO GOMEZ CARRASCO e de TERESA
MARGARITA PEGUERO PEGUERO, residente no Estado do Rio de
Janeiro (Processo nº 08460.005570/2015-75);

SIOMARA BARROS DIAS DA TRINDADE - V712985-O,
natural de São Tomé e Príncipe, nascida em 13 de novembro de 1986,
filha de Leovegildo Carvalho Dias da Trindade e de Delfina Maria
Barros D Assunção, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08501.000646/2016-23);

SUNDAY EZIGWE BENJAMIN - V608295-W, natural da
Nigéria, nascido em 19 de junho de 1966, filho de Emmanuel Ezigwe
e de Mary Rose Ezigwe, residente no Estado de São Paulo (Processo
nº 08505.054507/2016-80) e

YURIKO SIU TAKEDA - V409735-2, natural do Peru, nas-
cida em 14 de novembro de 1991, filha de Jose Bernardo Siu Arce e
de Lucy Caty Takeda Morimoto, residente no Estado do Paraná (Pro-
cesso nº 08386.002653/2014-61).

Nº 307 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, às
pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo 12, II, "a", da
Constituição Federal, e em conformidade com o artigo 111, da Lei nº
6.815/1980, com redação dada pela Lei nº 6.964/1981, regulamentada
pelo Decreto nº 86.715/1981, alterado pelo Decreto nº 8.757/2016, a
fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

ABDELMUNIM NASIR ELTAIB MUSTAFA - Y252780-T,
natural do Sudão, nascido em 01 de janeiro de 1962, filho de Nasir
Mustafa e de Maka Mustafa, residente no Estado do Rio Grande do
Sul (Processo nº 08444.000036/2016-51);

ABIR MAHMOUD FADEL - V415383-L, natural do Lí-
bano, nascida em 05 de outubro de 1981, filha de Mahmoud Fadel e
de Amine Chekair, residente no Estado do Paraná (Processo nº
0 8 3 8 9 . 0 1 4 6 5 0 / 2 0 1 6 - 11 ) ;

ALI KASSEM AHMAD - Y249455-B, natural do Líbano,
nascido em 07 de julho de 1967, filho de Kassem Ahmad e de Zeinab
Kassem, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.066935/2015-74);

ANDRES JOSE RIOS CHALART - V056408-U, natural do
Uruguai, nascido em 19 de setembro de 1958, filho de Neri Rios Piris
e de Ofelia Chalart, residente no Estado do Rio Grande do Sul
(Processo nº 08444.009109/2015-90);

BASSEM HUSSEIN ISSA - V072287-O, natural do Líbano,
nascido em 26 de agosto de 1983, filho de Hussein Ali Issa e de
Houda Hussein Issa, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.013612/2016-32);

CHAWKI NOUREDDINE ATWI - V475849-2, natural do
Líbano, nascido em 06 de outubro de 1974, filho de Noureddine Atwi
e de Charife Dakka, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.007717/2016-52);

EMMANUEL OGUNLOLU - Y256871-6, natural da Ni-
géria, nascido em 27 de novembro de 1972, filho de Moses Ba-
batunde Ogunlolu e de Felicia Funmilayo Ogunlolu, residente no
Estado de São Paulo (Processo nº 08505.066731/2015-33);

EVA LILIAN PEREIRA LEITE TAROCO - V231575-Y,
natural do Uruguai, nascida em 08 de junho de 1967, filha de Juan
Pereira Leite e de Edilma Taroco Castillo, residente no Estado do Rio
Grande do Sul (Processo nº 08452.300125/2016-04);

HASSAN AHMAD FAHS - V364991-H, natural do Líbano,
nascido em 15 de fevereiro de 1964, filho de Ahmad Fahs e de Nayfe
Ghayyad, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.014522/2016-69);

LI SIYUAN - V371438-D, natural da China, nascida em 19
de setembro de 1987, filha de Li Xiangqian e de Ma Liling, residente
no Estado de São Paulo (Processo nº 08508.007720/2015-91);

MANUEL LUCULO DITUTALA - V160106-Q, natural da
Angola, nascido em 05 de maio de 1987, filho de Fernando Ditutala
e de Isabel Afonso, residente no Estado do Rio de Janeiro (Processo
nº 08460.008067/2016-52);

MARIA HELENA GOMES LIMA - V026486-S, natural do
Cabo Verde, nascida em 09 de maio de 1960, filha de Germano da
Cruz Lima e de Alexandrina Angelica Gomes Lima, residente no
Estado do Maranhão (Processo nº 08311.000289/2015-50);

MILTON NOBEL CANO CHAUCA - V218828-8, natural
do Peru, nascido em 25 de junho de 1971, filho de David Cano
Aguirre e de Armanda Chauca Martinez, residente no Estado de
Minas Gerais (Processo nº 08708.000375/2015-17);

MIRKO ZOSIMO BURGOS UZQUEDA - V252230-E, na-
tural da Bolívia, nascido em 03 de junho de 1987, filho de Jose
Burgos Bonilla e de Patricia Athena Uzqueda de Burgos, residente no
Estado de São Paulo (Processo nº 08505.044330/2016-11);

MOHAMAD ASSAAD YOUSSEF - Y232492-9, natural do
Líbano, nascido em 07 de maio de 1969, filho de Assaad Youssef e
de Fadwa Chames, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.014756/2016-14);

RUBEN DARIO MONTIEL LEZCANO - V536121-R, na-
tural do Paraguai, nascido em 19 de fevereiro de 1981, filho de Primo
Nolazco Montiel e de Clotilde Lezcano de Montiel, residente no
Estado do Paraná (Processo nº 08390.008025/2015-10);

SAMMI BENJAMIN HAULE - V153259-T, natural da Tan-
zânia, nascido em 05 de janeiro de 1965, filho de Benjamin Haule e
de Anna Phillipo, residente no Estado do Rio de Janeiro (Processo nº
08458.004176/2015-69) e

SARA NAIM FAKAHA MADY - V016338-C, natural da
Bolívia, nascida em 27 de setembro de 1982, filha de Mohammad
Naiem Fakaha Fakaha e de Zakia Sussy Mady de Fakaha, residente
no Estado de São Paulo (Processo nº 08505.047162/2015-27).

GUSTAVO JOSÉ MARRONE DE CASTRO SAMPAIO

PORTARIA No- 308, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA E CIDADA-
NIA, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA, no uso da
competência delegada pela Portaria nº 570, de 11 de maio de 2016,
publicada no Diário Oficial da União, de 12 de maio de 2016, re-
solve:

Tornar sem efeito o registro inserido na Portaria Coleti-
va/SNJ nº 144, de 04 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial
de 07 de julho de 2016 que, nos termos do artigo 12, inciso II ,alínea
"a" da Constituição Federal, equivocadamente, concedeu naturaliza-
ção a JIAN ZHANG, RNE G116971-T, natural da China, nascido em
11 de setembro de 1988, filho de ZHANG ZHINGUO e de ZHAO
SHUMEI, residente no Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista
tratar-se de homônimo do verdadeiro requerente do Processo nº
08505.034912/2016-81.

FILIPA MARIA CABRITA DA CUNHA PEREIRA -
V437730-4, natural de Portugal, nascida em 22 de novembro de 1980,
filha de Jose Cruz da Cunha Pereira e de Marilia Maria Martins
Cabrita da C. Pereira, residente no Estado do Sergipe (Processo nº
08018.002013/2014-40);

JOAO DA FONSCECA DOS SANTOS - V550376-C, na-
tural da Angola, nascido em 04 de dezembro de 1963, filho de
Antonio dos Santos e de Aurora dos Santos Cruz, residente no Estado
do Goiás (Processo nº 08018.000607/2015-05);

JOAO DUARTE VASCONCELOS FREITAS - V755741-D,
natural de Portugal, nascido em 26 de agosto de 1974, filho de Jose
Abel Teixeira de Freitas e de Virginia de Vasconcelos, residente no
Estado de São Paulo (Processo nº 08000.045130/2016-59);

MARIA MANUELA DA ROCHA RESENDE ANDRADE
BOLWERK - W183897-8, natural de Portugal, nascida em 17 de
fevereiro de 1964, filha de Manuel da Rocha Andrade e de Maria
Arminda da Rocha Resende Andrade, residente no Estado do Paraná
(Processo nº 08018.009669/2015-74) e

RUI ROMÃO DIAS GONÇALVES - W177817-I, natural de
Portugal, nascido em 28 de fevereiro de 1954, filho de Luciano
Evaristo Gonçalves e de Maria Alda Dias Gonçalves, residente no
Estado de São Paulo (Processo nº 08000.048206/2016-06).

GUSTAVO JOSÉ MARRONE DE CASTRO SAMPAIO

PORTARIAS DE 2 DE JANEIRO DE 2017

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA E CIDADA-
NIA, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA, no uso da
competência delegada pela Portaria nº 570, de 11 de maio de 2016,
publicada no Diário Oficial da União, de 12 de maio de 2016, re-
solve:

Nº 1 - Tornar definitiva a nacionalidade brasileira concedida, por
naturalização, as pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo
12, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal de 1988, e em
conformidade com o artigo 111, da Lei nº 6.815/1980, com redação
dada pela Lei nº 6.964/1981, regulamentada pelo Decreto nº
86.715/1981, alterado pelo Decreto nº 8.757/2016, a fim de que
possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do
Brasil:

AZUCENA CHANG, natural da Argentina, nascida em 15
de janeiro de 1998, filha de Yun Chuan Chang e de Li Chueh Lin,
residente no Estado do Paraná (Processo: 08096.005682/2016-11);

THOMAS LOPERA RAMÍREZ, natural da Colômbia, nas-
cido em 21 de novembro de 1996, filho de Fernan Antonio Lopera
Noreña e de Paola Andrea Ramírez Pemberthy, residente no Estado
do Rio de Janeiro (Processo: 08460.005532/2015-12) e

WILLIAN CHEN, natural da Argentina, nascido em 11 de
fevereiro de 1997, filho de Hsing Kuang Chen e de Li Hsiang Lin,
residente no Estado de Minas Gerais (Processo: 08124.301393/2016-
57).

Nº 2 - Autorizar a emissão de Certificado Provisório de Natura-
lização, as pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo 12,
inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e em conformidade com
o artigo 111, da Lei nº 6.815/1980, com redação dada pela Lei nº
6.964/1981, regulamentada pelo Decreto nº 86.715/1981, alterado pe-
lo Decreto nº 8.757/2016, a fim de que possam gozar dos direitos
outorgados pela Constituição e leis do Brasil:

JUDY AL JBAWI, natural do Catar, nascida em 03 de abril
de 2012, filha de Anoar Al Jbawi e de Marwa Al Aloh, residente no
Estado de São Paulo (Processo: 08505.317824/2016-12);
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LAMIS MALEK ARABI, natural da Argentina, nascida em 02
de janeiro de 2013, filha de Malek Kassem Arabi e de Zahia Najah Tou-
fic, residente no Estado do Paraná (Processo: 08389.303553/2016-91);

LARA ALAMMOURY, natural da Arábia Saudita, nascida
em 03 de janeiro de 2015, filha de Okba Alammoury e de Alaa Obaid
Abdullah, residente no Estado de São Paulo (Processo:
08505.317194/2016-86);

MARGUERITE ELVIRE SOISTIER, natural da França, nas-
cida em 27 de fevereiro de 2006, filha de Vincent Soistier e de Gaelle
Marie Christine Place Soistier, residente no Estado do Rio de Janeiro
(Processo: 08460.013349/2016-71);

MOHAMAD BAHJAT ZAHWE, natural do Líbano, nascido
em 16 de maio de 1998, filho de Bahjat Mohamad Zahwe e de Racha
Mounir Zahwi, residente no Estado do Paraná (Processo:
08389.004177/2016-55) e

TANIA TAMARIS MEZA DAVALOS, natural do Paraguai,
nascida em 03 de agosto de 1998, filha de Jose Antonio Meza Fer-
reira e de Juana Uvaldina Davalos Melgarejo, residente no Estado do
Paraná (Processo: 08389.000984/2016-07).

Nº 3 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, às
pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo 12, II, "b", da
Constituição Federal, e em conformidade com o artigo 111, da Lei nº
6.815/80, com redação dada pela Lei nº 6.964/1981, regulamentada
pelo Decreto nº 86.715/1981, alterado pelo Decreto nº 8.757/2016, a
fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

ADÃO DA SILVA NHATE - G087667-T, natural de Guiné-
Bissau, nascido em 04 de fevereiro de 1979, filho de Domingos da
Silva Nhate e de N`rami Nhatna, residente no Estado do Ceará (Pro-
cesso nº 08270.300009/2016-15);

AIERT OSTOLAZA CASLA - V583282-P, natural da Es-
panha, nascido em 11 de dezembro de 1974, filho de Victor Felix
Ostolaza e de Maria Isabel Casla, residente no Estado de Minas
Gerais (Processo nº 08354.006415/2016-64);

ALEKSANDRA ANNA SKOSZKIEWICZ - V849377-O,
natural da Polônia, nascida em 27 de setembro de 1988, filha de
Slawomir Jacek Skoszkiewicz e de Mariola Malgorzata Skosz-
kiewicz, residente no Estado do Mato Grosso do Sul (Processo nº
08335.019420/2016-65);

ALEX KÉVIN OUESSOU IDRISSOU - V726602-3, natural
de Benin, nascido em 07 de maio de 1987, filho de Lucien Ouessou
Idrissou e de Fatima Saka, residente no Estado de Minas Gerais
(Processo nº 08354.005854/2016-50);

ALFREDO ANTONIO RODRIGUEZ FRITZ - V296141-6,
natural do México, nascido em 29 de outubro de 1967, filho de
Alfredo Rodriguez Garcia e de Thelma Aurora Fritz de la Orta,
residente no Estado do Rio de Janeiro (Processo nº
08460.031378/2016-15);

ALINE STEFANY ZABALVEYTIA TORRES - V591293-
O, natural do Uruguai, nascida em 01 de setembro de 1992, filha de
Rey Clemente Zabalveytia Labadie e de Maria del Carmen Torres
Nogueira, residente no Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº
08441.001322/2016-64);

ANA MARIA CUATIN VILLA - V220478-6, natural da
Colômbia, nascida em 06 de março de 1959, filha de Luciano Cuatin
e de Patrocinia Villa, residente no Estado de Minas Gerais (Processo
nº 08124.002238/2016-51);

AVIS GELSON NGUEVE MIGUEL - G002608-7, natural
da Angola, nascido em 29 de novembro de 1986, filho de Antonio
Almeida Miguel e de Lihania Ngueve Miguel, residente no Estado de
Minas Gerais (Processo nº 08354.006177/2016-97);

BACHIR EL AMIN - Y229861-C, natural do Líbano, nas-
cido em 01 de maio de 1968, filho de Abdel Majid El Amin e de May
Gharib, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08390.008163/2015-91);

CARLOS LAZARO MADRAZO REYES - G189001-T, na-
tural da Cuba, nascido em 02 de setembro de 1991, filho de Juan
Carlos Madrazo Carbonell e de Tania Bienvenida Reyes Abreu, re-
sidente no Estado do Maranhão (Processo nº 08311.000864/2016-
03);

CHANGHUA WU, que ao amparo no artigo 115 da Lei nº
6.815 de 1980, foi deferida a solicitação de adaptação de nome,
passando a assinar ARTUR CHANGHUA WU - G093944-6, natural
da China, nascido em 10 de novembro de 1977, filho de Baoming Wu
e de Guirong Wu, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08390.006665/2016-68);

DAVIDE VERZELETTI - V769855-9, natural da Itália, nas-
cido em 01 de março de 1965, filho de Giuseppe Verzeletti e de Ester
Buizza, residente no Estado do Ceará (Processo nº
08270.300131/2016-91);

DINIS RODRIGUES - G087553-7, natural de Guiné- Bis-
sau, nascido em 15 de maio de 1971, filho de João Rorigues e de
Suzana Ribeiro, residente no Estado do Ceará (Processo nº
08270.015058/2016-55);

EMAD MAH ABUBAKER DAHMANI - V706217-I, na-
tural da Líbia, nascido em 24 de setembro de 1972, filho de Moha-
med Abubaker El Dahmani e de Fatima Meftah Edris, residente no
Distrito Federal (Processo nº 08280.026965/2015-20);

EMMANUEL CHABIN - V785242-D, natural da França,
nascido em 19 de março de 1973, filho de Michel Chabin e de
Therese Corde, residente no Distrito Federal (Processo nº
08280.015435/2016-37);

FODAY LANSANA SHERIFF - G101030-0, natural de Serra Leoa,
nascido em 16 de setembro de 1985, filho de Foday Sheriff e de Fanta Kallay,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08505.085791/2016-36);

GAMZE YASAR, que ao amparo no artigo 115 da Lei nº
6.815 de 1980, foi deferida a solicitação de adaptação de nome,
passando a assinar GLÓRIA YASAR - V915660-N, natural da Tur-
quia, nascida em 18 de março de 1984, filha de Mehmet Gencoglu e
de Suheyla Gencoglu, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.091233/2016-18);

GIUSEPPE ALESSANDRO SIGNORIELLO - V854538-8,
natural da Itália, nascido em 24 de outubro de 1977, filho de Do-
menico Signoriello e de Maria Delia Bosatra, residente no Estado de
São Paulo (Processo nº 08506.016356/2016-51);

HAKIM MADI - V437569-M, natural da Argélia, nascido
em 20 de fevereiro de 1974, filho de Mahdi Madi e de Djamila Rais,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08506.017760/2016-
42);

HASSAN OUBRAHIM - V791469-0, natural de Marrocos,
nascido em 28 de dezembro de 1976, filho de Moha Oubrahim e de
Bedda Arjaoui, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
0 8 7 0 6 . 3 0 0 7 2 0 / 2 0 1 6 - 11 ) ;

ISAIA NISOLI - V759025-J, natural da Itália, nascido em 12
de maio de 1982, filho de MAURIZIO NISOLI e de NICOLETTA
CORNA, residente no Estado do Rio de Janeiro (Processo nº
08460.305087/2016-79);

IURI DANILSON FERNANDES GOMES VIANA , natural
de São Tomé e Príncipe, nascido em 30 de agosto de 1986, filho de
Manuel do Espirito Gomes Viana e de Maria do Carmo Fernandes
D´Aparecida Viana, residente no Estado do Rio de Janeiro (Processo
nº 08460.302586/2016-12);

JOEL NOLBERTO GONZALEZ - G152605-D, natural da
Republica Dominicana, nascido em 26 de setembro de 1990, filho de
Heriberto Nolberto e de Elsa Gonzalez Paredes, residente no Estado
do Rio de Janeiro (Processo nº 08460.303306/2016-85);

JONAS AMAZAN - V973323-F, natural do Haiti, nascido
em 04 de setembro de 1986 , filho de Jocelyne Amazan, residente no
Estado de São Paulo (Processo nº 08505.075338/2016-11);

JORGE LUIS DOMINGUEZ RODRIGUEZ - V402609-5,
natural do Peru, nascido em 07 de maio de 1981, filho de Alex
Dominguez Rengifo e de Tarcila Rodriguez Muguerza, residente no
Estado de São Paulo (Processo nº 08506.000313/2016-54);

JULIANA SALINAS DUARTE - V695854-K, natural do
Paraguai, nascida em 16 de fevereiro de 1955, filha de Plutarco
Salinas e de Ignacia Chaparro, residente no Estado do Paraná (Pro-
cesso nº 08389.014742/2016-92);

KHURRAM JAMAL SARWAR - V929417-6, natural do
Paquistão, nascido em 26 de maio de 1981, filho de Muhammad
Sarwar e de Sajdah Sarwar, residente no Estado do Paraná (Processo
nº 08390.000987/2016-01);

LINA PAOLA MIRANDA RUIZ RODRIGUES - V614271-
N, natural da Colômbia, nascida em 29 de junho de 1984, filha de
Luis Francisca Miranda Vega e de Hereyda Ruiz Rodriguez, residente
no Estado de São Paulo (Processo nº 08505.065602/2016-17);

LUCIANO FACUNDO CASTILLO - V520890-G, natural
do Peru, nascido em 04 de junho de 1959, filho de Pascual Facundo
Pongo e de Marcelina Castillo Chinguel, residente no Estado do
Amapa (Processo nº 08101.000023/2015-82);

MARIA KHURRAM - V929461-3, natural do Paquistão,
nascida em 15 de junho de 1985, filha de Abbas Khan e de Safia
Abbas, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08390.000988/2016-48);

MOHAMAD CHAWKAT AWALI - V599809-C, natural do
Líbano, nascido em 05 de setembro de 1983, filho de Chawkat Awali
e de Hania Harb, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.075913/2016-86);

MUSTAPHA ABDALLAH - V409531-I, natural do Líbano,
nascido em 01 de junho de 1972, filho de Ahmad Abdallah e de
Naziha Abdallah, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.004867/2016-31);

NABEEL ABDULRIDHA ABDULHASAN - V930961-M,
natural do Iraque, nascido em 27 de novembro de 1979, filho de
Abdulridha Abdulhasan e de Aqsam Mansoor, residente no Estado de
Santa Catarina (Processo nº 08495.004800/2016-62);

NASIR ALI - V600473-0, natural do Paquistão, nascido em
14 de abril de 1981, filho de Sultan Ghani e de Parveen Akhtar,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08506.012345/2016-
01);

NIQASH AHMAD - V894303-B, natural do Paquistão, nas-
cido em 16 de abril de 1989, filho de Sher Afsar Khan e de Mut-
taquia, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08506.000136/2016-14);

NORA JACQUELINE FAUNDEZ VALLEJOS - V094337-
D, natural do Chile, nascido em 29 de junho de 1960, filho de
Deobaldo Faundez Reyes e de Nora Margarita Vallejos Rojas, re-
sidente no Estado de São Paulo (Processo nº 08506.014442/2016-
20);

OLUBUSAYO HANNA ADENUGA RAJI - V432659-9, na-
tural da Nigéria, nascida em 28 de outubro de 1983, filha de Adetola
Adenuga e de Sola Adenuga, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08505.065475/2016-48);

OUSSAMA AWALI - V836359-A, natural do Líbano, nas-
cido em 01 de março de 1988, filho de Abdallah Awali e de Samar
Slim, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.091371/2016-99);

ROBERTO FLORIO - V425953-0, natural da Itália, nascido
em 22 de outubro de 1954, filho de Luigi Florio e de Clelia Roverato,
residente no Estado do Ceará (Processo nº 08270.020213/2016-55);

SABAN INCI, que ao amparo no artigo 115 da Lei nº 6.815 de
1980, foi deferida a solicitação de adaptação de nome, passando a assinar
LEONARDO CARLOS SABAN INCI - V926441-O, natural da Turquia,
nascido em 20 de maio de 1980, filho de Imdat Inci e de Kadriye Inci,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08505.054774/2016-57);

SAEED AHMED - V945867-K, natural do Paquistão, nas-
cido em 20 de junho de 1984, filho de Muhammad Hussain e de
Razia Bibi, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08390.001645/2016-09);

SEDIGHEH NAFAR - V908554-D, natural do Iran, nascida
em 10 de novembro de 1990, filha de Bahram Nafar e de Javaher
Keshavarzi, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.004918/2016-24);

SOLOMON EGHAGHE - V603582-H, natural da Nigéria,
nascido em 14 de outubro de 1971, filho de Stephen Eghaghe e de
Rose Eghaghe, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.066905/2015-68);

SVEN MATHIAS LUTHI - V892826-Q, natural da Suíça,
nascido em 07 de setembro de 1980, filho de Hans Kurt Luthi e de
Katharina Luthi, residente no Estado do Ceará (Processo nº
08270.017879/2016-26);

TILSA ISADORA JULIA SANCHEZ HERMOZA -
V526056-I, natural do Peru, nascida em 30 de junho de 1984, filha de
Americo Sanchez Loayza e de Martha Mercedes Hermoza Chavez,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08506.013983/2016-
31);

VERA KATIC - V946070-L, natural da Croácia, nascida em
25 de março de 1986, filha de Darko Katic e de Ankica Katic,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08506.015062/2016-
11 ) ;

VICTOR HUGO VALDA PEDRAZAS - V652700-C, na-
tural da Bolívia, nascido em 06 de março de 1981, filho de Maximo
Valda Cutipa e de Asteria Pedrazas Flores, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08709.006330/2016-19);

VINCENT SOISTIER - V571234-F, natural da França, nas-
cido em 05 de outubro de 1968, filho de Gerard Jean Joseph Soistier
e de Marie Madeleine Fernandez, residente no Estado do Rio de
Janeiro (Processo nº 08460.013346/2016-38);

WERNER KLAUS - V495871-Y, natural da Alemanha, nas-
cido em 07 de maio de 1968, filho de Erwin Anton Klaus e de
Kreszenz Magdalena Klaus, residente no Estado do Paraná (Processo
nº 08386.010200/2016-71) e

YELISET CHAO SEQUEIRO - G093690-B, natural de Cu-
ba, nascida em 25 de julho de 1978, filha de Felix Miguel Chao
Lopez e de Mayda Elena Sequeiro Rodriguez, residente no Estado do
Rio Grande do Sul (Processo nº 08444.005998/2015-16).

Nº 4 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, às
pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo 12, II, "b", da
Constituição Federal, e em conformidade com o artigo 111, da Lei nº
6.815/1980, com redação dada pela Lei nº 6.964/1981, regulamentada
pelo Decreto nº 86.715/1981, alterado pelo Decreto nº 8.757/2016, a
fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

ABDULLAH HUSSEIN JIBAHI - V2133951, natural do
Líbano, nascido em 01 de julho de 1976, filho de Hussein Jibahi e de
Lamia Jaber, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.065453/2016-88)

ADEGBENGA OLUWAKEMI SANNI - Y266819-2, natural
da Nigéria, nascido em 10 de julho de 1964, filho de Samisudeen
Sanni e de Idayitu Sanni, residente no Estado de São Paulo (Processo
nº 08505.066780/2015-76);

ALEXANDER HENNING ULRICH - V279172-T, natural
da Alemanha, nascido em 12 de setembro de 1961, filho de Sigurd
Ulrich e de Andrea Ulrich Von Oertzen, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08505.004887/2016-10);

ALI AHMAD HIJAZI - V091857-2, natural do Líbano, nas-
cido em 12 de fevereiro de 1955, filho de Ahmad Hijazi e de Mariam
Fahs, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.013564/2016-82);

ANDRES SEBASTIAN GRAU TURRI - V185361-A, na-
tural do Uruguai, nascido em 01 de agosto de 1977, filho de Hugo
Mario Grau Galvan e de Elena Alida Turri Cantu, residente no Estado
do Rio de Janeiro (Processo nº 08458.000313/2015-96);

ANTONIO LECHUGO RUBIO - W558055-L, natural da
Espanha, nascido em 17 de maio de 1942, filho de Gil Lechugo
Herrera e de Maria Rubio Carrasco, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08709.006857/2015-62);

CHARIF MAHMOUD SAYED - Y259210-Z, natural do Lí-
bano, nascido em 07 de fevereiro de 1956, filho de Mahmoud Sayed
e de Wahiba Hachim, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08390.300192/2016-92);

CHEN SHENG CHUAN - Y0843325, natural da República
da China, nascido em 21 de abril de 1974, filho de Chen Yuan Hui e
de Chen Wu Ai Chu, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.066739/2015-08)

CHERYL ANNETTE LI - Y048018-F, natural da Republica
Guiana, nascida em 13 de novembro de 1963, filha de Kenneth
Claude Li e de Joyce Olga Li, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08505.065786/2016-15);

DEMBA NDIAYE - V119240-7, natural do Senegal, nascido
em 16 de abril de 1967, filho de Dibor Faye e de Saliou Ndiaye,
residente no Estado do Paraná (Processo nº 08390.001683/2016-53);

DRAGAN STEFANOVIC - V203427-K, natural da Iugus-
lávia, nascido em 16 de abril de 1947, filho de Bazidar Stefanovic e
de Vera Stefanovic, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08390.300317/2016-84);

HAIDAR ALI ISMAIL - Y230209-3, natural do Líbano,
nascido em 01 de abril de 1973, filho de Ali Ismail e de Najie Ismail,
residente no Estado do Paraná (Processo nº 08389.016956/2016-01);

HAMZE AHMAD NASSAR - V320953-W, natural do Líbano,
nascido em 10 de junho de 1966, filho de Ahmad Nassar e de El Abde Ha-
moud, residente no Estado do Paraná (Processo nº 08389.013519/2016-28);



Nº 8, quarta-feira, 11 de janeiro de 201742 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012017011100042

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

C
O

M
ERC

IA
LIZA

Ç
Ã

O
 PRO

IBID
A

 PO
R TERC

EIRO
S

1

HUSSEIN ALI TACHTACH - V323527-Y, natural do Lí-
bano, nascido em 04 de abril de 1968, filho de Ali Tachtach e de
Hayat Atwi, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.017016/2016-21);

JAMAL HASSAN KASSEM - Y047182-7, natural do Lí-
bano, nascido em 23 de dezembro de 1966, filho de Hassan Kassem
e de Wassile Abbas, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.016840/2016-64);

JIHAD IBRAHIM CHOUER - V136424-0, natural do Lí-
bano, nascido em 05 de agosto de 1967, filho de Ibrahim Chouer e de
Nada Najm, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.031303/2010-59);

JOSÉ ANTONIO LECUSSAN GUTIERREZ - W072434-T,
natural da Espanha, nascido em 08 de junho de 1952, filho de José
Lecussan Lage e de Pilar Gutierrez Ruiz, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08505.004886/2016-67);

JUANA ELIZABETH PATINO CARDINI - W632608-4, na-
tural do Paraguai, nascida em 17 de dezembro de 1944, filha de
Victorino Patino e de Leonidas Caceres, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08709.006758/2016-61);

KASSEM MOHAMAD EL ZEIN - V499209-6, natural do
Líbano, nascido em 10 de janeiro de 1951, filho de Mohamad El Zein
e de Amne El Zein, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.014810/2016-13);

MARCOS ANTONIO GARCES ARIAS - W511088-S, na-
tural do Chile, nascido em 26 de setembro de 1956, filho de Augusto
Del Carmen Garces e de Elena Del Rosario Arias Frias, residente no
Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº 08444.002833/2013-21);

MARGEAN ROUHANI - V000016-X, natural da Inglaterra,
nascida em 03 de abril de 1980, filha de Iraj Rouhani Sarvestani e de
Mehrangiz Rouhani, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08707.004573/2015-51);

MARIA DEL CARMEN MACHICADO CAVALCANTE -
W675616-3, natural da Bolívia, nascida em 02 de setembro de 1954,
filha de Juan Machicado Lopez e de Blanca Lorete de Machicado,
residente no Estado da Bahia (Processo nº 08260.000842/2015-05);

MARIA DEMETRE ROUBEDAKIS - W455667-C, natural
da Grécia, nascida em 24 de dezembro de 1933, filha de Cristos
Rodousaki e de Evangelia Rodousaki, residente no Estado do Paraná
(Processo nº 08390.004394/2015-25);

MARIA TERESA BERNAL GONZALEZ - V211070-2, na-
tural do Paraguai, nascida em 08 de setembro de 1957, filha de Juan
Manuel Martin Bernal e de Carmen Graciela Gonzalez, residente no
Estado do Paraná (Processo nº 08389.016937/2016-77);

MOHAMED ADIL ASSAKKALI - Y236621-4, natural de
Marrocos, nascido em 23 de agosto de 1966, filho de Allal Assakkali
e de Batoul Benali, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08506.014696/2016-48);

MONICA ALEJANDRA CARDOZO COELHO W024452A,
natural da Argentina, nascida em 10 de janeiro de 1970, filha de
Rogelio Cardozo e de Elisa Rebeca Chavez de Cardozo, residente no
Estado do Paraná ( Processo nº 08390.004825/2015-53);

NOUHAD MAHFOUD QUIROS - W333171-X, natural do
Líbano, nascida em 08 de agosto de 1949, filha de Youssif Mahfoud
e de Salma Moubarak Mahfoud, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08505.065536/2016-77);

OLADAPO OLUGBENGA ORISAJUYIGBE - V175569-T,
natural da Nigéria, nascido em 11 de outubro de 1967, filho de
Simeon Adekunle Orisajuyigbe e de Florence Iyalode Orisajuyigbe,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08504.010498/2016-
25);

RAFAEL COSTA PEDROZO - V059246-F, natural do Uru-
guai, nascido em 25 de setembro de 1964, filho de Norberto Costa
Severo e de Lucy Pedrozo Madera, residente no Estado do Rio Gran-
de do Sul (Processo nº 08452.301914/2016-54);

RAMON DANIEL ABACA - V229989-A, natural da Ar-
gentina, nascido em 10 de julho de 1967, filho de Alejandro Ramon
Abaca e de Eduarda Frete, residente no Estado de São Paulo (Pro-
cesso nº 08501.013855/2016-37);

SAMI SAID ABDEL QUADER - W119991-S, natural da
Jordânia, nascido em 10 de setembro de 1950, filho de Abdel Kader
Samhan e de Sanha Nabhan Abdel Kader, residente no Estado do Rio
Grande do Sul (Processo nº 08441.300701/2016-34);

SUN TEH YU - V034408-F, natural da China (Taiwan),
nascido em 13 de janeiro de 1947, filho de Sun Chih Yun e de Sun
Pai Shu Ching, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.053284/2015-52);

TAWFICA MOHAMAD SALEH - V228036-Z, natural do
Líbano, nascida em 25 de abril de 1941, filha de Mohamad Saleh e de
Azize Smidi, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.065697/2016-61);

WU MENG CHIEH - que ao amparo no artigo 115 da Lei nº
6.815 de 1980, foi deferida a solicitação de adaptação de nome,
passando a chamar-se DANIELA WU MENG CHIEH - V314004-U,
natural da China (Taiwan), nascida em 19 de novembro de 1992, filha
de Wu Ting Hsuan e de Huang Hui Chen, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08505.023769/2014-31);

YANG HEE LEE - que ao amparo no artigo 115 da Lei nº
6.815 de 1980, foi deferida a solicitação de adaptação de nome,
passando a chamar-se FRANCISCA YANG HEE LEE - W510497-G,
natural da República da Coréia, nascida em 21 de dezembro de 1965,
filha de Byung Yung Lee e de Ok Sun Lee Seo, residente no Estado
de São Paulo (Processo nº 08505.044282/2016-53);

YUK WAH HSIA - W336005-Z, natural da República Po-
pular da China, nascida em 02 de janeiro de 1952, filha de Hsia Kee
Hin e de Chui Sook Ying, residente no Estado de São Paulo (Processo
n° 085050755372016-20) e

ZEINAB ALI ATOUI - V320984-L, natural do Líbano, nas-
cida em 07 de março de 1978, filha de Ali Atoui e de Hoda Atoui,
residente no Estado do Paraná (Processo nº 083890136002016-16).

No- 6 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, às
pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo 12, II, "a", da
Constituição Federal, e em conformidade com o artigo 111, da Lei nº
6.815/1980, com redação dada pela Lei nº 6.964/1981, regulamentada
pelo Decreto nº 86.715/1981, alterado pelo Decreto nº 8.757/2016, a
fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

ABDELILLAH ABDALLA ELTAHIR DAFAALLA -
G022991-7, natural do Sudão, nascido em 01 de janeiro de 1980,
filho de Abdalla Eltahir Dafaalla e de Mahasin Dafaalla Fadal El
Bari, residente no Distrito Federal (Processo nº 08280.015389/2016-
76);

AMINATA EMBALÓ - V617194-0, natural de Guiné-Bis-
sau, nascida em 28 de agosto de 1988, filha de Armando Mussa
Embaló e de Nene Gale Sanha, residente no Estado do Ceará (Pro-
cesso nº 08270.017948/2016-00);

ANDERS GUNNAR TORE EJNAR KARLBERG -
V393592-I, natural da Suécia, nascido em 25 de dezembro de 1943,
filho de Sven Gunnar Ingemar Karlberg e de Karin Inga Britta Karl-
berg, residente no Estado do Rio Grande do Norte (Processo nº
08220.000388/2005-89);

ANTONIO MARIA MELRO RODRIGUES - G029077-2,
natural de Portugal, nascido em 30 de junho de 1963, filho de AN-
TONIO DOMINGUES LOPES RODRIGUES e de ARGEMIRA
MARIA MELRO, residente no Estado do Goiás (Processo nº
08322.000187/2015-13);

BOZIDAR MARUNIC - V452268-C, natural da Sérvia, nas-
cido em 26 de abril de 1980, filho de Dragomir Marunic e de Mirjana
Marunic, residente no Estado do Espírito Santo (Processo nº
0 8 2 8 6 . 0 0 3 11 6 / 2 0 1 5 - 4 8 ) ;

CARLOS ALBERTO HURTADO AGUILAR - V181359-H,
natural do Peru, nascido em 24 de maio de 1975, filho de Luis
Genaro Hurtado Mori e de Amanda Aguilar Arevalo, residente no
Estado do Amazonas (Processo nº 08240.004554/2015-50);

CECILIA DEL HUERTO AMARO RODRIGUEZ -
V497528-0, natural do Uruguai, nascida em 13 de julho de 1946,
filha de Dalmiro Victoriano Amaro e de Cecilia Rodriguez Alonso,
residente no Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº
08438.001041/2015-80);

DIEGO FERNANDO PEREZ FERNANDEZ - V623179-A,
natural da Colômbia, nascido em 27 de abril de 1979, filho de Hernan
Antonio Perez e de Maria Esneda Fernandez, residente no Distrito
Federal (Processo nº 08280.018311/2016-11);

FAHD MOHAMAD EL KANJ - V366888-0, natural do Lí-
bano, nascido em 04 de março de 1969, filho de Mohamad El Kanj e
de Alie Adib, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.108022/2015-32);

FATOUMATA DIARRA DIA - G079639-U, natural de Mali,
nascida em 01 de março de 1992, filha de Mahamadou Diarra e de
Fanta Konare, residente no Distrito Federal (Processo nº
08018.012027/2016-33);

GHADEER NASSEB RABAH - V527838-K, natural do Lí-
bano, nascida em 02 de dezembro de 1986, filha de Nasseb Rabah e
de Laila Ahmad, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.066972/2015-82);

HAMZA CHEICK OUMAR DIA - G079640-B, natural de
Mali, nascido em 28 de setembro de 1978, filho de Oumar Dia e de
Fanta Sow, residente no Estado do Goiás (Processo nº
08280.008479/2016-19);

HARMINDER SINGH - V750075-C, natural da Índia, nas-
cido em 17 de junho de 1982, filho de Jasbir Singh e de Satwinder
Kaur, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08212.004305/2015-00);

HESHAM SALAH ZAID ABO ELDAHAB MOHAMED -
V881011-8, natural da República Árabe do Egito, nascido em 05 de
julho de 1988, filho de Salah Zaid Abo Eldahab Mohamed e de
Magda Mohamed Mohamed Mohamed Gaffar, residente no Estado de
São Paulo (Processo nº 08506.016353/2016-18);

HIPPOLITE NDELO - V312694-Q, natural do Congo, nas-
cido em 05 de novembro de 1967, filho de Mdelo Isidore e de
Victorine Mayeko, residente no Estado do Rio de Janeiro (Processo nº
08460.032709/2016-34);

HOSSAM REFAAT FOUAD AMMAR - G087298-Y, na-
tural da República Árabe do Egito, nascido em 23 de agosto de 1988,
filho de Refaat Fouad Ammar e de Nagah Mohamed Ahmed El
Gharabawy, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08506.016354/2016-62);

JABBOUR SARKIS SAAD - V368869-V, natural do Lí-
bano, nascido em 08 de dezembro de 1963, filho de Sarkis Saad e de
Chahide Mahfoud, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.131868/2013-12);

JAVIER ALEJANDRO CARREÑO VELASCO - V310457-
D, natural da Colômbia, nascido em 13 de janeiro de 1975, filho de
Gustavo Carreño e de Elizabeth Velasco, residente no Estado do Rio
de Janeiro (Processo nº 08460.024759/2015-67);

JOAO OCTAVIO JULIO SA FILIPE - V446571-Y, natural
de Guiné-Bissau, nascido em 14 de maio de 1978, filho de Raul Julio
Sa Filipe e de Adelina Carvalho Alvarenga, residente no Estado do
Ceará (Processo nº 08270.014964/2016-32);

KARINA ELIVIA GARCIA CASTILLO - V818248-L, na-
tural do Peru, nascida em 14 de outubro de 1986, filha de Anibal
Emerito Garcia Esquivel e de Gloria Luisa Castillo Plasencia, re-
sidente no Estado do Mato Grosso (Processo nº 08320.300032/2016-
77);

KAWAKEB SHALAL HAMDAN - V520008-M, natural do
Iraque, nascida em 18 de agosto de 1969, filha de SHALAL HAM-
DAN e de HUSSINA ABOUD, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08505.088914/2014-29);

KHOLOUD EL JAWHARI MERHI - V701398-D, natural
do Líbano, nascida em 18 de junho de 1992, filha de NUHAD EL
JAWHARI e de RIMA EL JAWHARI, residente no Estado do Mato
Grosso (Processo nº 08532.006246/2014-01);

KODWO BAA - V855431-L, natural da Gana, nascido em
31 de janeiro de 1981, filho de Samuel Nkoom Amoah e de Agnes
Basilia Amoah, residente no Distrito Federal (Processo nº
08280.019124/2016-47);

LAMINE THIARE - G084382-N, natural do Senegal, nas-
cido em 02 de janeiro de 1980, filho de Cheikhou Thiare e de
Oulimata Ndomg, residente no Estado do Rio de Janeiro (Processo nº
08458.010423/2016-47);

LUIS MANUEL HAYES INGUANZO - V431571-S, natural
de Cuba, nascido em 02 de junho de 1975, filho de Luis Hayes
Veasoy e de Maria Elena Inguanzo Pascual, residente no Estado de
São Paulo (Processo nº 08505.009517/2007-70);

MAKAYA MAYUMA BEDEL - V523212-8, natural da Re-
pública Democrática do Congo, nascido em 22 de julho de 1983,
filho de Matumona Mayuma e de Mbuku Nzemba, residente no
Estado de São Paulo (Processo nº 08505.047169/2015-49);

MANUEL PULULU RITA - V141976-H, natural da Angola,
nascido em 12 de dezembro de 1956, filho de Kazivambulu Pululu e
de Nsambu Elisabete, residente no Estado do Rio de Janeiro (Pro-
cesso nº 08457.003795/2013-84);

MAYELIS AGUILA ROCA CARVALHO - V615186-9, na-
tural de Cuba, nascida em 13 de outubro de 1978, filha de Digno
Carlos Aguila Diaz e de Alexis Roca Hermida, residente no Estado da
Bahia (Processo nº 08260.003417/2016-41);

MINA ZIDOUH DE FARIAS - Y235012-Y, natural de Mar-
rocos, nascida em 13 de março de 1971, filha de Elhousine Ben
Abbas e de Mahjouba Bent Ambarek, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08506.004407/2014-31);

NADA AKOURY - V843925-C, natural do Líbano, nascida
em 30 de setembro de 1979, filha de Georges El Akoury e de Saada
Abi Haidar, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08506.006427/2015-27);

PASQUALE PERRINI - V761559-G, natural da Itália, nas-
cido em 20 de julho de 1963, filho de Giuseppe Perrini e de Giovina
Binetti, residente no Distrito Federal (Processo nº
08280.018014/2015-87);

PEDRO COLUMBIANO PEREZ TAMAYO - V347038-H,
natural de Cuba, nascido em 17 de setembro de 1951 , filho de Silvia
Perez Tamayo, residente no Estado do Goiás (Processo nº
08280.047101/2010-37);

RICHARD OLALEKAN KAREEM - G126475-Z, natural da
Nigéria, nascido em 14 de julho de 1974, filho de Lawrence Olaleye
Kareem e de Comfort Olusolabomi Kareem, residente no Distrito
Federal (Processo nº 08280.015401/2016-42);

SALEM AHMED YEHYA AL KAYDAK - V672982-1, na-
tural do Iemen, nascido em 31 de dezembro de 1965, filho de Ahmed
Yehya Al Kaydak e de Zahra Abdulah Salem Al Duliby, residente no
Estado de São Paulo (Processo nº 08505.053315/2015-75);

SAMUEL NSOH ASHU - V376859-1, natural de Camarões,
nascido em 16 de julho de 1974, filho de Michael Tambe Ashu e de
Ana Nchuo Mvo, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
0 8 5 0 5 . 0 6 6 8 6 2 / 2 0 1 5 - 11 ) ;

TIMOTHY LEE SNYDER - V705887-F, natural dos Estados
Unidos da América, nascido em 22 de maio de 1982, filho de Ter-
rence Lee Snyder e de Darcia Lynn Smith, residente no Estado do
Mato Grosso do Sul (Processo nº 08337.001105/2015-81);

VALERIO CARRER - Y252433-D, natural da Itália, nascido
em 12 de maio de 1968, filho de Valentino Carrer e de Rosa Gam-
barotto, residente no Estado de Minas Gerais (Processo nº
08354.001220/2016-28);

YESICA LISETH RIOS HERNANDEZ - V605362-L, na-
tural da Colômbia, nascida em 07 de julho de 1990, filha de Almedis
Rios Uribe e de Maria Ubelny Hernandez Duque, residente no Estado
da Bahia (Processo nº 08260.001332/2016-28) e

ZEIN YOUNES - V747699-J, natural do Líbano, nascido em
26 de janeiro de 1978, filho de Hassan Younes e de Zeinab Elzein,
residente no Estado do Paraná (Processo nº 08389.012470/2016-96).

PORTARIAS DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA E CIDADA-
NIA, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA, no uso da
competência delegada pela Portaria nº 570, de 11 de maio de 2016,
publicada no Diário Oficial da União, de 12 de maio de 2016, re-
solve:

No- 5 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, às
pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo 12, II, "b", da
Constituição Federal, e em conformidade com o artigo 111, da Lei nº
6.815/80, com redação dada pela Lei nº 6.964/1981, regulamentada
pelo Decreto nº 86.715/1981, alterado pelo Decreto nº 8.757/2016, a
fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

ANA MARIA FORMOSO GALARRAGA - V168497-J, na-
tural do Uruguai, nascida em 30 de outubro de 1966, filha de Dario
Formoso e de Maria Elena Galarraga, residente no Estado do Rio
Grande do Sul (Processo nº 08444.003535/2016-09);

ANSELMO FORTUNATO RUIZ RODRIGUEZ - V160869-
B, natural do Peru, nascido em 21 de abril de 1960, filho de Francisco
Ruiz Melgarejo e de Enriqueta Carmen Rodriguez Vega, residente no
Estado do Acre (Processo nº 08220.017685/2015-35);

BAMIDELE MUKAILA KARIMU - Y257961-0, natural da Ni-
géria, nascido em 26 de abril de 1963, filho de Aliu Karimu e de Maria Karimu,
residente no Estado de São Paulo (Processo nº 08505.075251/2016-44);
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CHIEN CHIH LIANG - Y270939-G, natural da China, nas-
cido em 07 de abril de 1973, filho de Chien Cheng Hsiung e de Shih
A Ying, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08212.002780/2015-33);

CONNIE ESPERANZA TRIGO OTAROLA MANCILLA -
Y000809-B, natural do Chile, nascida em 17 de abril de 1964, filha de
Luis Armando Trigo Santander e de Lidia Aurora Otarola Zuleta, re-
sidente no Estado de São Paulo (Processo nº 08212.002725/2015-43);

FARID FIDAALI REHMANI - V338683-Q, natural da Ín-
dia, nascido em 19 de outubro de 1974, filho de Fidaali Ismail
Rehmani e de Nurja Fidaali Rehmani, residente no Estado de São
Paulo (Processo nº 08706.002136/2015-11);

HAIDAR ALI ISMAIL - Y230209-3, natural do Líbano,
nascido em 01 de abril de 1973, filho de Ali Ismail e de Najie Ismail,
residente no Estado do Paraná (Processo nº 08389.016956/2016-01);

HUGO NELSON REYES CABRAL - V027460-4, natural
do Uruguai, nascido em 26 de julho de 1944, filho de Jose Benito
Reyes e de Concepcion Pabla Cabral, residente no Estado do Rio
Grande do Sul (Processo nº 08444.004238/2015-91);

JOSEPH ACKON - W083663-3, natural da Gana, nascido
em 02 de maio de 1953, filho de Kofi Mensah Ackon e de Efua
Busumefi, residente no Estado do Rio de Janeiro (Processo nº
08461.010238/2014-31);

LEE MENG LING - Y239700-U, natural da China, nascida
em 14 de maio de 1974, filha de Lee Chi Hsiang e de Cheng Pao Hsi,
residente São Paulo (Processo nº 08212.002785/2015-66);

MARTA INES SALGADO PUJOL - V301362-P, natural da
Colômbia, nascida em 14 de dezembro de 1963, filha de Roberto
Melanio Salgado Jimenez e de Tereza Pujol de Salgado, residente no
Estado do Espírito Santo (Processo nº 08285.303238/2016-22);

MIGUEL EDUARDO MORENO ANEZ - W116400-I, na-
tural da Bolívia, nascido em 14 de fevereiro de 1957, filho de Gre-
gorio Moreno Hurtado e de Maria Luisa Anez de Moreno, residente
no Estado do Rio Grande do Norte (Processo nº 08420.014631/2015-
61);

NESTOR SILVA MORALES - V301375-G, natural da Co-
lômbia, nascido em 08 de dezembro de 1965, filho de Jose Antonio
Silva Pardo e de Adela Morales Herrera, residente no Estado do
Espírito Santo (Processo nº 08285.303235/2016-99);

PUVANASINGAM MOHANARAJ - V314999-V, natural do
Sri-Lanka, nascido em 06 de abril de 1979, filho de Puvanasingam
Thangarasa e de Sumathy Rathanasingam, residente no Estado do
Acre (Processo nº 08797.004865/2015-22);

SUHA AHMAD MAHMUD BAJAA - V405175-Y, natural
da Jordânia, nascida em 15 de dezembro de 1978, filha de Ahmad
Mahmud Ahmad Ibrahim e de Thaljeya Ahmad Ibrahim, residente no
Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº 08444.009101/2013-61);
e

YOUSSEF AHMAD EL ZEIN - Y085809-C, natural do
Líbano, nascido em 06 de junho de 1965, filho de Ahmad El Zein e
de Dalle Fahs, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.014777/2016-21).

No- 7 - Tornar definitiva a nacionalidade brasileira concedida, por
naturalização, as pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo
12, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal de 1988, e em con-
formidade com o artigo 111, da Lei nº 6.815/1980, com redação dada
pela Lei nº 6.964/1981, regulamentada pelo Decreto nº 86.715/1981,
alterado pelo Decreto nº 8.757/2016, a fim de que possam gozar dos
direitos outorgados pela Constituição e leis do Brasil:

ANDREA CAROLINA SIVILA CRUZ, natural do Peru,
nascida em 30 de agosto de 1998, filha de Abel Sivila Laguna e de
Carolina Edith Cruz Alvarez, residente no Estado de São Paulo (Pro-
cesso: 08505.324856/2016-74).

No- 8 - Autorizar a emissão de Certificado Provisório de Natura-
lização, as pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo 12,
inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e em conformidade com
o artigo 111, da Lei nº 6.815/1980, com redação dada pela Lei nº
6.964/1981, regulamentada pelo Decreto nº 86.715/1981, alterado pe-
lo Decreto nº 8.757/2016, a fim de que possam gozar dos direitos
outorgados pela Constituição e leis do Brasil:

ABIGAELE UNGUDI DANIELA, natural da Angola, nas-
cida em 11 de dezembro de 2006, filha de Daniel Nkuasina e de
Lutezo Nicleta, residente no Estado de São Paulo (Processo:
08505.322409/2016-81);

AINA MAEDA, natural dos Estados Unidos da América,
nascida em 02 de outubro de 2002, filha de Kazuaki Maeda e de Mari
Maeda, residente no Estado de Santa Catarina (Processo:
08495.300104/2016-84);

CHRISTABEL FECHUKWU IKEH, natural da Nigéria, nas-
cida em 09 de setembro de 2011, filha de Uchenna Samuel Ike e de
Celestina Chikaodili Ikeh, residente no Estado de São Paulo (Pro-
cesso: 08505.321980/2016-88);

HADIA ZAHEEN, natural do Afeganistão, nascida em 06 de
abril de 2011, filha de Mohammad Yosuf Zaheen e de Nargis Zaheen, re-
sidente no Estado do Rio de Janeiro (Processo: 08461.300968/2016-93);

MASA ALBAKRI, natural da Arábia Saudita, nascida em 08
de setembro de 2012, filha de Rateb Albakri e de Enas Alabdeh,
residente no Estado de São Paulo (Processo: 08505.322741/2016-45)
e

MOHAMAD ALI MAJED, natural do Líbano, nascido em 10
de março de 2003, filho de Ali Majed e de Layal Hammoud, residente
no Estado de São Paulo (Processo: 08505.053269/2015-12).

GUSTAVO JOSÉ MARRONE DE CASTRO SAMPAIO

DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES
DIVISÃO DE POLÍTICAS MIGRATÓRIAS

DESPACHOS DO CHEFE

Determino o arquivamento, dos processos abaixo relacio-
nados, diante da solicitação da Empresa responsável pela vinda do(a)
requerente ao País.

Processos Nº 08505.015338/2014-09 - TOMOYA FUNAKI,
KAI FUNAKI, KOZUE FUNAKI

Processos Nº 08420.035058/2013-68 - PABLO SANCHEZ ROMO
Processos Nº 08505.068581/2013-31 - DAVID RODRIGO

FERNANDEZ ESQUIVEL
Processos Nº 08460.005642/2014-01 - GUOQING DONG
Processos Nº 08505.019210/2014-14 - ZHIJUN SUN, MIN

LI, ZIYUN SUN
Processos Nº 08505.067952/2013-67 - HARUHISA KAKO
Processos Nº 08390.006605/2013-01 - CRISTIAN ESTE-

BAN RIQUELME HORMAZÁBAL, PAOLA MERISEL MEDINA
CRUCES, MATIAS AFONSO RIQUELME MEDINA, CRISTO-
BAL, ANDRES RIQUELME MEDINA

Determino o arquivamento do presente processos, por já ter
decorrido prazo superior ao da estada solicitada, abaixo relacionados:

Processos Nº 08000.019938/2013-38 - ANTONIO ADINOLFI
Determino o ARQUIVAMENTO dos pedidos, conforme dis-

posto no art. 40, da Lei nº 9.784/99, tendo em vista que o interessado
não cumpriu a exigência formulada por esta Divisão.

Processos Nº 08270.028157/2015-16 - HYOJUN NA
Processos Nº 082120.07822/2015-22 e 08212.002089/2016-31 -

GI JOUNG PARK, EUNKYOUNG KIM, KIRAK PARK, SOYI PARK

JOSE AUGUSTO TOME BORGES
Substituto

DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 6, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

A Diretora Adjunta, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º, Inciso
I, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de
1990, com base na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de 2006, pu-
blicada no DOU de 07 de julho de 2006, aprovando o Manual da Nova
Classificação Indicativa e na Portaria nº 368 de 11 de fevereiro de 2014,
publicada no DOU de 12 de fevereiro de 2014, resolve classificar:

Filme: EU FICO LOKO (Brasil - 2016)
Produtor(es): Julio Uchôa/Irina Neves
Diretor(es): Bruno Garotti
Distribuidor(es): SM Distribuidora de Filmes Ltda
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de dez anos
Gênero: Comédia
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze anos
Contém: Violência , Drogas Lícitas e Linguagem Imprópria
Processo: 08000.056861/2016-20
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: OS PENETRAS 2 - QUEM DÁ MAIS? (Brasil - 2014)
Produtor(es): Conspiração Filmes
Diretor(es): Andrucha Waddignton
Distribuidor(es): H2O DISTRIBUIDORA DE FILMES LTDA.
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze anos
Gênero: Comédia/Romance
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze anos
Contém: Atos criminosos , Drogas Lícitas e Linguagem Imprópria
Processo: 08000.057954/2016-71
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Conjunto de Episódios: A ESCOLA DOS MISTÉRIOS (Brasil - 2016)
Episódio(s): 13 x 13
Produtor(es): Ana Cristina Costa e Silva
Diretor(es): Gui Campos
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Documentário/Infantil
Tipo de Material Analisado: DVD
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08000.058342/2016-04
Requerente: DHARMA FILMES E TURISMO CINEMATOGRÁFICO LT-
DA.

Filme: QUASE FILME (Brasil - 2015)
Produtor(es): Tiago Picado
Diretor(es): Tiago Picado
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Drama/Suspense
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dez anos
Contém: Violência
Processo: 08017.001368/2016-93
Requerente: TIAGO PICADO

Filme: SUFLÊ DE VELHOTA (Brasil - 2016)
Produtor(es): Tiago Picado
Diretor(es): Tiago Picado
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze anos
Gênero: Drama/Comédia/Suspense
Tipo de Material Analisado: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze anos

Contém: Violência e Linguagem Imprópria
Processo: 08017.001375/2016-95
Requerente: TIAGO PICADO

Conjunto de Episódios: GUATEKA (Brasil - 2015/2016)
Episódio(s): 01 A 05
Produtor(es): Plug Produções
Diretor(es): Thiago Rotta de Lima
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze anos
Gênero: Drama/Comédia
Tipo de Material Analisado: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze anos
Contém: Violência e Linguagem Imprópria
Processo: 08017.001473/2016-22
Requerente: ROTTA E LIMA PRODUÇÕES LTDA - ME

ALESSANDRA XAVIER NUNES

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 10 de janeiro de 2016

Nº 4 - Ref. Processo MS/SIPAR nº 25000.070471/2011-77. Inte-
ressado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO HOSPITAL UNIVERSITA-
RIO DE JUIZ DE FORA, inscrito no CNPJ sob o nº
01.327.887/0001-90. Decisão: À vista do que consta dos autos, adoto
como razões de decidir os fundamentos de mérito apresentados na
Nota Técnica nº 0145/2015-CGCER/DCEBAS/SAS/MS, bem como
as razões de fato e de direito expostas pela Consultoria Jurídica, nos
termos do PARECER nº 01030/2016/CONJUR-MS/CGU/AGU e do
DESPACHO no 76571/2016/CONJUR-MS/CGU/AGU, e NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pe-
la Fundação de Apoio ao Hospital Universitário de Juiz de Fora,
inscrita no CNPJ sob o nº 01.327.887/0001-90.

RICARDO BARROS

Ministério da Saúde
.

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

S E C R E TA R I A - G E R A L
NÚCLEO SÃO PAULO

DESPACHOS DA CHEFE

A Chefe do Núcleo da ANS São Paulo, no uso das atribuições
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 62/DIFIS/ ANS, pu-
blicada no DOU de 12 de fevereiro de 2016, pelo Diretor de Fisca-
lização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e consoante
o disposto na Resolução Normativa nº 388, art. 28, V, vem por meio
deste DAR CIÊNCIA: DESPACHO Nº 36/NUCLEO-SP/DIFIS/2017

PROCESSO 25789.016547/2016-11
Intima-se a Operadora UP ASSISTÊNCIA ODONTOLÓ-

GICA S.A., com último endereço em local incerto e não sabido, para
ciência de decisão deste Chefe de Núcleo, publicada no site em
05/01/2017, no julgamento do Processo Administrativo nº
25789.016547/2016-11 (demanda nº 2974065), em tramitação nesta
ANS, julgado procedente com aplicação de multa pecuniária no valor
de R$ 32.000,00 (TRINTA E DOIS MIL REAIS).

A íntegra da referida decisão e do respectivo relatório de
parecer estarão disponíveis na página da ANS, sem prejuízo da con-
cessão de vista dos autos ao representante legal da operadora.

Fica a operadora notificada para, querendo, no prazo de 10 (dez)
dias, a contar da intimação desta decisão, interpor recurso administrativo por
petição, em correspondência destinada para o endereço acima indicado.

A operadora poderá se manifestar, em substituição à apre-
sentação do recurso, por meio de e-mail encaminhado para o en-
dereço eletrônico nucleosp@ans.gov.br ou por petição, em corres-
pondência destinada para o endereço acima indicado:

4.1. no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da
presente intimação, para informar sua intenção de usufruir do benefício
previsto no art. 41 da RN n.º 388/2015, que consiste em desconto de
20% (vinte por cento) no pagamento à vista da multa fixada;

4.2. no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da
presente intimação, solicitar a Guia de Recolhimento da União - GRU
para pagamento integral da multa ou solicitar seu pagamento par-
celado, na forma estabelecida no art.40, da RN n.º 388/2015.

Por fim, informamos que caso a operadora opte pelo pa-
gamento antecipado da multa, nos termos do item 4.1, sua eventual
quitação importará no arquivamento do processo sancionador objeto
desta intimação. Em caso de inadimplência, o desconto será descon-
siderado, e o valor integral será encaminhado para inscrição na dívida
ativa da ANS e a operadora será inscrita no Cadastro Informativo de
Créditos não quitados do setor Público Federal - CADIN.

A Chefe do Núcleo da ANS São Paulo, no uso das atribuições
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 62/DIFIS/ ANS, pu-
blicada no DOU de 12 de fevereiro de 2016, pelo Diretor de Fisca-
lização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e consoante
o disposto na Resolução Normativa nº 388, art. 28, V, vem por meio
deste DAR CIÊNCIA: DESPACHO Nº 37/NUCLEO-SP/DIFIS/2017
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PROCESSO 25789.058633/2016-93
Intima-se a Operadora COOPERATIVA MÉDICA CAMPI-

NAS - COOPERMECA, com último endereço em local incerto e não
sabido, para ciência de decisão deste Chefe de Núcleo, publicada no
site em 05/01/2017, no julgamento do Processo Administrativo nº
25789.058633/2016-93 (demanda nº 3120540), em tramitação nesta
ANS, julgado procedente com aplicação de multa pecuniária no valor
de R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS).

A íntegra da referida decisão e do respectivo relatório de
parecer estarão disponíveis na página da ANS, sem prejuízo da con-
cessão de vista dos autos ao representante legal da operadora.

Fica a operadora notificada para, querendo, no prazo de 10 (dez)
dias, a contar da intimação desta decisão, interpor recurso administrativo por
petição, em correspondência destinada para o endereço acima indicado.

A operadora poderá se manifestar, em substituição à apre-
sentação do recurso, por meio de e-mail encaminhado para o en-
dereço eletrônico nucleosp@ans.gov.br ou por petição, em corres-
pondência destinada para o endereço acima indicado:

4.1. no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da
presente intimação, para informar sua intenção de usufruir do benefício
previsto no art. 41 da RN n.º 388/2015, que consiste em desconto de
20% (vinte por cento) no pagamento à vista da multa fixada;

4.2. no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da
presente intimação, solicitar a Guia de Recolhimento da União - GRU
para pagamento integral da multa ou solicitar seu pagamento par-
celado, na forma estabelecida no art.40, da RN n.º 388/2015.

Por fim, informamos que caso a operadora opte pelo pa-
gamento antecipado da multa, nos termos do item 4.1, sua eventual
quitação importará no arquivamento do processo sancionador objeto
desta intimação. Em caso de inadimplência, o desconto será descon-
siderado, e o valor integral será encaminhado para inscrição na dívida
ativa da ANS e a operadora será inscrita no Cadastro Informativo de
Créditos não quitados do setor Público Federal - CADIN.

A Chefe do Núcleo da ANS São Paulo, no uso das atribuições
que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 62/DIFIS/ ANS, pu-
blicada no DOU de 12 de fevereiro de 2016, pelo Diretor de Fisca-
lização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e consoante
o disposto na Resolução Normativa nº 388, art. 28, V, vem por meio
deste DAR CIÊNCIA: DESPACHO Nº 44/NUCLEO-SP/DIFIS/2017

PROCESSO 25789.098861/2016-04
Intima-se a Operadora COOPERATIVA MÉDICA CAMPI-

NAS - COOPERMECA, com último endereço em local incerto e não
sabido, para ciência da lavratura do auto de infração nº15475/2016,
na data de 16/11/2016, por infringir o inciso XXXII do artigo 4° e
inciso II do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, c/c
artigo 7°-A, inciso IV, §4° da RN n°186/2009 alterada pela RN
n°252/2011, c/c Resolução Operacional n°1874/2015, Pela consta-
tação da conduta prevista no artigo 74 da Resolução Normativa
nº124/2006, deixar de encaminhar aos seus beneficiários as infor-
mações estabelecidas pela ANS, ao não enviar comunicado a be-
neficiária M.L.J., por qualquer meio que assegure a sua ciência,
informando a abertura de prazo para exercício da portabilidade es-
pecial de carências, conforme determinado pela Resolução Opera-
cional n°1874/2015, de acordo com os autos do processo n.º
25789.098861/2016-04 (demanda 3188509).

À autuada é concedido o prazo de 10 dias, contados a partir
da publicação deste, para, caso queira, apresentar, por escrito, defesa
do referido auto de infração, no seguinte endereço:

Agência Nacional de Saúde Suplementar
Diretoria de Fiscalização
NÚCLEO DA ANS SÃO PAULO
Rua Bela Cintra, 986 - 5º andar - Jardim Paulista
CEP 01415-000 - São Paulo - SP

DANIELE FERREIRA PAMPLONA

Recorrente: Era Nova Indústria, Comércio, Importação e Ex-
portação Ltda.

CNPJ: 54.053.079/0001-48
Processo nº: 25351.530642/2015-99
Expediente nº: 1303047/16-7
Decisão: A Diretoria Colegiada decidiu, por unanimidade,

CONHECER e NEGAR provimento ao recurso, acompanhando a
posição do relator que acata o parecer 067/2016 - Corea.

Recorrente: Forever Living Products Brasil Ltda.
CNPJ: 74.036.112/0001-39
Processo nº: 25001.102283/00
Expediente nº: 1290722/16-7
Decisão: A Diretoria Colegiada decidiu, por unanimidade,

CONHECER e NEGAR provimento ao recurso, acompanhando a
posição do relator que acata o parecer 068/2016 - Corea.

Recorrente: Natu Bell Indústria e Comércio de Produtos Ali-
mentícios Ltda.

CNPJ: 06.304.868/0001-61
Processo nº: 25351.638347/2014-13
Expediente nº: 1229093/16-9
Decisão: A Diretoria Colegiada decidiu, por unanimidade, CO-

NHECER e DAR provimento ao recurso e retornar à Área Técnica, acom-
panhando a posição da relatoria que acata o parecer 061/2016 - Corea.

Recorrente: Prodiet Nutrição Clinica Ltda.
CNPJ: 08.183.359/0001-53
Processo nº: 25351.184030/2015-90
Expediente nº: 0878412/15-4
Decisão: A Diretoria Colegiada decidiu, por unanimidade, CO-

NHECER e NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto do relator -
Voto do Diretor nº 031/2016 - Direg, que acata o parecer 051/2016 - Corea.

Recorrente: Rainha Laboratório Nutracêutico Ltda.
CNPJ: 02.400.660/0001-95
Processo nº: 25004.000124/2008-53
Expediente nº: 1271160/16-8
Decisão: A Diretoria Colegiada decidiu, por unanimidade,

CONHECER e NEGAR provimento ao recurso, acompanhando a
posição do relator que acata o parecer 063/2016 - Corea.

ARESTO Nº 745, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, Reunião Ordinária Pública - ROP 027/2016, realizada em
22 de novembro de 2016, com fundamento no art. 15, VI, da Lei nº
9.782, de 26 de janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei nº 9.784, de 29
de janeiro de 1999, aliado ao disposto no art. 53, VII, § 1º do
Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Resolução da
Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3 de fevereiro de 2016, e em
conformidade com a Resolução Diretoria Colegiada - RDC nº 25, de
4 de abril de 2008, decidiu sobre os recursos a seguir especificados,
conforme relação anexa.

JARBAS BARBOSA DA SILVA JR.
Diretor-Presidente

ANEXO

Empresa: FARMÁCIA VOLTA À NATUREZA LTDA.
CNPJ: 00.597.443/0001-01
Processo: 25351.256865/2005-92
Expediente do Recurso: 0431744/15-1
Parecer: 223/2016 - COARE/DIMON
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉC-
NICA.

Empresa: EUROFARMA LABORATÓRIOS LTDA.
CNPJ: 61.190.096/0004-35
Processo: 25351.287445/2013-33
Expediente do Recurso: 2130884/16-5
Decisão: POR UNANIMIDADE, DECLARAR A EXTIN-

ÇÃO DO RECURSO POR PERDA DE OBJETO, ACOMPANHAN-
DO A POSIÇÃO DO RELATOR QUE ACATA O PARECER DE
PERDA DE OBJETO - RECURSO ADMINISTRATIVO - COA-
RE/DIMON DE 10 DE OUTUBRO DE 2016.

Empresa: KONIG DO BRASIL LTDA.
CNPJ: 60.683.406/0001-48
Processo: 25351.667085/2015-40
Expediente do Recurso: 277199/16-3
Parecer: 369/2016 - COARE/DIMON
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉC-
NICA.

Empresa: LABORATÓRIO TEUTO BRASILEIRO S/A
CNPJ: 17.159.229/0001-76
Processo: 25351.667536/2015-22
Expediente do Recurso: 2312428/16-8
Parecer: 378/2016 - COARE/DIMON
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉC-
NICA.

Empresa: THEODORO F. SOBRAL E CIA. LTDA.
CNPJ: 06.597.801/0001-62
Processo: 25351.199052/2015-42
Expediente do Recurso: 019501/15-4
Decisão: POR UNANIMIDADE, DECLARAR A EXTIN-

ÇÃO DO RECURSO POR PERDA DE OBJETO, ACOMPANHAN-
DO A POSIÇÃO DO RELATOR QUE ACATA O PARECER DE
PERDA DE OBJETO - RECURSO ADMINISTRATIVO - COA-
RE/DIMON DE 29 DE SETEMBRO DE 2016.

Empresa: MEDBRAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
CNPJ: 10.403.238/0001-11
Processo: 25351.240471/2016-12
Expediente do Recurso: 2208813/16-0
Parecer: 329/2016 - COARE/DIMON
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉCNICA.

Empresa: KRENAK DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO DE COSMÉTICOS LTDA.-ME

CNPJ: 05.415.487/0001-97
Processo: 25351.542644/2015-12
Expediente do Recurso: 909973/15-5
Parecer: 281/2016 - COARE/DIMON
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉCNICA.

Empresa: EQUIPLEX INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA.
CNPJ: 01.784.792/0001-03
Processo: 25351.094163/2016-87
Expediente do Recurso: 134383/16-1
Parecer: 381/2016 - COARE/DIMON
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉCNICA.

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA Nº 142, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Defere, em grau de Reconsideração, a pror-
rogação por 12 (doze) meses a Renovação do
Certificado de Entidade Beneficente de As-
sistência Social, na área de Saúde, da Rede
Feminina de Combate ao Câncer de Rio Ne-
grinho, com sede em Rio Negrinho (SC).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de as-
sistência social;

Considerando a Portaria nº 834/GM/MS, de 26 de abril de
2016 que atribui à Secretaria de Atenção a Saúde a competência para
o recebimento e condução dos Processos e Recursos de Certificação
das Entidades Beneficentes de Assistência Social na área de Saúde;

Considerando a Medida Provisória n° 446, de 7 de novembro
de 2008; e

Considerando a Nota Técnica nº 93/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS constante do Processo nº 25000.070921/2013-93, que
concluiu na fase recursal, pelo atendimento dos requisitos constantes
da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida, em grau de Reconsideração, a pror-
rogação por 12(doze) meses, com fundamento no art. 41 da Medida
Provisória n° 446, de 7 de novembro de 2008, a Renovação do
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de
Saúde, da Rede Feminina de Combate ao Câncer de Rio Negrinho,
CNPJ nº 95.952.693/0001-29, com sede em Rio Negrinho (SC).

Parágrafo único. A prorrogação da Renovação tem validade
pelo período de 07 de outubro de 2009 à 06 de outubro de 2010.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 642/SAS/MS de 22 de
julho de 2015, publicada no Diário Oficial da União nº 139, de 23 de
julho de 2015, seção 1, página 93.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 143, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Defere, em grau de Reconsideração, a Con-
cessão do Certificado de Entidade Bene-
ficente de Assistência Social, na área de
Saúde, da Associação Comunitária Hospital
Nossa Senhora de Lourdes, com sede em
Nova Bassano (RS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009

e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242,
de 23 de maio de 2014;

Considerando a competência prevista no art. 61 da Portaria
nº 834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os proce-
dimentos relativos à certificação das entidades beneficentes de as-
sistência social na área da saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 166/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS constante do Processo nº 25000.163755/2014-59, que
concluiu na fase recursal, pelo atendimento dos requisitos constantes
da Lei n° 12.101 de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida, em grau de Reconsideração, a Concessão
do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, pela pres-
tação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta
por cento), da Associação Comunitária Hospital Nossa Senhora de Lour-
des, CNPJ nº 07.375.113/0001-10, com sede em Nova Bassano (RS).

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

DIRETORIA COLEGIADA

ARESTO Nº 744, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, em Reunião Ordinária Pública - ROP nº 027/2016, rea-
lizada em 22/11/2016, com fundamento no art. 15, VI, da Lei n.º
9.782, de 26 de janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei n.º 9.784, de 29
de janeiro de 1999, aliado ao disposto no art. 53, VII, § 1º do
Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Resolução da
Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de 2016, e em
conformidade com a Resolução Diretoria Colegiada - RDC n.º 25, de
4 de abril de 2008, decidiu sobre os recursos a seguir especificados,
conforme anexo.

JARBAS BARBOSA DA SILVA JR.
Diretor-Presidente

ANEXO

Recorrente: Era Nova Indústria, Comércio, Importação e Ex-
portação Ltda.

CNPJ: 54.053.079/0001-48
Processo nº: 25351.530816/2015-69
Expediente nº: 1303039/16-6
Decisão: A Diretoria Colegiada decidiu, por unanimidade,

CONHECER e NEGAR provimento ao recurso, acompanhando a
posição do relator que acata o parecer 066/2016 - Corea.
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Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de 03 (três) anos a contar da data de publicação no
Diário Oficial da União - DOU.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 146/SAS/MS de 22 de fevereiro de 2016, publicada no

Diário Oficial da União nº 35, de 23 de fevereiro de 2016, seção 1, página 32.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 144, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Defere, em grau de Reconsideração, a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da Irmandade da Santa
Casa de Misericórdia de Paulo de Faria, com sede em Paulo de Faria (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 que dispõe sobre a certificação das

entidades beneficentes de assistência social;
Considerando a Portaria nº 834/GM/MS, de 26 de abril de 2016 que atribui à Secretaria de

Atenção a Saúde a competência para o recebimento e condução dos Processos e Recursos de Cer-
tificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social na área de Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 137/2016-CGCER/DCEBAS/SAS/MS constante do Processo
nº 25000.062976/2010-87, que concluiu na fase recursal, pelo atendimento dos requisitos constantes da
Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida, em grau de Reconsideração, a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de
60% (sessenta por cento), da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Paulo de Faria, CNPJ nº
53.782.355/0001-46 com sede em Paulo de Faria (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 28 de novembro de 2009 à 27 de
novembro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 880/SAS/MS de 16 de setembro de 2015, publicada no

Diário Oficial da União nº 178, de 17 de setembro 2015, seção 1, página 38.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

ANEXO

Titular do Projeto Águas de Sorriso S.A.
CNPJ 04.002.227/0001-27

Relação de Pessoas Jurídicas 1. Nascente do Xingú Participações e Administração S.A. - CNPJ: 16.575.828/0001-08
2. Mara Daisy Gil Dias - CPF: 824.942.401-82

Descrição do Projeto Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água, Redução e Controle de Perdas no SAA e
Ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário em Sorriso/MT

Setor Saneamento Básico
Modalidade Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário
Local de implantação do projeto Sorriso/MT
Prazo para implantação do projeto 84 meses
Processo Administrativo 80000.000324/2016-52

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 229/SAS/MS, de 04 de março de 2013, publicada no Diário Oficial da União nº
43, de 05 de março de 2013, seção 1, página 59.

Onde se lê:

UF MUNICÍPIO IBGE CNES CNPJ GESTÃO DO
MUNICÍPIO

GESTÃO DO
S E RV I Ç O

TIPO CÓDIGO Nº DE MO-
RADORES

PE Ibimirim 260
660

3080919 10.427.619/0001-
30

Municipal Municipal SRT tipo
I

82.26 06

Leia-se:

UF MUNICÍPIO IBGE CNES CNPJ GESTÃO DO
MUNICÍPIO

GESTÃO DO
S E RV I Ç O

TIPO CÓDIGO Nº DE MO-
RADORES

PE Ibimirim 260
660

3080919 10.427.619/0001-
30

Municipal Municipal SRT tipo
I

82.26 08

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 23, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Aprova o enquadramento, como prioritário, do Projeto de Investimento em In-
fraestrutura no Setor Saneamento Básico, apresentado pela Águas de Sorriso S/A.

O MINISTRO DE ESTADO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II, parágrafo único, do art. 87 da Constituição Federal, o inciso XI do art. 27 da Lei
nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e o art. 1º do Anexo I do Decreto nº 4.665, de 03 de abril de 2003,

considerando o disposto na Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011;
considerando o disposto no Decreto nº 7.603, de 9 de novembro de 2011;
considerando o disposto na Portaria nº 18, de 21 de janeiro de 2014, e;
considerando o constante dos autos do Processo nº 80000.000324/2016-52, resolve:
Art. 1º Aprovar o enquadramento, como prioritário, do projeto de investimento em infraestrutura no setor

saneamento básico, apresentado pela concessionária Águas de Sorriso S.A., referente à Ampliação do Sistema de
Abastecimento de Água, à Redução e Controle de Perdas no SAA e à Ampliação do Sistema de Esgotamento
Sanitário em Sorriso/MT, para fins de emissão de debêntures, nos termos do art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de
junho de 2011 e do Decreto nº 7.603, de 09 de novembro de 2011, conforme descrito no Anexo desta Portaria.

Art. 2º A Águas de Sorriso S.A. deverá:
I - manter atualizada, junto ao Ministério das Cidades, a relação das pessoas jurídicas que a

integram;
II - destacar, quando da emissão pública das debêntures, na primeira página do Prospecto e do

Anúncio de Início de Distribuição ou, no caso de distribuição com esforços restritos, do Aviso de
Encerramento e do material de divulgação, o número e a data de publicação desta Portaria e o
compromisso de alocar os recursos obtidos no projeto prioritário aprovado; e

III - manter a documentação relativa à utilização dos recursos captados, até cinco anos após o
vencimento das debêntures emitidas e/ou após a conclusão do empreendimento para consulta e fis-
calização pelos Órgãos de Controle.

Art. 3º Alterações técnicas do projeto de que trata esta Portaria, desde que autorizadas pelo
Ministério das Cidades, não ensejarão a publicação de nova Portaria de aprovação do projeto como
prioritário, para os fins do art. 2º da Lei nº 12.431, de 2011.

Art. 4º O prazo da prioridade concedida ao projeto de investimento em infraestrutura é de 01 (um) ano. Caso
a concessionária Águas de Sorriso S.A. ou sua sociedade controladora não realize a emissão das debêntures neste
prazo, deverá comunicar formalmente à Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades.

Art. 5º A Águas de Sorriso S.A. deverá observar, ainda, as demais disposições constantes na Lei
n° 12.431, de 2011, no Decreto n° 7.603, de 2011, na Portaria n° 18, de 21 de janeiro de 2014, do
Ministério das Cidades, e na legislação e normas vigentes e supervenientes.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO ARAÚJO

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 9, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN), no uso das
atribuições legais, e, considerando o disposto na Resolução nº 632, de 01 de dezembro de 2016, do
Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), e na Portaria nº 27, de 24 de maio de 2007, do De-
partamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.028454/2015-79, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de publicação desta Portaria, nos termos do
§1º do art. 8º da Resolução nº 632, de 01 de dezembro de 2016, do CONTRAN, renovação da licença
de funcionamento à pessoa jurídica MARTINS & MARTINS INSPEÇÕES VEICULARES LTDA - ME
, CNPJ nº 06.056.985/0001-53, situada no Município de Osasco - SP, Rua Licinio de Castro, nº 55, Vila
Quitauna, CEP: 06.192-020 para atuar como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELMER COELHO VICENZI

PORTARIA Nº 10, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 19, incisos I e V, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, bem como o disposto na Resolução nº 168/2004, e
alterações 409, 410, 411, 413, 414 e 415/2012, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Considerando o constante dos autos do processo nº 80000.114021/2016-16, resolve:
Art. 1º Alterar o Art. 1° da Portaria DENATRAN n°. 235, de 7 de dezembro de 2016,

retificando o endereço para Avenida Central, 743, Sala 07, Centro, CEP 88330-670 - Balneário Cam-
boriú - SC. A referida Portaria homologou "Curso de Reciclagem para Condutores Infratores e Es-
pecializados para Motofretista e Mototaxista", na modalidade à distância, pela empresa CENTRO DE
FORMAÇÃO DE CONDUTORES SETTE LTDA. ME, CNPJ nº 10.541.640/0001-62.

At. 2º Art. 2º Os órgãos executivos de trânsito dos estados e do Distrito Federal registrarão no
Registro Nacional de Condutores Habilitados - RENACH a aprovação do condutor no curso previsto no
art. 1º, informação que terá validade nacional.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELMER COELHO VICENZI

PORTARIA Nº 11, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN), no uso das
atribuições legais, e, considerando o disposto na Resolução nº 632, de 01 de dezembro de 2016, do
Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), e na Portaria nº 27, de 24 de maio de 2007, do De-
partamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.101070/2016-99, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de publicação desta Portaria, nos termos do
§1º do art. 8º da Resolução nº 632, de 01 de dezembro de 2016, do CONTRAN, licença de fun-
cionamento à pessoa jurídica HMH ANALISE TÉCNICA EM VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA -
ME, CNPJ nº 23.696.686/0001-00, situada no Município de Rio de Janeiro - RJ, Rua Gramado, nº 205,

Campo Grande, CEP: 23.050-090 para atuar como Instituição Técnica Licenciada - ITL.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELMER COELHO VICENZI

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

RESOLUÇÃO Nº 647, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Referendar a Deliberação nº 158, de 28 de dezembro de 2016, que suspende
a expedição do Certificado de Segurança Veicular (CSV) de que trata o
parágrafo único do art. 5º da Resolução CONTRAN nº 563, de 25 de no-
vembro de 2015, que dispõe sobre o sistema de segurança para a circulação de
veículos e implementos rodoviários do tipo carroceria basculante, até que o
novo Sistema de Emissões e Controle de Certificado de Segurança Veicular
(SISCSV) seja implantado.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência que lhe
confere o artigo 12, inciso I, da lei nº 9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código de
Trânsito Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da
Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito (SNT).

CONSIDERANDO o adiamento da implantação do novo Sistema de Emissão e Controle de
Certificado de Segurança Veicular;

Ministério das Cidades
.
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CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº
80000.125472/2016-89, resolve:

Art. 1º Referendar a Deliberação nº 158, de 28 de dezembro
de 2016, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito (CON-
TRAN), publicada no Diário Oficial da União (DOU), de 30 de
dezembro de 2016.

Art. 2º Suspender a expedição do Certificado de Segurança
Veicular (CSV) de que trata o parágrafo único do art. 5º da Resolução
CONTRAN nº 563, de 25 de novembro de 2015, que dispõe sobre o
sistema de segurança para a circulação de veículos e implementos
rodoviários do tipo carroceria basculante, até que o novo Sistema de
Emissões e Controle de Certificado de Segurança Veicular (SISCSV)
seja implantado.

Art. 3º A apresentação anual do CSV para licenciamento dos
veículos de que trata a Resolução CONTRAN nº 563, de 2015, será
exigida a partir de 1º de janeiro de 2018.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Cidadania

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

JOSÉ FERNANDO UCHÔA COSTA NETO
p/Ministério da Educação

MARCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

BRUNO CÉSAR PROSDOCIMI NUNES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

NOBORU OFUGI
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 648, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Referendar a Deliberação nº 159, de 28 de
dezembro de 2016, que suspende a expedi-
ção do Certificado de Segurança Veicular
(CSV) de que trata o inciso IV do art. 1º da
Resolução CONTRAN nº 341, de 25 de fe-
vereiro de 2010, com redação dada pela Re-
solução CONTRAN nº 627, de 30 de no-
vembro de 2016, que criou a Autorização
Específica (AE) para veículos e/ou combi-
nações de veículos equipados com tanques
que apresentem excesso de até 5% nos li-
mites de peso bruto total ou peso bruto total
combinado, até que o novo Sistema de Emis-
sões e Controle de Certificado de Segurança
Veicular (SISCSV) seja implantado.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT).

CONSIDERANDO o adiamento da implantação do novo Sis-
tema de Emissão e Controle de Certificado de Segurança Veicular;

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº
80000.125472/2016-89, resolve:

Art. 1º Referendar a Deliberação nº 159, de 28 de dezembro de
2016, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), pu-
blicada no Diário Oficial da União (DOU), de 29 de dezembro de 2016.

Art. 2º Suspender a expedição do Certificado de Segurança
Veicular (CSV) de que trata o inciso IV do art. 1º da Resolução

CONTRAN nº 341, de 25 de fevereiro de 2010, com redação dada
pela Resolução CONTRAN nº 627, de 30 de novembro de 2016, que
criou a Autorização Específica (AE) para veículos e/ou combinações
de veículos equipados com tanques que apresentem excesso de até

5% nos limites de peso bruto total ou peso bruto total combinado, até
que o novo Sistema de Emissões e Controle de Certificado de Se-
gurança Veicular (SISCSV) seja implantado.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Cidadania

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

JOSÉ FERNANDO UCHÔA COSTA NETO
p/Ministério da Educação

MARCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

BRUNO CÉSAR PROSDOCIMI NUNES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

NOBORU OFUGI

p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 649, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Referendar a Deliberação nº 156, de 28 de
dezembro de 2016, que suspende a vigên-
cia do disposto no § 2º do art. 31 da Re-
solução CONTRAN nº 632, de 30 de no-

vembro de 2016, que trata da concessão de
autorização prévia para a inspeção de veí-
culos sinistrados classificados em média
monta, até que o novo Sistema de Emissões

e Controle de Certificado de Segurança
Veicular (SISCSV) seja implantado.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº

9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT).

CONSIDERANDO o adiamento da implantação do novo
Sistema de Emissão e Controle de Certificado de Segurança Vei-
cular;

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº

80000.125472/2016-89, resolve:
Art. 1º Referendar a Deliberação nº 156, de 28 de dezembro

de 2016, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito (CON-
TRAN), publicada no Diário Oficial da União (DOU), de 30 de

dezembro de 2016.
Art. 2º Suspender a vigência do disposto no § 2º do art. 31 da

Resolução CONTRAN nº 632, de 30 de novembro de 2016, que trata da
concessão de autorização prévia para a inspeção de veículos sinistrados

classificados em média monta, até que o novo Sistema de Emissões e Con-
trole de Certificado de Segurança Veicular (SISCSV) seja implantado.

Art. 3º Enquanto o SISCSV não for implantado, compete às
Instituições Técnicas Licenciadas (ITL) e às Entidades Técnicas Pú-
blicas ou Paraestatais (ETP) exigir do usuário a apresentação do
Boletim de Ocorrência de Acidente de Trânsito (BOAT) com o en-
quadramento do dano na categoria de média monta.

Parágrafo único. Como alternativa à apresentação do do-
cumento citado no caput, as ITLs e ETPs podem exigir a apre-
sentação do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo
(CRLV) em nome da companhia seguradora e com a informação de
que o veículo encontra-se proibido de circular em vias públicas.

Art. 4º A ITL ou ETP deverá arquivar a cópia dos do-
cumentos previstos no art. 2º desta Deliberação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Cidadania

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

JOSÉ FERNANDO UCHÔA COSTA NETO
p/Ministério da Educação

MARCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

BRUNO CÉSAR PROSDOCIMI NUNES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

NOBORU OFUGI
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 650, DE 10 DE JANEIRO DE 2017.

Referendar a Deliberação nº 153, de 21 de
dezembro de 2016, que altera a Resolução
CONTRAN nº 598, de 24 de maio de 2016,
que regula a produção e a expedição da
Carteira Nacional de Habilitação, com novo
leiaute e requisitos de segurança.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT).

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer elemento
que possibilite conectar diretamente o documento ao sistema RE-
NACH, sem necessidade de digitar informações para este acesso.

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº
80000.015736/2012-63, resolve:

Art. 1º Referendar a Deliberação nº 153, de 21 de dezembro
de 2016, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito (CON-
TRAN), publicada no Diário Oficial da União (DOU), de 2 de janeiro
de 2017.

Art. 2º Acrescentar os artigos 2-A e 2-B à Resolução CON-
TRAN n º 598, de 24 de maio de 2016, com a seguinte redação:

"Art. 2-A. A CNH deverá possuir código de barras bidi-
mensional (Quick Response Code - QR Code), gerado a partir de
algoritmo específico, de propriedade do Departamento Nacional de
Trânsito - DENATRAN, que deverá armazenar todas as informações
contidas nos dados variáveis do respectivo documento, bem como a
fotografia do condutor, fornecido pelo sistema central do Registro
Nacional de Condutores Habilitados - RENACH, permitindo a va-
lidação do documento."

Parágrafo único. O QR Code, em dimensão de 5 cm x 5 cm, será
impresso no verso inferior da CNH, de forma centraliza na área de 6 cm x 6
cm reservada para tanto, a qual não deverá conter qualquer tipo de pintura.
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Art. 2-B. O Denatran disponibilizará sistema eletrônico para
validação dos documentos, através da informação do código numérico
previsto no item 18 do Anexo IV desta resolução ou da leitura do QR
Code previsto no art. 2-A."

Art. 3º Alterar o Anexo IV na Resolução CONTRAN nº 598,
de 24 de maio de 2016, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Com relação às imagens da fotografia e assinatura, ne-
cessárias à emissão da CNH, o processo de captura e armazenamento
deverá ser feito diretamente pelos Órgãos e Entidades Executivos de
Transito dos Estados e do Distrito Federal ou, sendo necessária a
terceirização desses serviços, os mesmos somente deverão ser rea-
lizados pelas empresas inscritas e homologadas junto ao DENA-
TRAN, conforme Resolução nº 287, de 29 de julho de 2008, e
Resolução nº 361, de 29 de setembro de 2010, ou outra Resolução
que as altere, e observadas as normas e especificações estabelecidas
em normatização para o banco de imagens do RENACH."

Art. 4º Acrescentar o item 20 ao Anexo IV na Resolução
CONTRAN nº 598, de 24 de maio de 2016, com a seguinte re-
dação:

"20. QR CODE: constar o código de barras bidimensional,
fornecido pelo sistema central do Registro Nacional de Condutores
Habilitados - RENACH."

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor:
I - na data de sua publicação, em relação ao artigo 2º;
II - no dia 1º de maio de 2017, em relação aos artigos 1º e

3º.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Cidadania

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

JOSÉ FERNANDO UCHÔA COSTA NETO
p/Ministério da Educação

MARCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

BRUNO CÉSAR PROSDOCIMI NUNES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

NOBORU OFUGI
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 651, DE 10 DE JANEIRO DE 2017.

Referendar a Deliberação nº 154, de 21 de
dezembro de 2016, que revoga a Resolução
CONTRAN nº 599, de 24 de maio de 2016,
que altera os modelos e especificações do
Certificado de Registro de Veículo (CRV) e
do Certificado de Registro e Licenciamento
de Veículo (CRLV) e sua produção e ex-
pedição.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT).

Considerando o que consta do processo nº
80000.015736/2012-63, resolve:

Art. 1º Referendar a Deliberação nº 154, de 21 de dezembro
de 2016, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito (CON-
TRAN), publicada no Diário Oficial da União (DOU), de 30 de
dezembro de 2016.

Art. 2º Revogar a Resolução CONTRAN nº 599, de 24 de
maio de 2016, que altera os modelos e especificações do Certificado
de Registro de Veículo (CRV) e do Certificado de Registro e Li-
cenciamento de Veículo (CRLV) e sua produção e expedição.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Ficam revogadas as Resoluções CONTRAN nº 512,

de 27 de novembro de 2014 e nº 539, de 17 de junho de 2015.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Cidadania

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

JOSÉ FERNANDO UCHÔA COSTA NETO
p/Ministério da Educação

MARCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

BRUNO CÉSAR PROSDOCIMI NUNES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

NOBORU OFUGI
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 652, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Altera o art. 18 do Regimento Interno do
CONTRAN, aprovado pela Resolução nº
446, de 25 de junho de 2013.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, V da Lei nº 9.503,
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003,
que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito;

Considerando o constante dos autos do processo nº
80000.114078/ 2016-15, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 18 do Regimento Interno do Conselho
Nacional de Trânsito, aprovado pela Resolução nº 446, de 25 de
junho de 2013, que passa a vigorar com o acréscimo dos §§ 4º, 5º e
6º, com a seguinte redação:

Art.18. ..................................................................................................................
....................................................................................................
§ 4º Quando houver apresentação de propostas que alterem

substancialmente o projeto original em discussão, o Conselho poderá,
por decisão fundamentada da maioria simples dos Conselheiros, enca-
minhar o processo, com as alterações, à Câmara Temática à qual a ma-
téria estiver relacionada, para manifestação por meio de Nota Técnica.

§ 5º O Conselho elegerá um relator para apresentação da
fundamentação prevista no parágrafo anterior.

§ 6º Cumprido o disposto nos §§ 4º e 5º, a proposta será
novamente submetida à votação, sem prejuízo da possibilidade de
apresentação de novas sugestões pelos Conselheiros, observado o
disposto na Seção II do Capítulo III deste Regimento. (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Cidadania

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

JOSÉ FERNANDO UCHÔA COSTA NETO
p/Ministério da Educação

MARCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

BRUNO CÉSAR PROSDOCIMI NUNES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

NOBORU OFUGI
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 653, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Referendar a Deliberação nº 155, de 22 de
dezembro de 2016, que altera o art. 43-A
da Resolução CONTRAN nº 358, de 13 de
agosto de 2010, que estabelece normas e
procedimentos para a formação de condu-
tores de veículos automotores e elétricos, a
realização dos exames, a expedição de do-
cumentos de habilitação, os cursos de for-
mação, especializados, de reciclagem e dá
outras providências, com redação dada pela
Resolução CONTRAN Nº 522, de 25 de
março de 2015.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT).

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº
80000.127027/2016-53, resolve:

Art. 1º Referendar a Deliberação nº 155, de 22 de dezembro
de 2016, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito (CON-
TRAN), publicada no Diário Oficial da União (DOU), de 29 de
dezembro de 2016.

Art. 2º Alterar o art. 43-A da Resolução CONTRAN nº 358,
de 13 de agosto de 2010, com redação dada pela Resolução CON-
TRAN Nº 522, de 25 de março de 2015, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 43-A. Fica concedido prazo até 31 de dezembro de
2017 para os condutores de veículos pertencentes a órgãos de se-
gurança pública e forças armadas e auxiliares realizarem os cursos
especializados previstos no inciso IV do art. 145 do CTB."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Cidadania

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

JOSÉ FERNANDO UCHÔA COSTA NETO
p/Ministério da Educação

MARCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

BRUNO CÉSAR PROSDOCIMI NUNES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

NOBORU OFUGI
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 654, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Aprovar, na forma do Anexo desta Reso-
lução, o tema e cronograma das Campa-
nhas Educativas de Trânsito para 2017.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT);

Considerando o que consta do processo nº
80000.127585/2016-19, resolve:
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Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo desta Resolução, o tema
e cronograma das Campanhas Educativas de Trânsito para 2017 e as
mensagens a serem utilizadas, nacionalmente, em toda peça publi-
citária destinada à divulgação ou promoção, nos meios de comu-
nicação social, de produtos oriundos da indústria automobilística ou
afins.

Art. 2 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Cidadania

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

JOSÉ FERNANDO UCHÔA COSTA NETO
p/Ministério da Educação

MARCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

BRUNO CÉSAR PROSDOCIMI NUNES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

NOBORU OFUGI
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

ANEXO I

a) Tema para as Campanhas Educativas de Trânsito para
2017:

"MINHA ESCOLHA FAZ A DIFERENÇA NO TRÂNSI-
TO "

b) Cronograma 2017 das Campanhas Educativas de Trânsito
de âmbito nacional:

Janeiro e Fevereiro - Ações de apoio à Campanha RODO-
VIDA do Governo Federal;

Março - Campanha de volta às aulas;
Abril - Campanha de conscientização sobre o uso de mo-

tocicletas e ciclomotores;
Maio - Ações de apoio ao Maio Amarelo, campanha da

sociedade por um trânsito seguro;
Junho - Campanha de conscientização sobre o respeito ao

pedestre e ciclista;
Julho - Campanha de orientação para as férias escolares;
Agosto - Campanha de conscientização sobre uso do celular

ao volante;
Setembro - Campanha da Semana Nacional de Trânsito (18 a

25 de setembro de 2017);
Outubro - Campanha de conscientização sobre consumo de

álcool e direção;
Novembro - Campanha do Dia Mundial em Memória às

Vítimas do Trânsito; e
Dezembro - Ações de apoio à Campanha RODOVIDA do

Governo Federal.
c) Mensagens a serem veiculadas em toda peça publicitária

destinada à divulgação ou promoção, nos meios de comunicação
social, de produtos oriundos da indústria automobilística ou afins, no
ano de 2017:

"Minha escolha faz a diferença no trânsito";
"Escolha viver. Decida pelo trânsito seguro";
"Pela família. Escolha o trânsito seguro"; e
"Pela vida. Escolha o trânsito seguro".

RESOLUÇÃO Nº 655, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Estabelece o Registro Nacional de Veículos
em Estoque - RENAVE e dá outras pro-
vidências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o art. 12 da Lei nº 9.503, de
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro
- CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que
dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito -
S N T;

Considerando o disposto no inciso III do art. 124 e parágrafo
único do art. 134 do CTB;

Considerando a necessidade de viabilizar a escrituração ele-
trônica dos livros de registro de movimento de entrada e saída de
veículos, usados ou não, conforme previsto no art. 330 do CTB;

Considerando o Decreto nº 6.932, de 11 de agosto de 2009,
que dispõe sobre a simplificação do atendimento público e instituiu a
"Carta de Serviços ao Cidadão";

Considerando o Decreto nº 8.414, de 26 de fevereiro de
2015, que institui o Programa Bem Mais Simples Brasil, a atuação
integrada e sistêmica na prestação de serviços públicos;

Considerando o Decreto nº 8.789, de 29 de junho de 2016,
que dispõe sobre o compartilhamento de bases de dados na ad-
ministração pública federal;

Considerando a necessidade de implantação de uma base
nacional de registro de veículos em estoque, que contemple uma
sistemática para comunicação, registro, controle, consulta e acom-
panhamento das transações comerciais de veículos novos ou usa-
dos;

Considerando a necessidade do estabelecimento de regras e
padronização de rotinas e procedimentos para a transferência de pro-
priedade de veículos automotores envolvendo pessoas jurídicas que
prevejam no seu objeto social a atividade de compra e venda de
veículos novos ou usados;

Considerando o que consta do Processo Administrativo nº
80000.022551/2015-58, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 1º Fica instituído o Registro Nacional de Veículos em

Estoque - RENAVE, destinado a viabilizar a escrituração eletrônica
dos livros de registro de movimento de entrada e saída de veículos,
conforme previsto no art. 330 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

§1º O procedimento de registro de veículo em estoque, pre-
visto nesta Resolução, destina-se exclusivamente a pessoas jurídicas
que prevejam no seu objeto social a atividade de compra e venda de
veículos novos ou usados.

§2º O RENAVE é o único meio tecnológico hábil, de que
trata o §6º do art. 330 do CTB, admitido para substituir os livros de
registros de movimentos de entrada e saída de veículos novos e
usados dos Estabelecimentos.

Seção II
Das Definições
Art. 2º Para os fins previstos nesta Resolução, entende-se

por:
I - Estabelecimentos: As pessoas jurídicas que prevejam no

seu objeto social a atividade de compra e venda de veículos novos ou
usados, ou seja, lojas, concessionárias ou estabelecimentos que co-
mercializam veículos, novos ou não, nos termos do art. 330 do
CTB;

II - Entidades Representativas do Setor: entidades de caráter
nacional e de reconhecida legitimidade jurídica e legal que repre-
sentam o setor de comércio de veículos novos e usados;

III - Registro Eletrônico de Estoque: registro eletrônico do
movimento de entrada e saída de veículos em estoque no sistema
RENAVE, para formalizar a cadeia dominial do veículo;

IV - Sistema Eletrônico: sistema privado disponibilizado pe-
las entidades que representam o setor de comércio de veículos novos
e usados aos estabelecimentos para envio das informações necessárias
para o Registro Eletrônico de Estoque no RENAVE;

V - Título do Negócio Jurídico: compra, venda e consig-
nação;

VI - Veículos em Estoque: veículos automotores adquiridos
pelos Estabelecimentos para fins de comercialização e revenda, os
quais são considerados mercadoria com circulação restrita.

VII - Veículos em Consignação: veículos automotores re-
cebidos pelos Estabelecimentos para fins de comercialização e re-
venda, com base em contrato de consignação firmado entre o pro-
prietário do veículo e o Estabelecimento.

CAPÍTULO II
O SISTEMA RENAVE
Art. 3º O RENAVE, sob a coordenação do Departamento

Nacional de Trânsito - DENATRAN, é um sistema de gerenciamento
e controle de Veículos em Estoque, integrado ao sistema de Registro
Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM.

Art. 4º O RENAVE tem por finalidade criar base nacional de
registro de veículos em estoque, que contemple uma sistemática para
comunicação, registro, controle, consulta e acompanhamento das tran-
sações comerciais, viabilizando a escrituração eletrônica dos livros de
registro de movimento de entrada e saída de veículos, conforme
previsto no art. 330 do CTB.

Art. 5 O RENAVE será composto por dados do DENA-
TRAN, da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e das
Secretarias de Fazenda dos Estados e do Distrito Federal, repre-
sentadas pelo Conselho Nacional de Fazenda - CONFAZ, tendo por
base a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e.

§ 1º Para utilizar o RENAVE, o Estabelecimento deverá
autorizar o DENATRAN e os órgãos e entidades executivos de trân-
sito dos Estados e do Distrito Federal a terem acesso ao arquivo
"xml".

§2º O DENATRAN criará mecanismos de interoperabilidade
com a RFB para compartilhamento de informações para fins do per-
feito registro da cadeia dominial do veículo no RENAVAM.

Seção I
Da Competência do DENATRAN
Art. 6º Compete ao DENATRAN:
I - organizar e manter o Sistema RENAVE;
II - desenvolver e padronizar os procedimentos operacionais

do Sistema;
III - assegurar correta gestão do Sistema RENAVE;
IV - definir as atribuições operacionais dos órgãos e en-

tidades integrados;
V - cumprir e fazer cumprir esta Resolução e as instruções

complementares;
VI - arbitrar conflitos entre os participantes.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SISTE-

MA RENAVE EM OPERAÇÕES DE COMPRA E VENDA DE
VEÍCULOS

Art. 7 A NFe emitida pelo Fabricante, Montadora ou Im-
portador ao Estabelecimento que comercializa veículo novo será uti-
lizada para fins de registro do veículo no Sistema RENAVE.

Parágrafo único. O Fabricante, Montadora ou Importador
deverá realizar o cadastro dos veículos produzidos no Sistema RE-
NAVAM, nos termos do art. 125 do CTB.

Art. 8 O Estabelecimento, quando da aquisição de veículo
usado para comercialização, deverá requerer o Certificado de Registro
de Veículo - CRV, com a Autorização de Transferência de Proprie-
dade de Veículo - ATPV, que consta do verso do CRV, devidamente
preenchida em seu nome, com reconhecimento de firma do pro-
prietário (vendedor), ou outro meio tecnológico hábil regulamentado
pelo CONTRAN, que assegure autenticidade da autorização de trans-
ferência, e emitir NFe.

§ 1º A validação da NFe na base de dados da RFB e a
formalização da anuência de venda, realizada através da coleta bio-
métrica ou a utilização de certificado digital do vendedor do veículo,
iniciam o procedimento de registro de entrada do veículo no RE-
NAVE, que será devidamente registrado em estoque uma vez com-
provada a aptidão do veículo.

§2º O procedimento de compra e venda de veículo por meio
do RENAVE dispensa o reconhecimento de firma do representante do
Estabelecimento no ATPV original devendo-se apresentar, em con-
junto, a NFe de entrada do veículo, que expresse de forma inequívoca
a realização da compra e venda.

§3º Enquanto o veículo estiver registrado em estoque por
meio do Sistema RENAVE, as necessárias emissões do CRV serão
realizadas exclusivamente em meio eletrônico, conforme estabelecido
nesta Resolução.

§ 4º O CRV/ATPV de que trata o caput deverá acompanhar
o veículo usado até a saída por venda ao consumidor final, mesmo
que envolva transferências entre Estabelecimentos.

Art. 9 O CRV em meio eletrônico, doravante denominado
CRV-e, apresenta em meio digital as mesmas informações do do-
cumento físico, possuindo, também, a mesma validade para os veí-
culos registrados em estoque no RENAVE, sendo gerado pelo DE-
NATRAN e assinado e expedido eletronicamente pelo órgão ou en-
tidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal de
jurisdição do veículo, através do RENAVAM de forma integrada ao
R E N AV E .

§1º O CRV-e deverá conter as mesmas informações do an-
verso em meio físico.

§ 2º O CRV-e deverá ser gerado após a solicitação de trans-
ferência eletrônica no RENAVE.

§ 3º A emissão do CRV-e atesta a regularidade do registro
do veículo no RENAVE.

Art. 10. Os Estabelecimentos escriturarão e registrarão a
entrada e saída de veículos no Sistema RENAVE.

Parágrafo único. Os Estabelecimentos serão considerados
proprietários e possuidores dos veículos para todos os efeitos legais
desde o registro da entrada por venda do proprietário (vendedor) ao
Estabelecimento até a saída por venda ao consumidor final e o con-
sequente registro da transferência dos veículos no RENAVAM e no
Órgão ou Entidade Executivo de Trânsito do Estado ou do Distrito
Federal para os novos proprietários.

Art. 11. A emissão da NF-e de compra, na forma desta
Resolução, terá como consequência:

I - A responsabilidade do Estabelecimento pelo pagamento
de tributos e encargos de trânsito incidentes sobre o veículo a partir
deste momento;

II - A indicação no cadastro do veículo no RENAVAM da
informação "Veículo em Estoque".

Art. 12. A validação da NF-e de venda para o consumidor
final na base de dados da RFB e a formalização da anuência de
compra, realizada através da coleta biométrica ou a utilização de
certificado digital do comprador do veículo, iniciam o procedimento
de registro de saída do veículo no RENAVE, que será devidamente
baixado de estoque uma vez comprovada a aptidão do veículo.

Parágrafo único. No momento da transferência de proprie-
dade, o comprador do veículo em estoque deverá apresentar a NF-e
de venda emitida pelo Estabelecimento revendedor contendo o nú-
mero do CRV-e emitido, juntamente com o CRV/ATPV preenchido
em nome do primeiro estabelecimento no qual o veículo entrou em
estoque.

Seção I
Do Registro de Entrada do Veículo Novo no Sistema RE-

N AV E
Art. 13. O registro de entrada do veículo novo no sistema

RENAVE conterá, obrigatoriamente:
I - Identificação do Estabelecimento comprador do veículo:
a) Razão Social;
b) CNPJ; e
c) endereço completo do Estabelecimento;
II - Identificação do veículo:
a) marca e modelo;
b) chassi.
III - Identificação do Fabricante, Montador ou Importador do

veículo:
a) nome completo;
b) CNPJ;
c) endereço.
IV- Data de entrada do veículo no Estabelecimento;
V - Valor da compra do veículo; e
VI - título do negócio jurídico.
Parágrafo único. É de responsabilidade do Estabelecimento que

comercializa veículo novo a inclusão do veículo no Sistema RENAVE.
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Seção II
Do Registro de Saída do Veículo Novo no Sistema RE-

N AV E
Art. 14. O registro da saída do veículo novo no sistema

RENAVE conterá, obrigatoriamente:
I - Identificação do Estabelecimento vendedor do veículo:
a) Razão Social;
b) CNPJ; e
c) endereço completo do Estabelecimento.
II - Identificação do veículo:
a) marca e modelo;
b) chassi.
III - Identificação do comprador do veículo:
a) nome completo;
b) CPF, se pessoa física, ou CNPJ, se pessoa jurídica;
c) endereço.
IV- Data de saída do veículo do estabelecimento;
V - Valor da venda do veículo;
VI - título do negócio jurídico realizado.
Art. 15. O proprietário que adquirir veículo novo dos Es-

tabelecimentos, para fins de circulação, deverá providenciar junto ao
Órgão ou Entidade Executivo de Trânsito dos Estados ou do Distrito
Federal o registro, emplacamento e licenciamento, bem como a emis-
são do CRV, mediante apresentação da NF-e de saída.

Seção III
Do Registro de Entrada do Veículo Usado no Sistema RE-

N AV E
Art. 16. O registro de entrada do veículo usado no sistema

RENAVE conterá, obrigatoriamente:
I - Identificação do Estabelecimento comprador do veículo:
a) Razão Social;
b) CNPJ; e
c) endereço completo do Estabelecimento.
II - Identificação do veículo:
a) placa;
b) marca e modelo;
c) código RENAVAM;
d) número do CRV e seu código de segurança;
e) data de emissão do CRV.
III - Identificação do vendedor do veículo:
a) nome completo;
b) CPF, se pessoa física, ou CNPJ, se pessoa jurídica;
c) endereço.
IV- Data de entrada do veículo no estabelecimento;
V - Valor da compra do veículo;
VI - Data de reconhecimento de firma da assinatura do

vendedor em cartório, quando for o caso; e
VII - título do negócio jurídico.
§1º O registro de entrada do veículo usado em estoque gerará

o CRV-e em nome do estabelecimento possuidor, alterando a situação
do veículo no Sistema RENAVAM para "Veículo em Estoque".

§2º A vistoria do veículo para fins de registro de entrada no
RENAVE poderá ser do tipo móvel ou simplificada, integrada ao
sistema disponibilizado aos Estabelecimentos, que comprove a exis-
tência do mesmo com a captura fotográfica do veículo, seu Número
de Identificação Veicular (NIV) gravado no chassi e número de mo-
t o r.

Seção IV
Do Registro de Saída do Veículo Usado no Sistema RE-

N AV E
Art. 17. O registro da saída do veículo usado no sistema

RENAVE conterá, obrigatoriamente:
I - Identificação do Estabelecimento vendedor do veículo:
a) Razão Social;
b) CNPJ; e
c) endereço completo do Estabelecimento.
II - Identificação do veículo:
a) placa;
b) marca e modelo;
c) código RENAVAM; e
d) número do último CRV-e emitido.
III - Identificação do comprador do veículo:
a) nome completo;
b) CPF, se pessoa física, ou CNPJ, se pessoa jurídica;
c) endereço.
IV- Data de saída do veículo do estabelecimento;
V - Valor da venda do veículo; e
VI - título do negócio jurídico realizado.
Parágrafo único. O registro de saída do veículo usado em

estoque registrará também a comunicação de venda eletrônica de que
trata o art. 134 do CTB no sistema RENAVAM, alterando a situação
do veículo para "Circulação".

Art. 18. O proprietário que adquirir veículo usado dos Es-
tabelecimentos, para fins de circulação, deverá providenciar junto ao
Órgão ou Entidade Executivo de Trânsito dos Estados ou do Distrito
Federal a emissão de novo CRV, mediante apresentação do
CRV/ATPV físico recolhido na entrada em estoque e da NF-e de
saída contendo o número do último CRV-e emitido, no prazo de 30
(trinta) dias contados da data de sua emissão, nos termos do § 1º do
art. 123 do CTB.

Art. 19. Nas hipóteses em que o veículo em estoque for dado
em garantia de operações de crédito, as instituições credoras deverão
informar ao Órgão ou Entidade Executivo de Trânsito dos Estados ou
do Distrito Federal o ônus financeiro constituído, devendo, nestes
casos, informar o Número de Identificação Veicular (NIV), sendo obri-
gatória a expedição de novo CRV-e com a anotação do gravame.

Seção V
Da Transferência de Veículos em Estoque entre Estabelecimentos
Art. 20. Quando houver transferência de veículos em estoque

entre Estabelecimentos, será obrigatório o registro de saída do Es-
tabelecimento atual e registro de entrada no novo Estabelecimento,
sendo que este procedimento deverá obedecer ao disposto nesta Re-
solução, ficando dispensada a vistoria.

§1º Será gerado novo CRV eletrônico e anotação na cadeia
dominial do veículo.

§2º A obrigação estabelecida no caput será realizada de forma
exclusivamente eletrônica, dispensando-se a apresentação dos documentos
físicos, repassando o Estabelecimento vendedor ao Estabelecimento com-
prador o CRV/ATPV recebidos quando da entrada do veículo em estoque.

§3º A NF-e de saída do primeiro Estabelecimento é suficiente
para fins de registro do veículo no RENAVE e indicação do pelo novo
Estabelecimento, que será considerado proprietário e possuidor do veí-
culo para todos os efeitos legais desde o registro da entrada até a saída
por venda ao usuário final e o consequente registro da transferência dos
veículos no RENAVAM e no Órgão ou Entidade Executivo de Trânsito
do Estado ou do Distrito Federal para os novos proprietários.

CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SISTE-

MA RENAVE EM OPERAÇÕES DE CONSIGNAÇÃO
Art. 21. O Estabelecimento quando da recepção de veículo

para comercialização em consignação deverá emitir NF-e.
Parágrafo único. A validação da NF-e na natureza de operação

consignado na base de dados da RFB e a formalização da anuência de
consignação, realizada através da coleta biométrica ou a utilização de cer-
tificado digital do proprietário do veículo, iniciam o procedimento de re-
gistro de entrada do veículo no RENAVE, que será devidamente regis-
trado em estoque consignado uma vez comprovada a aptidão do veículo.

Art. 22. Os Estabelecimentos escriturarão e registrarão a
entrada e saída de veículos em consignação no Sistema RENAVE.

Parágrafo único. Os Estabelecimentos serão Consignantes
dos veículos consignados para venda conforme estabelecido no con-
trato de consignação, desde o registro da entrada em consignação até
a saída por venda ou distrato do contrato de consignação firmado
entre o proprietário e o Estabelecimento.

Art. 23. A emissão da NF-e de consignado, na forma desta
Resolução, terá como consequência a indicação no cadastro do veículo
no RENAVAM da informação "veículo em estoque-consignado".

Parágrafo único. O Estabelecimento é o responsável pelas
infrações de trânsito enquanto o veículo estiver com a informação
"veículo em estoque-consignado", devendo indicar o real infrator.

Art. 24. A validação da NF-e de venda de veículo con-
signado para o consumidor final na base de dados da RFB e a
formalização da anuência de compra, realizada através da coleta bio-
métrica ou a utilização de certificado digital do comprador do veí-
culo, iniciam o procedimento de registro de saída do veículo no
RENAVE, que será devidamente baixado de estoque-consignado uma
vez comprovada a aptidão do veículo.

Parágrafo único. O registro de saída do veículo usado em
estoque consignado nos termos do caput registrará também a comu-
nicação de venda eletrônica de que trata o art. 134 do CTB no sistema
RENAVAM, alterando a situação do veículo para "Circulação".

Art. 25. A validação da NF-e de saída por distrato de veículo
consignado em devolução ao proprietário na base de dados da RFB e
a formalização da devolução, realizada através da coleta biométrica
ou a utilização de certificado digital do proprietário do veículo, ini-
ciam o procedimento de registro de saída do veículo no RENAVE.

Parágrafo único. Sendo NF-e de devolução emitida em fun-
ção de distrato do contrato de consignação, a emissão desta não gera
qualquer outra consequência senão aquela prevista no caput, alterando
a situação do veículo para "Circulação".

Seção I
Do Registro de Entrada em Consignação do Veículo no Sis-

tema RENAVE
Art. 26. O registro de entrada em consignação de veículo no

sistema RENAVE conterá, obrigatoriamente:
I - Identificação do Estabelecimento consignante do veículo:
a) Razão Social;
b) CNPJ; e
c) endereço completo do Estabelecimento.
II - Identificação do veículo:
a) placa;
b) marca e modelo;
c) código RENAVAM; e
d) número do CRV e seu código de segurança.
III - Identificação do consignatário do veículo:
a) nome completo;
b) CPF, se pessoa física, ou CNPJ, se pessoa jurídica; e
c) endereço.
IV- Data de entrada do veículo no estabelecimento;
V - Valor do veículo;
VII - título do negócio jurídico: Consignação.
Seção II
Do Registro de Saída do Veículo em Consignação no Sis-

tema RENAVE
Art. 27. O registro da saída do veículo em consignação no

sistema RENAVE conterá, obrigatoriamente:
I - Identificação do Estabelecimento consignante:
a) Razão Social;
b) CNPJ; e
c) endereço completo do Estabelecimento.

II - Identificação do veículo:
a) placa;
b) marca e modelo; e
c) código RENAVAM.
III - Identificação do consignatário ou comprador do veículo:

(distrato ou venda)
a) nome completo;
b) CPF, se pessoa física, ou CNPJ, se pessoa jurídica; e
c) endereço.
IV- Data de saída do veículo no estabelecimento;
V - Valor do veículo;
VI - título do negócio jurídico - Devolução de Mercadoria em

Consignação (distrato) ou Venda de Mercadoria em Consignação.
CAPÍTULO V
DO ACESSO AO SISTEMA RENAVE
Art. 28. Para obter acesso ao Sistema RENAVE, os Es-

tabelecimentos ou as Entidades Representativas do Setor deverão
observar ao normativo do DENATRAN que disciplina o acesso aos
seus Sistemas e subsistemas informatizados.

Art. 29. Para a utilização do RENAVE, os Estabelecimentos
ou Entidades Representativas do Setor serão cadastrados por meio
eletrônico.

§ 1º O cadastro de que trata o caput será mantido pelo
DENATRAN, que o disponibilizará aos Órgãos ou Entidades Exe-
cutivos de Trânsito dos Estados e do Distrito Federal.

§ 2º Toda alteração de endereço, abertura de nova unidade de
venda ou revenda de veículos novos ou usados, ou ainda a alterações
societárias e/ou de administração será atualizada por meio de in-
teroperabilidade a ser estabelecida com a RFB.

Art. 30. O cadastro será validado através de cruzamento das
informações com a RFB e permanecerá válido para utilização do
RENAVE enquanto a identidade digital e o e-CNPJ do cadastrado
estiverem ativos.

Art. 31. O acesso ao RENAVE será realizado com certificado
digital (e-CNPJ ou e-CPF associado por procuração eletrônica), e será
monitorado e contabilizado para efeito de cobrança dos valores re-
ferentes às transações realizadas.

§1º Para a cobrança tratada no caput, considera-se o nor-
mativo vigente do DENATRAN quanto aos valores a serem pagos
pelos acessos aos seus bancos de dados.

§2º O RENAVE deverá emitir, mensalmente, cobrança au-
tomática para pagamento dos valores referentes aos acessos dos Es-
tabelecimentos ou Entidades Representativas do Setor.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 32. O DENATRAN poderá autorizar que Entidades Re-

presentativas do Setor disponibilizem sistema eletrônico para envio
das informações necessárias para o Registro Eletrônico de Estoque de
consignados no RENAVE, de forma integrada.

Parágrafo único. Na condição prevista no caput, o sistema
deverá ser certificado digitalmente, atendidos os requisitos de au-
tenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da In-
fraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

Art. 33. No caso de compra e venda de veículo, o registro no
RENAVE gera os mesmos efeitos da comunicação de venda prevista
no art. 134 do CTB.

Parágrafo único. O proprietário que vender seu veículo a
Estabelecimento, nos termos desta Resolução, com a formalização
dessa transação por meio da emissão de NF-e e consequente registro
no RENAVE, terá cumprido, automaticamente, a obrigação de co-
municação de venda, de que trata o art. 134 do CTB.

Art. 34. A vistoria de entrada dos veículos em estoque po-
derá ser móvel ou simplificada, conforme regulamentado pelos Ór-
gãos ou Entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito
Federal.

Parágrafo único. A vistoria será dispensada quando se tratar
de compra e venda entre Estabelecimentos, desde que o veículo já
esteja registrado no RENAVE.

Art. 35. Os Órgãos ou Entidades executivos de trânsito dos
Estados e do Distrito Federal poderão comprovar o cumprimento dos
requisitos do art. 1º desta Resolução, utilizando o cadastro dispo-
nibilizado pelo DENATRAN, nos termos do § 1º do art. 29 desta
Resolução ou pela validação de informações na base de dados da
RFB.

Parágrafo único. O procedimento previsto no caput dispensa
a apresentação dos atos constitutivos do Estabelecimento.

Art. 36. O Órgão ou Entidade executivo de trânsito dos
Estados ou do Distrito Federal é o responsável pela fiscalização, in
loco, dos Estabelecimentos.

§ 1º Na fiscalização in loco, o Órgão ou Entidade executivo
de trânsito do Estado ou do Distrito Federal deverá aferir, entre outros
elementos, a conformidade da estrutura e das atividades de cada
Estabelecimento.

§ 2º O Órgão ou Entidade executivo de trânsito do Estado ou
do Distrito Federal poderá aplicar sanções aos Estabelecimentos que
descumprirem o disposto nesta Resolução.

Art. 37. São consideradas infrações administrativas, para fins
de fiscalização de que trata o art. 36 desta Resolução:

I - leves:
a) a falta de comunicação ao órgão responsável, no prazo

previsto, da realização de compra e venda de veículo;
b) o cadastro deficiente, incompleto, incorreto ou irregular

dos dados dos veículos inseridos no Sistema RENAVE.
II - médias:
a) a não emissão imediata da NF-e de entrada de veículo;
b) a não emissão imediata de NF-e de saída de veículo.
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III - graves:
a) dar saída, no sistema RENAVE, de veículos que não

ofereçam condições de segurança para circulação;
b) a comercialização de veículos fora do Sistema RENA-

VE.
Art. 38. O estabelecimento que incorrer nas infrações ad-

ministrativas previstas no art. 37 desta Resolução, sem prejuízo das
demais sanções legais, estará sujeito a:

I - advertência, para infrações leves;
II - suspensão pelo prazo de até 30 (trinta) dias, para in-

frações médias;
III - suspensão pelo prazo de 180 dias, para infrações gra-

ves;
IV - multa no valor da infração gravíssima quando incorrer

nas situações previstas no §5º do art. 330 do CTB.
Art. 39. O DENATRAN, se necessário, regulamentará es-

pecificações técnicas complementares.
Art. 40. Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 584, de

23 de março de 2016.
Art. 41. Esta Resolução entra em vigor:
I - na data de sua publicação, em relação aos arts. 1º ao 6º e

40; e
II - após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua pu-

blicação oficial, em relação aos demais artigos.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Cidadania

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

JOSÉ FERNANDO UCHÔA COSTA NETO
p/Ministério da Educação

MARCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

BRUNO CÉSAR PROSDOCIMI NUNES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

NOBORU OFUGI
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 656, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

Altera a tabela da alínea "a" do subitem 4.2
do Anexo IX da Resolução CONTRAN nº
416, de 09 de agosto de 2012, que esta-
belece os requisitos de segurança para veí-
culos de transporte coletivo de passageiros
tipo micro-ônibus da categoria M2.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT).

Considerando os processos administrativos nº
80000.035736/2011-07 e nº 80000.101777/2016-03, resolve:

Art. 1º Alterar a tabela que trata da especificação dos limites
de cor (diurna) constante da alínea "a" do subitem 4.2 do Anexo IX
da Resolução CONTRAN nº 416, de 09 de agosto de 2012, que passa
a vigorar com a seguinte redação:

Cor 1 2 3 4

X Y X Y X Y X Y Min. Max.

Ve r m e l h a 0.690 0.310 0.595 0.315 0.569 0.341 0.655 0.345 2,5 15

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Cidadania

RONE EVALDO BARBOSA
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

PAULO CESAR DE MACEDO
p/Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comércio Exterior e

Serviços

NOBORU OFUGI
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

ATA DA 152ª REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 14 DE DEZEMBRO DE 2016

Aos quatorze dias do mês de dezembro de dois mil e de-
zesseis, o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN reuniu-se no
Gabinete do Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, no
Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, Bloco H, Sala 501, Brasília-DF,
contando com a presença de seus integrantes, representantes dos Mi-
nistérios dos Transportes, Portos e Aviação Civil; da Saúde; da Justiça
e Cidadania; do Meio Ambiente; da Defesa; das Cidades; da In-
dústria, Comércio Exterior e Serviços e da Agência Nacional de
Transportes Terrestres, sob a Presidência do Senhor Elmer Coelho
Vicenzi, para deliberar sobre os assuntos constantes da pauta. I -
ABERTURA DA REUNIÃO: após a confirmação da existência de
quórum regulamentar, a reunião foi aberta pelo Senhor Presidente. II
- ASSUNTOS GERAIS: 1) Aprovação da Ata da 151ª Reunião Or-
dinária de 2016. 2) Foram convidados à reunião para auxiliar na
apresentação dos Processos: Fernando Ferrazza Nardes, Coordenador-
Geral de Instrumental Jurídico e da Fiscalização; Juliana Lopes Nu-
nes, Coordenadora-Geral de Infraestrutura de Trânsito; e Marilene
Santos da Silva, Assistente do DENATRAN. III - ORDEM DO DIA:
1) Processo: 80000.057977/2011-07; Interessado: DENATRAN; As-
sunto: Minuta de Resolução que estabelece os padrões e critérios para
a instalação de travessia elevada para pedestres em vias públicas. O
Conselho decidiu por retornar o assunto para a Câmara Temática de
Engenharia de Tráfego da Sinalização e da Via. 2) Processo:
80000.114078/2016-15; Interessado: DENATRAN; Assunto: Análise
de Minuta de Resolução que Altera o art. 18 do Regimento Interno do
CONTRAN, aprovado pela Resolução CONTRAN nº 446, de 25 de
junho de 2013. Após as considerações do Coordenador-Geral de Ins-
trumental Jurídico e da Fiscalização, o Conselheiro do Ministério da
Saúde solicitou vista do processo, o que lhe foi concedido. 3) Pro-
cesso: 50000039873/2016; Interessado: Ministério dos Transportes,
Portos e Aviação Civil; Assunto: Altera a Resolução CONTRAN nº

211, de 13 de novembro de 2006, que estabelece requisitos neces-
sários para circulação de Combinações de Veículos de Carga (CVC).
Após a apresentação do Representante do Ministério dos Transportes,
o Conselho decidiu aprovar, por unanimidade, a Resolução CON-
TRAN que recebeu o nº 640/2016, cuja ementa é: "Altera a Re-
solução CONTRAN nº 211, de 13 de novembro de 2006, que es-
tabelece requisitos necessários para circulação de Combinações de
Veículos de Carga (CVC)". 4) Processo: 80000.002199/2015-34; In-
teressado: CGIT/DENATRAN; Assunto: Minuta de Resolução a ser
editada pelo CONTRAN sobre sistema de controle de estabilidade,
nos veículos M2, M3, N2, N3, O3 e O4 novos saídos de fábrica,
nacionais e importados. Após a apresentação dos Pareceres do Mi-
nistério do Meio Ambiente e Ministério da Indústria, Comércio Ex-
terior e Serviços, e ainda das considerações da Coordenadora-Geral
de Infraestrutura de Trânsito, o Conselho decidiu aprovar, por una-
nimidade, a Resolução CONTRAN que recebeu o nº 641/2016, cuja
ementa é: "Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso do Sistema de
Controle de Estabilidade, nos veículos M2, M3, N2, N3, O3 e O4
novos saídos de fábrica, nacionais e importados". 5) Processo:
80000.121227/2016-01; Interessado: Volvo do Brasil Veículos Ltda;
Assunto: Análise de Minuta de Resolução que acresce o parágrafo
único ao art. 5º da Resolução CONTRAN nº 468, de 11 de dezembro
de 2013, que dispõe sobre acionadores energizados para janelas ener-
gizadas, teto solar e painel divisor de veículos automotores e dá
outras providências. O Conselheiro representante do Ministério da
Justiça e Cidadania apresentou sua preocupação com a dilatação do
prazo em resoluções aprovadas pelo Conselho. Após as considerações
da Coordenadora-Geral de Infraestrutura de Trânsito, o Conselho de-
cidiu aprovar, por unanimidade, a Resolução CONTRAN que recebeu
o nº 642/2016, cuja ementa é: "Acresce o parágrafo único ao art. 5º
da Resolução CONTRAN nº 468, de 11 de dezembro de 2013, que
dispõe sobre acionadores energizados para janelas energizadas, teto
solar e painel divisor de veículos automotores e dá outras provi-
dências". 6) Processo: 80000.035736/2011-07; Interessado: Randon
Implementos para o Transporte; Assunto: Análise de Minutas de
Resolução que dispõem sobre o emprego de películas retrorrefletivas
em veículos, alterações nas Resoluções nº 416, 445, 593 e 568. Após
as considerações da Coordenadora-Geral de Infraestrutura de Trân-
sito, o Conselho decidiu aprovar, por unanimidade, as Resoluções
CONTRAN que receberam o nº 643/2016, cuja ementa é: "Dispõe
sobre o emprego de película retrorrefletiva em veículos"; nº
644/2016, cuja ementa é: "Altera a tabela da alínea "a" do subitem
4.2 do Anexo IX da Resolução CONTRAN nº 445, de 25 de junho
2013, que estabelece os requisitos de segurança para veículos de
transporte público coletivo de passageiros tipos micro-ônibus e ônibus
da categoria M3"; nº 645/2016, cuja ementa é: "Altera o Anexo I da
Resolução CONTRAN nº 593, de 24 de maio de 2016, que estabelece
as especificações de fabricação e instalação de para-choques traseiros
nos veículos de fabricação ou importados das categorias N2, N3, O3
e O4" e a de nº 646/2016, cuja ementa é "Altera a tabela da alínea "a"
do subitem 4.2 do Anexo IX da Resolução CONTRAN nº 416, de 09
de agosto de 2012, que estabelece os requisitos de segurança para
veículos de transporte coletivo de passageiros tipo micro-ônibus da
categoria M2". Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os
trabalhos pelo Senhor Presidente e determinada a lavratura da pre-
sente Ata, que, depois de aprovada, será assinada pelos membros
presentes, representantes de seus respectivos ministérios.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Cidadania

RONE EVALDO BARBOSA
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

PAULO CESAR DE MACEDO
p/Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

NOBORU OFUGI
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 5 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, de acordo com o disposto no
art. 3º da Portaria nº 98, de 24 de janeiro de 2011, resolve:

Conceder passaporte diplomático, com base no art. 6º, § 3º, do Decreto nº 5.978, de 4 de
dezembro de 2006, por entender que o militar brasileiro, ao portar passaporte diplomático, poderá
desempenhar o seu múnus público de maneira mais eficiente, a:

Nome Função Missão Ó rg ã o Validade do
passaporte

Eduardo Bonifacio Ferreira Suboficial Auxiliar do Adido de De-
fesa, Naval, do Exército e
Aeronáutico, na Índia

Ministério da Defesa 17/07/2019

Cristina da Conceição
Ferreira

Dependente - Ministério da Defesa 17/07/2019

Thaís da Conceição Fer-
reira

Dependente - Ministério da Defesa 17/07/2019

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, de acordo com o disposto no

art. 3º da Portaria nº 98, de 24 de janeiro de 2011, resolve:

Conceder passaporte diplomático, com base no art. 6º, § 3º, do Decreto nº 5.978, de 04 de

dezembro de 2006, por entender que o militar brasileiro, ao portar passaporte diplomático, poderá

desempenhar o seu múnus público de maneira mais eficiente, a:

Nome Função Missão Ó rg ã o Validade do
passaporte

Marcos Antonio Pessôa
da Silva

Suboficial Auxiliar do Adido Naval,
em Pequim

Ministério da Defesa 03/07/2019

Maria Joseli de Moura
Silva Pessôa

Dependente - Ministério da Defesa 03/07/2019

Maria Clara Silva Pessôa Dependente - Ministério da Defesa 03/07/2019
Miguel José Silva Pessôa Dependente - Ministério da Defesa 03/07/2019

JOSÉ SERRA

Ministério das Relações Exteriores
.
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Ministério de Minas e Energia
.

PORTARIA DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, de acordo com o disposto no
art. 3º da Portaria nº 98, de 24 de janeiro de 2011, resolve:

Conceder passaporte diplomático, com base no art. 6º, § 3º, do Decreto nº 5.978, de 4 de
dezembro de 2006, por entender que o militar brasileiro, ao portar passaporte diplomático, poderá
desempenhar o seu múnus público de maneira mais eficiente, a:

Nome Função Missão Ó rg ã o Validade do
passaporte

Anderson Carlos Rodri-
gues de Menezes Bispo

Subtenente Auxiliar do Adido de De-
fesa, Naval, do Exército e
Aeronáutico, na Nigéria

Ministério da Defesa 30/09/2019

Linglige Celfa de Souza Rodri-
gues de Menezes Bispo

Dependente - Ministério da Defesa 30/09/2019

Larissa de Souza Rodri-
gues de Menezes Bispo

Dependente - Ministério da Defesa 30/09/2019

Antonela de Souza Rodri-
gues de Menezes Bispo

Dependente - Ministério da Defesa 30/09/2019

JOSÉ SERRA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No 1, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no art. 20, parágrafo
único, da Lei no 9.636, de 15 de maio de 1998, no art. 13, caput, do Decreto no 3.725, de 10 de janeiro
de 2001, e o que consta no Processo no 48000.001222/2016-41, resolve:

Art. 1o Aprovar a cessão de uso da área de três metros quadrados situada no Pavimento Térreo,
Portaria Principal do Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia, para instalação de um Ponto de
Atendimento Eletrônico da Caixa Econômica Federal - CEF.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3o Fica revogada a Portaria MME no 600, de 20 de abril de 2011.

FERNANDO COELHO FILHO

PORTARIA No 4, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição, tendo em vista o que consta do Processo nº
48000.002147/2013-93, e considerando

que cabe ao Ministério de Minas e Energia zelar pelo equilíbrio conjuntural e estrutural entre a
oferta e a demanda de energia elétrica no País;

que na 175a reunião do Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico - CMSE, realizada em 8 de
dezembro de 20 l 6, foi avaliado o atendimento elétrico à região oeste do Estado do Pará e na ocasião o
CMSE deliberou pela recomendação de descontratação da Central Geradora Termelétrica denominada UTE
Santarém, instalada no Município de Santarém, Estado do Pará, a partir de janeiro de 2017, resolve:

Art. 1o Autorizar a descontratação, em sua totalidade, da Central Geradora Termelétrica deno-
minada UTE Santarém, instalada no Município de Santarém, Estado do Pará, a partir de janeiro de 2017.

§ 1o A descontratação, definida no caput, deverá ser realizada pela empresa Centrais Elétricas
do Norte do Brasil S.A. - Eletrobras Eletronorte, detentora da outorga da Central Geradora Termelétrica
denominada UTE Santarém.

§ 2o A Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletrobras Eletronorte deverá, com base nesta
Portaria, adotar as providências necessárias junto à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para
a revogação da outorga de autorização da UTE Santarém, com efeitos a partir de janeiro de 2017.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3o. Ficam revogadas a Portaria MME nº 88/2014 e a Portaria MME nº 418/2014.

FERNANDO COELHO FILHO

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 9 de janeiro de 2017

Nº 20 - Processo no 48500.005067/2011-97. Interessado: Msul Energias Renováveis Ltda. e Trix En-
genharia Civil Ltda. Decisão: registrar a adequabilidade aos estudos de inventário e ao uso do potencial
hidráulico do Sumário Executivo (DRS-PCH) da PCH Malacara, com 10.500 kW de Potência Instalada,
cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração (CEG) PCH.PH.SC.037248-0.01,
localizada no rio Lava Tudo, integrante da sub-bacia 70, na bacia hidrográfica do Rio Uruguai, nos
municípios de Painel e São Joaquim, no estado de Santa Catarina.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

Nº 21 - Processo no 48500.005068/2011-31. Interessado: Msul Energias Renováveis Ltda. e Trix En-
genharia Civil Ltda. Decisão: registrar a adequabilidade aos estudos de inventário e ao uso do potencial
hidráulico do Sumário Executivo (DRS-PCH) da PCH São Mateus, com 30.000 kW de Potência
Instalada, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração (CEG) PCH.PH.SC.037245-
5.01, localizada no rio Lava Tudo, integrante da sub-bacia 70, na bacia hidrográfica do Rio Uruguai, nos
municípios de Lages e São Joaquim, no estado de Santa Catarina.
A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico www.ane-
e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

Nº 22 - Processo no 48500.005069/2011-86. Interessado: Msul Energias Renováveis Ltda. e Trix En-
genharia Civil Ltda. Decisão: registrar a adequabilidade aos estudos de inventário e ao uso do potencial
hidráulico do Sumário Executivo (DRS-PCH) da PCH Antoninha, com 19.000 kW de Potência Instalada,
cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração (CEG) PCH.PH.SC.037246.3.01,
localizada no rio Lava Tudo, integrante da sub-bacia 70, na bacia hidrográfica do Rio Uruguai, nos
municípios de Lages e São Joaquim, no estado de Santa Catarina.
A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico www.ane-
e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

Nº 23 - Processo no 48500.005070/2011-19. Interessado: Msul Energias Renováveis Ltda. e Trix En-
genharia Civil Ltda. Decisão: registrar a adequabilidade aos estudos de inventário e ao uso do potencial
hidráulico do Sumário Executivo (DRS-PCH) da PCH Gamba, com 13.500 kW de Potência Instalada,
cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração (CEG) PCH.PH.SC.037247-1.01,
localizada no rio Lava Tudo, integrante da sub-bacia 70, na bacia hidrográfica do Rio Uruguai, nos
municípios de Lages, São Joaquim e Painel, no estado de Santa Catarina.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

Nº 24 - Processo nº 48500.000969/2004-46. Interessado: Furnas Centrais Elétricas S.A Decisão: pror-
rogar até o dia 30/6/2019 o prazo estabelecido no Despacho nº 4.840/2014, referente à entrega dos
Estudos de Viabilidade da Usina Hidrelétrica (UHE) Porteiras, com potência instalada de 86.000 kW,
localizada no rio Maranhão, integrante da sub-bacia 20, no estado de Goiás.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

Em 10 de janeiro de 2017

Nº 25 - Processo nº 48500.004284/2014-11. Interessado: Ventos de Santo Onofre IV Energias Re-
nováveis S.A.. Decisão: alterar características técnicas da EOL Ventos de Santo Onofre IV, localizada no
município de Simões, no estado do Piauí, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de
Geração (CEG) EOL.CV.PI.032366-7.01, em favor da empresa Ventos de Santo Onofre IV Energias
Renováveis S.A.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em www.aneel.g o v. b r / b i b l i o t e c a .

Em 9 de janeiro de 2017

Nº 33 - Processo no 48100.001087/1996-19. Interessado: Copel Geração e Transmissão S.A. Decisão:
estabelecer em 50% (cinquenta por cento) o percentual de redução a ser aplicado às Tarifas de Uso dos
Sistemas Elétricos de Transmissão e de Distribuição - TUST e TUSD, limitada sua aplicação a 30.000
(trinta mil) kW de potência injetada nos sistemas de transmissão e distribuição, incidindo tanto na
produção quanto no consumo da energia comercializada pela Usina Hidrelétrica São Jorge, cadastrada
sob o CEG PCH.PH.PR.027153-5.01.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

HÉLVIO NEVES GUERRA

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 10 de janeiro de 2017

Nº 52 - Documento nº 48513.001079/2017-00. Interessadas: Canarana Transmissora de Energia S.A. -
CNTE e Paranaíta Ribeirãozinho Transmissora de Energia S.A. - PRTE Decisão: anuir à alteração dos
estatutos sociais das Interessadas.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em: www.aneel. g o v. b r / b i b l i o t e c a .

Nº 53 - Processo nº 48500.005727/2016-44. Interessadas: Companhia Transirapé de Transmissão (mu-
tuária) e Empresa Amazonense de Transmissão de Energia (mutuante). Decisão: anuir ao Instrumento
Particular de Mútuo a ser firmado entre as interessadas, no valor de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de
reais), pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, ressalvando que os recursos captados pela mutuária
devem ser destinados ao serviço público de energia elétrica.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em: www.aneel. g o v. b r / b i b l i o t e c a .

Nº 54 - Processo nº 48500.004921/2016-11. Interessadas: CPFL Energia S.A. e a CPFL Transmissão
Morro Agudo S.A.. Decisão: Anuir o Contrato de Abertura de Crédito Mútuo a ser firmado entre as
Interessadas, com prazo de vigência de até 48 (quarenta e oito) meses, no montante de R$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de reais).

A íntegra deste Despacho consta dos autos e está disponível em www.aneel.gov. b r / b i b l i o t e c a .

Nº 55 - Processo nº 48500.003519/2016-19. Interessada: CPFL Energia S.A. Decisão: Anuir ao pleito da
Interessada para a celebração de contrato de compartilhamento de recursos humanos com suas partes
relacionadas na forma da minuta apresentada.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em www.aneel.g o v. b r / b i b l i o t e c a .

HÁLISSON RODRIGUES FERREIRA COSTA
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 9 de janeiro de 2017

Nº 41 - O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO SUBSTITUTO DA
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições delegadas por meio
da Portaria nº 4.163, de 30 de agosto de 2016, e tendo em vista o que consta no Processo nº
48500.003872/2016-91, decide acatar parcialmente o pedido da CEMIG para reconhecer as subsidiárias
integrais em primeiro nível (100,00%) para atendimento ao artigo 7º da Resolução Normativa nº 696/2015.

GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS
DIRETORIA I

SUPERINTENDÊNCIA DE BIOCOMBUSTÍVEIS E QUALIDADE DE PRODUTOS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
Em 10 de janeiro de 2017

A SUPERINTENDENTE DE BIOCOMBUSTÍVEIS E DE QUALIDADE DE PRODUTOS da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 61, de 18 de março de 2015, e com base no disposto na Resolução ANP nº 22/14, de 11 de abril de 2014, concede o registro do(s) produto(s) abaixo,das empresas
relacionadas:

Nº25
AGRALE S/A - CNPJ nº 88.610.324/0001-92

Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto

48600.003037/2016 - 22 AGRALUB TRANSMISSAO SAE 85W140 API GL-5, MIL-L-L2105D ÓLEO LUBRIFICANTE 9624
Nº26

ANSELMO CARLOS FIGUEROA AUTOMOTIVO-ME - CNPJ nº 14.295.625/0001-32

Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto

48600.003146/2016 - 40 PISTON 0W20 SYNTHETIC SAE 0W20 API SN ÓLEO LUBRIFICANTE 17926
Nº27

HONDA AUTOMÓVEIS DO BRASIL LTDA - CNPJ nº 01.192.333/0003-94

Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto

48600.003039/2016 - 11 HONDA MOTOR OIL SYNTHETIC SAE 0W20 ÓLEO LUBRIFICANTE 16081
Nº28

MOTUL BRASIL LUBRIFICANTES LTDA. - CNPJ nº 24.055.649/0001-78

Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto

48600.003080/2016 - 98 MOTUL 8100 X-CLEAN EFE SAE 5W30 API SN, ACEA C2/C3-12, GM-OPEL DEXOS 2, MB-APRROVAL
229.52

ÓLEO LUBRIFICANTE 17925

48600.003081/2016 - 32 MOTUL 8100 ECO-CLEAN SAE 5W30 API SN, ACEA C2-12, PSA B71 2290. ÓLEO LUBRIFICANTE 17924
Nº29

PETROX DISTRIBUIDORA LTDA. - CNPJ nº 05.482.271/0001-44

Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto

48600.003704/2016 - 77 PETROX GPX SAE 20W50 API SL ÓLEO LUBRIFICANTE 10699

48600.003703/2016 - 22 PETROX GPX SAE 20W50 API SL ÓLEO LUBRIFICANTE 10699

48600.003705/2016 - 11 GPX MOTO 4T SAE 20W50 API API SL/JASO MA ÓLEO LUBRIFICANTE 12933

48600.003707/2016 - 19 EXTREMA D SAE 20W40 API CH4 ÓLEO LUBRIFICANTE 12926
Nº30

YAMAHA MOTOR DO BRASIL LTDA. - CNPJ nº 62.934.252/0001-45

Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto

48600.003038/2016 - 77 YAMALUBE ÓLEO DE TRANSMISSÃO SAE 90 API GL-4 ÓLEO LUBRIFICANTE 17029

ROSÂNGELA MOREIRA DO ARAUJO

SUPERINTENDÊNCIA DE ABASTECIMENTO

AUTORIZAÇÃO Nº 12, DE 10 DE JANEIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓ-
LEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que foram conferidas
pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando as disposições da Resolução ANP n.º
42, de 18 de Agosto de 2011, e o que consta do processo ANP n.º 48300.009478/1997-07, torna público
o seguinte ato:

Art. 1º Fica a ALESAT COMBUSTÍVEIS S.A., CNPJ n.º 23.314.594/0030-45, habilitada pela
ANP como distribuidora de combustíveis líquidos derivados de petróleo, etanol combustível, biodiesel,
óleo diesel B e outros combustíveis automotivos, autorizada a operar as instalações de armazenamento
localizadas à Rodovia BR 381/262, km 427 - Barreiro de Cima - Município de Betim - CEP: 32605-
608.

As referidas instalações compreendem os tanques verticais listados na tabela a seguir, sendo a
capacidade total de armazenamento de 10.211,00 m3.

TA N Q U E
N.º

DIÂMETRO
(m)

C O M P R I M E N TO
(m)

C A PA C I D A D E
(m³)

P R O D U TO

01 14,32 13,42 2.170,00 Classe II e III
02 12,42 13,42 1.617,00 Classe I, II e III
03 12,42 13,42 1.622,00 Classe I, II e III
04 9,55 12,20 857,00 Classe III
05 9,55 12,20 855,00 Classe II e III
06 9,55 12,20 853,00 Classe II e III
07 9,55 12,20 849,00 Classe I, II e III
08 11 , 4 6 13,42 1.388,00 Classe I, II e III

Art. 2º O objeto da presente Autorização deverá ser executado em conformidade com as normas
técnicas pertinentes.

Art. 3º Esta Autorização entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO NELSON CASTRO NEVES

AUTORIZAÇÃO Nº 13, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓ-
LEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que foram conferidas
pela Portaria ANP nº 92, de 26 de maio de 2004, considerando as disposições das Resoluções ANP nº
30, de 26 de outubro de 2006, e nº 42, de 18 de agosto de 2011, e o que consta do processo nº
48610.004504/2003-06, torna público o seguinte ato:

Art. 1º Fica a MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S.A., CNPJ nº 33.461.567/0007-00, au-
torizada a operar a base de armazenamento e distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo,
etanol combustível, biodiesel e óleo diesel B, localizada na Rua Monroe 515, Campos Elíseos, Duque de
Caxias/RJ, 25225-040 (Lat/Lon aprox.: -15.668733, -55.959742 SIRGAS 2000).

O parque de tancagem de produtos é constituído dos seguintes tanques aéreos verticais, per-
fazendo a capacidade total de armazenamento de 4.228,485m³:

TQ Ø
(m)

ALT. (m) VOL.
(m³)

CLASSES TIPO OBS.

WA - 1 5 9,996 11 , 5 3 3 842,360 I, II e III Selo Flutuante Em operação
Autorização

ANP nº 142/2003
WA - 1 6 9,984 13,310 986,583 I, II e III Teto Fixo
WA - 1 7 13,487 13,321 1.799,189 I, II e III Teto Fixo
WA - 1 8 8,493 11 , 4 5 6 600,353 I, II e III Selo Flutuante

Art. 2º O objeto da presente Autorização deve ser executado em conformidade com as normas
técnicas pertinentes.

Art. 3º Fica revogada a Autorização ANP Nº 142, de 03/07/2003, publicada no Diário Oficial
da União em 4 de Julho de 2003.

Art. 4º A MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S.A., CNPJ nº 33.461.567/0007-00, deverá
manter atualizados todos os documentos apresentados quando da obtenção desta autorização, informando
à ANP, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da efetivação do ato, quaisquer alterações
ocorridas na documentação original e manter as instalações em condições operacionais que não co-
loquem em risco a segurança das pessoas e evitem danos ao meio ambiente, conforme Art. 14 da
Resolução ANP nº 42 de 19/08/2011.

Art. 5º Esta Autorização entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISO NELSON CASTRO NEVES

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 10 de janeiro de 2017

Nº 31 - O Superintendente de Abastecimento da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP n.º

92, de 26 de maio de 2004, com base nas Resoluções ANP n.° 42, de 19 de agosto de 2011, n.° 58, de 20 de outubro de 2014, e nº 17, de 26 de julho de 2006, torna pública a homologação dos contratos de cessão

de espaço listados a seguir:

# I N S TA L A Ç Ã O UF CEDENTE CESSIONÁRIA PRAZO VOLUME DE ESPAÇO CEDIDO (m³) PROCESSO ADMINISTRATIVO
1 Porto Velho RO PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A

34.274.233/0097-46
PETRÓLEO SABBÁ S.A.

04.169.215/0019-10
31/10/2018 Gasolina A: 600

Diesel AS500:800
EAC:400
EHC: 300
B100:15

48610.000213/2017-36

2 Porto Velho RO PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A
34.274.233/0097-46

RAÍZEN COMBUSTÍVEIS S.A.
33.453.598/0206-63

31/10/2018 QAV: 400 48610.001958/2006-61
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1

3 Ipojuca PE TERMINAL QUÍMICO DE ARATÚ S.A. - TEQUIMAR
14.688.220/0005-98

PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.
34.274.233/0329-93

31/12/2019 Gasolina A: 9500
Diesel AS10:10000

EAC:1500
EHC: 1000
B100:1000

48610.000339/2016-20

4 Ipojuca PE TERMINAL QUÍMICO DE ARATÚ S.A. - TEQUIMAR
14.688.220/0005-98

IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO
S.A.

33.337.122/0203-14

31/12/2017 Gasolina A: 10000
Diesel AS10:10000

48610.003460/2013-61

5 Paranaguá PR CATTALINI TERMINAIS MARÍTIMOS S.A.
75.633.560/0001-82

TAURUS DISTRIBUIDORA DE PETRÓ-
LEO LTDA

01.452.651/0007-70

13/10/2019 Gasolina A: 500
Diesel AS500:500
Diesel AS10:500

48610.000291/2017-31

Nº 32 - O Superintendente de Abastecimento da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP n.º
92, de 26 de maio de 2004, com base nas Resoluções ANP n.° 42, de 19 de agosto de 2011, e n.° 58, de 20 de outubro de 2014, torna pública a homologação dos termos aditivos de alteração de volumes de contratos
de cessão de espaço de biocombustíveis de terminais da cedente Petrobras Transportes S.A. - Transpetro listados a seguir, com prazo de vigência até 31/05/2020:

Município UF CNPJ da cedente
Petrobras Transportes S.A. - Transpe-

tro

Distribuidora cessionária CNPJ da cessionária Espaço cedido (m³) Processo Administrativo

EAC EHC B100
1 Guarulhos SP 02.709.449/0035-06 Raízen Combustíveis S.A. 33.453.598/0089-65 0 0 30 48610.002313/2015-35
2 Jequié BA 02.709.449/0013-92 Larco Comercial de Produtos de Petróleo Ltda. 02.805.889/0002-90 200 0 60 48610.002178/2015-28
3 Itabuna BA 02.709.449/0015-54 Raízen Combustíveis S.A. 33.453.598/0025-09 100 0 50 48610.005067/2015-73
4 Uberaba MG 02.709.449/0050-37 Raízen Combustíveis S.A. 33.453.598/0070-65 250 305 35 48610.006169/2015-14
5 Itabuna BA 02.709.449/0015-54 Setta Combustíveis S.A. 55.483.564/0006-29 90 0 30 48610.006057/2009-15
6 Itabuna BA 02.709.449/0015-54 Larco Comercial de Produtos de Petróleo Ltda. 02.805.889/0005-33 11 0 0 25 48610.007503/2009-09
7 Itajaí SC 02.709.449/0030-93 Raízen Mime Combustíveis S.A. 01.799.935/0005-76 833 0 0 48610.008191/2010-86
8 Biguaçu SC 02.709.449/0017-16 Raízen Mime Combustíveis S.A. 01.799.935/0006-57 884 0 24 48610.003452/2015-86
9 Guaramirim SC 02.709.449/0026-07 Raízen Mime Combustíveis S.A. 01.799.935/0001-42 0 0 62 48610.003455/2015-10

Nº 33 - O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelas
Portarias ANP nº 92, de 26 de maio de 2004, e com base na Resolução ANP nº 51, de 02 de Dezembro de 2016, torna pública a outorga das seguintes autorizações para o exercício da atividade de revenda de gás
liquefeito de petróleo - GLP, observado:

I) as instalações dos revendedores ora autorizados foram vistoriadas por instituições de bombeiros, atendendo os requisitos de segurança, e se encontram limitadas às quantidades máximas de armazenamento
de GLP, conforme certificado expedido pelo corpo de bombeiros competente; e

II) a manutenção da presente Autorização fica condicionada ao atendimento aos requisitos constantes no certificado que trata o item anterior e à Norma NBR 15514:2007, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, adotada pela resolução ANP n° 05, de 26 de fevereiro de 2008.

Nº de Registro Razão Social CNPJ Município UF Processo
G L P / PA 0 2 3 7 9 9 9 A S D BARBOSA DISTRIBUIDORA EIRELI - ME 24.030.493/0001-70 CANAA DOS CARAJAS PA 48610.013803/2016-48
GLP/MS0238000 ANA CLAUDIA BIZINOTTO DE FREITAS EIRELLI

ME
22.759.045/0001-87 RIO VERDE DE MATO GROSSO MS 48610.015258/2016-24

GLP/ES0238001 ANARLY MONTEIRO SCHMIDEL 79831729749 21.857.970/0001-88 VILA VELHA ES 48610.015034/2016-12
G L P / PA 0 2 3 8 0 0 2 ANTONIO ERIK COSTA MOURA 24.995.745/0001-04 SANTA ISABEL DO PARA PA 48610.015239/2016-06
GLP/SP0238003 BARROS ITAQUA COMERCIO DE GÁS EIRELI -

ME
24.504.182/0004-49 I TA Q U A Q U E C E T U B A SP 48610.015190/2016-83

G L P / PA 0 2 3 8 0 0 4 BENEVIDES COMÉRCIO DE GAS LTDA. - ME 08.874.397/0002-33 C A M E TA PA 48610.015121/2016-70
GLP/MG0238005 BRUNO AISLAN RIBEIRO - ME 25.070.998/0001-21 J U AT U B A MG 48610.013807/2016-26
GLP/PR0238006 C. A GRZYBOWSKI E CIA LTDA ME 12.950.750/0001-03 CAMPO BONITO PR 4 8 6 1 0 . 0 1 5 11 5 / 2 0 1 6 - 1 2
GLP/SP0238007 CASOTO COMERCIO DE GTAS LTDA - EPP 24.048.692/0001-06 SAO BERNARDO DO CAMPO SP 48610.015177/2016-24
GLP/GO0238008 CC ZEFERINO COMERCIO DE GAS ME 26.233.743/0001-03 AGUAS LINDAS DE GOIAS GO 48610.015262/2016-92
GLP/MG0238009 CELSO WASHINGTON VIEIRA 05283692612 26.072.060/0001-03 RIBEIRAO DAS NEVES MG 48610.015030/2016-34
G L P / TO 0 2 3 8 0 1 0 DIONISIA CIRUQERA BONEBERG 377A1063120 26.496.504/0001-38 APARECIDA DO RIO NEGRO TO 48610.015109/2016-65
G L P / E S 0 2 3 8 0 11 DISTRIBUIDORA DE AGUA E GAS COLATINA LT-

DA EPP
25.433.179/0001-00 C O L AT I N A ES 48610.015232/2016-86

GLP/ES0238012 DOUGLAS LIMA QUERES 12054545783 23.695.690/0001-46 G U A R A PA R I ES 48610.015231/2016-31
GLP/SP0238013 EBC TRANSPORTE DE CARGS LTDA ME 14.692.654/0001-38 PINDAMONHANGABA SP 48610.015133/2016-02
GLP/SP0238014 EDE CARLOS LUIZ DOMINGUES ME 26.370.603/0001-79 SAO ROQUE SP 48610.014931/2016-17
GLP/RJ0238015 EDIMAR COMERCIO DE GAS EIRELI ME 26.257.619/0001-70 BOM JARDIM RJ 48610.015233/2016-21
GLP/MT0238016 EDINALVA DE OLIVEIRA 51478056134 25.348.748/0001-00 CUIABA MT 48610.015247/2016-44
GLP/PB0238017 ELIAS E PATRICIO COMERCIO DE GAS E AGUA

LTDA ME
25.109.649/0001-76 JOAO PESSOA PB 48610.015101/2016-07

GLP/SC0238018 ELIS REGINA COMERCIO E TRANSPORTE LTDA
ME

09.157.952/0001-98 URUSSANGA SC 48610.015240/2016-22

G L P / TO 0 2 3 8 0 1 9 ERANIDES PINHEIRO DA ROCHA - ME 23.650.934/0002-55 COLMEIA TO 48610.015131/2016-13
GLP/MT0238020 ESTRELAO COMERCIO DE GAS LTDA ME 26.574.916/0001-49 CAMPO VERDE MT 48610.015241/2016-77
GLP/RO0238021 EVANIA FRANCA DOS SANTOS 01013456238 26.548.376/0001-29 OURO PRETO DO OESTE RO 48610.015139/2016-71
G L P / PA 0 2 3 8 0 2 2 F DE SOUSA NASCIMENTO COMERCIO ME 26.656.316/0001-20 SAO FRANCISCO DO PARA PA 48610.015263/2016-37
GLP/SC0238023 FELIPE ANZINI DE SOUZA - ME 26.198.915/0001-47 BLUMENAU SC 48610.015042/2016-69
GLP/ES0238024 FERNANDA KELLY GUILHERME PEREIRA ME 11 . 8 1 5 . 9 1 6 / 0 0 0 1 - 1 6 VILA VELHA ES 48610.015102/2016-43
GLP/SC0238025 GHELEN & TAUFFER COMERCIO DE GAS LTDA -

ME
22.938.338/0001-21 CHAPECO SC 48610.015186/2016-15

GLP/AL0238026 GLAUCIANE CLAUDINO DOS SANTOS
10479941432

25.408.141/0001-79 ROTEIRO AL 4 8 6 1 0 . 0 1 5 11 0 / 2 0 1 6 - 9 0

GLP/PE0238027 GOIANA DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA - ME 17.426.493/0005-52 GOIANA PE 48610.014043/2016-96
GLP/PE0238028 GOIANA DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA - ME 17.426.493/0006-33 GOIANA PE 48610.014044/2016-31
GLP/SP0238029 HELEN NAIADE CONTESSOTTO DA SILVA ME 2 6 . 3 6 9 . 4 2 4 / 0 0 0 1 - 11 MOGI GUACU SP 48610.015235/2016-10
GLP/MA0238030 HORIZONTE REVENDEDORA DE GAS LTDA - ME 26.547.366/0001-79 SAO LUIS MA 48610.015040/2016-70
G L P / PA 0 2 3 8 0 3 1 ICOARACI COMBUSTIVEIS LTDA 21.286.524/0001-60 BELEM PA 48610.015130/2016-61
GLP/BA0238032 ILMA DOS S. SILVA ME 2 5 . 2 11 . 3 6 1 / 0 0 0 1 - 0 8 LAJE BA 48610.015228/2016-18
GLP/PE0238033 J P SILVA DOS SANTOS GAS ME 08.690.928/0001-57 BEZERROS PE 48610.000040/2017-56
GLP/SP0238034 JACKSON HERIQUE SILVA PEREIRA 26.450.079/0001-46 S E RTA O Z I N H O SP 48610.013886/2016-75
GLP/SP0238035 JERRI GUIMARAES DE MENEZES 29218304852 26.121.808/0001-10 JANDIRA SP 48610.015103/2016-98
GLP/RS0238036 JESUS LEONARDO CORREA OLIVEIRA ME 26.101.825/0001-96 JAGUARAO RS 48610.014336/2016-73
GLP/AM0238037 JOÃO JUNIO DOS SANTOS UCHOA - EPP 20.663.678/0001-61 MANAUS AM 48610.015033/2016-78
GLP/SP0238038 JOSÉ GERALDO DOS SANTOS GÁS ME. 07.659.598/0002-55 SAO LOURENCO DA SERRA SP 48610.015140/2016-04
GLP/RN0238039 JOSIVANIA RODRIGUES DA SILVA 07136001447 24.075.454/0001-90 N ATA L RN 48610.015183/2016-81
G L P / TO 0 2 3 8 0 4 0 JULIO CEZAR ALVES ALMEIDA 95581391149 26.152.440/0001-58 ITAPORA DO TOCANTINS TO 48610.015129/2016-36
GLP/CE0238041 L & MCOMERCIO VAREJISTA LTDA EPP 41.316.076/0002-99 PA C AT U B A CE 4 8 6 1 0 . 0 1 5 11 6 / 2 0 1 6 - 6 7
GLP/CE0238042 LAIZA CRUZ MACEDO - ME 19.527.205/0002-39 MISSAO VELHA CE 48610.015237/2016-17
GLP/SP0238043 LARISSA CUTODIO CAIRES 47341993880 26.642.722/0001-33 P L A N A LTO SP 48610.015243/2016-66
GLP/RS0238044 LINDAURA MARIA HEINZAMANN 15.283.904/0001-49 SAO PEDRO DO BUTIA RS 48610.015264/2016-81
GLP/RS0238045 LUIS AUGUSTO JONER GUERRA 25.935.039/0001-21 JAGUARI RS 48610.015265/2016-26
GLP/GO0238046 MANOEL BARBOSA DA COSTA 02654105172 14.650.442/0001-98 GOIANIA GO 48610.015246/2016-08
GLP/MG0238047 MARCELA MARTINS MOREIRA 08768195605 26.454.665/0001-69 I TA J U B A MG 48610.015185/2016-71
GLP/SP0238048 MARCIA MARLETE MILITAO CANCIAN E CIA

LTDA ME
10.658.174/0002-80 DIVINOLANDIA SP 4 8 6 1 0 . 0 1 5 11 3 / 2 0 1 6 - 2 3

GLP/SP0238049 MARCONDES DOS ANJOS FERREIRA ME 19.440.003/0001-74 PINDAMONHANGABA SP 48610.000038/2017-87
GLP/SP0238050 MARIA ELIZABETH DINIZ 08112097844 25.147.123/0001-80 CRUZEIRO SP 48610.000039/2017-21
GLP/PI0238051 MARIA IRACEMA RODRIGUES SILVA 25.235.767/0001-20 SANTO INACIO DO PIAUI PI 48610.015275/2016-61
GLP/PB0238052 MARIA JOSE NASCIMENTO DA SILVA ME 26.309.355/0001-50 JOAO PESSOA PB 48610.015106/2016-21
GLP/MG0238053 MARIA ROSÁRIO DIAS MOREIRA 57340048634 24.839.986/0001-56 ARACAI MG 48610.015039/2016-45
GLP/MS0238054 MARILENE VIEIRA DE BRITO 39068196120 25.447.486/0001-31 TRES LAGOAS MS 48610.015120/2016-25
GLP/PR0238055 MIGUEL PILATO - EPP 81.035.081/0001-67 SAO JOSE DOS PINHAIS PR 48610.015041/2016-14
GLP/GO0238056 N S COMERCIAL DE GAS LTDA - ME 26.440.448/0001-10 APARECIDA DE GOIANIA GO 48610.015038/2016-09
GLP/MS0238057 NADIR NUNES DA COSTA - ME 12.462.451/0001-20 INOCENCIA MS 48610.015187/2016-60
GLP/MG0238058 NALDINHO GAS EIRELI - ME 26.590.577/0001-94 DORES DO INDAIA MG 48610.015188/2016-12
GLP/GO0238059 PAULA REGINA RODRIGUES DA ROCHA

7 0 0 6 1 6 5 9 11 8
26.284.863/0001-21 APARECIDA DE GOIANIA GO 48610.015174/2016-91
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GLP/MG0238060 PONTUAL GAS E BEBIDAS EIRELI - ME 23.586.478/0001-40 V E S PA S I A N O MG 48610.014318/2016-91
GLP/SC0238061 PRIME AUTO POSTO LTDA 25.059.295/0001-00 JARAGUA DO SUL SC 48610.014565/2016-98
GLP/SE0238062 PRISCILA CRISLEY KOTOVICZ 02852487586 22.662.509/0001-32 CARMOPOLIS SE 4 8 6 1 0 . 0 1 4 11 9 / 2 0 1 6 - 8 3
GLP/RS0238063 QUADRO COMERCIO DE GAS E AGUA LTDA 26.393.245/0001-10 CAMPO BOM RS 48610.015138/2016-27
GLP/GO0238064 RB GAS EIRELI ME 26.160.466/0001-48 INHUMAS GO 48610.015234/2016-75
G L P / PA 0 2 3 8 0 6 5 RENIANDRIA FERREIRA DA SILVA 02988972290 25.449.396/0001-80 S A N TA R E M PA 48610.015122/2016-14
G L P / PA 0 2 3 8 0 6 6 S R DE SOUZA COMERCIO EIRELI ME 26.390.577/0001-40 BOM JESUS DO TOCANTINS PA 48610.015125/2016-58
GLP/ES0238067 SANDRO ROGERIO RODRIGUES FRAGA

02080219731
26.490.617/0001-26 G U A R A PA R I ES 48610.015230/2016-97

GLP/RJ0238068 SANTA RITA DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA EPP 25.148.703/0001-92 SANTO ANTONIO DE PADUA RJ 48610.015257/2016-80
GLP/GO0238069 SIDNEY PEREIRA SOUZA FILHO 18.918.574/0001-09 JANDAIA GO 48610.015266/2016-71
GLP/MG0238070 SILESIO FRANCISCO DE AQUINO 56732341634 26.294.655/0001-03 SANTO ANTONIO DO MONTE MG 48610.015137/2016-82
GLP/MG0238071 STEFANE DOLIRA SILVA 15352418618 24.903.975/0001-98 DELFINOPOLIS MG 48610.015259/2016-79
GLP/RS0238072 STEFANOSKI, RYBICKI & CIA LTDA ME 06.310.302/0001-42 V I A D U TO S RS 48610.014245/2016-38
GLP/RJ0238073 SUPER CHAMA COMERCIO DE GAS LTDA - EPP 26.607.629/0001-98 RIO DE JANEIRO RJ 48610.015256/2016-35
GLP/GO0238074 SUPERMERCADO LS LTDA 24.996.156/0001-32 CEZARINA GO 48610.014255/2016-73
GLP/PR0238075 TATIANE APARECIDA LUKAVY ME 26.507.161/0001-60 I R AT I PR 48610.015261/2016-48
GLP/ES0238076 UDSON DE SOUSA REIS (MEI) 19.914.482/0001-13 LINHARES ES 4 8 6 1 0 . 0 1 5 11 7 / 2 0 1 6 - 1 0
GLP/SC0238077 USEGAS COMÉRCIO E TRANSPORTE LTDA 04.710.432/0002-28 BRUSQUE SC 48610.015135/2016-93
GLP/ES0238078 VALERIA NIPPES FIENI 26.049.571/0001-04 C O L AT I N A ES 4 8 6 1 0 . 0 1 5 2 4 2 / 2 0 1 6 - 11
GLP/PI0238079 VASCO SARAIVA GAMA DE MOURA ME 20.994.581/0001-31 ALTO LONGA PI 48610.015276/2016-14

GLP/GO0238080 VIA GAS EIRELI ME 26.083.962/0001-45 AGUAS LINDAS DE GOIAS GO 48610.015260/2016-01
GLP/BA0238081 VIVIANE BARBOSA DA CRUZ 26.530.693/0001-18 SAO FELIX BA 48610.015104/2016-32
G L P / TO 0 2 3 8 0 8 2 WRREUTOM REIS BRITO 26.295.272/0001-50 GUARAI TO 48610.015132/2016-50
GLP/RN0238083 XENIA VILMA GOMES DA SILVA 08896972485 25.694.612/0001-52 N ATA L RN 48610.015189/2016-59

FRANCISCO NELSON CASTRO NEVES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

SUPERINTENDÊNCIA NO CEARÁ

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 4/2017

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento ou interposição

de recurso: 30 dias. (6.41)
Cebrita Ceará Britagem Ltda - 800145/16
Hsak Mineração Ltda - 800428/12
Mcf Cerâmica LTDA. - 800158/15

RELAÇÃO No- 5/2017

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débi-
to(TAH)/prazo 10(dez) dias (1.78)

Adher Empreendimentos LTDA. - 800474/12 - Not.35/2017
- R$ 5.145,79, 800475/12 - Not.37/2017 - R$ 7.422,06, 800476/12 -
Not.39/2017 - R$ 7.526,60

Cerâmica Terra Nova Ltda me - 800692/14 - Not.45/2017 -
R$ 3.320,42

Empresa de Desenvolvimento Mineral do Brasil Ltda -
800134/12 - Not.29/2017 - R$ 7.578,10, 800135/12 - Not.31/2017 -
R$ 7.578,48, 800136/12 - Not.33/2017 - R$ 7.579,22

Gentil da Costa Leite - 800534/12 - Not.41/2017 - R$
7.694,83, 800535/12 - Not.43/2017 - R$ 7.691,71

Gustavo Bezerra de Menezes Gomes de Mattos me -
800186/13 - Not.3/2017 - R$ 173,68, 800309/14 - Not.5/2017 - R$
3.290,68

Hsak Mineração Ltda - 800429/12 - Not.7/2017 - R$
3.271,10

j b p Dantas - 800184/16 - Not.61/2017 - R$ 1.497,42
Luis Carlos Batista sá - 800728/14 - Not.47/2017 - R$

7.702,78, 800729/14 - Not.49/2017 - R$ 7.608,49, 800098/15 -
Not.51/2017 - R$ 187,33, 800099/15 - Not.53/2017 - R$ 186,13,
800097/15 - Not.55/2017 - R$ 188,38, 800100/15 - Not.57/2017 - R$
188,65

Luisiana Mineração LTDA. - 800997/11 - Not.9/2017 - R$
7.399,51, 800808/12 - Not.15/2017 - R$ 7.561,86, 800927/12 -
Not.17/2017 - R$ 2.840,59, 800928/12 - Not.19/2017 - R$ 2.958,15,
800996/11 - Not.21/2017 - R$ 7.543,17, 800443/13 - Not.23/2017 -
R$ 7.744,21, 800444/13 - Not.25/2017 - R$ 7.690,89

Luzia Gardênia Nogueira Sales - 800759/15 - Not.59/2017 -
R$ 1.912,21

Maria Cordeiro Neta Silva me - 800195/12 - Not.27/2017 -
R$ 5.484,79

Newton Paiva da Silva - 800006/15 - Not.63/2017 - R$
3.700,04, 800007/15 - Not.65/2017 - R$ 6.005,51

Portal do Sol Consultoria & Imobiliária Ltda - 800187/16 -
Not.68/2017 - R$ 1.666,95

Regina Camelo Possidone - 800162/16 - Not.11/2017 - R$
1.079,20, 800071/16 - Not.13/2017 - R$ 3.872,12

RELAÇÃO No- 6/2017

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MUL-
TAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)

Adher Empreendimentos LTDA. - 800474/12 - Not.36/2017
- R$ 3.451,16, 800475/12 - Not.38/2017 - R$ 3.451,16, 800476/12 -
Not.40/2017 - R$ 3.451,16

Agropecuária San Marco LTDA. - 800904/11 - Not.72/2017
- R$ 508,21

Antonio Aldenor Feitosa Marques - 800661/11 - Not.82/2017
- R$ 379,91, 800661/11 - Not.83/2017 - R$ 146,99

Carbopar Carbomil Participações Mineração e Administração
s a - 800437/12 - Not.84/2017 - R$ 3.107,43

Cerâmica Terra Nova Ltda me - 800692/14 - Not.46/2017 -
R$ 3.451,16

Coreaú Calcário Ltda - 800866/11 - Not.70/2017 - R$
1.573,41

Empresa de Desenvolvimento Mineral do Brasil Ltda -
800134/12 - Not.30/2017 - R$ 3.451,16, 800135/12 - Not.32/2017 -
R$ 3.451,16, 800136/12 - Not.34/2017 - R$ 3.451,16

f g Rios Silva me - 800592/12 - Not.81/2017 - R$ 379,91
Francisco Hugo Cavalcante de Sousa - 800875/11 -

Not.73/2017 - R$ 462,61
Gentil da Costa Leite - 800534/12 - Not.42/2017 - R$

3.451,16, 800535/12 - Not.44/2017 - R$ 3.451,16
Hsak Mineração Ltda - 800429/12 - Not.8/2017 - R$

3.451,16
j b p Dantas - 800184/16 - Not.62/2017 - R$ 3.451,16
Luis Carlos Batista sá - 800728/14 - Not.48/2017 - R$

3.451,16, 800729/14 - Not.50/2017 - R$ 3.451,16, 800098/15 -
Not.52/2017 - R$ 3.451,16, 800099/15 - Not.54/2017 - R$ 3.451,16,
800097/15 - Not.56/2017 - R$ 3.451,16, 800100/15 - Not.58/2017 -
R$ 3.451,16

Luisiana Mineração LTDA. - 800997/11 - Not.10/2017 - R$
3.451,16, 800808/12 - Not.16/2017 - R$ 3.451,16, 800927/12 -
Not.18/2017 - R$ 3.451,16, 800928/12 - Not.20/2017 - R$ 3.451,16,
800996/11 - Not.22/2017 - R$ 3.451,16, 800443/13 - Not.24/2017 -
R$ 3.451,16, 800444/13 - Not.26/2017 - R$ 3.451,16

Luzardo Arruda Alves - 801159/11 - Not.71/2017 - R$
2.808,30, 801161/11 - Not.79/2017 - R$ 2.614,01

Luzia Gardênia Nogueira Sales - 800759/15 - Not.60/2017 -
R$ 3.451,16

Maria Cordeiro Neta Silva me - 800195/12 - Not.28/2017 -
R$ 3.451,16

Newton Paiva da Silva - 800006/15 - Not.64/2017 - R$
3.451,16, 800007/15 - Not.66/2017 - R$ 3.451,16

Ocs Mineração e Empreendimentos Ltda - 801086/11 -
Not.76/2017 - R$ 3.113,05, 801085/11 - Not.77/2017 - R$ 1.132,04,
801087/11 - Not.78/2017 - R$ 621,22

Pablo Jorge Aguiar do Rego - 800359/12 - Not.80/2017 - R$
379,91

Pitta Pinheiro & Oliveira Filho Empreendimentos Imobi-
liarios e Mineração Ltda - 800021/12 - Not.74/2017 - R$ 2.470,73

Portal do Sol Consultoria & Imobiliária Ltda - 800187/16 -
Not.69/2017 - R$ 3.481,70

Regina Camelo Possidone - 800162/16 - Not.12/2017 - R$
3.451,16, 800071/16 - Not.14/2017 - R$ 3.451,16

René Gouveia Miranda Filho - 800391/11 - Not.75/2017 -
R$ 3.032,99

PEDRO VALBER MONTENEGRO PONTES

SUPERINTENDÊNCIA EM GOIÁS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 4/2017

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Declara a nulidade do Alvará de Pesquisa-(TAH)/(6.50)
Abadio Alves Teles - 860007/12
Adão Heleno Rodrigues - 861273/12, 861274/12,

861275/12
Adriana Márcia Lima da Silva - 861244/12
Arquilene Regina Mota de Sousa - 860004/11
Daniel Ferreira Rodrigues - 861088/12
Delfim Ferreira Alves Júnior - 860049/12
Emilia Borges de Carvalho Azevedo - 860032/12
Eterg Empresa de Terraplenagem e Rental de Goiás Ltda -

8 6 11 4 7 / 1 2
Frontier Mining do Brasil Mineração LTDA. - 861129/12
Giovani Miguel Bonomi - 860593/12
Helder de Oliveira Campos - 860625/11
Jair Rodrigues de Paulo - 862806/11
Jamil Morue - 860018/12, 860027/12, 861241/12
João Carlos Dos Santos - 860456/12

Leonardo Nunes da Silva - 861233/12
Maíra Ludovico de Almeida - 860017/12
Marcio Grey Gonçalves Miranda - 862726/11
Mineração Rio Dezoito Ltda Epp - 861145/11
Mineração Serra da Mesa Ltda - 862023/11
Mineradora Vera Cruz LTDA. - 860305/12
Ricardo Padilha da Siqueira me - 860096/12
Rosinaldo José de Carvalho - 860003/12
Sal da Terra Sistema Mercantil de Desenvolvimento Agro.in-

dustrial LTDA. - 860004/12
Serra Negra Mineração do Brasil Ltda - 860485/11,

860974/12, 860975/12
Valter Alves Bueno - 860335/12
Walcio José da Rocha Lima - 862759/11
Wanderlei Inácio - 861461/10
Wellington Alves de Oliveira - 861152/12
Welliton Barbosa de Castro - 860829/12
wm - Areias Vale do Araguaia Ltda - me - 861536/11

RELAÇÃO No- 5/2017

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Declara a nulidade do Alvará de Pesquisa-(TAH)/(6.50)
Agnaldo Alves Borges - 860617/13
Cjpx Mineração Ltda - 860754/13, 860755/13
Eterg Empresa de Terraplenagem e Rental de Goiás Ltda -

861361/12
Fernando da Silva Oliveira - 861562/12
Geoex Geologia e Exploração Mineral Ltda - 861291/12,

861292/12, 861293/12, 861294/12, 861295/12, 861296/12,
860013/13, 860016/13, 860017/13, 860018/13, 860019/13,
860788/13, 860789/13

Jamil Morue - 860012/13, 860117/13, 860118/13,
860406/13, 860419/13, 860420/13

jd Engenharia e Consultoria LTDA. - 860679/13
Juliano Xavier Frausino Barnabe - 861777/13
Mineração Diamantina Ltda - 861719/12, 862017/12,

862018/12
Mineração Rio Claro Ltda - 860613/13
Mineração Serra do Cabral - 861744/12
Orlando Alves Lessa Filho - 861731/12
Ricardo Lehmann - 861566/12
Rosilane Inacia de Carvalho Aleluia - 861377/12
Terraplenagem Canada Ltda - 860707/13, 860710/13

RELAÇÃO No- 6/2017

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Declara a nulidade do Alvará de Pesquisa-(TAH)/(6.50)
Adher Empreendimentos LTDA. - 861244/15, 861245/15,

861247/15
Agua Azul Mineradora,incorporradora,extração e Frotagem

de Minerios LTDA. - 861117/14, 861118/14
André Luiz de Deus Maciel - 861159/15
Antônio Lopes Neto - 860095/16
Areias Cdr Ltda me - 861443/15
Cerâmica Bom Sucesso Ltda me - 861172/15
Czizeski Mineração Indaia Ltda me - 861896/13
Edson Antonio Gomes - 861230/15
Edson da Silva - 861209/15, 861486/15, 861361/15
Giovani Maltta de Andrade - 861466/14
jj Construções Ltda me - 860657/14
Marcos Antonio de Resende - 861265/15, 861196/15
Marcos Roberto Crispim Pereira - 861297/15
Maria da Glória Leão - 861430/15
Mineracao Brandao Ltda - 861406/15
Mineradora Mina Areia Ltda me - 861284/15, 861005/15,

861007/15
Nagib Abrão Junior - 861493/15
Nivaldo Jaime Peixoto - 860084/16, 860085/16
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Pedras Urtigão Ind e Com de Produtos Minerais Ltda -
861445/15

Pmw Mineradora Ltda me - 861492/15
Ranier Alves da Rocha - 861279/15, 861281/15, 861282/15
Sal da Terra Sistema Mercantil de Desenvolvimento Agro.in-

dustrial LTDA. - 861438/15
Simon Pires de Abreu - 861207/15
Xixto Mineração Indústria e Comércio LTDA. - 861269/15

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 4/2017

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere requerimento de Autorização de Pesquisa- não cum-

primento de exigência(122)
830.323/2009-CLOVIS OSMAR PERLEBERG
831.647/2015-RAIMUNDO SECUNDINO HELENO SILVA

EPP
Homologa desistência do requerimento de Autorização de

Pesquisa(157)
831.638/2012-ANTONIO EUSTAQUIO MOREIRA
830.164/2013-RONALDO DA SILVA AMARAL
830.274/2016-MHB MINERAÇÃO BRASILEIRA LTDA
830.276/2016-MHB MINERAÇÃO BRASILEIRA LTDA
830.280/2016-MHB MINERAÇÃO BRASILEIRA LTDA
830.811/2016-ABEL SICUPIRA NETO
831.361/2016-MINERMAX ROCHAS E MINERIOS EIRE-

LI ME
831.599/2016-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E

COMERCIO SA
831.600/2016-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E

COMERCIO SA
831.601/2016-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E

COMERCIO SA
831.602/2016-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E

COMERCIO SA
831.603/2016-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E

COMERCIO SA
831.604/2016-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E

COMERCIO SA
831.605/2016-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E

COMERCIO SA
831.611/2016-TERRATIVA MINERAIS S.A.
Fase de Autorização de Pesquisa
Homologa renúncia da Autorização de Pesquisa(294)
830.399/2011-RICARDO GOMES DE MOURA E SILVA -

Alvará N°1256/2016
834.625/2011-MAGNESITA MINERAÇÃO S.A. -Alvará

N ° 11 6 8 1 / 2 0 1 5
834.638/2011-MAGNESITA MINERAÇÃO S.A. -Alvará

N ° 11 6 2 9 / 2 0 1 5
831.433/2012-PRISCILA BARBOSA COSTALONGA -Al-

vará N°10760/2015
832.538/2012-RICARDO GOMES DE MOURA E SILVA -

Alvará N°11495/2015
832.852/2012-MICAPEL MINERAÇÃO CAPÃO DAS PE-

DRAS LTDA -Alvará N°14244/2015
834.412/2012-ARETRANS LTDA -Alvará N°9010/2014
832.884/2013-CESAR RODRIGUES DE ARAUJO -Alvará

N°10455/2014
833.019/2013-CESAR RODRIGUES DE ARAUJO -Alvará

N°1397/2015
833.640/2013-D.R. EXTRAÇÃO E COMÉRCIO DE AREIA

LTDA -Alvará N°501/2015
833.853/2013-GILSON DE MAIO REIS -Alvará

N°12985/2015
834.035/2013-CESAR RODRIGUES DE ARAUJO -Alvará

N°12987/2015
830.601/2014-EXTRAÇÃO E COMÉRCIO AREIÃO LTDA

-Alvará N°5660/2015
830.805/2014-CERÂMICA VILA CRUZ LTDA -Alvará

N°4585/2015
830.816/2014-MINERAÇÃO ENGENHO LTDA -Alvará

N°7872/2015
831.464/2014-MINERAÇÃO ENGENHO LTDA -Alvará

N°573/2016
831.465/2014-MINERAÇÃO ENGENHO LTDA -Alvará

N°16789/2015
831.940/2014-OSÓRIO PRIMO OSACAR FERNANDES -

Alvará N°16707/2015
832.080/2014-MARIA DA GLORIA PEREIRA DA SILVA

ME -Alvará N°12989/2015
832.343/2014-FOMALHAUT GEOLOGIA E DESIGN MI-

NERAL LTDA -Alvará N°516/2016
832.648/2014-CENTAURUS BRASIL MINERAÇÃO LTDA

-Alvará N°1135/2016
831.622/2015-CESAR RODRIGUES DE ARAUJO ME -Al-

vará N°7134/2016
831.623/2015-CESAR RODRIGUES DE ARAUJO ME -Al-

vará N°7135/2016
832.021/2015-CESAR RODRIGUES DE ARAUJO ME -Al-

vará N°7929/2016
832.101/2015-ESPIRITO SANTO MINERACAO E EX-

PORTACAO LTDA -Alvará N°7888/2016
832.174/2015-CESAR RODRIGUES DE ARAUJO ME -Al-

vará N°7933/2016

832.236/2015-RM ROCHAS ORNAMENTAIS ME -Alvará
N°7895/2016

832.237/2015-RM ROCHAS ORNAMENTAIS ME -Alvará
N°7896/2016

832.319/2015-VALIGRAN MINERAÇÃO LTDA. -Alvará
N°8315/2016

832.858/2015-CESAR RODRIGUES DE ARAUJO ME -Al-
vará N°10372/2016

830.929/2016-JOSÉ MAGALHÃES -Alvará N°10023/2016
Fase de Requerimento de Lavra Garimpeira
Indefere Requerimento de PLG(335)
831.191/2016-ADIMAR DE SOUZA NEVES ME
Fase de Licenciamento
Indefere pedido de prorrogação do Registro de Licen-

ça(744)
834.590/2010-REYNALDO COSTA FERREIRA ME
Homologa renúncia do registro de Licença(784)
830.354/2004-PEDREIRA SAÕ JOSÉ LTDA
832.031/2005-MBC MATERIAIS BÁSICOS PARA CONS-

TRUÇÃO LTDA
Fase de Requerimento de Registro de Extração
Indefere requerimento de Registro de Extração- não cum-

primento de exigência(830)
830.225/2016-PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO

DO ORIENTE
Fase de Requerimento de Licenciamento
Nega prorrogação prazo para cumprimento de exigên-

c i a ( 11 6 5 )
833.108/2014-RARIETE DE OLIVEIRA BARBOSA ME-

OF. N°1848/2016-DGTM
Indefere requerimento de licença - área onerada(2095)
830.429/2007-VOTORANTIM METAIS ZINCO S/A
830.677/2012-MINERAÇÃO BUENO EXTRAÇÃO E CO-

MÉRCIO LTDA ME
833.108/2014-RARIETE DE OLIVEIRA BARBOSA ME

RELAÇÃO No- 5/2017

Fase de Concessão de Lavra
Multa aplicada - RAL / prazo para pagamento ou inter-

posição de recurso: 30 dias.(1713)
830.379/2000-CLOVESMAR NUNES DOS SANTOS - FI-

AI N°34;35 e 36/2015-FISC-MG

RELAÇÃO No- 6/2017

Fase de Requerimento de Lavra
Torna sem efeito exigência(560)
831.725/2000-MINERAÇÃO OURENSE LTDA ME-OF.

N°1840/2013-DGTM/MG-DOU de 02/08/2013
Fase de Licenciamento
Despacho de retificação do Registro de Licença(741)
830.628/1987-CONSTRUTORA SCALZO CARDOSO LT-

DA- Registro de Licença N°589/87-Onde se lê:''...Pedro Leopol-
do/MG e São José da Lapa/MG...'' Leia-se:''...São José da La-
pa/MG...''

RELAÇÃO No- 11 / 2 0 1 7

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
830.489/2016-CAIRES E DIAS EXPLORAÇÃO E CO-

MERCIO DE AREIA LTDA ME-OF. N°2658/2016-DGTM
830.563/2016-EDUARDO OLIVEIRA-OF. N°2655/2016-

DGTM
830.907/2016-KROCK TRANSPORTES LTDA-OF.

N°2656/2016-DGTM
830.927/2016-ALUMINAS MINERIOS EM GERAL LTDA

ME-OF. N°2657/2016-DGTM
831.046/2016-MARIO ERNANDES PEREIRA-OF.

N°2660/2016-DGTM
831.104/2016-JOAQUIM CESAR BALISA CORDEIRO-

OF. N°2659/2016-DGTM
831.125/2016-GRANITO PRETO MINAS LTDA ME-OF.

N°2653/2016-DGTM
831.252/2016-OSVALDO SOARES FRANÇA-OF.

N°2661/2016-DGTM
831.422/2016-JOSÉ MOREIRA FILHO-OF. N°2662/2016-

DGTM
831.424/2016-IRINEU TREVISAN NETO-OF.

N°2654/2016-DGTM
Fase de Autorização de Pesquisa
Declara a nulidade do alvará de pesquisa(273)
831.305/2012-MIB MINERAÇÃO IBIRITÉ LTDA-Alvará

N°9894/2015
Fase de Disponibilidade
Homologa desistência do requerimento de habilitação para

área em disponibilidade(607)
832.688/2008-FERROUS RESOURCES DO BRASIL S/A
832.536/2009-PARINGA MINERAÇÃO LTDA
Torna sem efeito despacho publicado.(1864)
832.536/2009-CYNTHIA NARA GUEDES ÁVILA- DOU

de 15/10/2013
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
831.947/1998-ERCAL - EMPRESAS REUNIDAS DE CAL-

CÁRIO LTDA.-OF. N°06/2017-DGTM
833.387/2013-PEMA BENEFICIAMENTO DE MINERIOS

LTDA EPP-OF. N°03/2017-DGTM

Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licença(742)
831.946/1998-ERCAL - EMPRESAS REUNIDAS DE CAL-

CÁRIO LTDA.- Registro de Licença N°:1663/2001 - Vencimento em
06/09/2018

832.331/2002-MÁRIO VINÍCIUS LEMOS DE ALMEIDA
93216262634 ME- Registro de Licença N°:2078/2003 - Vencimento
em 26/08/2021

831.837/2006-CERÂMICA BONSUCESSO LTDA - EPP-
Registro de Licença N°:3065/2007 - Vencimento em 17/08/2018

831.945/2013-VICENTE PIMENTEL RHODES ME- Regis-
tro de Licença N°:4244/2014 - Vencimento em Indeterminado

Fase de Requerimento de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
830.263/2016-VITÓRIA TRANSPORTES E CARVOEJA-

MENTO LTDA. ME-OF. N°02/2017-DGTM
831.366/2016-AREEIRA BOSCHE PREMIUM EIRELI

ME-OF. N°05/2017-DGTM
832.010/2016-MATOS DINIZ EXTRAÇÃO E COMÉRCIO

DE AREIA LTDA ME-OF. N°2598/2016-DGTM

JANIO ALVES LEITE

SUPERINTENDÊNCIA EM SANTA CATARINA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 262/2016

Fase de Concessão de Lavra
Multa aplicada /Prazo para pagamento ou interposição de

recurso: 30 dias(460)
001.492/1936-CARBONIFERA METROPOLITANA SA- AI

Nº 139CRI/2016, 140CRI/2016, 141CRI/2016, 142CRI/2016,
143CRI/2016, 144CRI/2016

RELAÇÃO No- 263/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito despacho de não aprovação do Relatório de

Pesquisa(191)
815.024/2009-CAROLINA AMALIA BARCELLOS SILVA-

Publicado DOU de 09/06/2011 (Relação Nº 67/2011)

MARCUS GERALDO ZUMBLICK
Substituto

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO CHEFE DE GABINETE
Em 10 de janeiro de 2017

O CHEFE DE GABINETE DO MINISTRO DE ESTADO
DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Portaria MDS Nº 133, de 24 de
dezembro de 2014, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.101, de
27 de novembro de 2009, e no § 4º, art. 14 do Decreto nº 8.242, de
23 de maio de 2014, resolve abrir prazo de quinze dias para a
manifestação da sociedade civil, no sítio www.mds.gov.br, referente
ao seguinte processo:

Nome da entidade: APOIO COMUNITÁRIO MAURO JO-
SÉ DA SILVA - ACMJS.

CNPJ: 05.548.228/0001-34
Município: Aparecida de Goiânia/GO.
Processo nº: 71000.133507/2010-77 (volume único)

O CHEFE DE GABINETE DO MINISTRO DE ESTADO
DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Portaria MDS Nº 133, de 24 de
dezembro de 2014, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.101, de
27 de novembro de 2009, e no § 4º, art. 14 do Decreto nº 8.242, de
23 de maio de 2014, resolve abrir prazo de quinze dias para a
manifestação da sociedade civil, no sítio www.mds.gov.br, referente
ao seguinte processo:

Nome da entidade: CASA DA SOPA ANTONIETA DE AL-
MEIDA

CNPJ: 47.759.170/0001-18
Município: Penápolis/SP.
Processo nº: 71000.121587/2012-80 (volume único)

O CHEFE DE GABINETE DO MINISTRO DE ESTADO
DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Portaria MDS Nº 133, de 24 de
dezembro de 2014, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.101, de
27 de novembro de 2009, e no § 4º, art. 14 do Decreto nº 8.242, de
23 de maio de 2014, resolve abrir prazo de quinze dias para a
manifestação da sociedade civil, no sítio www.mds.gov.br, referente
ao seguinte processo:

Nome da entidade: FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DE SANTA FÉ DO SUL.

CNPJ: 51.846.061/0001-05
Município: Santa Fé do Sul/SP.
Processo nº: 71000.041555/2012-00 (volume único)

O CHEFE DE GABINETE DO MINISTRO DE ESTADO
DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Portaria MDS Nº 133, de 24 de

Ministério do Desenvolvimento
Social e Agrário

.
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SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

PORTARIA Nº 2, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Estabelece critérios para alocação de cota para importação, determinada pela Resolução CAMEX nº 137, de 28 de
dezembro de 2016.

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas nos incisos I e XIX do art. 17 do Anexo I ao Decreto nº 8.917, de 29 de novembro de 2016, tendo
em consideração a Resolução CAMEX nº 137, de 28 de dezembro de 2016, resolve:

Art. 1º O inciso LXXXV do art. 1º do Anexo III da Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"LXXXV - Resolução CAMEX nº 137, de 28 de dezembro de 2016, publicada no D.O.U. de 29 de dezembro de 2016:

CÓDIGO NCM DESCRIÇÃO A L Í Q U O TA
DO II

QUANTIDADE VIGÊNCIA

2929.10.10 Diisocianato de Difenilmetano 2% 23.000 toneladas 11/01/2017 a 10/01/2018

.................................." (NR)
Art. 2º Fica revogada a Portaria SECEX nº 48, de 29 de novembro de 2016.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRÃO MIGUEL ÁRABE NETO

dezembro de 2014, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.101, de
27 de novembro de 2009, e no § 4º, art. 14 do Decreto nº 8.242, de
23 de maio de 2014, resolve abrir prazo de quinze dias para a
manifestação da sociedade civil, no sítio www.mds.gov.br, referente
ao seguinte processo:

Nome da entidade: COMUNIDADE CASA DE MARIA DE
PEDERNEIRAS

CNPJ: 07.420.592/0001-40
Município: Pederneiras/SP.
Processo nº: 71000.074590/2012-05 (volume único)

JOSÉ HENRIQUE MEDEIROS PIRES

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PORTARIA Nº 31, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS, no uso das competências conferidas pelo
Decreto n° 7.556, de 24 de agosto de 2011, e pelo Decreto nº 8.068,
de 14 de agosto de 2013,

Considerando o disposto no § 2º do art. 5º do Decreto nº
8.068, de 14 de agosto de 2013; e

Considerando a necessidade de disciplinar a apuração da
parcela institucional da Gratificação de Desempenho de Atividade de
Perícia Médica Previdenciária - GDAPMP, devida aos titulares dos
cargos de provimento efetivo, lotados e em exercício das atividades
inerentes às atribuições do respectivo cargo, no âmbito do INSS,
conforme a Portaria n° 3/MDSA, de 6 de janeiro de 2017, publicada

no Diário Oficial da União nº 6, de 9 de janeiro de 2017, bem como
o disposto no § 3° do art. 17 da Instrução Normativa nº
72/PRES/INSS, de 24 de dezembro de 2013, resolve:

Art. 1º Divulgar, para todas as Gerências-Executivas, no sé-
timo ciclo de avaliação, de novembro de 2016 a abril de 2017, a meta
de 45 (quarenta e cinco dias) do Indicador de Desempenho Idade
Média do Acervo - IMA-GDAPMP.

§ 1º O IMA-GDAPMP apurado no final do ciclo de ava-
liação igual ou menor que a meta de 45 (quarenta e cinco) dias,
corresponderá à parcela institucional de oitenta pontos.

§ 2º O IMA-GDAPMP apurado no final do ciclo de ava-
liação maior que a meta de 45 (quarenta e cinco) dias, terá a parcela
institucional calculada pela dedução em um ponto para cada dia que
extrapolar a meta.

§ 3º Nas Gerências-Executivas onde não houver o alcance da
meta institucional de 45 (quarenta e cinco) dias, demonstrando-se a
realização de ações para o alcance da mesma, a meta será considerada
contemplada quando: o número total de agendamentos no Sistema de
Administração de Benefício por Incapacidade - SABI, de perícia
inicial e Pedidos de Prorrogação - PP, mais somatório de reque-
rimentos de Benefício de Prestação Continuada/Lei Orgânica de As-
sistência Social - BPC/LOAS (com peso 1.5) por Perito Médico em
exercício por Gerência-Executiva, for igual ou superior à média Bra-
sil, no período do ciclo de avaliação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LEONARDO DE MELO GADELHA

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
.

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO Nº 1.007, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Dá publicidade aos projetos desportivos, re-
lacionados no anexo I, aprovados na reu-
nião ordinária realizada em 09/11/2016, e
na reunião extraordinária realizada em
2 2 / 11 / 2 0 1 6 .

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 232, de 8 de julho de 2016, con-
siderando:

a) a aprovação dos projetos desportivos, relacionados no
anexo I, aprovados na reunião ordinária realizada em 09/11/2016, e
na reunião extraordinária realizada em 22/11/2016.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 03 de agosto de 2007 decide:

Art. 1º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto
esportivo, para o qual o proponente fica autorizado a captar recurso,
mediante doações e patrocínios, conforme anexo I.

Art. 2º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CANDIDO DA SILVA MURICY
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58701.004336/2014-38
Proponente: Associação Atlética Banco do Brasil Cruz Alta
Título: Revitalização do Ginásio Poliesportivo Cruz Alta
Valor aprovado para captação: R$ 228.303,20
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0193 DV: 7

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 50667-2

Período de Captação até: 31/12/2017
2 - Processo: 58701.009797/2013-16
Proponente: Federação de Atletismo do Piauí
Título: Circuito Kids de Atletismo
Valor aprovado para captação: R$ 3.348.971,26
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3507 DV: 6

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 64474-9
Período de Captação até: 31/12/2017

RETIFICAÇÃO

Processo Nº 58701.002728/2014-62
No Diário Oficial da União nº 143, de 27 de julho de 2016,

na Seção 1, página 41 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº 916/2016,
ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº
2923 DV: 8 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 40139-0, leia-
se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3295 DV: 6 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 27757-6.

AUTORIDADE PÚBLICA OLÍMPICA
DIRETORIA EXECUTIVA

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

A DIRETORIA EXECUTIVA DA AUTORIDADE PÚBLI-
CA OLÍMPICA, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso
XV do Parágrafo Segundo da Cláusula Décima Quinta do Contrato
do Consórcio Público celebrado pela Lei Federal nº 12.396, de 21 de
março de 2011, pela Lei Estadual nº 5.949, de 13 de abril de 2011,
por deliberação unânime em sua 1ª Reunião Ordinária, de 05 de
janeiro de 2017.

CONSIDERANDO a determinação da Resolução nº 23, de
19 de dezembro de 2016, do Conselho Público Olímpico, publicada
no DOU nº 243, de 20 de dezembro de 2016, resolve:

Art.1º Delegar ao Diretor Executivo as competências da Di-
retoria Executiva (colegiado) previstas no Contrato do Consórcio Pú-
blico celebrado pela Lei Federal nº 12.396, de 21 de março de 2011,
pela Lei Estadual nº 5.949, de 13 de abril de 2011, necessárias à
liquidação e extinção do consórcio.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SERGIO JOSÉ PEREIRA
Diretor Executivo

Substituto

Ministério do Esporte
.

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

RESOLUÇÕES DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso da atribuição que lhe
confere a Portaria nº 207, de 19 de dezembro de 2013, o art. 95,
inciso XVII e o § 2º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
nº 2020, de 15 de dezembro de 2014, torna público que, com fun-
damento no art. 12, inciso V, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000,
com base na delegação que lhe foi conferida por meio da Resolução
no 006 de 1o de fevereiro de 2010, publicada no DOU de 03 de
fevereiro de 2010, resolveu outorgar a:

Nº 91 - Eduardo Miranda Campos, rio Jequitinhonha, Município de
Itinga/Minas Gerais, irrigação.

Nº 92 - Euvaldo Ferraz de Castro, Açude Anagé, Município de
Anagé/Bahia, irrigação.

Nº 93 - Aerton Castro de Oliveira, rio Jequitinhonha, Município de
Itinga/Minas Gerais, irrigação.

Nº 94 - Antônio Cícero dos Santos, rio Pau Alto, Município de
Mucuri/Bahia, irrigação.

Nº 95 - Carlos Ancini Faé, rio Alcobaça ou Itanhém, Município de
Teixeira de Freitas/Bahia, irrigação, dessedentação animal.

Nº 96 - Gervásio Hissayuki Hirata, rio São Francisco, Município de
Petrolina/Pernambuco, irrigação.

O inteiro teor da Resolução de outorga, bem como as demais
informações pertinentes estarão disponíveis no site www.ana.gov.br.

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso da atribuição que lhe
confere a Portaria nº 207, de 19 de dezembro de 2013, o art. 95,
inciso XVII e o § 2º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
nº 2020, de 15 de dezembro de 2014, torna público que, com fun-
damento no art. 12, inciso V, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000,
com base na delegação que lhe foi conferida por meio da Resolução
no 006 de 1o de fevereiro de 2010, publicada no DOU de 03 de
fevereiro de 2010, resolveu emitir outorga preventiva ao:

Nº 97 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA,
Reservatório da UHE Boa Esperança, rio Parnaíba, Município de
Guadalupe/Piauí, aquicultura.

Nº 98 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA,
Reservatório da UHE Boa Esperança, rio Parnaíba, Município de
Guadalupe/Piauí, aquicultura.

Nº 99 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA,
Reservatório da UHE Boa Esperança, rio Parnaíba, Município de
Guadalupe/Piauí, aquicultura.

Nº 100 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MA-
PA, Reservatório da UHE Boa Esperança, rio Parnaíba, Município de
Guadalupe/Piauí, aquicultura.

O inteiro teor da Resolução de outorga preventiva, bem co-
mo as demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

JOÃO GILBERTO LOTUFO

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 7, DE 3 DE JANEIRO DE 2017

Institui o Núcleo de Gestão Integrada de
Fernando de Noronha - ICMBio Noronha,
um arranjo organizacional de unidades de
conservação (UC) federais do Instituto Chi-
co Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade. (Processo nº 02124.011097/2016-
81)

A PRESIDENTE, SUBSTITUTA, DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio,
no uso de suas competências que lhe são conferidas pelo artigo 21 do
Decreto nº 7.515, de 8 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial
da União de 11 de julho de 2011, e designada pela Portaria nº
475/MMA, de 27 de outubro de 2016, publicada no Diário Oficial da
União de 28 de outubro de 2016; e

Considerando o Plano Estratégico de Biodiversidade 2011-
2020 da Convenção da Biodiversidade - CDB, da qual o Brasil é sig-
natário, que estabelece em sua meta 11 a previsão de áreas de especial
importância para a biodiversidade e serviços ecossistêmicos que "devem
estar conservadas por meio de gerenciamento eficiente e equitativo, eco-
logicamente representadas, com sistemas bem conectados de áreas pro-
tegidas e outras medidas eficientes de conservação baseadas em área, e
integradas em mais amplas paisagens terrestres e marinhas";

Ministério do Meio Ambiente
.
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Considerando o disposto no inciso VIII, do artigo 16 da
Portaria ICMBio n° 229 de 11 de maio de 2016 que definiu como
proposta prioritária para ser implementada em 2016 o Núcleo de
Gestão Integrada formado pela Área de Proteção Ambiental de Fer-
nando de Noronha-Rocas-São Pedro e São Paulo e pelo Parque Na-
cional Marinho de Fernando de Noronha, observadas as especifi-
cidades que regem cada uma das categorias;

Considerando as reuniões realizadas pelas equipes do Parque
Nacional Marinho de Fernando de Noronha e da Área de Proteção
Ambiental de Fernando de Noronha - Rocas - São Pedro e São Paulo,
entre junho e outubro de 2016, registradas no processo n.
02124.011097/2016-81, resolve:

Art. 1º Instituir o Núcleo de Gestão Integrada de Fernando de
Noronha - ICMBio Noronha, um arranjo organizacional estruturador do
processo gerencial das seguintes unidades de conservação federais:

I Área de Proteção Ambiental de Fernando de Noronha -
Rocas - São Pedro e São Paulo; e

II - Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha.
§1ºAs unidades de conservação participantes do arranjo de que trata

o caput deste artigo, devem ser planejadas e geridas a partir de uma pers-
pectiva territorial, com planejamento único e integrado, observadas as regras
que regem cada uma das categorias das unidades de conservação envolvidas.

§2ºOs servidores lotados nas unidades de conservação que
compõem o ICMBio Noronha atuarão no âmbito de todo o território
do Núcleo de Gestão Integrada, independente de sua lotação.

Art. 2ºAs ações do ICMBio Noronha serão desempenhadas
para gerir, manter a integridade e os objetivos de conservação das
unidades, de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza - SNUC e demais legislações pertinentes.

Art. 3ºSão objetivos gerais do ICMBio Noronha:
I - alcançar maior eficácia e efetividade na conservação da

biodiversidade e na realização dos objetivos de criação das unidades
de conservação do ICMBio Noronha; e

II - estabelecer procedimentos de gestão para proporcionar
eficiência e racionalidade na administração de forma unificada da Área
de Proteção Ambiental de Fernando de Noronha Rocas - São Pedro e
São Paulo e Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha.

Art. 4º O chefe do ICMBio Noronha responderá técnica e
administrativamente pelas duas unidades de conservação que inte-
gram o Núcleo de Gestão Integrada, assim como pela representação e
articulação do ICMBio Noronha perante outras instâncias organi-
zacionais e atores externos, no âmbito de sua competência.

Art. 5ºNa execução de suas atividades, o ICMBio Noronha
será estruturado nas seguintes áreas temáticas finalísticas e de apoio:

I 5 (cinco) áreas finalísticas:
a Ordenamento da Visitação (AT Visitação)
b Ordenamento Territorial e Fiscalização (AT Ordenamento e

Fiscalização)
c Manejo de Espécies Exóticas Invasoras (AT Exóticas invasoras)
d Pesquisa e Monitoramento da biodiversidade (AT Pesquisa

e Monitoramento)
e Gestão Socioambiental (AT Socioambiental)
II 3 (três) áreas de Apoio:
a Administrativo e operacional (AT Administrativo)
b Comunicação (AT Comunicação)
c Voluntariado (AT Voluntariado)
§1º Entende-se por áreas de apoio as áreas temáticas cujos

processos de trabalho dão suporte ou auxiliam os processos de tra-
balho das áreas finalísticas.

§2º Entende-se por áreas finalísticas as áreas temáticas cujos
processos de trabalho contribuem para o alcance dos objetivos fins do
Parque e da APA, estabelecidos em seus decretos de criação e demais
instrumentos de gestão.

§3ºAs áreas temáticas são interdependentes e comunicam-se entre
si, uma vez que há processos de trabalho que permeiam mais de um tema e
cujos resultados influenciam no objetivo fim do ICMBio Noronha.

§4º Serão expedidas Ordens de Serviço com os nomes dos
responsáveis por cada área finalística e de apoio.

Art. 6º O funcionamento e composição das equipes de trabalho
nas diferentes áreas temáticas, bem como suas atribuições organiza-
cionais e atividades serão definidos em Regimento Interno do ICMBio
Noronha, a ser publicado em Boletim de Serviço do Instituto Chico
Mendes, em até 90 (noventa) dias após a publicação desta Portaria.

Art. 7º Deverá ser elaborado um Plano Integrado de Con-
servação e Gestão Territorial (PICGT) com escopo estratégico e de-
senvolvido a partir de uma abordagem de conservação e gestão ter-
ritorial integrada, observadas as regras que regem cada uma das
categorias das Unidades constantes do ICMBio Noronha.

Parágrafo único. O PICGT do ICMBio Noronha será ava-
liado anualmente pela equipe técnica do Núcleo de Gestão Integrada,
com o acompanhamento da Coordenação Regional de Cabedelo/PB -
CR6, cabendo, com base nos resultados das avaliações, a proposição

de correção e reorientação das atividades programadas, visando o
efetivo alcance dos objetivos e metas almejadas.

Art. 8ºOs sistemas corporativos desenvolvidos para atender as
demandas de gestão institucional, tais como sistema de gestão docu-
mental, sistema de autorização de pesquisa, sistema de avaliação de de-
sempenho dos servidores, sistema de planejamento, sempre que possível,
serão alimentados e geridos de forma integrada entre as Unidades.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SILVANA CANUTO MEDEIROS

COORDENAÇÃO REGIONAL EM LAGOA SANTA-MG

PORTARIA Nº 3, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016

Modifica a composição do Conselho Con-
sultivo da Área de Proteção Ambiental
Carste de Lagoa Santa, no Estado de Minas
Gerais (Processo n°2070.001857/2011-18).

O COORDENADOR REGIONAL DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTI-
TUTO CHICO MENDES, tendo em vista o disposto na Lei nº
11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Instrução Normativa ICMBio nº 9, de 5 de dezembro
de 2014 e pelo art. 23 do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada
pelo Decreto nº 7.515, de 8 de julho de 2011,

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de
2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto nº 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC,
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto nº 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto nº 98.881, de 25 de janeiro de 1990,
que criou a Área de Proteção Ambiental Carste de Lagoa Santa, no
estado de Minas Gerais;

Considerando a Portaria IBAMA nº 02, de 7 de janeiro de
2005, que criou o Conselho Consultivo da Área de Proteção Am-
biental Carste de Lagoa Santa;

Considerando a Portaria ICMBio nº 86, de 5 de agosto de
2014, que modificou o Conselho Consultivo da Área de Proteção
Ambiental Carste de Lagoa Santa;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 9, de 5 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para a formação, implementação e modificação na com-
posição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Fe-
derais;

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação
Regional da 11ª Região do Instituto Chico Mendes, no processo n°
02070.001857/2011-18, resolve:

Art. 1º O Conselho Consultivo da Área de Proteção Am-
biental Carste de Lagoa Santa é composto por setores representativos
do Poder Público e da Sociedade Civil, considerando as peculia-
ridades regionais, na forma seguinte:

I. ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a) Poder público municipal;
b) Poder público estadual e empresas concessionárias de

serviços;
c) Poder público federal.
II. USUÁRIOS DO TERRITÓRIO:
a) Representações de moradores ou populações rurais;
b) Representações do turismo, hotelaria, serviços, comércio,

indústria e mineração;
c) Representações de produtores rurais.
III. ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS, ENTI-

DADES E COLEGIADOS:
a) Organizações não governamentais com atuação em temas

ambientais;
b) Entidades classistas com atuação em temas ambientais;
c) Comitês e subcomitês de bacias hidrográficas.
IV. INSTITUIÇÕES TÉCNICO-CIENTÍFICAS E EDUCA-

CIONAIS:
a) Públicas e privadas.
§ 1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
buscando-se observar a paridade, devidamente registrados em ata de
reunião e homologados pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

§ 2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe da Área de Proteção Am-
biental Carste de Lagoa Santa ao Coordenador Regional competente
do Instituto Chico Mendes, para análise e homologação.

Art. 2º O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional da Área de Proteção Ambiental Carste de
Lagoa Santa que indicará seu suplente.

Art. 3º A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Consultivo será decidida em reunião específica,
com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
portaria.

Art. 4º As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo da Área de Proteção Ambiental Carste de Lagoa
Santa são previstas no seu Regimento Interno.

Art. 5º O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho serão enviados à Coordenação Geral de Gestão So-
cioambiental para fins de acompanhamento.

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRIO DOUGLAS FORTINI DE OLIVEIRA

GABINETE DO MINISTRO
COORDENAÇÃO-GERAL DE IMIGRAÇÃO

DESPACHOS DO COORDENADOR-GERAL
Em 10 de janeiro de 2017

O Coordenador-Geral de Imigração - Substituto, no uso de
suas atribuições, deferiu o seguinte pedido de prorrogação de au-
torização de trabalho:

Temporário - Com Contrato - Prorrogação - PEDIDO GE-
RAL - APLICÁVEL SOMENTE às RN nº 01, 69, 71, 79, 81 e 121.
- Prorrogação:

Processo: 47041004566201663 Requerente: UNIVERSIDA-
DE FEDERAL DE PERNAMBUCO Estrangeiro: STEPHEN AN-
THONY BOCSKAY RNE: V627207B Prazo: 12 Mês(es).

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, deferiu os seguintes pedidos de autorização de trabalho,
constantes do(s) ofício(s) ao MRE nº 0004/2017 de 05/01/2017,
0007/2017 de 06/01/2017 e 0008/2017 de 09/01/2017, respectiva-
mente:

Temporário - Com Contrato - RN 99 - Resolução Normativa,
de 12/12/2012:

Processo: 47039010931201618 Empresa: INTERNATIO-
NAL ASSOCIATION OF CHRISTIAN SCHOOLS IN BRAZIL Pra-
zo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Sascha Jade Newman Data Nascimento:
13/11/1990 Passaporte: 1558425 País: AUSTRÁLIA Mãe: Kerry
Newman Pai: Ken Newman; Processo: 47039010996201663 Empre-
sa: SAO PAULO FUTEBOL CLUBE Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
CHARLES ALEXANDRE PATRICE FRANCIS HEMBERT Data
Nascimento: 29/06/1991 Passaporte: 11AI47190 País: FRANÇA Mãe:
ELISABETH CHARLOTTE JEANNE HEMBERT Pai: FRANCIS
HEMBERT; Processo: 47039011058201681 Empresa: RJ USINA-
GEM E MONTAGEM DO BRASIL LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: ROSARIO FOTI SCIARAMPOLO Data Nascimento:
26/07/1984 Passaporte: YA1023122 País: ITÁLIA Mãe: ANGELA
GALATI Pai: ANTONINO FOTI SCIARAMPOLO; Processo:
47039011074201673 Empresa: SILLA HITECH BRASIL IMPOR-
TACAO EXPORTACAO E FABRICACAO DE PRODUTOS DE
METAIS LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Kim Jungtae Data Nas-
cimento: 01/11/1966 Passaporte: M56794134 País: CORÉIA DO
SUL Mãe: Hong Soon He Pai: Kim Tae Un; Processo:
47039000022201752 Empresa: SDEPCI PROJETOS E CONSTRU-
CAO DO BRASIL LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: SHOUFENG
MA Data Nascimento: 04/06/1974 Passaporte: E70535193 País: CHI-
NA Mãe: QINGRONG LI Pai: YANXIAO MA; Processo:
47039000024201741 Empresa: SDEPCI PROJETOS E CONSTRU-
CAO DO BRASIL LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: RUI CUI
Data Nascimento: 15/10/1983 Passaporte: G46635948 País: CHINA
Mãe: XUEYUN GU Pai: FENGLIANG CUI; Processo:
47039000081201721 Empresa: HUAWEI DO BRASIL TELECOMU-
NICACOES LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: DAN LI Data Nas-
cimento: 06/11/1992 Passaporte: E62145031 País: CHINA Mãe:
SUYING LV Pai: GUANGHAI LI; Processo: 47039000068201771
Empresa: M.ROSCOE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: XI WANG Data Nascimento:
11/02/1985 Passaporte: G39761714 País: CHINA Mãe: JIANHUA
MENG Pai: KAIQUAN WANG; Processo: 47039000071201795 Em-
presa: STATOIL BRASIL OLEO E GAS LTDA Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: Tore Hakon Haug Hanssen Data Nascimento: 02/08/1966
Passaporte: 30888005 País: NORUEGA Mãe: Tove Heidi Hanssen
Pai: Bjorn Haug Hanssen; Processo: 47039000132201714 Empresa:
M.ROSCOE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: ZHEN GONG Data Nascimento: 18/06/1989 Pas-
saporte: G40505554 País: CHINA Mãe: JINYING XIONG Pai: TON-
GYU GONG; Processo: 47039007032201638 Empresa: NESIO FER-
NANDES DE MEDEIROS JUNIOR Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
Oristela Peña Prado Data Nascimento: 30/06/1960 Passaporte:
I521346 País: CUBA Mãe: Isolina Prado Espinosa Pai: José Peña
Romero; Processo: 47039010682201661 Empresa: GREE ELECTRIC
APPLIANCES DO BRASIL LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: XU
YUNXING Data Nascimento: 15/11/1985 Passaporte: E60628864
País: CHINA Mãe: Li Cheng Xiang Pai: Xu Yanjun; Processo:
47039011032201632 Empresa: SIMUMAK BRASIL TECNOLO-
GIAS EM SIMULADORES S.A. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Maria
Dolores Novillo Guijarro Data Nascimento: 22/01/1985 Passaporte:
AAG047049 País: ESPANHA Mãe: Ana María Guijarro Taviro Pai:
Jesús Novillo Córdoba; Processo: 47039011059201625 Empresa: ES-
COLA CANADENSE EDUCACAO GLOBAL LTDA Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: Ethan Michael Reik Data Nascimento:
30/03/1988 Passaporte: 460380101 País: EUA Mãe: Mary Elizabeth
Reik Pai: Robert Thomas Reik; Processo: 47039011135201601 Em-
presa: ALSTOM ENERGIA TERMICA E INDUSTRIA LTDA Pra-
zo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ROLAND MUELLER Data Nascimento:
03/02/1966 Passaporte: X2779230 País: SUIÇA Mãe: MARGARE-
THA MUELLER Pai: ERNST MUELLER; Processo:
47039011151201695 Empresa: FRISA FRIGORIFICO RIO DOCE S
A Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: YONATAN ZINDANY Data Nas-
cimento: 13/11/1967 Passaporte: 13636797 País: ISRAEL Mãe: SAI-
DA IRG ZINDANY Pai: SHALOM ZINDANY; Processo:
47039000052201769 Empresa: CAL-COMP INDUSTRIA DE SE-
MICONDUTORES S.A Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: WEERAPON
DEEPO Data Nascimento: 03/06/1979 Passaporte: AA6300256 País:
TAILÂNDIA Mãe: SUWAN DEEPO Pai: DAW DEEPO; Processo:
47039000053201711 Empresa: CAL-COMP INDUSTRIA DE SE-
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MICONDUTORES S.A Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: POOLSAK LA-
A-MATH Data Nascimento: 12/04/1978 Passaporte: AA6945143
País: TAILÂNDIA Mãe: PRASIT KEAWBANDIT Pai: KONGMA
LA-A-MATH; Processo: 47039000036201776 Empresa: BRASDRIL
SOCIEDADE DE PERFURACOES LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estran-
geiro: Donald Wayne Gant Jr Data Nascimento: 03/11/1974 Pas-
saporte: 531095967 País: EUA Mãe: Regina Ann Gant Pai: Donald
Wayne Gant; Processo: 47039000087201706 Empresa: SHELL BRA-
SIL PETROLEO LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: QING JANE
ZHANG Data Nascimento: 16/05/1963 Passaporte: 529518977 País:
EUA Mãe: QUIQIN WANG Pai: CHUHAN ZHANG; Processo:
47039000088201742 Empresa: TIM CELULAR S.A. Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: GABRIELE DELLA VEDOVA Data Nascimento:
09/12/1958 Passaporte: AA1669829 País: ITÁLIA Mãe: ENRICA
GINI Pai: FRANCO DELLA VEDOVA; Processo:
47039000093201755 Empresa: COLECAO INDUSTRIA E COMER-
CIO DE INFORMATICA, TELECOMUNICACOES E ELETRONI-
CA LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: GAO-TING CHENG Data
Nascimento: 23/06/1988 Passaporte: 309929576 País: CHINA Mãe:
HUI CHEN CHEN Pai: JUNG KUANG CHENG; Processo:
47039000100201719 Empresa: BRANDANALYTICS CONSULTO-
RIA LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: LUIS FERNANDO RI-
VERA VALENZUELA Data Nascimento: 11/12/1987 Passaporte:
E198177 País: HONDURAS Mãe: ISABEL INES VALENZUELA
Pai: LUIS FERNANDO RIVERA GARCIA; Processo:
47039000101201763 Empresa: CHEONG UO JO & CIA LTDA -
EPP Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: JUNGMIN JO Data Nascimento:
15/06/1982 Passaporte: M63338901 País: CORÉIA DO SUL Mãe:
MYENGSUK KANG Pai: YOUNGSOO JO; Processo:
47039000102201716 Empresa: ALSTOM ENERGIA TERMICA E
INDUSTRIA LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: THIERRY PA-
PADOPOULOS Data Nascimento: 25/07/1983 Passaporte:
AN0959093 País: GRÉCIA Mãe: SAMIRA MHANNA Pai: SIMON
PAPADOPOULOS; Processo: 47039000109201720 Empresa: AM-
DOCS (BRASIL) LIMITADA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: NA-
RAYAN CHANDRA Data Nascimento: 16/02/1986 Passaporte:
L6848482 País: ÍNDIA Mãe: ASHADEVI Pai: NANDKISHOR
SINGH; Processo: 47039000133201769 Empresa: PLASTIC
OMNIUM DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: AR-
NAUD PIERRE MARIE OURY Data Nascimento: 26/01/1970 Pas-
saporte: 12DC10294 País: FRANÇA Mãe: DANIEL LOUIS GA-
BRIEL OURY Pai: DANIELLE LOUISE PIERETTE CARRÉE; Pro-
cesso: 47039000137201747 Empresa: SHELL BRASIL PETROLEO
LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: BRENT DAVID WIGNALL Da-
ta Nascimento: 02/01/1969 Passaporte: BA818224 País: CANADÁ
Mãe: CONSTANCE JUNE WIGNALL Pai: TREVOR JOHN WIG-
NALL; Processo: 47039000138201791 Empresa: PETROGAL BRA-
SIL S.A. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: MARIA ISABEL CARDOSO
LAPA BARREIROS Data Nascimento: 26/06/1962 Passaporte:
N759917 País: PORTUGAL Mãe: MARIA JOSÉ PINTO CAMELO
CARDOSO PEREIRA BARREIROS Pai: JOAQUIM LAPA MAR-
TINS BARREIROS; Processo: 47039000139201736 Empresa: TATA
CONSULTANCY SERVICES DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: GAURAV DUTT Data Nascimento: 26/03/1985 Passa-
porte: J4754993 País: ÍNDIA Mãe: JANKI DEVI Pai: PRAYAG
D U T T.

Temporário - Com Contrato - RN 121 - Resolução Nor-
mativa, de 08/03/2016:

Processo: 47039000112201743 Empresa: SPORT CLUB
CORINTHIANS PAULISTA Prazo: até 31/12/2018 Estrangeiro: CO-
LIN KAZIM-RICHARDS Data Nascimento: 26/08/1986 Passaporte:
523889332 País: INGLATERRA Mãe: EMINE KAZIM Pai: ROD-
NEY LLEWELLYN RICHARDS; Processo: 47039000126201767
Empresa: DESPORTIVO BRASIL PARTICIPACOES LTDA Prazo: 4
Ano(s) Estrangeiro: Liuyu Duan Data Nascimento: 24/07/1998 Pas-
saporte: E22574669 País: CHINA Mãe: Shujun Liu Pai: Likui
Duan.

Temporário - Sem Contrato - RN 35 - Resolução Normativa,
de 28/09/1999:

Processo: 47039000007201712 Empresa: COMANDO DO
EXERCITO Prazo: até 31/08/2017 Estrangeiro: BEBE DANILA Pas-
saporte: 14845396.

Temporário - Sem Contrato - RN 61 - Resolução Normativa,
de 08/12/2004:

Processo: 47039009179201662 Empresa: CAMERON TEC-
NOLOGIA DE CONTROLE DE FLUXO LTDA Prazo: 1 Ano(s)
Estrangeiro: SCOTT ALAN CARPENTER Passaporte: 484148576;
Processo: 47039010384201671 Empresa: MMH INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA. Prazo: 1
Ano(s) Estrangeiro: SIMONE DE LEO Passaporte: AA0907337; Pro-
cesso: 47039000082201775 Empresa: 4PIPE - ENGENHARIA IN-
DUSTRIAL LTDA. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: ANTON KOSTYA-
KOV Passaporte: 715655998; Processo: 47039000083201710 Em-
presa: 4PIPE - ENGENHARIA INDUSTRIAL LTDA. Prazo: 1
Ano(s) Estrangeiro: SERGEY BARABANOV Passaporte:
730269463; Processo: 47039000017201740 Empresa: FOSS DO
BRASIL INSTRUMENTOS ANALITICOS E SOLUCOES DEDI-
CADAS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: Lars Erik Bjoedstrup
Passaporte: 206555316; Processo: 47039000084201764 Empresa:
4PIPE - ENGENHARIA INDUSTRIAL LTDA. Prazo: 1 Ano(s) Es-
trangeiro: ALEXANDER BIRYUKOV Passaporte: 710528359; Pro-
cesso: 47039000085201717 Empresa: 4PIPE - ENGENHARIA IN-
DUSTRIAL LTDA. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: SERGEI KOSHE-
LEV Passaporte: 648657900; Processo: 47039000086201753 Empre-
sa: 4PIPE - ENGENHARIA INDUSTRIAL LTDA. Prazo: 1 Ano(s)
Estrangeiro: MAKSIM KRASILNIKOV Passaporte: 649580081; Pro-
cesso: 47039000154201784 Empresa: PALOMA TEIXEIRA CUNHA
Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: PALOMA TEIXEIRA CUNHA Pas-
saporte: PTC2112; Processo: 47039008811201651 Empresa: GE OIL
& GAS DO BRASIL LTDA Prazo: até 15/08/2017 Estrangeiro: LEO-

NARDO MINELLI Passaporte: YA4161903; Processo:
47039008909201616 Empresa: GE OIL & GAS DO BRASIL LTDA
Prazo: até 15/08/2017 Estrangeiro: PIETRO DANESE Passaporte:
YA5764922; Processo: 47039009010201611 Empresa: GE OIL &
GAS DO BRASIL LTDA Prazo: até 15/08/2017 Estrangeiro: ALES-
SANDRO ROVEA Passaporte: YA2846338; Processo:
47039009835201627 Empresa: TANAC SA Prazo: 1 Ano(s) Estran-
geiro: Winfried Kremer Passaporte: C1G185MXV; Processo:
47039010229201654 Empresa: C&SBRA SERVICOS E TECNOLO-
GIA PELO SISTEMA ELETRICO LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estran-
geiro: Matteo Luigi Pietro Castiglioni Passaporte: YA8098574; Pro-
cesso: 47039010380201692 Empresa: THYSSENKRUPP CSA SI-
DERURGICA DO ATLANTICO LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro:
RICHARD CHRISTIAN HAIGIS Passaporte: C9712K9XW; Proces-
so: 47039010625201681 Empresa: NARI BRASIL HOLDING LTDA
Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: YONGZHI WANG Passaporte:
G44993665; Processo: 47039010767201649 Empresa: ARSOPI
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS E AUTOMACAO LTDA Prazo: 1
Ano(s) Estrangeiro: FERNANDO JORGE TAVARES DE SOUSA
Passaporte: N899219; Processo: 47039010790201633 Empresa: AN-
DREIA LOCATELLI CASSIOLATO - ME Prazo: 1 Ano(s) Estran-
geiro: GERALD MAURITS OSCAR BASSLEER Passaporte:
EJ335969; Processo: 47039010799201644 Empresa: FCA FIAT CH-
RYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. Prazo: 1 Ano(s) Estran-
geiro: ALDO VINCENTI Passaporte: AA3939354; Processo:
47039010801201685 Empresa: FCA FIAT CHRYSLER AUTOMO-
VEIS BRASIL LTDA. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: MARCO MAN-
NONI Passaporte: AA5286095; Processo: 47039010804201619 Em-
presa: FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. Pra-
zo: 1 Ano(s) Estrangeiro: VINCENZO MODICA Passaporte:
YA2501408; Processo: 47039011069201661 Empresa: ENERRAY
USINAS FOTOVOLTAICAS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro:
MARCO VOLGO Passaporte: YA8911297; Processo:
47039011079201604 Empresa: CARLOS A.WANDERLEY & FI-
LHOS-IMP.EXP.COM.REPR.LTDA. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro:
LUUC JOHANNES GERTRUDA GERAEDTS Passaporte:
NV1K14H98; Processo: 47039011086201606 Empresa: SERABI MI-
NERACAO S.A. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: JUAN CARLOS CAL-
LAPA ROJAS Passaporte: 4002727; Processo: 47039011126201610
Empresa: EDP RENOVAVEIS BRASIL S/A Prazo: 12 Mês(es) Es-
trangeiro: ALEJANDRO PUERTA MARTINEZ Passaporte:
AAI014416; Processo: 47039011127201656 Empresa: EDP RENO-
VAVEIS BRASIL S/A Prazo: 12 Mês(es) Estrangeiro: CLAUDIO
LUIS FORES GARCIA Passaporte: AAB254374; Processo:
47039011128201609 Empresa: EDP RENOVAVEIS BRASIL S/A
Prazo: 12 Mês(es) Estrangeiro: FERNANDO FERNANDEZ MAN-
ZANAS Passaporte: BC164728; Processo: 47039011131201614 Em-
presa: ENGINEERING DO BRASIL S/A. Prazo: 1 Ano(s) Estran-
geiro: ANDREA GAGLIARDI Passaporte: YA2434557; Processo:
47039011134201658 Empresa: ENGINEERING DO BRASIL S/A.
Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: ROMINA GOBBI Passaporte:
YA9483011; Processo: 47039011139201681 Empresa: MMH INDUS-
TRIA E COMERCIO DE COMPONENTES AUTOMOTIVOS LT-
DA. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: MATTEO LISSI Passaporte:
YA4971001; Processo: 47039011147201627 Empresa: MAERSK
H2S SAFETY SERVICES BRASIL SERVICOS DE SEGURANCA
CONTRA GAS SULFIDRICO LTDA. Prazo: 12 Mês(es) Estran-
geiro: Hemmy Joel Chirinos Vera Passaporte: 139738014; Processo:
47039000029201774 Empresa: BAKER HUGHES DO BRASIL LT-
DA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: Patrick Wayne Brown Passaporte:
550636109; Processo: 47039000037201711 Empresa: MODEC SER-
VICOS DE PETROLEO DO BRASIL LTDA Prazo: 1 Ano(s) Es-
trangeiro: NG JIE HAO Passaporte: E5660376H; Processo:
47039000043201778 Empresa: GREAT LAKES DREDGE & DOCK
DO BRASIL LTDA. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: KYLE DOUGLAS
BROWN Passaporte: 457758609; Processo: 47039000046201710
Empresa: GE OIL & GAS DO BRASIL LTDA Prazo: até 15/08/2017
Estrangeiro: SANDRO RODI Passaporte: YA8151596; Processo:
47039000047201756 Empresa: GE OIL & GAS DO BRASIL LTDA
Prazo: até 15/08/2017 Estrangeiro: DANIELE GIARRIZZO Passa-
porte: YA5771835; Processo: 47039000048201709 Empresa: GE OIL
& GAS DO BRASIL LTDA Prazo: até 15/08/2017 Estrangeiro:
MASSIMILIANO GUBERTI Passaporte: YA2643758; Processo:
47039000054201758 Empresa: BIMBO DO BRASIL LTDA Prazo: 1
Ano(s) Estrangeiro: David James Walsh Passaporte: 534535971.

Temporário - Sem Contrato - RN 71 - Resolução Normativa,
de 05/09/2006:

Processo: 47039000042201723 Empresa: COSTA CRUZEI-
ROS AGENCIA MARITIMA E TURISMO LTDA Prazo: 90 Dia(s)
Estrangeiro: VANIA RITA CEGLIE Passaporte: AA2021955; Pro-
cesso: 47039000075201773 Empresa: COSTA CRUZEIROS AGEN-
CIA MARITIMA E TURISMO LTDA Prazo: 180 Dia(s) Estrangeiro:
DINH TRONG NGUYEN Passaporte: B5959131 Estrangeiro: FLA-
VIO SGAMMA Passaporte: YA6820596 Estrangeiro: GLAN FER-
NANDES Passaporte: J3369859 Estrangeiro: JEFFERSON RA-
PHAEL SIFUENTES AVALOS Passaporte: 6695194 Estrangeiro:
Joaquim Manuel Cunha Passaporte: M7463691 Estrangeiro: KEJI
RODRIGUES Passaporte: Z3054114 Estrangeiro: Manikandan Mu-
niyandi Passaporte: H7011015; Processo: 47039000106201796 Em-
presa: COSTA CRUZEIROS AGENCIA MARITIMA E TURISMO
LTDA Prazo: 180 Dia(s) Estrangeiro: ARABELLA BRACAMONTE
BARDALEZ Passaporte: 6782340; Processo: 47039000107201731
Empresa: COSTA CRUZEIROS AGENCIA MARITIMA E TURIS-
MO LTDA Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro: ROSHAN BIKA Passa-
porte: O9714197; Processo: 47039000119201765 Empresa: PULL-
MANTUR CRUZEIROS DO BRASIL LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: ANKIT THAPA Passaporte: G2683302.

Temporário - Sem Contrato - RN 72 - Resolução Normativa,
de 10/10/2006:

Processo: 47041007499201639 Empresa: PETROLEO BRA-
SILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Igor Chy-
gyryk Passaporte: EH557624; Processo: 47041007639201679 Em-
presa: M&S CERNAMBI NORTE OPERACAO LTDA Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: NAGAVENKATA KRISHNA MURTHY KAN-
DUKURI Passaporte: G4302214; Processo: 47041007716201691 Em-
presa: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: Sergiy Zadorozhnyy Passaporte: EH897693; Pro-
cesso: 47041007756201632 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S
A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Armando Bagsic La-
note Passaporte: EC1511684; Processo: 47041007775201669 Empre-
sa: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: até
24/09/2018 Estrangeiro: Leomel Quemado Claveria Passaporte:
EC6400638; Processo: 47041007779201647 Empresa: PETROLEO
BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Frit-
zluer Lumbao Cabigan Passaporte: EC1072298 Estrangeiro: Jerome
Dumlao Bustamante Passaporte: EC1872864 Estrangeiro: Raffy Es-
pinosa Buenaobra Passaporte: EB8698945; Processo:
47041007810201640 Empresa: FCC TARRIO TX-1 CONSTRUCAO
LTDA Prazo: até 15/01/2017 Estrangeiro: JUAN ANTONIO MAR-
TINEZ GARCIA Passaporte: PAD811838; Processo:
47041007826201652 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: até 18/01/2017 Estrangeiro: Pablo Jr. Valmonte
Saluta Passaporte: EB9539863; Processo: 47041007827201605 Em-
presa: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: até
01/10/2018 Estrangeiro: Denis Kartashev Passaporte: 726788739 Es-
trangeiro: Egor Durnov Passaporte: 726073180 Estrangeiro: Iurii Kar-
naukhov Passaporte: 715792960 Estrangeiro: Oleg Zubov Passaporte:
752003943 Estrangeiro: Valerii Palosh Passaporte: 651086214; Pro-
cesso: 47041007828201641 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S
A PETROBRAS Prazo: até 01/10/2018 Estrangeiro: Aleksandr Slinko
Passaporte: 712786099; Processo: 47041007836201698 Empresa: PE-
TROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 1 Ano(s) Es-
trangeiro: ANGEL JR. QUINTO ANGEL Passaporte: EB9952708
Estrangeiro: ARCHONTIS NTANTAMIS Passaporte: AM1989315
Estrangeiro: DELFIN JR. PABONITA BAYANGAT Passaporte:
EB8731554 Estrangeiro: DIMITRIOS DOUKINITSAS Passaporte:
AK4411765 Estrangeiro: EDUARDO BUTANA CATAPANG Pas-
saporte: EB9425283 Estrangeiro: EVANGELOS TSALAPATIS Pas-
saporte: AM0168885 Estrangeiro: EVELINO LAPLANA QUIS-
MUNDO Passaporte: P0767809A Estrangeiro: FRANKLIN PALMI-
TOS DELIMA Passaporte: EC4649733 Estrangeiro: GEORGIOS
PRAMANGIOULIS Passaporte: AM1538865 Estrangeiro: HERNEL
TEODOSIO SEVILLA Passaporte: P0418724A Estrangeiro: ILIAS
MOIRAS Passaporte: AN1634759 Estrangeiro: IOANNIS KOSTA-
LAS Passaporte: AM1617894 Estrangeiro: JAIME TALATAGOD
GUYONAN Passaporte: EB8357846 Estrangeiro: JOEL YABES
OLEGARIO Passaporte: P0511018A Estrangeiro: JOHN RENOS PO-
TESTAS BALLESTEROS Passaporte: P0354960A Estrangeiro: JU-
LIUS PENONIA LIWA Passaporte: EC4312446 Estrangeiro: JUNE
MALATA JURDAS Passaporte: EC0557866 Estrangeiro: KEIDJEE
DAPILAGA ORQUIOLA Passaporte: EB8198232 Estrangeiro: LIO-
SANNI OLARITA BOJO Passaporte: EC7701735 Estrangeiro: PA-
NAGIOTIS GEORGIOS VISVIKIS Passaporte: AN1923659 Estran-
geiro: RONALD CONATO CABO Passaporte: P0443733A Estran-
geiro: SID GREG BELVIS BATILARAN Passaporte: EB9677319
Estrangeiro: SLAWOMIR TADEUSZ PIEKARCZYK Passaporte:
EF3863007 Estrangeiro: SPYRIDON CHRISTOS THANOPOULOS
Passaporte: AN3331727 Estrangeiro: TAMMILEN FUENTES SISON
Passaporte: EC0657851 Estrangeiro: THEMELIS KOSARIS Passa-
porte: AM0244125 Estrangeiro: THEMISTOKLIS TSANIS Passa-
porte: AK2010052; Processo: 47041007837201632 Empresa: PE-
TROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: ALLISTAIR SEAN DWYER Passaporte: A3055010 Es-
trangeiro: Mark Ganapin Tabajen Passaporte: EC7399603; Processo:
47041007846201623 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: até 01/10/2018 Estrangeiro: Iurii Anitsoi Passa-
porte: 653905649; Processo: 47041007848201612 Empresa: PETRO-
LEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: até 11/06/2017 Es-
trangeiro: Ioan-Ciprian Codreanu Passaporte: 051602136; Processo:
47041007867201649 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: até 10/07/2017 Estrangeiro: HARSHAL KISHOR
THAKUR Passaporte: M0672465; Processo: 47041007870201662
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: Ardeshir Parvez Sethna Passaporte: Z1742678
Estrangeiro: Mangesh Madhukar Kokaje Passaporte: P4187154 Es-
trangeiro: Rizwan Mubarak Khan Passaporte: Z1891802; Processo:
47041007872201651 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: até 23/01/2018 Estrangeiro: Vitaliy Odintsov Pas-
saporte: ET721736; Processo: 47041000007201765 Empresa: NORS-
KAN OFFSHORE LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: DENNIS
MISTICA BULARAN Passaporte: EB8325929; Processo:
47041000008201718 Empresa: MAERSK SUPPLY SERVICE -
APOIO MARITIMO LTDA Prazo: até 13/07/2018 Estrangeiro:
MAGNAR HALDUR NAES Passaporte: 350007936; Processo:
47041000010201789 Empresa: OSM DO BRASIL GERENCIA-
MENTO DE OPERACOES MARITIMAS LTDA - ME Prazo: até
16/12/2017 Estrangeiro: Andrew Edward Lee Passaporte: 473684633;
Processo: 47041000016201756 Empresa: BETA LULA CENTRAL
OPERACOES MARITIMAS LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
William Vasini Passaporte: YA0372151; Processo:
47041000019201790 Empresa: BCH ENERGY DO BRASIL SER-
VICOS DE PETROLEO LTDA Prazo: até 31/08/2017 Estrangeiro:
MARTIN ALAN JAFFREY Passaporte: 210349748; Processo:
47041000018201745 Empresa: ALLSEAS BRASIL SERVICOS DE
INSTALACAO DE DUTOS LTDA. Prazo: até 05/05/2018 Estran-
geiro: HUGO MIGUEL DA SILVA PEIXOTO DE ABOIM CHAVES
Passaporte: P435194 Estrangeiro: NIEK THOMAS PRELL Passa-
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porte: NN9J53P34; Processo: 47041000021201769 Empresa: ASSO
MARITIMA NAVEGACAO LTDA Prazo: até 25/07/2018 Estran-
geiro: ANTONINO EGRO Passaporte: YA3987612; Processo:
47041000034201738 Empresa: PROSAFE SERVICOS MARITIMOS
LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ANTHONY NEIL STEWART
Passaporte: 518128024; Processo: 47041000025201747 Empresa:
ALLSEAS BRASIL SERVICOS DE INSTALACAO DE DUTOS
LTDA. Prazo: até 05/05/2018 Estrangeiro: BEAU GUILLAUME
BOERBOOMS Passaporte: BNP8B1P22; Processo:
47041000026201791 Empresa: OOGTK LIBRA PRODUCAO DE
PETROLEO LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Albert Ernest Mar-
zec Passaporte: EH4141779 Estrangeiro: Grzegorz Jan Pienczykowski
Passaporte: ED1488882 Estrangeiro: Marcin Slotwinski Passaporte:
EC4356592 Estrangeiro: Piotr Jerzy Kotecki Passaporte: EA2285166;
Processo: 47041000027201736 Empresa: BW OFFSHORE DO BRA-
SIL SERVICOS MARITIMOS LTDA Prazo: até 08/07/2018 Estran-
geiro: RUNE TOEMMERBAKKE Passaporte: 30020093; Processo:
47041000028201781 Empresa: BRASDRIL SOCIEDADE DE PER-
FURACOES LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: JASON ISSAC
SHOCKEY Passaporte: 506106056; Processo: 47041000029201725
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: Igor Orzechowski Passaporte: EE9452293; Pro-
cesso: 47041000031201702 Empresa: CIA DE NAVEGACAO NOR-
SUL Prazo: até 12/06/2017 Estrangeiro: Sanjoy Bhattacharya Pas-
saporte: Z2249956 Estrangeiro: Shankar Patange Passaporte:
K2698249; Processo: 47041000032201749 Empresa: GOLAR SER-
VICOS DE OPERACAO DE EMBARCACOES LTDA Prazo: até
04/09/2017 Estrangeiro: Lovre Avramovic Passaporte: 165059519 Es-
trangeiro: Valerica Druga Passaporte: 053256853; Processo:
47041000033201793 Empresa: CIA DE NAVEGACAO NORSUL
Prazo: até 25/05/2017 Estrangeiro: Antonio Brunetti Passaporte:
AA5465778; Processo: 47041000038201716 Empresa: BOSKALIS
DO BRASIL DRAGAGEM E SERVICOS MARITIMOS LTDA. Pra-
zo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ANTONIO JR. REPASO DE PADUA Pas-
saporte: EB8964507 Estrangeiro: DAMON RUDY G. VANDEN-
BERGHE Passaporte: EK182215 Estrangeiro: DENYS KRAVETS
Passaporte: EX542497 Estrangeiro: DENYS MAKARENKO Passa-
porte: FF251852 Estrangeiro: JAN JACOBUS HELDER Passaporte:
NP7374RJ5; Processo: 47041000042201784 Empresa: PETROLEO
BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Ra-
kesh Goel Passaporte: Z2272899; Processo: 47041000041201730
Empresa: OOGTK LIBRA PRODUCAO DE PETROLEO LTDA
Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Janusz Józef Lawicki Passaporte:
EH4638824; Processo: 47041000045201718 Empresa: PETROLEO
BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: até 13/08/2018 Estrangeiro:
Raju Singh Passaporte: H3107851; Processo: 47041000046201762
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: até
24/09/2018 Estrangeiro: Lorenzo Pitino Passaporte: YA0521553 Es-
trangeiro: Massimiliano Perasso Passaporte: YA8787024; Processo:
47041000047201715 Empresa: VAN OORD SERVICOS DE OPE-
RACOES MARITIMAS LTDA Prazo: até 24/07/2018 Estrangeiro:
Arthur Pasagui Abad Passaporte: EC5764146 Estrangeiro: Christianus
Jacobus Pieter Van Dodewaard Passaporte: NM37PL296 Estrangeiro:
David Koppelaar Passaporte: NVR440P19 Estrangeiro: Edwin Ta-
guba Yecyec Passaporte: EC3193618 Estrangeiro: Erwinus Josephus
Gerardus Van Dodewaard Passaporte: NSH6R6P19 Estrangeiro: Evert
Wind Passaporte: NP59JJRP4 Estrangeiro: Jacobus Lambertus Van
Dodewaard Passaporte: NY2C4C2J4 Estrangeiro: Jan Johannes Ch-
ristiaan Qualm Passaporte: BGF8RC795 Estrangeiro: Jezreel Alvarez
Saluta Passaporte: EC8285875 Estrangeiro: Jomel Calaluan Añonue-
vo Passaporte: EB8530580 Estrangeiro: Marinus Jan Scherpenisse
Passaporte: NP0RL2628 Estrangeiro: Ruben Jr. Atilano Eguac Pas-
saporte: EC8250594 Estrangeiro: Thomas Anne Susantha Hakvoort
Passaporte: NXD6C0H84; Processo: 47041000049201704 Empresa:
BOSKALIS DO BRASIL DRAGAGEM E SERVICOS MARITI-
MOS LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: DMYTRO TEMCHENKO
Passaporte: ER300614 Estrangeiro: ELEUTERIO INDELIBLE RE-
BITO Passaporte: P0510325A Estrangeiro: IDYLL CLEOPAS TE-
NEBROSO Passaporte: EB8764589 Estrangeiro: JEROEN DIJKS-
MAN Passaporte: NU269PPL5 Estrangeiro: RONALD MAHAWAN
NAVARRO Passaporte: EB8289678; Processo: 47041000050201721
Empresa: BOSKALIS DO BRASIL DRAGAGEM E SERVICOS
MARITIMOS LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: RICKIE CADIZ
ABLAY Passaporte: EC1946173 Estrangeiro: SHARN LANDUYT
Passaporte: EK038372 Estrangeiro: VLADYSLAV GORDOVOY
Passaporte: EP075171; Processo: 47041000053201764 Empresa: PE-
TROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: Manik Singh Mankotia Passaporte: J7321517 Estrangeiro:
Prathamesh Sanjay Tambe Passaporte: H7114962 Estrangeiro: Va-
lentine Xavier Anthony D Souza Passaporte: M0027516; Processo:
47041000054201717 Empresa: FLUMAR TRANSPORTES DE QUI-
MICOS E GASES LTDA Prazo: até 27/11/2017 Estrangeiro: Mario
Maon Santos Passaporte: EC2646184; Processo: 47041000057201742
Empresa: BW OFFSHORE DO BRASIL SERVICOS MARITIMOS
LTDA Prazo: até 08/07/2018 Estrangeiro: MURUGESH THILAIAP-
PAN Passaporte: Z3322569; Processo: 47041000058201797 Empresa:
ACAMIN NAVEGACAO E SERVICOS MARITIMOS LTDA Prazo:
até 12/06/2017 Estrangeiro: ANTONIO VALDEZ DIMAYUGA Pas-
saporte: EC6935580; Processo: 47041000061201719 Empresa: BOS-
KALIS DO BRASIL DRAGAGEM E SERVICOS MARITIMOS LT-
DA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ALEXANDER EMILE MINNEBO
Passaporte: NNP2BD7C0 Estrangeiro: ESMERALDO FACUNDO
NAVOS Passaporte: EC1309051 Estrangeiro: GUIDO GERRIT BER-
NARD KLOOSTERBOER Passaporte: NV1H9DC37 Estrangeiro:
KOSTYANTYN SARAZHAN Passaporte: ES256735 Estrangeiro:
PIETER JAKOB DRIESSEN Passaporte: NR8H2PB78; Processo:
47041000059201731 Empresa: HELIX DO BRASIL SERVICOS DE
PETROLEO LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: MURRAY MCRAE
APEDAILE Passaporte: 507823092; Processo: 47041000060201766
Empresa: OOS INTERNATIONAL DO BRASIL SERVICOS MA-

RITIMOS LTDA Prazo: até 13/04/2018 Estrangeiro: JORD JESSE
BAKEMA Passaporte: NXJF044H7 Estrangeiro: MARC MINNAAR
Passaporte: NYRP5CPL0.

Temporário - Sem Contrato - RN 87 - Resolução Normativa,
de 15/09/2010:

Processo: 47039010842201671 Empresa: BMW DO BRA-
SIL LTDA Prazo: 6 Mês(es) Estrangeiro: CHRISTIAN FRANK
GORGES Passaporte: C3MX5V34X; Processo: 47039011149201616
Empresa: CMA CGM DO BRASIL AGENCIA MARITIMA LTDA
Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: BRENDA MARGARITA SANTIAGO
RIOS Passaporte: G23132769; Processo: 47039000038201765 Em-
presa: ERNST & YOUNG ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: GONZALO EMMANUEL ESCALONA
ROJAS Passaporte: 158453142; Processo: 47039000041201789 Em-
presa: ERNST & YOUNG ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: SANDRA MARCELA MESA GRA-
NADOS Passaporte: A0433205; Processo: 47039000049201745 Em-
presa: ERNST & YOUNG ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: PABLO CRISTIAN GALLARDO BAR-
RIA Passaporte: F17245022; Processo: 47039000050201770 Empre-
sa: ERNST & YOUNG ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA Pra-
zo: 1 Ano(s) Estrangeiro: MARCOS GUILLERMO ABURTO
SCHWEITZER Passaporte: P00971877; Processo:
47039000051201714 Empresa: ERNST & YOUNG ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: HERNÁN AN-
DRÉS ULLOA TORRES Passaporte: 163678322; Processo:
47039000115201787 Empresa: CLIFFORD CHANCE SOCIEDADE
DE CONSULTORES EM DIREITO ESTRANGEIRO/DIREITO IN-
GLES, DO PAIS DE GALES E NORTE-AMERICANO Prazo: 1
Ano(s) Estrangeiro: DEBORAH THEA FERSTER MARMOT Pas-
saporte: 540599353; Processo: 47039000116201721 Empresa: CLIF-
FORD CHANCE SOCIEDADE DE CONSULTORES EM DIREITO
ESTRANGEIRO/DIREITO INGLES, DO PAIS DE GALES E NOR-
TE-AMERICANO Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: RACHEL HILDA
BROWN Passaporte: 306540695.

Temporário - Sem Contrato - RN 69 - Resolução Normativa,
de 22/03/2006:

Processo: 47039011025201631 Empresa: FUNDACAO OR-
QUESTRA SINFONICA DO ESTADO DE SAO PAULO - FUN-
DACAO OSESP Prazo: 90 Dia(s) Estrangeiro: Marin Alsop Pas-
saporte: 505895550 Valor Total do Evento (R$): 963714.00; Pro-
cesso: 47039000026201731 Empresa: 6 PRO - EVENTOS EMPRE-
SARIAIS LTDA - ME Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro: DAVID MARK
CHRISTIAN DICKIE Passaporte: 537976845 Valor Total do Evento
(R$): 4200.00 Estrangeiro: ELIZABETH MORGAN SANKEI Pas-
saporte: 514021616 Estrangeiro: JEREMY WARMSLEY Passaporte:
305913296 Estrangeiro: LOUISE ELIZABETH Passaporte:
652181381 Estrangeiro: MICHAEL DAVID ROWLAND PARK Pas-
saporte: 534819710; Processo: 47039000063201749 Empresa: RPG
& BAR DANCANTE LTDA - EPP Prazo: 90 Dia(s) Estrangeiro:
DORI SADOVNIK Passaporte: 22762418 Valor Total do Evento
(R$): 24000.00 Estrangeiro: NIV ARZI Passaporte: 29014650; Pro-
cesso: 47039000094201708 Empresa: DIOGO ANDRADE TELES
Prazo: 90 Dia(s) Estrangeiro: Shahaf Efrat Passaporte: 23212992 Va-
lor Total do Evento (R$): 15000.00; Processo: 47039000095201744
Empresa: ANDERSON RAGO DA COSTA ENTRETENIMENTO
EIRELI - ME Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro: DARIO VIZIOLI Pas-
saporte: AA5955175; Processo: 47039000118201711 Empresa: LA-
RISSA CORREIA 12391507763 Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro: AXEL
OLLE BOMAN Passaporte: 92142487 Valor Total do Evento (R$):
3840.00; Processo: 47039000121201734 Empresa: FRANCISCO RU-
BENS DE CARVALHO OLIVEIRA Prazo: 90 Dia(s) Estrangeiro:
CEDRIC CONSTANTINE MYTON Passaporte: A336735 Valor Total
do Evento (R$): 12897.20 Estrangeiro: MARIANO LOPEZ Passa-
porte: 27544626; Processo: 47039000122201789 Empresa: LARISSA
CORREIA 12391507763 Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro: JONATAN
KOPP Passaporte: AAC363172 Valor Total do Evento (R$): 3840.00;
Processo: 47039000124201778 Empresa: LARISSA CORREIA
12391507763 Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro: JENICE ESTEFANHIE
MARTINEZ TORRES Passaporte: G11480590 Valor Total do Evento
(R$): 3840.00; Processo: 47039000125201712 Empresa: LARISSA
CORREIA 12391507763 Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro: SAMUEL
LARIOS GARCIA Passaporte: G11480595 Valor Total do Evento
(R$): 3840.00.

Permanente - Sem Contrato - RN 62 - Resolução Normativa,
de 08/12/2004 (Artigo 3°, Inciso I):

Processo: 47039000061201750 Empresa: CANON DO
BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. Prazo: 5 Ano(s) Es-
trangeiro: MICHIHIKO MOTEGI Passaporte: TR3208515; Processo:
47039000108201785 Empresa: ENEL BRASIL S.A Prazo: 3 Ano(s)
Estrangeiro: Roberto Zanchi Passaporte: YA5532703; Processo:
47039000140201761 Empresa: DAHUA TECHNOLOGY BRASIL
COMERCIO E SERVICOS EM SEGURANCA ELETRONICA LT-
DA. Prazo: Indeterminado Estrangeiro: JUE ZHANG Passaporte:
E71694037.

Permanente - Sem Contrato - RN 62 - Resolução Normativa,
de 08/12/2004 (Artigo 3°, Inciso II):

Processo: 47039000003201726 Empresa: GHENOVA BRA-
SIL PROJETOS LTDA. Prazo: Indeterminado Estrangeiro: JUAN
MARIA LOPEZ QUINONES GARCIA Passaporte: AAI866723.

Permanente - Sem Contrato - RN 118 - Resolução Nor-
mativa, de 02/12/2015 (Artigo 2º):

Processo: 47039010047201683 Empresa: KEIENBURG NU-
ZZONE IMOBILIARIA LTDA - ME Prazo: Indeterminado Estran-
geiro: WOLFGANG KEIENBURG Passaporte: 673805827; Processo:
47039010189201641 Empresa: S & D PIONEIRO IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA Prazo: Indeterminado Estrangeiro: ZHEN-
GYANG XU Passaporte: E36863354; Processo: 47039010309201618
Empresa: T TREE CONSTRUCOES LTDA - EPP Prazo: Indeter-
minado Estrangeiro: DHIA LOUEY FERIDOUNE BOUZAYEN Pas-

saporte: 314503400; Processo: 47039011077201615 Empresa: POU-
SADA KITE DE BALEIA LTDA Prazo: Indeterminado Estrangeiro:
CRISTINA TASINI Passaporte: AA2370445; Processo:
47039000066201782 Empresa: ESSTECH SOLUCOES EM TECNO-
LOGIA LTDA - EPP Prazo: Indeterminado Estrangeiro: SEUNG JU
KIM Passaporte: M63192006.

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, deferiu os seguintes pedidos de prorrogação de autorização
de trabalho:

Temporário - Com Contrato - Prorrogação - PEDIDO GE-
RAL - APLICÁVEL SOMENTE às RN nº 01, 69, 71, 79, 81 e 121.
- Prorrogação:

Processo: 47041006068201655 Requerente: UNIVERSIDA-
DE FEDERAL DE PERNAMBUCO Estrangeiro: ARMANDO JUAN
NAVARRO VAZQUEZ RNE: G072867F Prazo: até 28/09/2017; Pro-
cesso: 47038763388201665 Requerente: UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DO ESPIRITO SANTO Estrangeiro: NUNO JOSÉ CORTE-
REAL CORREIA ALVES RNE: G083671-L Prazo: até 01/11/2017

Temporário - Sem Contrato - RN 72. - Prorrogação:
Processo: 47041005217201669 Requerente: PETROLEO

BRASILEIRO S A PETROBRAS Estrangeiro: Gerardo Corneja Cor-
neja RNE: V867656-I Prazo: até 11/09/2018; Processo:
47041006124201651 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Estrangeiro: JOIE MATIENZO JUANGCO RNE:
V891186-4 Prazo: até 27/12/2018; Processo: 47041006247201692
Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estran-
geiro: Artur Jaroslaw Jaroszewski RNE: G086607-I Prazo: até
05/11/2018; Processo: 47041006611201614 Requerente: VENTURA
PETROLEO S.A. Estrangeiro: Lukasz Piatkowski RNE: G087593-W
Prazo: até 14/10/2018; Processo: 47038027859201678 Requerente:
BW OFFSHORE DO BRASIL SERVICOS MARITIMOS LTDA Es-
trangeiro: Serafin Jr Soria Paton Og RNE: V5328609 Prazo: até
08/07/2018; Processo: 47038028017201633 Requerente: PROSAFE
SERVICOS MARITIMOS LTDA Estrangeiro: CLEATON TREVOR
DUGUID RNE: V305259-Z Prazo: até 09/06/2017; Processo:
47038028022201646 Requerente: M&S CERNAMBI NORTE OPE-
RACAO LTDA Estrangeiro: JOSELITO JR BOBIER TORRES RNE:
G122381-R Prazo: até 17/02/2019; Processo: 47038028024201635
Requerente: M&S CERNAMBI NORTE OPERACAO LTDA Estran-
geiro: PRAKASH MANNIAM MOHAN RNE: G121058-2 Prazo: até
06/02/2019; Processo: 47038028026201624 Requerente: M&S CER-
NAMBI NORTE OPERACAO LTDA Estrangeiro: FELIPE ACERO
POLANCOS RNE: G122369-H Prazo: até 17/02/2019; Processo:
47038028028201613 Requerente: M&S CERNAMBI NORTE OPE-
RACAO LTDA Estrangeiro: HUBERT BOLIO LUMAPAS RNE:
G127703-6 Prazo: até 10/03/2019; Processo: 47038028035201615
Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS LTDA Estrangeiro:
SILVIU PETRUT PAUN RNE: V726070-A Prazo: até 27/07/2018;
Processo: 47038028043201661 Requerente: PETROLEO BRASILEI-
RO S A PETROBRAS Estrangeiro: Jose Ildebrando Paradero Bacalla
RNE: V698885-V Prazo: até 09/11/2018; Processo:
47038028044201614 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Estrangeiro: Romnick De Vera Lavilla RNE:
G148137-X Prazo: até 09/11/2018; Processo: 47038028050201663
Requerente: BRASBUNKER PARTICIPACOES S/A Estrangeiro:
HOSSAMELDIN IBRAHIM MOHAMED IBRAHIM ELDESSOUKI
RNE: G300291-0 Prazo: até 12/01/2017; Processo:
47038028081201614 Requerente: PAN MARINE DO BRASIL LT-
DA Estrangeiro: ELIO ENRIQUE BRAVO GUTIERREZ RNE:
V514435Q Prazo: até 12/12/2017; Processo: 47038028082201669
Requerente: PAN MARINE DO BRASIL LTDA Estrangeiro: DENIS
BAKOTIC RNE: V5552711 Prazo: até 12/12/2017; Processo:
47038028083201611 Requerente: PAN MARINE DO BRASIL LTDA
Estrangeiro: JUAN CARLOS DUQUE ROJAS RNE: V3075983 Pra-
zo: até 25/08/2017; Processo: 47038028086201647 Requerente: MO-
DEC SERVICOS DE PETROLEO DO BRASIL LTDA Estrangeiro:
OSCAR JR SIRUMA CALISORA RNE: V895604-T Prazo: até
09/01/2019; Processo: 47038028087201691 Requerente: MODEC
SERVICOS DE PETROLEO DO BRASIL LTDA Estrangeiro: FRE-
DERICK SHAWN JOHNSON RNE: V530919-C Prazo: até
09/01/2019; Processo: 47038028094201693 Requerente: MODEC
SERVICOS DE PETROLEO DO BRASIL LTDA Estrangeiro: BER-
NARDUS JOHANNES VAN DEN BERG RNE: V568910-9 Prazo:
até 24/02/2018; Processo: 47038028095201638 Requerente: M&S
CERNAMBI NORTE OPERACAO LTDA Estrangeiro: ANTONINO
ARMENIA RNE: G103431-8 Prazo: até 06/01/2019; Processo:
47038028096201682 Requerente: M&S CERNAMBI NORTE OPE-
RACAO LTDA Estrangeiro: IRINEO JR JANEO RAMOS RNE:
G114838-4 Prazo: até 08/02/2019; Processo: 47038028097201627
Requerente: M&S CERNAMBI NORTE OPERACAO LTDA Estran-
geiro: RAJENDRAN KATHIRVELU RNE: G108886-G Prazo: até
19/01/2019; Processo: 47038028102201600 Requerente: GALAXIA
MARITIMA S.A. Estrangeiro: GABRIEL ACHAY BALICAS RNE:
V972558-U Prazo: até 23/05/2017; Processo: 47038028104201691
Requerente: CHEVRON BRASIL UPSTREAM FRADE LTDA. Es-
trangeiro: LARRY GLYNN WILKES JR. RNE: V861203-B Prazo:
até 31/12/2018; Processo: 47038028112201637 Requerente: FAROL
APOIO MARITIMO LTDA Estrangeiro: DONALD JOHN WO-
ODWORTH JR RNE: V902178-8 Prazo: até 27/07/2018; Processo:
47038028114201626 Requerente: GARDLINE MARINE SCIENCES
DO BRASIL S.A. Estrangeiro: RUSDIN RNE: G131110-K Prazo: até
19/06/2017; Processo: 47038028117201660 Requerente: GARDLINE
MARINE SCIENCES DO BRASIL S.A. Estrangeiro: TONY REY-
NALDO ZELAYA BODDEN RNE: V793720-7 Prazo: até
19/06/2017; Processo: 47038028120201683 Requerente: FARSTAD
SHIPPING LTDA Estrangeiro: JOHN CHARLES GARDNER RNE:
V764827-2 Prazo: até 15/07/2018; Processo: 47038028121201628
Requerente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGACAO MARITIMA S.A
Estrangeiro: DARYL GALINDO UMITEN RNE: V8328006 Prazo:
até 13/08/2017; Processo: 47038028122201672 Requerente: DEEP
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SEA SUPPLY NAVEGACAO MARITIMA S.A Estrangeiro: ISIDRO
SOTIAR DIENTE RNE: V708061D Prazo: até 13/08/2017; Processo:
47038028123201617 Requerente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGA-
CAO MARITIMA S.A Estrangeiro: VINCENT BUAL BUHION
RNE: V6826908 Prazo: até 13/08/2017; Processo:
47038028124201661 Requerente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGA-
CAO MARITIMA S.A Estrangeiro: SHERWIN LAMBO BRUNO
RNE: V775336A Prazo: até 13/08/2017; Processo:
47038028125201614 Requerente: BW OFFSHORE DO BRASIL
SERVICOS MARITIMOS LTDA Estrangeiro: HAMILTON LAU-
RENTIUS RHODE Prazo: até 08/07/2018; Processo:
47038028129201694 Requerente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGA-
CAO MARITIMA S.A Estrangeiro: ALVIN DELGADO CONSUS
RNE: V8243515 Prazo: até 13/08/2017; Processo:
47038028130201619 Requerente: FARSTAD SHIPPING LTDA Es-
trangeiro: ODDBJOERN KJERSTAD RNE: V409435-E Prazo: até
15/07/2018; Processo: 47038028132201616 Requerente: DEEP SEA
SUPPLY NAVEGACAO MARITIMA S.A Estrangeiro: ANIANO
CIANO CAVALIDA RNE: V971856R Prazo: até 13/08/2017; Pro-
cesso: 47038028131201663 Requerente: FARSTAD SHIPPING LT-
DA Estrangeiro: LARS ANGEL SONDERLAND RNE: V363110-6
Prazo: até 15/07/2018; Processo: 47038028133201652 Requerente:
FARSTAD SHIPPING LTDA Estrangeiro: STIG FINSVEEN RNE:
V457346-U Prazo: até 15/07/2018; Processo: 47038028134201605
Requerente: FARSTAD SHIPPING LTDA Estrangeiro: PASCOAL
CONTENTE MARQUES RNE: V697419-S Prazo: até 15/07/2018;
Processo: 47038028135201641 Requerente: FARSTAD SHIPPING
LTDA Estrangeiro: RIKARD JOAKIM GINBERG RNE: V903271-D
Prazo: até 15/07/2018; Processo: 47038028136201696 Requerente:
FARSTAD SHIPPING LTDA Estrangeiro: ANTONIO FRANCISCO
PAIÃO PICADO RNE: V140237-N Prazo: até 15/07/2018; Processo:
47038028137201631 Requerente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGA-
CAO MARITIMA S.A Estrangeiro: CLIFORD TOLENTINO USA-
NA RNE: V9008188 Prazo: até 13/08/2017; Processo:
47038028138201685 Requerente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGA-
CAO MARITIMA S.A Estrangeiro: DARIUS CRUZ ABELLO RNE:
V708371Z Prazo: até 13/08/2017; Processo: 47038028139201620 Re-
querente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGACAO MARITIMA S.A Es-
trangeiro: HERMIE ENGADA PIANO RNE: V9216139 Prazo: até
13/08/2017; Processo: 47038028140201654 Requerente: SUBSEA7
DO BRASIL SERVICOS LTDA Estrangeiro: MICHAEL BRIAN
ANDERS RNE: G175733-E Prazo: até 06/07/2018; Processo:
47038028141201607 Requerente: ENSCO DO BRASIL PETROLEO
E GAS LTDA Estrangeiro: GEORGE MICHAEL LEWIS RNE:
V411823-2 Prazo: até 20/01/2019; Processo: 47038028142201643
Requerente: ENSCO DO BRASIL PETROLEO E GAS LTDA Es-
trangeiro: CEZARY KRZYSZTOF CHRUSZCZ RNE: V435694-T
Prazo: até 27/05/2018; Processo: 47038028143201698 Requerente:
ENSCO DO BRASIL PETROLEO E GAS LTDA Estrangeiro: ZBIG-
NIEW WINNICKI RNE: V411838-Q Prazo: até 27/05/2018; Pro-
cesso: 47038028144201632 Requerente: ENSCO DO BRASIL PE-
TROLEO E GAS LTDA Estrangeiro: JOHN WISNICKI RNE:
V588889-0 Prazo: até 27/05/2018; Processo: 47038028145201687
Requerente: ENSCO DO BRASIL PETROLEO E GAS LTDA Es-
trangeiro: DINNY SHARRY RNE: V581841-P Prazo: até
27/05/2018; Processo: 47038028148201611 Requerente: DEEP SEA
SUPPLY NAVEGACAO MARITIMA S.A Estrangeiro: JULIANITO
SEGAYA SILVEDERIO RNE: V834249R Prazo: até 13/08/2017;
Processo: 47038028151201634 Requerente: ENSCO DO BRASIL
PETROLEO E GAS LTDA Estrangeiro: BENJAMIN ROBERT WY-
LIE RNE: V850694-E Prazo: até 27/05/2018; Processo:
47038028154201678 Requerente: SAPURA NAVEGACAO MARI-
TIMA S.A. Estrangeiro: Przemyslaw Borys RNE: G127810-5 Prazo:
até 24/11/2018; Processo: 47038028157201610 Requerente: SAIPEM
DO BRASIL SERVICOS DE PETROLEO LTDA. Estrangeiro: An-
gelito Ticman Obar RNE: V572707-U Prazo: até 18/11/2018; Pro-
cesso: 47038028159201609 Requerente: ODEBRECHT OLEO E
GAS S/A Estrangeiro: Darren Childs RNE: V845082-Q Prazo: até
22/11/2018; Processo: 47038028158201656 Requerente: SAIPEM
DO BRASIL SERVICOS DE PETROLEO LTDA. Estrangeiro: Ma-
rek Piotr Piekny RNE: V452770-5 Prazo: até 18/11/2018; Processo:
47038028172201650 Requerente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGA-
CAO MARITIMA S.A Estrangeiro: LEODIGARIO PINO BATO
RNE: V940040N Prazo: até 13/08/2017; Processo:
47038028183201630 Requerente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGA-
CAO MARITIMA S.A Estrangeiro: MICHAEL BILLIOTE PACA-
ÑA RNE: V9806622 Prazo: até 13/08/2017; Processo:
47038028184201684 Requerente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGA-
CAO MARITIMA S.A Estrangeiro: PABLITO JR LACSA RAMOS
RNE: V776196W Prazo: até 13/08/2017; Processo:
47038028186201673 Requerente: M&S CERNAMBI NORTE OPE-
RACAO LTDA Estrangeiro: NOEL MANZANARES HUBAHIB
RNE: G122395-G Prazo: até 17/02/2019; Processo:
47038028190201631 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Estrangeiro: Einar Johan Soerhaug RNE: V743038-9
Prazo: até 10/11/2018; Processo: 47038028191201686 Requerente:
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estrangeiro: Jason
Ysulan De Pedro RNE: V741786-H Prazo: até 10/11/2018; Processo:
47038028192201621 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Estrangeiro: Olli Tapio Junttila RNE: V745759-0 Pra-
zo: até 10/11/2018; Processo: 47038028193201675 Requerente: PE-
TROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estrangeiro: Gilbert Sio-
co Ibong RNE: G110385-Z Prazo: até 12/03/2018; Processo:
47038028195201664 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Estrangeiro: Electron Cariaga Ruma Prazo: até
10/11/2018; Processo: 47038028204201617 Requerente: PETROLEO
BRASILEIRO S A PETROBRAS Estrangeiro: Nassal Uy Surian
RNE: V506397-4 Prazo: até 17/04/2018; Processo:
47038028210201674 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Estrangeiro: Imants Skrulis RNE: V770678-7 Prazo:

até 10/11/2018; Processo: 47038028211201619 Requerente: PETRO-
LEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estrangeiro: Karsten Hansen
RNE: V351278-L Prazo: até 10/11/2018; Processo:
47038028213201616 Requerente: ETERMAR - ENGENHARIA E
CONSTRUCAO S/A Estrangeiro: ANTÔNIO DA FONSECA PE-
REIRA RNE: V843670-J Prazo: até 15/01/2017; Processo:
47038028214201652 Requerente: ETERMAR - ENGENHARIA E
CONSTRUCAO S/A Estrangeiro: EMANUEL MARQUES VIEIRA
RNE: G297675-A Prazo: até 15/01/2017; Processo:
47038028216201641 Requerente: ETERMAR - ENGENHARIA E
CONSTRUCAO S/A Estrangeiro: EUSEBIO SEBASTIÃO PEREI-
RA MACHADO RNE: V948660-R Prazo: até 15/07/2017; Processo:
47038028217201696 Requerente: ETERMAR - ENGENHARIA E
CONSTRUCAO S/A Estrangeiro: FRANCISCO JOSE FERREIRA
CASALINHO RNE: G278647-M Prazo: até 15/01/2017; Processo:
47038028219201685 Requerente: ETERMAR - ENGENHARIA E
CONSTRUCAO S/A Estrangeiro: JOÃO PAULO GOMES LOPES
RNE: G061171-Q Prazo: até 15/01/2017; Processo:
47038028220201618 Requerente: GOLAR SERVICOS DE OPERA-
CAO DE EMBARCACOES LTDA Estrangeiro: Mohamad Sukrij Af-
nan RNE: V705281-E Prazo: até 04/09/2017; Processo:
47038028221201654 Requerente: ETERMAR - ENGENHARIA E
CONSTRUCAO S/A Estrangeiro: PEDRO MIGUEL LOPES RO-
DRIGUES RNE: V843657-B Prazo: até 15/01/2017; Processo:
47038028223201643 Requerente: ETERMAR - ENGENHARIA E
CONSTRUCAO S/A Estrangeiro: TIAGO ALEXANDRE MENDES
CASTANHEIRA RNE: V835655-B Prazo: até 15/01/2017; Processo:
47038028224201698 Requerente: MODEC SERVICOS DE PETRO-
LEO DO BRASIL LTDA Estrangeiro: ELADIO GARCESA EN-
DONILLA RNE: V199128-6 Prazo: até 09/01/2019; Processo:
47038028232201634 Requerente: FARSTAD SHIPPING LTDA Es-
trangeiro: NELSON RICARDO BRANCO DA SILVA RNE:
V795751-N Prazo: até 26/02/2019; Processo: 47038028233201689
Requerente: FARSTAD SHIPPING LTDA Estrangeiro: KJELL TER-
JE VADSETH RNE: V363399-U Prazo: até 28/02/2019; Processo:
47038028234201623 Requerente: FARSTAD SHIPPING LTDA Es-
trangeiro: KENNETH HARALD BLOMVIK RNE: V363393-5 Pra-
zo: até 11/02/2019; Processo: 47038028237201667 Requerente: DE-
EP SEA SUPPLY NAVEGACAO MARITIMA S.A Estrangeiro: NI-
GEL EIAN MASONG CAVALIDA RNE: G179259X Prazo: até
13/08/2017; Processo: 47038028238201610 Requerente: MODEC
SERVICOS DE PETROLEO DO BRASIL LTDA Estrangeiro: DE-
LYAN TODOROV IVANOV RNE: V516391-A Prazo: até
24/02/2018; Processo: 47038028239201656 Requerente: MODEC
SERVICOS DE PETROLEO DO BRASIL LTDA Estrangeiro: AN-
DRE TERBLANCHE RNE: V570136-K Prazo: até 01/02/2019; Pro-
cesso: 47038028240201681 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO
S A PETROBRAS Estrangeiro: Iurii Bulgak RNE: V872873-T Prazo:
até 04/12/2018; Processo: 47038028241201625 Requerente: PETRO-
LEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estrangeiro: Ievgen Moroz
RNE: V878424-S Prazo: até 02/12/2018; Processo:
47038028242201670 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Alberto Ronamo Benaro
RNE: V858702-1 Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028243201614 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Nikko John Espanueva
Sabolbora RNE: G295180-A Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028244201669 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Derby Onting Pomada
RNE: G272896-V Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028245201611 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Niño Gomez Dalagan
RNE: V739938-N Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028246201658 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Wilfredo Virrey Sarao
RNE: G272898-R Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028247201601 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Lorenzo Jr. Genodifa Pe-
riabras RNE: V744943-C Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028248201647 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Paul Henry Gomez Due
RNE: G272892-2 Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028249201691 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Rustan Abantao Oribe
RNE: V782969-H Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028250201616 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Daniel Salde Mariquina
RNE: G232454-D Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028251201661 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Elmer Sol Menorca RNE:
V880452-K Prazo: até 27/11/2017; Processo: 47038028252201613
Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE QUIMICOS E GASES
LTDA Estrangeiro: Frank Arnell Armentia Hembra RNE: G261700-B
Prazo: até 27/11/2017; Processo: 47038028254201602 Requerente:
FLUMAR TRANSPORTES DE QUIMICOS E GASES LTDA Es-
trangeiro: Lou Anthony Desabille Tan RNE: G272890-6 Prazo: até
27/11/2017; Processo: 47038028255201649 Requerente: FLUMAR
TRANSPORTES DE QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Mil-
ler Castillo Ilagan RNE: G021299-0 Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028264201630 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Francis Sydney Cabanero
Barrientos RNE: G304324-R Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028265201684 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Victor Jr. Pajao Saldavia
RNE: V776155-9 Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028266201629 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Climaco Hurtado Adran
RNE: V911319-F Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028267201673 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVI-
COS LTDA Estrangeiro: EDWARD JAMES LEADBEATER RNE:

V942792-3 Prazo: até 09/02/2019; Processo: 47038028269201662
Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS LTDA Estrangeiro:
JAROSLAW MROZ RNE: V524049-P Prazo: até 09/02/2019; Pro-
cesso: 47038028270201697 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES
DE QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: John Paul Ularte Jar-
diniano RNE: G288343-0 Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028271201631 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVI-
COS LTDA Estrangeiro: PIOTR GALEZIEWSKI RNE: G130333-5
Prazo: até 24/03/2019; Processo: 47038028273201621 Requerente:
FLUMAR TRANSPORTES DE QUIMICOS E GASES LTDA Es-
trangeiro: Reynan Baligad Torres RNE: V744979-S Prazo: até
27/11/2017; Processo: 47038028276201664 Requerente: FLUMAR
TRANSPORTES DE QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Ch-
rist Niño Sacay Oquendo RNE: G303637-B Prazo: até 27/11/2017;
Processo: 47038028277201617 Requerente: FLUMAR TRANSPOR-
TES DE QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Joel Cortes Dalin
RNE: G303642-I Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028279201606 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Tito Serrano Imperial
RNE: V894375-N Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028280201622 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Mely Cortil Junio RNE:
V782964-R Prazo: até 27/11/2017; Processo: 47038028282201611
Requerente: TRANSOCEAN SERVICOS PETROLIFEROS LTDA
Estrangeiro: Craig Drummond Mathieson RNE: V494447-F Prazo:
até 30/12/2017; Processo: 47038028283201666 Requerente: TRAN-
SOCEAN SERVICOS PETROLIFEROS LTDA Estrangeiro: JOHN
ALBERT DEUTSCHLANDER JR RNE: V513210-I Prazo: até
30/12/2017; Processo: 47038028285201655 Requerente: ODEBRE-
CHT OLEO E GAS S/A Estrangeiro: PETER CHRIS NORBERT
DEGROOTE RNE: V494498Z Prazo: até 11/07/2018; Processo:
47038028291201611 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Rhannel Pido Alaba RNE:
V765394-2 Prazo: até 27/11/2017; Processo: 47038028292201657
Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE QUIMICOS E GASES
LTDA Estrangeiro: Ermingaudio Jr. Rana Madrona RNE: V735708-N
Prazo: até 27/11/2017; Processo: 47038028293201600 Requerente:
FLUMAR TRANSPORTES DE QUIMICOS E GASES LTDA Es-
trangeiro: Lorico Jr Obrince Bacay RNE: G108751-2 Prazo: até
27/11/2017; Processo: 47038028294201646 Requerente: FLUMAR
TRANSPORTES DE QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Lyn-
don Agtuca Olegario RNE: V938959-6 Prazo: até 27/11/2017; Pro-
cesso: 47038028295201691 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES
DE QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Kristian Rennie Ren-
don Jalandoni RNE: G220541-Y Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028296201635 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Ramy Aniversario Lasap
RNE: V819429-C Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028297201680 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Proceso Aquino Cabantac
RNE: V751136-D Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028298201624 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Jerry Ranoa Perdiguez
RNE: G139249-N Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028299201679 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Noriel Tulio Cipriano
RNE: V808008-A Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028300201665 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Jade Ordonio Salazar
RNE: G180977-5 Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028301201618 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Gerry Tacdoro Altura
RNE: V739321-R Prazo: até 27/11/2017; Processo:
47038028303201607 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Estrangeiro: Joly Maaya Beboso RNE:
G303636D Prazo: até 27/11/2017; Processo: 47038028304201643 Re-
querente: FLUMAR TRANSPORTES DE QUIMICOS E GASES LT-
DA Estrangeiro: Absalon De Guzman Martinez RNE: V911138-J
Prazo: até 27/11/2017; Processo: 47038028307201687 Requerente:
BW OFFSHORE DO BRASIL LTDA Estrangeiro: MACIEJ STAS-
ZELIZ RNE: V7344350 Prazo: até 12/06/2017; Processo:
47038028306201632 Requerente: TRANSOCEAN SERVICOS PE-
TROLIFEROS LTDA Estrangeiro: Rufat Jabarov Prazo: até
30/12/2017; Processo: 47038028308201621 Requerente: TRANSO-
CEAN SERVICOS PETROLIFEROS LTDA Estrangeiro: Paul Wil-
liam Costello RNE: V656192-M Prazo: até 30/12/2017; Processo:
47038028309201676 Requerente: VENTURA PETROLEO S.A. Es-
trangeiro: Fraser Wishart Mills Prazo: até 23/11/2018; Processo:
47038028310201609 Requerente: TRANSOCEAN BRASIL LTDA
Estrangeiro: James Neil Watson Prazo: até 31/10/2018; Processo:
47038028312201690 Requerente: BW OFFSHORE DO BRASIL LT-
DA Estrangeiro: LORD THOMAS CONWAY RNE: V557103C Pra-
zo: até 12/06/2017; Processo: 47038028311201645 Requerente:
OCEAN RIG DO BRASIL SERVICOS DE PETROLEO LTDA Es-
trangeiro: Stephen Michael Bishop RNE: V782410-X Prazo: até
21/03/2018; Processo: 47038028316201678 Requerente: BW
OFFSHORE DO BRASIL LTDA Estrangeiro: RIAAN GERBER
RNE: V361798Q Prazo: até 12/06/2017; Processo:
47038028315201623 Requerente: OCEAN RIG DO BRASIL SER-
VICOS DE PETROLEO LTDA Estrangeiro: Andreas Henger RNE:
V796459-E Prazo: até 21/03/2018; Processo: 47038028317201612
Requerente: BW OFFSHORE DO BRASIL LTDA Estrangeiro:
BRENDAN MARK MATTHEW DANIELS RNE: V734390X Prazo:
até 12/06/2017; Processo: 47038028320201636 Requerente: BW
OFFSHORE DO BRASIL LTDA Estrangeiro: SEAN MADDOCK
RNE: V734421B Prazo: até 12/06/2017; Processo:
47038028321201681 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVI-
COS LTDA Estrangeiro: KATLYN MARIE MACINTOSH RNE:
V811389-1 Prazo: até 09/02/2019; Processo: 47038028324201614
Requerente: M&S CERNAMBI NORTE OPERACAO LTDA Estran-
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geiro: HITEN UDAY PAWAR RNE: G111022-T Prazo: até
28/01/2019; Processo: 47038028330201671 Requerente: CIA DE
NAVEGACAO NORSUL Estrangeiro: Ajeesh Kizhakkeveettil RNE:
G223249-F Prazo: até 25/05/2017; Processo: 47038028331201616
Requerente: OCEAN RIG DO BRASIL SERVICOS DE PETROLEO
LTDA Estrangeiro: MACIEJ ZBIGNIEW BABIRECKI RNE:
V785286-U Prazo: até 21/03/2018; Processo: 47038028337201693
Requerente: VENTURA PETROLEO S.A. Estrangeiro: Ricardo Mar-
tinez Ramirez RNE: V914843-K Prazo: até 05/12/2018; Processo:
47038028338201638 Requerente: VENTURA PETROLEO S.A. Es-
trangeiro: Nerijus Ringys Prazo: até 28/11/2018; Processo:
47038028341201651 Requerente: SAIPEM DO BRASIL SERVICOS
DE PETROLEO LTDA. Estrangeiro: MIROSLAW LUCZKOW
RNE: V711494-B Prazo: até 18/11/2018; Processo:
47038028347201629 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Estrangeiro: Marcelito Tumutod Anchez RNE:
V891319-B Prazo: até 27/12/2018; Processo: 47038028348201673
Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estran-
geiro: Sebastian Fryszka RNE: G0931129-Y Prazo: até 24/11/2018;
Processo: 47038028350201642 Requerente: PETROLEO BRASILEI-
RO S A PETROBRAS Estrangeiro: Sergiy Polupanov RNE:
G099187-R Prazo: até 15/12/2018; Processo: 47038028351201697
Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estran-
geiro: Warren Joeffrey Samonte Perlas RNE: V891286-0 Prazo: até
10/01/2018; Processo: 47038028353201686 Requerente: FAROL
APOIO MARITIMO LTDA Estrangeiro: PRESTON SWYGERT
MORGAN RNE: V899472-0 Prazo: até 27/07/2018; Processo:
47038028354201621 Requerente: FAROL APOIO MARITIMO LT-
DA Estrangeiro: NOAH ERIC NIDAY RNE: V914563-Q Prazo: até
27/07/2018; Processo: 47038028355201675 Requerente: FAROL
APOIO MARITIMO LTDA Estrangeiro: TIMOTHY CLEB GRIS-
SETT RNE: V674119-U Prazo: até 27/07/2018; Processo:
47038028358201617 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Estrangeiro: Yasir Bin Mohamad Ali RNE: G174910-
N Prazo: até 08/06/2018; Processo: 47038028359201653 Requerente:
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estrangeiro: Johannes
Johny Nainggolan RNE: G261865-G Prazo: até 08/06/2018; Pro-
cesso: 47038028361201622 Requerente: FCC TARRIO TX-1 CONS-
TRUCAO LTDA Estrangeiro: JOSE TOMAS GONZALEZ PARADA
RNE: G012809-S Prazo: até 15/01/2017; Processo:
47038028363201611 Requerente: FCC TARRIO TX-1 CONSTRU-
CAO LTDA Estrangeiro: IÑIGO TRISTAN DIOS RNE: V961482B
Prazo: até 15/01/2017; Processo: 47038028364201666 Requerente:
FCC TARRIO TX-1 CONSTRUCAO LTDA Estrangeiro: PEDRO
CARRO ALLEGUE RNE: G024319T Prazo: até 15/01/2017; Pro-
cesso: 47038028366201655 Requerente: FCC TARRIO TX-1 CONS-
TRUCAO LTDA Estrangeiro: JOSE MANUEL CASTIÑEIRAS
SAMPEDRO RNE: G089858-C Prazo: até 15/01/2017; Processo:
47038028368201644 Requerente: FCC TARRIO TX-1 CONSTRU-
CAO LTDA Estrangeiro: ALFONSO GARCIA MIER RNE:
G005530-3 Prazo: até 15/01/2017; Processo: 47038028372201611
Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estran-
geiro: Cleto Jr. Gonzales Arevalo RNE: V867583-J Prazo: até
13/12/2018; Processo: 47038028377201635 Requerente: SBM CA-
PIXABA OPERACOES MARITIMAS LTDA Estrangeiro: WITOLD
CHOJACZYK RNE: V4899774 Prazo: até 22/12/2018; Processo:
47038028378201680 Requerente: SBM CAPIXABA OPERACOES
MARITIMAS LTDA Estrangeiro: UDHAYAKUMAR RAMA NA-
DAR RNE: V710545P Prazo: até 04/12/2018; Processo:
47038028379201624 Requerente: FAROL APOIO MARITIMO LT-
DA Estrangeiro: STUART MEDON CONRAD RNE: V902169-9
Prazo: até 27/07/2018; Processo: 47038028380201659 Requerente:
SBM CAPIXABA OPERACOES MARITIMAS LTDA Estrangeiro:
FRANS MARTHINUS LABUSCHAGNE RNE: V491438V Prazo:
até 03/12/2018; Processo: 47038028382201648 Requerente: FINAR-
GE APOIO MARITIMO LTDA Estrangeiro: SILVIA FANCELLO
RNE: V655823-I Prazo: até 23/02/2018; Processo:
47038028386201626 Requerente: M&S CERNAMBI NORTE OPE-
RACAO LTDA Estrangeiro: RONILO BERMIL DIQUIT RNE:
G135082-G Prazo: até 18/03/2019; Processo: 47038028393201628
Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS LTDA Estrangeiro:
ANDRZEJ ROSIK RNE: V377317-W Prazo: até 07/04/2018; Pro-
cesso: 47038028398201651 Requerente: BW OFFSHORE DO BRA-
SIL LTDA Estrangeiro: JAMES EDWARD CALLISS RNE:
V734440-7 Prazo: até 12/06/2017; Processo: 47038028399201603
Requerente: BW OFFSHORE DO BRASIL LTDA Estrangeiro: VLA-
DIMIR VLADIMIROVICH LYMAR RNE: V734459-N Prazo: até
12/06/2017; Processo: 47038028403201625 Requerente: SAPURA
NAVEGACAO MARITIMA S.A. Estrangeiro: Rustam Safarov Pra-
zo: até 19/12/2018; Processo: 47038028404201670 Requerente: SA-
PURA NAVEGACAO MARITIMA S.A. Estrangeiro: GEORGE
BANTAY VALENTE RNE: G154605-3 Prazo: até 19/12/2018; Pro-
cesso: 47038028405201614 Requerente: SAPURA NAVEGACAO
MARITIMA S.A. Estrangeiro: Rovell Rojo Velasco RNE: V832694-
6 Prazo: até 19/12/2018; Processo: 47038028406201669 Requerente:
SAPURA NAVEGACAO MARITIMA S.A. Estrangeiro: CLAUDIU
PÂNDICHI Prazo: até 19/12/2018; Processo: 47038028407201611
Requerente: SAPURA NAVEGACAO MARITIMA S.A. Estrangeiro:
DAVID WILLIAM LLEWELLYN RNE: G146219-4 Prazo: até
19/12/2018; Processo: 47038028408201658 Requerente: SAPURA
NAVEGACAO MARITIMA S.A. Estrangeiro: MICHAEL DELLA-
TAN JICKAIN RNE: V714415-I Prazo: até 19/12/2018; Processo:
47038028409201601 Requerente: SAPURA NAVEGACAO MARI-
TIMA S.A. Estrangeiro: MOSES ANAK SAPIT RNE: G148236-V
Prazo: até 19/12/2018; Processo: 47038028410201627 Requerente:
SAPURA NAVEGACAO MARITIMA S.A. Estrangeiro: Ravi Kumar
Isukapalli RNE: V899533-6 Prazo: até 19/12/2018; Processo:
47038028413201661 Requerente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGA-
CAO MARITIMA S.A Estrangeiro: DENNIS DINGLASAN CEPIL-
LO RNE: V721503U Prazo: até 13/08/2017; Processo:

47038028414201613 Requerente: BCH ENERGY DO BRASIL SER-
VICOS DE PETROLEO LTDA Estrangeiro: MICHAEL ROWLAND
DANIELS RNE: V915004-K Prazo: até 31/08/2017; Processo:
47038028415201650 Requerente: ALFA LULA ALTO OPERACOES
MARITIMAS LTDA Estrangeiro: ASIEF HUSSAIN RNE: V565606-
R Prazo: até 06/01/2017; Processo: 47038028419201638 Requerente:
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estrangeiro: Dmitriy
Ermolin RNE: V879075-M Prazo: até 12/01/2019; Processo:
47038028421201615 Requerente: SBM CAPIXABA OPERACOES
MARITIMAS LTDA Estrangeiro: EAMON EDWARD MCCRORY
RNE: G1105347 Prazo: até 01/01/2019; Processo:
47038028422201651 Requerente: OPERACOES MARITIMAS EM
MAR PROFUNDO BRASILEIRO LTDA Estrangeiro: ROMMEL
GONZALES LATAZA RNE: V573556K Prazo: até 09/01/2019; Pro-
cesso: 47038028428201629 Requerente: SAPURA NAVEGACAO
MARITIMA S.A. Estrangeiro: Ramesh Thankappan Pillai RNE:
V737054-Y Prazo: até 19/12/2018; Processo: 47038028431201642
Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estran-
geiro: John Tommy Mercado Sollano RNE: G120399-I Prazo: até
26/02/2019; Processo: 47038028432201697 Requerente: PETROLEO
BRASILEIRO S A PETROBRAS Estrangeiro: Sergii Oshmarin RNE:
G143914-1 Prazo: até 08/04/2019; Processo: 47038028433201631
Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Estran-
geiro: Mario Arevalo Castillo RNE: V893659-E Prazo: até
26/01/2019; Processo: 47038028434201686 Requerente: DEEP SEA
SUPPLY NAVEGACAO MARITIMA S.A Estrangeiro: ROEL FER-
NANDO PANTALEON RNE: V740691X Prazo: até 13/08/2017; Pro-
cesso: 47038028435201621 Requerente: DEEP SEA SUPPLY NA-
VEGACAO MARITIMA S.A Estrangeiro: EDITHO PASINIO BA-
LANG RNE: V874717X Prazo: até 13/08/2017; Processo:
47038028436201675 Requerente: DEEP SEA SUPPLY NAVEGA-
CAO MARITIMA S.A Estrangeiro: CORDELIO DELA CRUZ
BANTE RNE: V8675150 Prazo: até 13/08/2017; Processo:
47038028437201610 Requerente: NORSKAN OFFSHORE LTDA
Estrangeiro: JARLE DANIELSEN RNE: G104221-E Prazo: até
21/10/2017; Processo: 47038028438201664 Requerente: SUBSEA7
DO BRASIL SERVICOS LTDA Estrangeiro: MARCEL BOGDAN
RNE: G108307-L Prazo: até 20/01/2019; Processo:
47038028440201633 Requerente: ENSCO DO BRASIL PETROLEO
E GAS LTDA Estrangeiro: PRATEEK BAIJAL RNE: V725108-G
Prazo: até 27/05/2018; Processo: 47038028442201622 Requerente:
DEEP SEA SUPPLY NAVEGACAO MARITIMA S.A Estrangeiro:
JUNIPHER JACOLBE MONTEMAYOR RNE: V679033F Prazo: até
13/08/2017.

Temporário - Sem Contrato - RN 61. - Prorrogação:
Processo: 47041006506201685 Requerente: INCIBRA -

INNCIVE - ECOSOUL Estrangeiro: CAJO ORTIZ JESUS RNE:
G200894-D Prazo: 1 Ano(s); Processo: 47038027717201619 Reque-
rente: GE OIL & GAS DO BRASIL LTDA Estrangeiro: ANDREA
GAZZI RNE: V541893-U Prazo: até 15/08/2017; Processo:
47038027764201654 Requerente: MODEC SERVICOS DE PETRO-
LEO DO BRASIL LTDA Estrangeiro: NGUYEN VAN TOAN RNE:
G1257710 Prazo: até 27/03/2018; Processo: 47038027807201600 Re-
querente: SBM OFFSHORE DO BRASIL LTDA. Estrangeiro: NI-
COLAS ASIROT REQUINA RNE: G295955E Prazo: até
07/03/2017; Processo: 47038027810201615 Requerente: SBM
OFFSHORE DO BRASIL LTDA. Estrangeiro: ALIN-GABRIEL TO-
MESCU RNE: g227783 Prazo: até 07/03/2017; Processo:
47038028099201616 Requerente: POSCO ENGENHARIA E CONS-
TRUCAO DO BRASIL LTDA Estrangeiro: DAEWON BACK RNE:
G215299X Prazo: 1 Ano(s); Processo: 47038028100201611 Reque-
rente: POSCO ENGENHARIA E CONSTRUCAO DO BRASIL LT-
DA Estrangeiro: JAEKEUN PARK RNE: G206281G Prazo: 1
Ano(s); Processo: 47038028105201635 Requerente: AK OPERA-
COES DO BRASIL LTDA Estrangeiro: OLAV ANDREAS SVEND-
SEN RNE: G218207-C Prazo: até 15/12/2017; Processo:
47038028106201680 Requerente: PETRO RIO O&G EXPLORA-
CAO E PRODUCAO DE PETROLEO LTDA Estrangeiro: DANILO
KNEZEVIC RNE: V583421-0 Prazo: até 22/01/2018; Processo:
47038028127201603 Requerente: HYUNDAI ROTEM BRASIL IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE TRENS LTDA. Estrangeiro: CHANG-
HYUN SEO Prazo: 1 Ano(s); Processo: 47038028150201690 Re-
querente: MAUVE CORPORATE SYSTEMS BRASIL LTDA. Es-
trangeiro: USAMA SHUJAAT RNE: G235072-C Prazo: até
18/02/2018; Processo: 47038028152201689 Requerente: CAMOZZI
DO BRASIL LTDA. Estrangeiro: HIDETO HASEGAWA RNE:
G231819-4 Prazo: até 27/02/2018; Processo: 47038028166201601
Requerente: FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LT-
DA. Estrangeiro: GIOVANNI BOSCO POETINI RNE: V599073Z
Prazo: até 06/12/2017; Processo: 47038028167201647 Requerente:
FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. Estran-
geiro: RAFFAELE DE MATTIA RNE: G216261G Prazo: até
09/01/2018.

O Coordenador Geral de Imigração no uso de suas atribuições
autoriza o (a) Estrangeiro(a) LUIS GUTIERREZ MATEO exercer con-
comitantemente o cargo de Diretor M e Presidente na empresa: MAP-
FRE SEGUROS GERAIS S.A. Processo: 47039.000092/2017-19, an-
teriormente autorizado através do Processo: 47039.005964/2016-46.

O Coordenador Geral de Imigração no uso de suas atri-
buições autoriza o (a) Estrangeiro(a) ADRIAN CALAZA exercer
concomitantemente o cargo de Chief Financial Officer na empresa:
TIM CELULAR S.A. Processo: 47039.000160/2017-31, anteriormen-
te autorizado através do Processo: 47039.007730/2016-33.

O Coordenador Geral de Imigração no uso de suas atribuições
autoriza o (a) Estrangeiro(a) PASCAL MARCEL BOUILLON exercer
concomitantemente o cargo de Diretor Executivo na empresa: BANCO
SOCIETE GENERALE BRASIL S.A. Processo: 47039.010449/2016-88,
anteriormente autorizado através do Processo 47039.009313/2015-44

O Coordenador Geral de Imigração no uso de suas atri-
buições autoriza o (a) Estrangeiro(a) LUIS GUTIERREZ MATEO
exercer concomitantemente o cargo de Diretor Geral na empresa: BB
MAPFRE ASSISTENCIA S/A. Processo: 47039.010908/2016-23, an-
teriormente autorizado através do Processo: 47039.005964/2016-46.

O Coordenador-Geral de Imigração - Substituto, no uso de
suas atribuições, deferiu os seguintes pedidos de CANCELAMENTO:

Processo: 47039006260201691; Processo:
47039006262201680; Processo: 47039006266201668; Processo:
47039006267201611; Processo: 47039006325201606; Processo:
47039006335201633; Processo: 47039006338201677; Processo:
47039006342201635; Processo: 47039006956201617; Processo:
47039006958201614; Processo: 47039006960201685; Processo:
47039006961201620; Processo: 47039006966201652; Processo:
47039006996201669; Processo: 47039006997201611; Processo:
47039007003201676; Processo: 47039007036201616; Processo:
47039007037201661; Processo: 47039007044201662; Processo:
47039007047201604; Processo: 47039007048201641; Processo:
47039007050201610.

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, indeferiu os seguintes pedidos de autorização de trabalho:

Processo: 47039000120201790 Empresa: SINDICATO DOS
EMPREGADOS NO COMERCIO DE NITEROI; COM BASE TER-
RITORIAL EM SAO GONCALO; ITABORAI; RIO BONITO; MA-
RICA; SAQUAREMA; E SILVA JARDIM Prazo: 2 Ano(s) Estran-
geiro: EMAD ATTA EZZAT ATTA Passaporte: A16873842; Pro-
cesso: 47039008905201620 Empresa: CESI DO BRASIL CONSUL-
TORIA LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: ANDREA ZATTONI
Passaporte: YA3957625; Processo: 47039010035201659 Empresa:
SOMARSIL - CONSTRUCOES LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro:
JUAN CARLOS GARCIA CARMONA Passaporte: PAB785457;
Processo: 47041006974201650 Empresa: DTA ENGENHARIA LT-
DA Prazo: até 25/02/2019 Estrangeiro: HENDRIK CORNELIS HEN-
DRIKZOON Passaporte: BEJ1CB125; Processo:
47041007304201651 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Igor Orzechowski Passa-
porte: EE9452293; Processo: 47039009916201627 Empresa: TEL-
LUS MATER BRASIL LTDA - ME Prazo: Indeterminado Estran-
geiro: ALEXANDRE CALE TERESO Passaporte: M244510; Pro-
cesso: 47039010690201615 Empresa: CHILL MANGO LTDA - ME
Prazo: Indeterminado Estrangeiro: YANN CHARLES GUEGUEN
Passaporte: 15DF83980.

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, indeferiu os seguintes pedidos de prorrogação de autorização
de trabalho:

Processo: 47041006279201698 Requerente: Simon Morgan
Wadley Estrangeiro: Simon Morgan Wadley RNE: G092384-N Prazo:
até 31/12/2016; Processo: 47041005223201616 Requerente: Petróleo
Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Mark Lawrence Alfonso
De Leon Prazo: até 17/04/2018; Processo: 47041005339201655 Re-
querente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Roman
Ruban RNE: V810472J Prazo: até 20/11/2016; Processo:
47041005498201650 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETRO-
BRAS Estrangeiro: Calvin Joy Chico Prazo: até 19/07/2018; Pro-
cesso: 47041005701201698 Requerente: GOLAR Serviços de Ope-
ração de Embarcações LTDA Estrangeiro: Andelo Perinovic RNE:
V720784-1 Prazo: até 04/09/2017; Processo: 47041006062201688
Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Ser-
gii Borodii RNE: V376986-V Prazo: até 05/12/2016; Processo:
47041006562201610 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETRO-
BRAS Estrangeiro: Vicente Jr Olita Abadies RNE: G267321-Q Prazo:
até 06/12/2016; Processo: 47041006563201664 Requerente: Petróleo
Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Edgardo Susano Valiente
RNE: G082269-T Prazo: até 06/12/2016; Processo:
47041006564201617 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETRO-
BRAS Estrangeiro: Rudyard Jr Doruelo Alcordo RNE: G263801-W
Prazo: até 06/12/2016; Processo: 47041006596201612 Requerente:
Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Antonio Jr. Men-
dez Barnachea Prazo: até 06/12/2016; Processo: 47041006597201659
Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Mi-
chael Angeles Mariano RNE: G263817-H Prazo: até 06/12/2016;
Processo: 47041006599201648 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A.
PETROBRAS Estrangeiro: John II Artieda Castillano Prazo: até
06/12/2016; Processo: 47041006600201634 Requerente: Petróleo
Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Hermie Torres Yaeso Pra-
zo: até 06/12/2016; Processo: 47041006601201689 Requerente: Pe-
tróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Reynaldo Mercado
Gula RNE: G263789-X Prazo: até 06/12/2016; Processo:
47041006602201623 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETRO-
BRAS Estrangeiro: Rey Rosalejos Diamos RNE: G263793-5 Prazo:
até 06/12/2016; Processo: 47041006606201610 Requerente: Petróleo
Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Raul Jamoles Cañonaso
RNE: V997496-Q Prazo: até 06/12/2016; Processo:
47041006607201656 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETRO-
BRAS Estrangeiro: Christian Macale Hinagpisan RNE: G082221-K
Prazo: até 06/12/2016; Processo: 47041006608201609 Requerente:
Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Henry Macas
Barnido RNE: V791900-F Prazo: até 06/12/2016; Processo:
47041006627201627 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETRO-
BRAS Estrangeiro: Joseph Paquingan Jovero RNE: G263809G Prazo:
até 06/12/2016; Processo: 47041006628201671 Requerente: Petróleo
Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Nhorwin Dela Roca Ca-
guite RNE: G200141-P Prazo: até 06/12/2016; Processo:
47038027688201687 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETRO-
BRAS Estrangeiro: SERGEY SLABIKOV Prazo: até 25/10/2018;
Processo: 47038027690201656 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A.
PETROBRAS Estrangeiro: Igor Kulia RNE: G133230-0 Prazo: até
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25/10/2018; Processo: 47038027691201609 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Es-
trangeiro: Sergei Grinevich RNE: 821169-9 Prazo: até 25/10/2018; Processo: 47038027692201645 Re-
querente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Artjoms Sutjagins RNE: G250993-I Prazo:
até 25/10/2018; Processo: 47038027695201689 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Es-
trangeiro: Maksym Mostovoi RNE: G133855-Y Prazo: até 25/10/2018; Processo: 47038027721201679
Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Olegs Klimenko RNE: V840561-2
Prazo: até 03/11/2018; Processo: 47038027723201668 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETRO-
BRAS Estrangeiro: Ariel Florida Eudela RNE: G227521-5 Prazo: até 03/12/2018; Processo:
47038027724201611 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Harold James
Encajonado Seberias RNE: G302986-S Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027725201657 Reque-
rente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Anthony Pedregosa Amigable RNE:
G164086-W Prazo: até 30/11/2018; Processo: 47038027727201646 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A.
PETROBRAS Estrangeiro: Arnel Corpin Gervacio Prazo: até 03/12/2018; Processo:
47038027728201691 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Fortunato So-
mosot Juanich Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027729201635 Requerente: Petróleo Brasileiro
S.A. PETROBRAS Estrangeiro: John Gregory Bustamante Alvarez RNE: V471801-D Prazo: até
03/12/2018; Processo: 47038027730201660 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Es-
trangeiro: Joel Mandaue Fernan RNE: V863592-1 Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027733201601
Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Rogel Nevesteras Ildefonso RNE:
G264037-1 Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027734201648 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A.
PETROBRAS Estrangeiro: Rolando Hojas Mumar Prazo: até 03/12/2018; Processo:
47038027736201637 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Jovani Sarga Eu-
ropa RNE: V712216-Y Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027738201626 Requerente: Petróleo
Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Nemesio Nacion Fermindoza RNE: G227539-N Prazo: até
03/12/2018; Processo: 47038027739201671 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Es-
trangeiro: Rienerio Lonzaga Paraguya RNE: n/a Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027741201640
Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Romel Flores Matias RNE: G227554-R
Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027745201628 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETRO-
BRAS Estrangeiro: Guillermo Sarabia Serisola RNE: G302978-R Prazo: até 03/12/2018; Processo:
47038027746201672 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: John Stephen
Paloquia Caligdong RNE: G302992-X Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027747201617 Reque-
rente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Leo Carlo Babista Oblefias RNE: V711389-
8 Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027748201661 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETRO-
BRAS Estrangeiro: Raymund Cabaluna Sabado RNE: G296939-7 Prazo: até 03/12/2018; Processo:
47038027749201614 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Eugenio Jr. Mar-
tinez Salapunen RNE: V402839-P Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027750201631 Requerente:
Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Joey Masirag Dalicun RNE: V855445-A Prazo: até
03/12/2018; Processo: 47038027751201685 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Es-
trangeiro: John Chris Parreño Belleza RNE: G294086-7 Prazo: até 03/12/2018; Processo:
47038027752201620 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Richard Delantar
Mendez RNE: G294080-J Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027753201674 Requerente: Petróleo
Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Sanito Tayamora Tonio RNE: V405802-X Prazo: até
03/12/2018; Processo: 47038027754201619 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Es-
trangeiro: Rennel Areno Elpanag RNE: G210612-6 Prazo: até 03/12/2018; Processo:
47038027755201663 Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Adelbert Sali-
gumba Taytayon RNE: G227713-X Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038027756201616 Requerente:
Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Noel Karol Distor Nepomuceno RNE: G227557-L
Prazo: até 03/12/2018; Processo: 47038028084201658 Requerente: PAN MARINE DO BRASIL LTDA
Estrangeiro: DONNIE GENE MEEKER Prazo: até 14/07/2018; Processo: 47038028085201601 Re-
querente: PAN MARINE DO BRASIL LTDA Estrangeiro: LUIS AUGUSTO DOLMO RNE: V555068Z
Prazo: até 11/11/2018; Processo: 47038028146201621 Requerente: FCC TARRIO TX-1 CONSTRU-
ÇÃO LTDA Estrangeiro: IÑIGO TRISTAN DIOS RNE: V961482B Prazo: até 15/12/2016; Processo:
47038028147201676 Requerente: FCC TARRIO TX-1 CONSTRUÇÃO LTDA Estrangeiro: JOSE TO-
MAS GONZALEZ PARADA RNE: G012809-S Prazo: até 15/12/2016; Processo: 47038028176201638
Requerente: Petróleo Brasileiro S.A. PETROBRAS Estrangeiro: Sergii Borodii RNE: V376986-V Prazo:
até 07/01/2017; Processo: 47038027711201633 Requerente: RIBEIRO E CUSTODIO CONSTRUTORA
LTDA - EPP Estrangeiro: Fábio Rodolfo Custódio Mascarenhas Prazo: Indeterminado.

LUIZ ALBERTO MATOS DOS SANTOS
Substituto

RETIFICAÇÃO

No despacho do Coordenador-Geral de Imigração, o deferimento publicado no DOU nº. 047 de
10/03/2016, Seção 1, p. 74, Processo: 47039.001430/2016-41, onde se lê: Prazo: 1 Mês(es), leia-se:
Prazo: 1 Ano(s).

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

DESPACHO DA COORDENADORA-GERAL
Em 9 de janeiro de 2017

A Coordenadora-Geral de Recursos da Secretaria de Inspeção do Trabalho/MTE, no uso de sua
competência, prevista no art. 9º, inciso I, anexo VI, da Portaria/GM nº 483, de 15 de setembro de 2004
e de acordo com o disposto nos artigos 635 e 637 da CLT, e considerando o que dispõe o § 5º do art.
23 da lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, decidiu processos de auto de infração ou notificação de débito
nos seguintes termos:

1) Em apreciação de recurso voluntario:
1.1 Pela procedência do auto de infração ou da notificação de débito.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 46201.002731/2013-57 25081837 Centrocardio-Centro de Diagnostico Cardiologico Ltda AL
2 46201.008978/2012-04 17352215 Empreendimentos Pague Menos S/A AL
3 46201.003338/2013-81 200674692 Prolar Comércio e Serviços Ltda. AL
4 46201.002816/2013-35 200620363 Tec Master Servicos Tecnicos Ltda AL
5 46205.021744/2012-12 25043676 Barbras Distribuidora de Alimentos Ltda. CE
6 46205.021745/2012-59 25043692 Barbras Distribuidora de Alimentos Ltda. CE
7 46205.021747/2012-48 25043706 Barbras Distribuidora de Alimentos Ltda. CE
8 46205.021749/2012-37 25043722 Barbras Distribuidora de Alimentos Ltda. CE
9 46205.000834/2013-42 25045571 Center Box Jardim Ltda-Me CE
10 46205.000556/2013-23 25045075 Panificadora Polar Ltda CE
11 46205.000560/2013-91 25045024 Portal da Barra Supermercados Ltda CE
12 46207.001489/2012-63 20573081 Yara Alimentos Ltda. ES
13 46207.001490/2012-98 20573073 Yara Alimentos Ltda. ES
14 46295.005249/2009-91 16819195 Viacon Construcoes e Montagens PE
15 46213.014308/2009-84 16905075 Zihuatanejo do Brasil Acucar e Alcool S.A PE
16 46213.014958/2009-20 16923120 Zihuatanejo do Brasil Acucar e Alcool S.A PE
17 46213.014964/2009-87 16923103 Zihuatanejo do Brasil Acucar e Alcool S.A PE
18 46216.003649/2012-08 17797179 Consorcio Santo Antonio Civil RO
19 46216.003650/2012-24 17797187 Consorcio Santo Antonio Civil RO

20 46216.003651/2012-79 17797195 Consorcio Santo Antonio Civil RO
21 46216.003652/2012-13 17797209 Consorcio Santo Antonio Civil RO
22 46216.003653/2012-68 17797217 Consorcio Santo Antonio Civil RO
23 4 6 2 1 6 . 0 0 3 6 5 4 / 2 0 1 2 - 11 17797161 Consorcio Santo Antonio Civil RO
24 46216.003655/2012-57 17800218 Consorcio Santo Antonio Civil RO
25 46216.003656/2012-00 17800153 Consorcio Santo Antonio Civil RO
26 46216.003657/2012-46 17800200 Consorcio Santo Antonio Civil RO
27 46216.003658/2012-91 17800145 Consorcio Santo Antonio Civil RO
28 46216.003659/2012-35 17800102 Consorcio Santo Antonio Civil RO
29 46216.003660/2012-60 17800862 Consorcio Santo Antonio Civil RO
30 46216.003664/2012-48 17800820 Consorcio Santo Antonio Civil RO
31 46216.003666/2012-37 17802636 Consorcio Santo Antonio Civil RO
32 46216.003667/2012-81 17802661 Consorcio Santo Antonio Civil RO
33 46216.003669/2012-71 17802644 Consorcio Santo Antonio Civil RO
34 46216.003670/2012-03 17802652 Consorcio Santo Antonio Civil RO
35 46216.003671/2012-40 17802695 Consorcio Santo Antonio Civil RO
36 46216.003673/2012-39 17802717 Consorcio Santo Antonio Civil RO
37 46216.003674/2012-83 17802725 Consorcio Santo Antonio Civil RO
38 46216.003675/2012-28 17802687 Consorcio Santo Antonio Civil RO
39 47998.008268/2012-10 24715948 Coating Industrial Ltda SP
40 4 7 9 9 8 . 0 0 8 1 2 2 / 2 0 11 - 9 3 21624496 Fundacao Estadual do Bem Estar do Menor SP
41 4 7 9 9 8 . 0 0 8 4 3 9 / 2 0 11 - 2 0 15874907 Fundacao Estadual do Bem Estar do Menor SP
42 4 6 4 2 3 . 0 0 0 6 1 5 / 2 0 11 - 2 7 21460833 Grupo de Abate Halal S/C Ltda. SP
43 47998.004042/2012-40 21624178 Industrias Nardini S A SP
44 4 6 4 2 3 . 0 0 0 8 3 2 / 2 0 11 - 1 7 21464510 MI Construtora e Empreendimentos Ltda. SP
45 46252.001068/2013-78 201039389 Pro - Suco Industria, Comercio, Imp. e Exportação Ltda SP
46 46252.001070/2013-47 201039451 Pro - Suco Industria, Comercio, Imp. e Exportação Ltda SP
47 46263.000395/2012-01 21502986 Sotrange Transportes Rodoviarios Ltda. SP
48 46263.000473/2012-69 21503001 Sotrange Transportes Rodoviarios Ltda. SP
Nº PROCESSO NOTIFICA-

ÇÃO DE
DÉBITO DE

FGTS

EMPRESA UF

1 46207.001494/2012-76 100.241.468 Yara Alimentos Ltda. ES

1.2 Pela procedência parcial do auto de infração ou da notificação de débito.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 46235.000131/2013-67 2 2 111 3 5 2 Comam Complexo Agro-Florestal de Abaeté Ltda. MG
2 46235.000132/2013-10 2 2 111 3 6 0 Comam Complexo Agro-Florestal de Abaeté Ltda. MG

2 - Pela nulidade.
2.1 - Torna nula a decisão publicada no DOU Seção I de 09/01/2017, do seguinte processo.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 4 6 2 0 1 . 0 0 6 6 4 7 / 2 0 11 - 4 1 17345405 Fund Hospital da Agro-Ind do Açúcar e do Álcool de Alagoas AL

3) Em apreciação de recurso de ofício:
3.1 Pela improcedência do auto de infração ou da notificação de débito.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 46206.014226/2013-13 7852126 Camara de Dirigentes Lojistas de Posse Goias - CDL DF
2 46206.009967/2013-74 200876121 Construtora Mais Ltda DF
3 46206.016088/2013-07 201612925 CPM Braxis S.A. DF
4 46206.013433/2013-42 201306158 Pak Estrutural Construtora de Obras Ltda - ME DF
5 46240.000632/2013-74 200392077 Condomínio do Edifício Triello MG
6 4 6 2 4 8 . 0 0 11 8 1 / 2 0 1 2 - 3 1 24320145 Elizabeth Orruel Industria e Comercio de Confeccoes Ltda-ME MG
7 47747.001426/2013-43 200236385 Engepam Engenharia Ltda MG
8 4 6 2 4 3 . 0 0 0 2 4 0 / 2 0 11 - 1 3 22175873 General Mills Brasil Ltda MG
9 47747.001751/2013-14 200021524 Industria Metalurgica California Ltda MG

10 46237.000889/2013-85 200377035 Jose Schiavo Pereira ( Fazenda Corrego do Mamâo) MG
11 47747.000407/2012-19 22434755 Mobiliadora Saraiva Ltda. MG
12 46246.000672/2012-85 22553479 Osvaldo Celestino de Oliveira MG
13 46653.002454/2013-64 200766309 Amaggi Exportação e Importação Ltda MT
14 46653.002455/2013-17 200766325 Amaggi Exportação e Importação Ltda MT
15 46653.002820/2014-66 203944941 Consórcio DMDL/Pazini MT
16 46653.001993/2013-86 22628045 Serviço Social da Indústria - SESI MT
17 46213.020449/2012-31 24982369 Beira Mar Alimentos Ltda. PE
18 47533.004090/2014-67 2 0 2 8 7 3 111 Amafil Industria e Comercio de Alimentos Ltda PR
19 47533.004091/2014-10 202873218 Amafil Industria e Comercio de Alimentos Ltda PR
20 47533.002014/2014-17 202730239 Atlanta Cascavel Comercio de Equipamentos de Segurança PR
21 47533.001697/2014-95 202818543 Cascavel Cartorio 2º Tabelionato de Notas PR
22 47533.001703/2014-12 202818764 Cascavel Cartorio 2º Tabelionato de Notas PR
23 47533.001704/2014-59 202818888 Cascavel Cartorio 2º Tabelionato de Notas PR
24 47533.001705/2014-01 202818179 Cascavel Cartorio 2º Tabelionato de Notas PR
25 47533.001720/2014-41 202818349 Cascavel Cartorio 2º Tabelionato de Notas PR
26 47533.001885/2014-13 202319610 CCD Transporte Coletivo S.A. PR
27 47533.001061/2014-43 202534171 Ervateira Ibema Ltda PR
28 47533.002041/2014-90 202797856 Fundacao Hospitalar de Saude PR
29 47533.006203/2014-69 23353503 Italo Supermercado Ltda PR
30 47533.004099/2014-78 203064992 J.J. Barros & Cia Ltda - ME PR
31 47533.012052/2013-05 201918285 Mondelez Brasil Ltda PR
32 47533.015484/2013-60 202314367 Onix Centro Medico Ltda PR
33 47533.000538/2014-73 202631966 Pinceis Tigre S A PR
34 47533.002163/2014-86 202830276 Ri Happy Brinquedos Ltda PR
35 47533.001003/2014-10 202756904 Silver Dime R.H., Recrutamento, Selecao e Locacao de Mao

de Obra Temporária Ltda.
PR

36 47533.002196/2014-26 202818951 Takashiba & Takashiba Ltda PR
37 4 6 2 1 5 . 0 1 9 6 3 1 / 2 0 11 - 4 9 23129972 Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás RJ
38 46472.000938/2013-05 200234897 Associação Educacional Butantã SP
39 46260.002183/2013-61 200554301 CRGV1 Comércio de Combustiveis de Ribeirão Preto Ltda SP
40 46395.000813/2012-56 24174068 Godoy & Tabaco Artefatos de Cimento Ltda. - EPP SP
41 46395.000807/2012-07 24174106 Godoy & Tabaco Artefatos de Cimento Ltda. - EPP SP
42 4 6 3 9 5 . 0 0 0 8 11 / 2 0 1 2 - 6 7 24174084 Godoy & Tabaco Artefatos de Cimento Ltda. - EPP SP
43 46395.000812/2012-10 24174076 Godoy & Tabaco Artefatos de Cimento Ltda. - EPP SP
44 46736.002859/2014-63 203770781 Hospital e Maternidade Vital Ltda SP
45 46736.007677/2008-31 15309941 Marcio Roberto de Morais SP
46 46736.000498/2012-59 21797137 MMA Cafe e Lanches Ltda SP
47 46260.002292/2014-69 203502507 Regiane de Oliveira Marques - ME SP
48 47999.001600/2012-13 24184314 Sanatorinhos - Ação Comunitária de Saúde SP

3.2 Pela procedência do auto de infração ou da notificação de débito.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 47747.002487/2012-47 22566856 D.A. Loterias Ltda MG
2 4 7 5 3 3 . 0 0 8 9 9 9 / 2 0 1 3 - 11 23503416 Nilson Butner PR
3 47533.008191/2013-26 2 0 1111 2 9 2 Tres M. Esquadrias de Aluminio Ltda - ME PR
4 47533.008072/2014-54 203339185 White Lake Equipamentos Profissionais Ltda PR
5 46758.000172/2013-54 25274619 Buriti Caminhoes Ltda RO

3.3 Pela procedência parcial do auto de infração ou da notificação de débito.

Nº PROCESSO NDFG EMPRESA UF
1 46204.002218/2009-50 506.209.351

- Tret. nº
5 0 6 . 5 11 . 0 7 3

Valeria Diesel Peças e Serviços Ltda. BA

EVA PATRÍCIA GONÇALO PIRES
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AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

RETIFICAÇÃO

Na ementa e no art. 1º da Decisão nº 127, de 16 de outubro de 2015, publicada no Diário Oficial da União de 19 de outubro de 2015, Seção 1, página 4, onde se lê: "...parágrafo 154.207(e)(1)...", leia-se:
"...parágrafo 154.217(e)(1)...".

SUPERINTENDÊNCIA DE AERONAVEGABILIDADE

PORTARIA Nº 46, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O SUPERINTENDENTE DE AERONAVEGABILIDADE, no uso da atribuição que lhe confere o art. 35, inciso II, do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 381, de 14 de junho de 2016, e
considerando o que consta do processo nº 00066.500418/2017-72, resolve:

Art. 1º Tornar pública a emissão do Certificado de Tipo - CT abaixo relacionado, emitido na data respectivamente indicada:

Nº CT Detentor do CT Descrição Aplicabilidade Data
2005T17 Textron Aviation Inc. Alteração do Detentor do Certificado de Tipo de Aeronave EA-2005T17

Modelo - 680
16.12.2016

2016T10 COSTRUZIONI AERONAUTICHE TECNAM S.r.l Emissão de Certificado de Tipo de Aeronave EA-2016T10
Modelo - P2010

12.12.2016

Art. 2º O inteiro teor do Certificado citado acima encontra-se disponível no sítio da ANAC na rede mundial de computadores, endereço http://www2.anac. g o v. b r / c e r t i f i c a c a o / P r o d u t o s / E s p e c i f i c a c a o . a s p .
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO JOSÉ SILVEIRA HONORATO

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil
.

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA
A E R O P O RT U Á R I A

GERÊNCIA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

PORTARIA Nº 2.935, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016. (*)

O GERENTE DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 5º, inciso XIV, da Portaria nº
1751, de 6 de julho de 2015, com fundamento na Lei nº 7.565, de 19
de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica, considerando o que consta do processo nº
00065.506715/2016-92, resolve:

Excluir o heliponto privado Busca Vida Resort (BA) (SSZB)
do cadastro de aeródromos, fechando-o ao tráfego aéreo. Esta Portaria
entra em vigor em 2 de fevereiro de 2017. Fica revogada a Portaria nº
700/SIA, de 23 de março de 2016, publicada no Diário Oficial da
União de 24 de março de 2016, Seção 1, Página 23.

O inteiro teor da Portaria acima encontra-se disponível no
sítio da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
w w w. a n a c . g o v. b r / l e g i s l a c a o .

RODRIGO OTAVIO RIBEIRO

(*) Republicada por conter erros no original publicado no DOU de 14
de novembro de 2016, Seção 1, página 218 e no DOU de 20 de
dezembro de 2016, Seção 1, página 243.

SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES
OPERACIONAIS

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DA AVIAÇÃO GERAL

PORTARIA Nº 3.853, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016

O GERENTE DE OPERAÇÕES DA AVIAÇÃO GERAL
SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso
I, da Portaria nº 2.263/SPO, de 20 de dezembro de 2013, tendo em
vista o disposto no Regulamento Brasileiro da Aviação Civil nº 137
(RBAC nº 137) e na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e
considerando o que consta do processo nº 00068.500406/2016-89,
resolve:

Art. 1º Revogar cautelarmente o Certificado Operador Aéreo
- COA nº 2014-01-5IHL-05-00, emitido em favor da sociedade em-
presária MAGIS AEROAGRÍCOLA LTDA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDMARCIO ANDRADE PIRES

PORTARIA Nº 16, DE 4 DE JANEIRO DE 2017

O GERENTE DE OPERAÇÕES DA AVIAÇÃO GERAL
SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso
I, da Portaria nº 2.263/SPO, de 25 de agosto de 2016, tendo em vista
o disposto no Regulamento Brasileiro de Aviação Civil nº 135
(RBAC nº 135) e nas Leis nºs 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e
9.784, de 29 de janeiro de 1999, e considerando o que consta do
processo nº 00067.000624/2016-28, resolve:

Art. 1º Revogar a suspensão cautelar do Certificado de Ope-
rador Aéreo - COA nº 2013-03-30AA-01-00, emitido em 27 de março
de 2013, em favor da VEM AVIATION TAXI AEREO LTDA., de-
terminada nos termos da decisão comunicada à interessada em 3 de
janeiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDMARCIO ANDRADE PIRES

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
A Q U AV I Á R I O S

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E
COORDENAÇÃO DAS UNIDADES REGIONAIS

UNIDADE REGIONAL DE PARANAGUÁ-PR

DESPACHO DO CHEFE
Em 15 de dezembro de 2015

Nº 14 - Processo nº 50313.002291/2015-18. Empresa Penalizada:
TRANSGOLF AGENCIA MARÍTIMA LTDA., CNPJ nº
00.858.590/0001-98. Objeto e Fundamento Legal: aplicar a pena-
lidade de advertência; pelo cometimento da infração capitulada no
inciso I do art. 32 da Resolução nº 3274-ANTAQ, de 6/2/2014, por
enviar 15 caminhões, no período de julho a agosto de 2015, ao Pátio
Público de Triagem do Porto de Paranaguá.

FÁBIO AUGUSTO GIANNINI

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES

SUPERINTENDÊNCIA DE EXPLORAÇÃO
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

PORTARIAS DE 9 DE JANEIRO DE 2017

O Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação nº 157/10,
de 12 de maio de 2010, resolve:

Nº 5 - Autorizar a readequação de acesso localizado na faixa de
domínio da Rodovia Deputado Wilson Mattos Branco, BR-392/RS,
entre o km 005+175m e o km 005+780m, em ambos os sentidos, em
Rio Grande/RS, de interesse de Fertilizantes Heringer S/A e Yara
Brasil Fertilizantes S/A. - Processo nº 50520.038656/2016-70

Nº 6 - Autorizar a readequação de acesso localizado na faixa de
domínio da Rodovia BR-163/MT, no km 009+060m, Pista Norte, em
Itiquira/MT, de interesse da Rio Corrente Agrícola S/A.- Processo nº
50520.038094/2016-64.

Nº 7 - Autorizar a regularização de 01 (um) cabo composto de 144
(cento e quarenta e quatro) fibras ópticas na faixa de domínio da
Ponte Rio-Niterói, BR-101/RJ, Sentido Sul, entre a Praça de Pedágio
no km 322+200m no Município de Niterói/RJ e a Rampa R4 no km
334+100m, no Município do Rio de Janeiro, de interesse da SAMM
- Sociedade de Atividades Multimídia Ltda. Processo nº
50505.108467/2016-60.

Nº 8 - Autorizar a alteração apresentada pela interessada, DERSA -
Desenvolvimento Rodoviário S/A, de fundação em tubulão para es-
tacão, nas OAE's 457, 458, 461, 462, 476 da interseção do Rodoanel
com a Rodovia BR-381/SP, no km 81+000m, em São Paulo/SP.
Estas Portarias entram em vigor na data de sua publicação.

O inteiro teor das Portarias acima encontram-se disponíveis
no sítio da ANTT na rede mundial de computadores - Endereço
h t t p : / / w w w. a n t t . g o v. b r / i n d e x . p h p / c o n t e n t / v i e w / 3 5 5 / L e g i s l a c a o . h t m l.

LUIZ FERNANDO CASTILHO

ATOS DO PROCURADOR-GERAL
DA REPÚBLICA

PORTARIA Nº 12, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.26.000.001105/2016-90, resolve:

Art. 1º Aplicar à Maria José Ferreira ME, CNPJ nº
12.270.525/0001-26, a penalidade de impedimento de licitar e de
contratar com a União, e o consequente descredenciamento do SI-
CAF, pelo prazo de 3 (três) meses, com fundamento no artigo 7º da
Lei nº 10.520/2002.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 13, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.26.000.001319/2016-66, resolve:

Art. 1º Aplicar à HC Comércio de Papelaria e Serviços
EIRELI-EPP, CNPJ nº 20.873.342/0001-23, a penalidade de impe-
dimento de licitar e de contratar com a União, e o consequente
descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 3 (três) meses, com
fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 14, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.21.000.002364/2015-33, resolve:

Art. 1º Aplicar à Cidade Verde Móveis e Equipamentos EI-
RELI-ME, CNPJ nº 04.194.679.0001/58, a penalidade de impedi-
mento de licitar e de contratar com a União, e o consequente des-
credenciamento do SICAF, pelo prazo de 3 (três) meses, com fun-
damento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 c/c o item 17.1 do edital
do Pregão Eletrônico PR/MS nº 11/2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Ministério Público da União
.
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PORTARIA Nº 15, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.26.000.003902/2015-21, resolve:

Art. 1º Aplicar à Beatriz Simontte Laux, inscrita no CNPJ
sob o nº 17.262.851/0001-05, a penalidade de impedimento de licitar
e de contratar com a União, e o consequente descredenciamento do
SICAF, pelo prazo de 3 (três) meses, com fundamento no artigo 7º da
Lei nº 10.520/2002.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 16, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.01.000.000470/2016-56, resolve:

Art. 1º Aplicar à Licitech Comércio, Serviço e Distribuidora
LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº nº 60.455.938/0001-28, a
penalidade de impedimento de licitar e de contratar com a União, e o
consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 1(um) ano,
com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 17, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.21.000.001927/2015-76, resolve:

Art. 1º Aplicar à Marios Asbestas EIRELI-ME, CNPJ nº
17.025.753.0001/54, a penalidade de impedimento de licitar e de
contratar com a União, e o consequente descredenciamento do SI-
CAF, pelo prazo de 3 (três) meses, com fundamento no artigo 7º da
Lei nº 10.520/2002 c/c o item 15.1 do edital do Pregão Eletrônico
PR/MS nº 8/2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 18, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.26.000.000402/2016-18, resolve:

Art. 1º Aplicar à K&R II Promoções e Serviços Artisticos
Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 70.237.961/0001-08, a penalidade de
impedimento de licitar e de contratar com a União, e o consequente
descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 3 (três) meses, com
fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 19, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.26.000.000399/2016-32, resolve:

Art. 1º Aplicar à Pires Comércio de Materiais Elétricos Lt-
da.-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 05.686.972/0001-03, a penalidade
de impedimento de licitar e de contratar com a União, e o con-
sequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 3 (três) meses,
com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 20, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.26.000.000397/2016-43, resolve:

Art. 1º Aplicar à Total Equipamentos e Serviços EIRELI -
Me, inscrita no CNPJ sob o nº 20.690.549/0001-62, a penalidade de
impedimento de licitar e de contratar com a União, e o consequente
descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 3 (três) meses, com
fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 21, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.26.000.000918/2016-62, resolve:

Art. 1º Aplicar à pessoa jurídica Ferreira e Carvalho Ma-
teriais para Construção Ltda-EPP, inscrita no CNPJ sob o nº
23.750.670/0001-20, a penalidade de impedimento de licitar e de
contratar com a União, e o consequente descredenciamento do SI-
CAF, pelo prazo de 3 (três) meses, com fundamento no artigo 7º da
Lei nº 10.520/2002 c/c a cláusula décima, item 10.2, do edital do
Pregão Eletrônico PR/PE nº 3/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 22, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXIV, do Regimento Interno Diretivo do
MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.22.000.002114/2016-47, resolve:

Art. 1º Conhecer parcialmente do recurso interposto pelo
empresário individual Deivid Ramos da Silva, inscrito no CNPJ sob o
nº, 22.884.701/0001-73, para, no mérito, dar-lhe parcial provimento,
apenas para reduzir o prazo da penalidade de suspensão temporária de
participação em licitação e impedimento de contratar com a Pro-
curadoria da República em Minas Gerais para 12 meses, com fulcro
no art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, bem como reduzir a multa
aplicada do valor de R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais) para
R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais), considerando como base de
cálculo o valor total do contrato descumprido; nos termos da clausula
III, item 11.2, alínea b, da Ata de Registro de Preços nº 40/2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 23, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.26.000.000398/2016-98, resolve:

Art. 1º Aplicar à Lógica Tecnologia EIRELI - Me, inscrita
no CNPJ sob o nº 21.735.223/0001-77, a penalidade de impedimento
de licitar e de contratar com a União, e o consequente descreden-
ciamento do SICAF, pelo prazo de 3 (três) meses, com fundamento
no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 24, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.26.000.003887/2015-11, resolve:

Art. 1º Aplicar à Multforte Comércio e Suprimentos de In-
formática Ltda - Me, inscrita no CNPJ sob o nº 14.402.647/0001-54,
a penalidade de impedimento de licitar e de contratar com a União, e
o consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 3 (três)
meses, com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

PORTARIA Nº 25, DE 6 DE JANEIRO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 49, inc. XX, da Lei Complementar nº 75, de
20/05/1993, e do art. 6º, inc. XXXIII, do Regimento Interno Diretivo
do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 05/05/2015, e
conforme consta no Processo Administrativo nº
1.26.000.000387/2016-16, resolve:

Art. 1º Aplicar à Futura Distribuidora e Comércio em Geral
Ltda. - Me, inscrita no CNPJ sob o nº 11.615.369/0001-25, a pe-
nalidade de impedimento de licitar e de contratar com a União, e o
consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 3 (três)
meses, com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE
DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS

PORTARIA Nº 9, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016

Conversão do Procedimento Preparatório nº
08190.154427/16-52 em Inquérito Civil Público

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS, pela 4ª Promotoria de Justiça Regional de Defesa
dos Direitos Difusos, na forma do art. 8º, §1º, da Lei 7.345/1985 e
art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/1993 e artigo 13, pa-
rágrafo único, da Resolução nº 66/2005 do CSMPDFT, resolve con-
verter o presente procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO para apuração de irregularidades e/ou prejuízo ao erário na
contratação pela Administração Regional de Recanto das Emas da
empresa ENGCOMPANY CONSTRUÇÕES LTDA - ME, para a obra
de reforma do ginásio poliesportivo situado na Quadra 112 do Re-
canto das Emas/DF, ação documentada no procedimento adminis-
trativo nº 145.000.474/2011.

Registre-se no SISPRO e anote-se na capa do procedimento:
Interessados: Administração Regional de Recanto das Emas
ENGCOMPANY CONSTRUÇÕES LTDA - ME
Assunto: Possíveis irregularidades e/ou prejuízo na contra-

tação e execução da obra de reforma do ginásio poliesportivo situado
na Quadra 112, Recanto das Emas/DF.

Após a devida autuação desta Portaria, promovidas as comu-
nicações, publicações e anotações de estilo (art. 2º da Resolução nº
66/2005), providencie a secretaria desta Promotoria de Justiça, a remessa
do procedimento à Secretaria de Perícias e Diligências - SPD/MPDFT,
visando a realização da análise pericial indicada no despacho de fl. 61.

HIZA MARIA SILVA CARPINA LIMA
Promotora de Justiça

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial da União nº 237 de 12 de dezembro de
2016, na Seção 01, página 217, onde se lê: "Denunciante: Coren-
MG", leia-se: "Denunciante: Coren-RS".

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

COMISSÃO NACIONAL ELEITORAL

RESOLUÇÃO Nº 9, DE 5 DE JANEIRO DE 2017

Convoca eleições para renovação do Conselho
Regional de Medicina Veterinária do Estado
do Rio Grande do Sul (CRMV-RS), anula o
edital de convocação de eleição publicado pelo
CRMV-RS no DOU do dia 21 de dezembro de
2016, estabelece o Calendário Eleitoral a ser
observado, na forma do Decreto nº 8.770, de
11 de maio de 2016, e dá outras providências.

A COMISSÃO NACIONAL ELEITORAL instituída pelo
Decreto Federal nº 8.770, de 11 de maio de 2016, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo aludido Decreto e tendo em vista
que o mandato da atual Diretoria e dos Conselheiros do Conselho
Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Sul
(CRMV-RS) se exaure no dia 4 de dezembro de 2017 e considerando,
ainda, que o edital de convocação elaborado pelo referido CRMV-RS
está incompatível com o estabelecido pelo Decreto nº 8.770, de 2016,
afrontando os princípios constitucionais de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade, eficiência e transparência, inclusive
por não estabelecer um calendário eleitoral contendo prazos ade-
quados para estimular as candidaturas, conforme publicado, resolve:

Art. 1º Ficam convocados os profissionais, Médicos Veterinários
e Zootecnistas, inscritos no Conselho Regional de Medicina Veterinária
do Estado do Rio Grande do Sul, para participarem do processo eleitoral
de escolha do presidente, vice-presidente, secretário geral, tesoureiro, seis
conselheiros e respectivos suplentes daquele Conselho, que será realizado
no dia 30 (trinta) de outubro de 2017, segunda-feira, em primeiro turno,
de acordo com o calendário eleitoral a seguir estabelecido.

Entidades de Fiscalização do Exercício

das Profissões Liberais
.
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Art. 2º O processo eleitoral observará o seguinte calendário:
I - a partir da data da publicação desta Resolução, será realizada plena
divulgação deste calendário, pelos meios disponíveis, inclusive no
portal do CRMV-RS e por outros meios eletrônicos, de modo a
estimular as candidaturas; II - 28 de agosto de 2017 (segunda-feira):
publicação do Edital contendo as regras do processo eleitoral, local e
horário de início de inscrição das chapas concorrentes; III - 27 de
setembro de 2017 (quarta-feira): data limite para inscrição das chapas;
e IV - 02 de outubro de 2017 (terça-feira): publicação das chapas
homologadas e envio para todos os profissionais inscritos no CRMV-
RS.

Parágrafo único. Não alcançando maioria absoluta dos votos,
as duas chapas mais votadas disputarão um segundo escrutínio no dia
30 de novembro de 2017 (quinta-feira).

Art. 3º A presidência do CRMV-RS, bem como os demais
membros da Diretoria, dará todo o apoio logístico à Comissão Re-
gional Eleitoral do Conselho Regional de Medicina Veterinária do
Estado do Rio Grande do Sul, inclusive no fornecimento e envio dos
endereços postais e e-mail para as comunicações sobre o processo
eleitoral.

Art. 4º Tornar nulo o ato de convocação de eleição para o
CRMV-RS, assinado pelo presidente do referido ente regional, datado
de 20 de dezembro de 2016 e publicado na página 230, Seção 3, do
Diário Oficial da União nº 244, do dia 21 subsequente, ficando
desprovido de qualquer efeito e eficácia a correspondente publicação
do "Edital Eleição 2017", que antecipa a eleição para o dia 11 (onze)
de abril de 2017 e o registro de chapas para o dia 10 (dez) de
fevereiro de 2017.

Art. 5º Os eventuais recursos administrativos das decisões
adotadas pela Comissão Regional Eleitoral do CRMV-RS, serão de-
cididos pela Comissão Nacional Eleitoral do Conselho Federal de
Medicina Veterinária (CFMV).

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, revogando-se as disposições em
contrário.

JOSAPHAT PARANHOS DE AZEVEDO FILHO
Presidente da Comissão

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO AMAZONAS

DECISÃO Nº 34, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o pagamento de anuidades re-
ferentes ao exercício de 2017

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do
Amazonas - Coren-AM, em conjunto com a Secretária da Autarquia,
no uso de suas atribuições legais e regimentais conferidas na Lei nº
5.905 de 12 de julho de 1973, bem como pelo Regimento Interno da
Autarquia, e CONSIDERANDO a Lei nº 5.905/73 em seus artigos
15, incisos III, XI e XIV e artigo 16;CONSIDERANDO os artigos 4º,
5º, e 6º, da Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011;CONSIDE-
RANDO a Resolução COFEN nº 494/2015 de 10 de novembro de
2015;CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 496/2015 de 26 de
novembro de 2015;CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº
393/2011 de 09 de novembro de 2011;CONSIDERANDO o disposto
no art. 22, inciso X, do Regimento Interno do Conselho Federal de
Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012, que au-
toriza o Conselho Federal de Enfermagem baixar Resoluções, De-
cisões e demais instrumentos legais no âmbito da Autarquia;CON-
SIDERANDO a Resolução Cofen nº 526, de 27 de outubro de 2016,
que fixa o valor das anuidades, taxas e emolumentos para o exercício
de 2017, devidas aos Conselhos Regionais de Enfermagem pelas
pessoas físicas e jurídicas inscritas e dá outras providências; CON-
SIDERANDO, por fim, a deliberação da Diretoria do Coren-AM em
sua 9ª Reunião Ordinária, ocorrida em 17 de novembro de 2016,
decide:

Art. 1º - Fixar o valor das anuidades de pessoas físicas e
jurídicas a serem cobradas pelo Coren-AM, para o exercício do ano
de 2017, conforme descrito abaixo: Pessoa Física: Enfermeiro - R$
277,42 (Duzentos e setenta e sete reais e quarenta e dois centavos);
Obstetriz: R$ 263,55 (duzentos e sessenta e três reais e cinquenta e
cinco centavos); Técnico de Enfermagem: R$ 229,36 (duzentos e
vinte e nove reais e trinta e seis centavos); Auxiliar de Enfermagem:
R$ 207,85 (duzentos e sete reais e oitenta e cinco centavos). Pessoa
Jurídica: Até R$ 50.000,00 de capital social - R$ 562,76 (quinhentos
e sessenta dois reais e setenta e seis centavos); Acima de R$
50.000,00 e até R$ 200.000,00 - R$ 1.125,51 (um mil cento e vinte e
cinco reais e cinquenta e um centavos); Acima de R$ 200.000,00 e
até R$ 500.000,00 - R$ 1.688,27 (um mil seiscentos e oitenta e oito
reais e vinte e sete centavos); Acima de R$ 500.000,00 e até R$
1.000.000,00 - R$ 2.251,03 (dois mil duzentos e cinquenta em um
reais e três centavos); Acima de R$ 1.000.000,00 e até R$
2.000.000,00 - R$ 2.813,78 (dois mil oitocentos e treze reais e setenta
e oito centavos); Acima de R$ 2.000.000,00 e até R$ 10.000.000,00
- R$ 3.376,54 (três mil trezentos e setenta e seis reais e cinquenta e
quatro centavos); Acima de R$ 10.000.000,00 - R$ 4.502,03 (quatro
mil quinhentos e dois reais e três centavos).

Art. 2º - As anuidades terão vencimento em 31 de março de
2017 e poderão ser recolhidas da seguinte forma: I - Com 10% de
desconto em cota única até 31 de janeiro; II - Com 5% de desconto
em cota única até 28 de fevereiro; III - Sem desconto em até 05
(cinco) parcelas mensais, iguais e sucessivas, desde que a última
parcela não ultrapasse o exercício fiscal. Parágrafo Único - Caso o
pagamento não seja realizado até 31 de março ou se o parcelamento
previsto no inciso IV deste artigo se iniciar após esta data, o valor da
anuidade será corrigido pelo Índice Nacional de Preço do Consumidor
- INPC e acrescido de multa de 2% (dois por cento) e de juros 1%
(um por cento) ao mês.

Art. 3º - Os valores descritos no artigo 1o da presente decisão
foram reajustados em 9,15% (nove vírgula quinze por cento) de
acordo com variação integral do Índice Nacional de Preços INPC dos
últimos 12 (doze) meses (outubro/2015 a setembro/2016), nos termos
da Resolução COFEN Nº 0526/2016.

Art. 4º - Quando a inscrição for solicitada a partir do mês de
julho a anuidade será paga proporcionalmente aos meses restantes
para findar o ano.

Art. 5º - Esta Decisão, após homologada pelo Conselho Fe-
deral de Enfermagem, entra em vigor na data de sua publicação na
Imprensa Oficial e seus efeitos apenas passarão a vigorar a partir de
01 de janeiro de 2017.

PAULO JORGE PINHEIRO DE LIMA
Presidente da Junta Governativa

COREN-AM Nº 19.832

NEUZA MARIA CORRÊA PAULA
Secretária da Junta Governativa

COREN-AM nº 12623

DECISÃO No- 35, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2016

Fixa os valores das taxas e emolumentos de
pessoas físicas e jurídicas referentes ao
exercício de 2017, no âmbito do Coren-
AM

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Ama-
zonas - Coren-AM, em conjunto com a Secretária da Autarquia, no uso
de suas atribuições legais e regimentais conferidas na Lei nº 5.905 de
12 de julho de 1973, bem como pelo Regimento Interno da Autarquia,
e CONSIDERANDO o artigo 16 da Lei nº 5.905/73, que define a
receita do Conselho Regional de Enfermagem; CONSIDERANDO a
Lei 12.514, de 28 de outubro de 2011, que trata das contribuições
devidas aos Conselhos Profissionais em geral; CONSIDERANDO o
disposto no art. 22, inciso IX, do Regimento Interno do Conselho
Federal de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012,
que autoriza o Conselho Federal de Enfermagem fixar os valores das
anuidades, e homologar os valores de taxas de serviços e emolumentos
para os Conselhos Regionais de Enfermagem; CONSIDERANDO o
disposto no art. 22, inciso X, do Regimento Interno do Conselho Fe-
deral de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012,
que autoriza o Conselho Federal de Enfermagem baixar Resoluções,
Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da Autarquia; CON-
SIDERANDO a Resolução Cofen nº 526, de 27 de outubro de 2016,
que fixa o valor das anuidades, taxas e emolumentos para o exercício
de 2017, devidas aos Conselhos Regionais de Enfermagem pelas pes-
soas físicas e jurídicas inscritas e dá outras providências; CONSIDE-
RANDO, por fim, a deliberação da Diretoria do Coren-AM em sua 09ª
Reunião Ordinária, ocorrida em 17 de novembro de 2016, decide:

Art. 1º - Fixar o valor de taxas, emolumentos e documentos
de pessoas físicas e jurídicas no âmbito do Conselho Regional de
Enfermagem do Amazonas, conforme abaixo: I - Autorização aten-
dente - R$ 148,87 (cento e quarenta e oito reais e oitenta e sete
centavos); II - Autorização estrangeiro - R$ 148,87 (cento e quarenta
e oito reais e oitenta e sete centavos); III - Inscrição e registro de
pessoa física - R$ 263,55 (duzentos e sessenta e três reais e cinquenta
e cinco centavos); IV - Inscrição e registro de pessoa jurídica - R$
380,14 (duzentos e oitenta reais e quatorze centavos); V - Inscrição
secundária - R$ 263,55 (duzentos e sessenta e três reais e cento e
quatorze reais e cinquenta e cinco centavos); VI - Inscrição remi-
da/remida secundária - R$ 263,55 (duzentos e sessenta e três reais e
cento e quatorze reais e cinquenta e cinco centavos); VII - Expedição
de carteira profissional - R$ 125,53 (cento e vinte e cinco reais e
cinquenta três centavos); VIII - Substituição de carteira/expedição de
2ª via - R$ 125,53 (cento e vinte e cinco reais e cinquenta três
centavos); IX - Anotação/registro de especialização, qualificação ou
título - R$ 169,58 (cento e sessenta e nove reais e cinquenta e oito
centavos); X - Transferência de inscrição - R$ 263,55 (duzentos e
sessenta e três reais e cinquenta e cinco centavos); XI - Reins-
crição/revalidação de registro - R$ 175,00 (cento e setenta e cinco
reais); XII - renovação de autorização - R$ 148,87 (cento e quarenta
e oito reais e oitenta e sete centavos); XIII - suspensão temporária de
inscrição - R$ 67,84 (sessenta e sete reais e oitenta e quatro cen-
tavos); XIV - cancelamento de inscrição e registro - R$ 67,84 (ses-
senta e sete reais e oitenta e quatro centavos); XV - Anotação de
Responsabilidade Técnica - R$ 203,50 (duzentos e três reais e cin-
quenta centavos); XVI - certidão de Responsabilidade Técnica - R$
67,84 (sessenta e sete reais e oitenta e quatro centavos); XVII -
emissão de declaração ou validação de registro para outros países -
R$ 217,06 (duzentos e dezessete reais e seis centavos); XVIII -
certidões diversas - R$ 44,76 (quarenta e quatro reais e setenta e seis
centavos); XIX - desarquivamento de autos/documentos - R$ 13,57
(treze reais e cinquenta e sete centavos); XX - Autenticação de do-
cumentos pelo Conselho - R$ 1,36 (um real e trinta e seis centavos)
por folha; XXI - despesas de correspondência e remessa de do-
cumentos - valor correspondente ao cobrado pela Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos; XXII - despesas de fotocópias realizadas no
Conselho - R$ 0,41 (quarenta e um centavos).

Art. 2º - Os valores descritos no artigo 1o da presente decisão
foram reajustados em 9,15% (nove vírgula quinze por cento) de
acordo com variação integral do Índice Nacional de Preços INPC dos
últimos 12 (doze) meses (outubro/2015 a setembro/2016) e nos ter-
mos da Resolução COFEN Nº 0526/2016.

Art. 3º - É vedada a cobrança de taxa para expedição de cer-
tidões: negativa, de transferência, de regularidade e/ou nada consta.

Art. 4º - Esta Decisão, após homologada pelo Conselho Fe-
deral de Enfermagem, entra em vigor na data de sua publicação na
Imprensa Oficial, e seus efeitos passarão a vigorar a partir de 01 de
janeiro de 2017.

PAULO JORGE PINHEIRO DE LIMA
Presidente da Junta Governativa

COREN-AM Nº 19.832

NEUZA MARIA CORRÊA PAULA
Secretária da Junta Governativa

COREN-AM nº 12623

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO RIO DE JANEIRO

DECISÃO Nº 240, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

Decide pela aplicação de censura para en-
fermeira Ivone Evangelista Cabral - pro-
cesso ético nº 021/15

O Presidente em Exercício do COREN/RJ, Órgão Fisca-
lizador do exercício profissional ex vi da Lei nº 5.905/73, em con-
junto com os membros desta autarquia, no uso de suas atribuições
legais e regimentais: Considerando a Resolução COFEN Nº
370/2010, publicada no DOU de 04/11/2010 - seção 1 - paginas de
185 à 189; Considerando o Julgamento do Processo Ético COREN/RJ
nº 021/15 em face da enfermeira Ivone Evangelista Cabral na 503ª
Reunião Ordinária de Plenária; Considerando o Parecer nº 001/17,
exarado pela conselheira relatora enfermeira Ana Teresa Ferreira de
Souza, decidem:

Art. 1º - Pela aplicação de censura para enfermeira Ivone
Evangelista Cabral, ante à infração cometida prevista na Resolução nº
311/2007, aos artigos 8º, 9º, 48, 58 e 78;

Art. 2º - Desta Decisão caberá recurso para o Conselho
Federal de Enfermagem, COFEN, no prazo de 15 (quinze) dias a
contar da data da publicação.

THIAGO DE FREITAS FRANÇA
Presidente do Conselho

Em exercício

ANA TERESA FERREIRA DE SOUZA
1ª Secretária

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RESOLUÇÃO Nº 2.602, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 472ª Reunião Plenária, de 22.11.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar os registros das empresas aprovados na
Reunião Plenária acima referida, cuja relação faz parte integrante
desta, encontrando-se arquivada neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.603, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe confere
a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de 26.06.92, e
consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e, considerando a
deliberação da 472ª Reunião Plenária, de 22.11.2016, resolve:
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Art. 1º Homologar os cancelamentos de registro das em-
presas aprovados na Reunião Plenária acima referida, cuja relação faz
parte integrante desta, encontrando-se arquivada neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.604, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 472ª Reunião Plenária, de 22.11.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar os registros dos Médicos Veterinários e
Zootecnistas aprovados na Reunião Plenária acima referida, cuja re-
lação faz parte integrante desta, encontrando-se arquivada neste Con-
selho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.605, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 472ª Reunião Plenária, de 22.11.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar os cancelamentos de registro dos Médicos
Veterinários e Zootecnistas aprovados na Reunião Plenária acima
referida, cuja relação faz parte integrante desta, encontrando-se ar-
quivada neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.606, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 472ª Reunião Plenária, de 22.11.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar a suspensão de registro do Profissional,
em razão de aposentadoria, aprovados na Reunião Plenária acima
referida, cujo nome faz parte integrante desta, encontrando-se ar-
quivado neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.607, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 472ª Reunião Plenária, de 22.11.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar o cancelamento de registro dos profis-
sionais em razão de falecimento, aprovados na Reunião Plenária aci-
ma referida, cujos nomes fazem parte integrante desta, encontrando-se
arquivados neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.608, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 472ª Reunião Plenária, de 22.11.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar as transferências dos Médicos Veteri-
nários e Zootecnistas recebidas em outros CRMV's, aprovadas na
Reunião Plenária acima referida, cuja relação faz parte integrante
desta, encontrando-se arquivada neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.609, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 472ª Reunião Plenária, de 22.11.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar os cancelamentos por regularização (ane-
xo I), as defesas dos autos de infração (anexo II) e os recursos dos
autos de multa (anexo III), autos cancelados (anexo IV), aprovados na
Reunião Plenária acima referida, cuja relação faz parte integrante
desta, encontrando-se arquivada neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário Geral
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